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  Eu gostaria de saber

  como é a sensação de ser livre

  Eu gostaria de poder quebrar

  Todas as correntes que me prendem

  Eu gostaria de poder dizer

  Todas as coisas que eu gostaria de dizer

  Dizer em alto e bom som

  Para o mundo todo ouvir

  Eu gostaria de poder compartilhar

  Todo amor que há em meu coração

  Remover todas as barreiras

  Que nos mantém separados

  Eu gostaria que você soubesse

  O que significa ser quem sou

  Então você veria e concordaria

  Que todo homem deveria ser livre

  Eu gostaria de poder dar

  Tudo que eu posso dar

  Eu gostaria de poder viver

  Tudo que eu posso viver

  Eu gostaria de poder fazer

  Todas as coisas que eu posso fazer

  E quando eu chegasse no limite

  Começaria tudo de novo

  Bem, eu gostaria de poder ser

  Como um pássaro no céu

  Quão doce seria

  Se eu encontrasse um jeito de voar

  Oh, eu voaria alto para o sol

  E olharia lá embaixo para o mar

  Então cantaria que eu sei – yea

  Então cantaria que eu sei – yea

  Então cantaria que eu sei

  Eu saberia como é a sensação

  Oh, eu saberia como é se sentir livre

  Oh, eu saberia como é a sensação

  Sim, eu saberia

  Oh, eu saberia

  Como é a sensação

  Como é a sensação

  De ser livre

  Nina Simone
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  APRESENTAÇÃO

  A adoção de programas de ações afirmativas por instituições públicas e privadas nas últimas décadas iniciou uma série de discussões sobre o papel do Direito na promoção da igualdade entre grupos raciais. Um ponto importante desse debate não tem sido examinado com a devida atenção: a dificuldade das formulações tradicionais e dos modos usuais de interpretação da igualdade para tratar de forma adequada todas as questões implicadas na controvérsia sobre a legalidade dessas iniciativas. Os conceitos tradicionais desse princípio presentes na doutrina e na jurisprudência não se mostram suficientes para analisar demandas de direitos que transcendem as noções de igualdade formal e de igualdade material. Observamos também que princípios geralmente utilizados por nossos tribunais para a interpretação desse mandamento constitucional, como a razoabilidade e a proporcionalidade, não oferecem elementos inteiramente adequados para essa tarefa. Nossos tribunais recorrem a eles, mas chegam a conclusões opostas sobre a legalidade dessas iniciativas estatais, o que demonstra seu caráter meramente acessório em argumentações que têm um caráter claramente político. Pensamos que uma análise da legalidade de normas jurídicas e práticas sociais baseadas na identificação da existência de relações racionais entre critérios de tratamento diferenciado e objetivos estatais não fornece parâmetros compatíveis com os princípios que estruturam nosso sistema constitucional.

  Embora devesse ser um consenso entre juristas, a discussão sobre a relevância social da raça também está sempre presente em muitos processos de racismo e injúria. Além dos inúmeros casos arquivados por promotores, nossos tribunais afirmam frequentemente que esses crimes não podem ser caracterizados em função da ausência da intenção de ofender. Às vezes eles argumentam que a fala ou ato racista em questão expressa apenas algum tipo de intenção cômica, o que atesta a ausência do propósito de depreciar a vítima. Eles partem do pressuposto de que temos uma ética de cordialidade racial, o que leva muitos deles a atenuar e a ignorar a gravidade das acusações de racismo feitas por minorias raciais. Organizações internacionais de direitos humanos também apontam a presença pervasiva do racismo na nossa sociedade, mas nossa instituições judiciais se recusam a fazer qualquer tipo de discussão sobre a relevância da raça no direito.

  Os especialistas em hermenêutica jurídica se encontram diante de vários problemas postos por processos judiciais que tratam questões referentes a classificações raciais: a partir de que parâmetros devemos analisar a relevância da raça na interpretação jurídica? O entendimento do princípio da igualdade como exigência de tratamento simétrico nos oferece elementos adequados para examinarmos essa questão? A que técnicas interpretativas devemos recorrer para podermos desvelar as relações de poder responsáveis pela construção da raça como um critério relevante de diferenciação social? A raça possui uma realidade objetiva ou expressa uma construção social que procura legitimar a dominação de brancos sobre negros? O Direito tem algum papel na formação de identidades raciais? Em que situações o sistema jurídico deve preservar a identidade e a diferença entre os membros da comunidade política? O processo hermenêutico deve levar em consideração o papel das ideologias na formação da subjetividade do intérprete? A posição que ele ocupa dentro das hierarquias sociais determina sua percepção da relevância social da raça? O processo de interpretação da igualdade deve ser destinado à reforma social?

  Este ensaio apresenta algumas direções possíveis para respostas de questões que possuem grande complexidade. Abordaremos dois temas centrais dessa controvérsia: o desvelamento do caráter político da hermenêutica jurídica e a importância de sentidos culturais na formação da subjetividade do intérprete do Direito. Assim, problematizaremos o uso estratégico do formalismo jurídico presente no debate sobre a constitucionalidade de ações afirmativas e sobre crimes de injúria racial utilizando um tipo de técnica interpretativa que pensamos ser capaz de desvelar as hierarquias de poder que permeiam as relações raciais na nossa sociedade. Temos ainda outro propósito importante: sistematizar e apresentar ao público brasileiro alguns pontos centrais de uma forma de interpretação jurídica que chamaremos de “Hermenêutica Negra”, um dos muitos elementos da chamada Teoria Racial Crítica. Seguiremos nesta obra certas autoras e certos autores brasileiros e estrangeiros que enfatizam a importância da posição social do sujeito no processo de interpretação de normas jurídicas.

  A discussão sobre os fundamentos da Hermenêutica Negra tem o propósito de mostrar o papel central que a raça ocupa no processo de interpretação da igualdade. Duas questões importantes serão discutidas: a diversidade e complementariedade dos muitos sentidos desse preceito no mundo atual e os propósitos que a interpretação dele deve ter em uma sociedade comprometida com o ideal da justiça racial. Partiremos do pressuposto de que a interpretação da igualdade não pode ser vista como um processo neutro e objetivo. Pelo contrário, afirmaremos que a hermenêutica constitucional tem um propósito específico: a luta contra formas de subordinação. O alcance desse objetivo depende então da ênfase no caráter relacional da igualdade, mandamento constitucional que deve ser visto como um princípio que procura eliminar relações arbitrárias de dominação na esfera pública e na esfera privada. Essas relações cumprem outro papel importante: são critérios para a distribuição de oportunidades materiais para os diferentes grupos sociais. Esse é um dos motivos pelos quais devemos defender a isonomia como um parâmetro comprometido com a igualdade de status, o que engloba não apenas como igualdade formal entre indivíduos, mas sim a noção de cidadania igualitária, parâmetro substantivo de interpretação das normas jurídicas que implica a prioridade da proteção de grupos sobre indivíduos.

  Os leitores e as leitoras estão diante de uma obra que utiliza um tipo incomum de técnica interpretativa. A análise da legalidade de medidas de inclusão racial não será feita a partir da aplicação de princípios abstratos a um caso concreto. Você será convidado, você será convidada a ver a realidade pelos meus olhos, pelos olhos de um jurista negro. Esta proposta hermenêutica pode soar estranha para os que estão acostumados com a noção de que a subjetividade deve estar sempre ausente do processo interpretativo. Mas aqui o sujeito concreto tomará prevalência sobre quaisquer tentações de abordar o tópico deste trabalho de uma forma neutra porque procuro demonstrar a impossibilidade dessa empreitada, uma vez que todos nós estamos envoltos em campos de significação que existem antes da nossa existência. Esclareço desde já que esta obra não defende simplesmente um processo interpretativo baseado nas percepções subjetivas de um indivíduo particular. O que chamaremos nesta obra de Hermenêutica Negra encontra ampla fundamentação em princípios constitucionais. Seguiremos aqui a tese defendida por autores da Teoria Racial Crítica de que minorias raciais estão inseridas em estruturas hierárquicas de poder e esse pertencimento social específico faz com que seus membros produzam relatos sobre a realidade social que possuem valor normativo para o processo de interpretação jurídica. A discussão sobre o lugar da raça no Direito será então elaborada a partir dessa pergunta central: qual é o seu papel no processo de interpretação do princípio da igualdade? Para responder essa pergunta, eu mostrarei neste livro o que significa pensar como um negro e afirmarei que essa perspectiva é mais adequada para atingirmos o ideal da promoção da justiça social presente no nosso texto constitucional.

  Encontrei grande inspiração para a elaboração deste livro na obra clássica de Patrícia Williams, The alchemy of race and rights: diary of a law professor, um dos primeiros textos a utilizar a técnica do storytelling nas ciências jurídicas. Embora eu utilize a Teoria Racial Crítica como marco teórico principal, contribuições de outros campos de estudo tiveram um papel decisivo na elaboração deste livro. A reflexão psicanalítica de orientação lacaniana sobre a subjetividade articulada por juristas e filósofos foi muito importante para a elaboração deste trabalho. Sigo de perto a forma como Ernesto Laclau, Chantal Mouffe, Pierre Schlag, David Caudill e Michel Rosenfeld trataram esse tema nos seus escritos. Este ensaio também encontrou grande inspiração nos estudos sobre a subalternidade, especialmente nos textos de Walter Mignolo e John Beverley. Não teria conseguido sistematizar e articular experiências pessoais e narrativas jurídicas sem o auxílio da literatura. Quatro obras foram essenciais para que eu conseguisse atingir esse objetivo: The Invisible Man, de Ralph Ellison, The Fire Next Time e I Am Not Your Negro, de James Baldwin, e The origin of others, de Toni Morrison. Este livro é uma versão significativamente ampliada do artigo de mesmo título publicado na Revista de Direito Brasileira, em dezembro de 2017.

  A posição teórica aqui defendida representa o que tem sido classificado pela doutrina como uma perspectiva pós-positivista. Ela afirma a relevância do diálogo com outras áreas do conhecimento no processo de interpretação constitucional, tendo em vista as relações constitutivas das normas jurídicas com o entorno social no qual elas operam. Mais especificamente, procuramos explicitar as conexões estruturais entre normas jurídicas e as relações de poder presentes em uma sociedade. Assim, deixamos de lado as pretensões ontológicas do jusnaturalismo e também o normativismo característico do liberalismo legalista que influencia a jurisprudência brasileira sobre casos que envolvem classificações raciais. Este trabalho adota uma noção substantiva do texto constitucional, motivo pelo qual afirmaremos que os princípios estruturantes do nosso sistema constitucional estabelecem parâmetros específicos para o processo interpretativo. A ordem substantiva dos direitos fundamentais serve então para formularmos uma proposta que leva em consideração a compreensão do Estado como um agente de transformação social. A pergunta sobre o papel da raça na hermenêutica não tem uma função retórica: ela reflete o fato de que o Direito tem cumprido papel central no processo de subordinação de minorias raciais, realidade que ainda persiste na vida social brasileira. A interpretação jurídica tem sido direta e indiretamente utilizada como um instrumento importante para a reprodução da opressão racial, seja pela simples desconsideração do impacto de uma prática social sobre um grupo, seja porque eles estão interessados em impedir que a raça se torne uma forma de mobilização política.


  PRÓLOGO

QUEM PODE FALAR PELOS

SUBORDINADOS?

  Meu pai me contava muitas histórias quando eu era criança. Devo dizer que gostava de ouvir aqueles casos; era uma das poucas oportunidades que tinha de ter contato mais próximo com um homem que ainda trabalhava muito, mesmo após sua aposentadoria. Confesso, porém, que essas histórias começaram a me incomodar quando atingi a adolescência. Não porque elas tivessem deixado de ser significativas para mim ou porque estivesse mais interessado em interagir com os garotos da minha idade. Muitos casos eram relatos de situações discriminatórias, de obstáculos pessoais, de desestruturação familiar, de perda de vidas. Quase todas mostravam de uma forma ou de outra como a raça impede o acesso das pessoas a oportunidades necessárias para uma vida digna. O amadurecimento também aumentou meu constrangimento. Antes eu achava que eram apenas histórias sobre experiências de pessoas imaginárias. Percebi depois que ele falava sobre a própria vida. Meu coração ficava repleto de tristeza por perceber que meu pai teria tido uma vida profissional de grande sucesso se as dificuldades contadas nessas histórias não tivessem ocorrido. Ele teria sido uma pessoa mais realizada, poderia ter contribuído para a sociedade brasileira como poucos.

  Suas narrativas demonstravam que ele era uma pessoa de grande inteligência analítica, um indivíduo muito disciplinado, um sujeito perseverante. Ele começou a trabalhar aos nove anos de idade para ajudar a sustentar sua família. Meu pai fazia parte da turma do ferrinho, trabalhadores que tinham a função de retirar o mato que crescia entre as pedras que pavimentavam as ruas de Belo Horizonte. Ele atuou depois em outros setores da limpeza urbana e mais tarde chegou ao cargo de auxiliar de topógrafo. Permaneceu na escola por apenas quatro anos, mas ele se orgulhava imensamente de seu pouco tempo de educação formal. Meu pai sempre achou que a pouca escolarização que teve era bem melhor da que a de seus filhos e filhas. Ele fez todo o possível para que usufruíssemos as oportunidades educacionais que lhe foram negadas, embora suas parcas condições financeiras dificultassem isso. Seus filhos e filhas ingressaram nas melhores instituições de ensino superior do País. Eu estudei em algumas universidades estrangeiras inacessíveis à vasta maioria das pessoas. Apesar dessa imensa conquista, nunca deixei de sentir grande amargor por ele não ter tido as chances para que também pudesse ter explorado todas as suas imensas qualidades, a mesma coisa que sinto quando penso nas centenas de milhares de pessoas negras que têm uma história familiar semelhante.

  Décadas depois eu consegui compreender intelectualmente sua situação. Ele era filho de um lavrador que não conseguiu transmitir benefícios materiais a seus filhos. Meu avô paterno foi um dos milhares de homens negros que perderam a posse da terra na qual moravam e trabalhavam porque não tinham uma escritura. Perderam tudo o que tinham em função de uma estratégia utilizada pelas elites brancas para poderem manter a concentração fundiária característica do nosso País, um exemplo de como a história de minha família está imbrincada na história de subordinação social da população negra brasileira. Esse acontecimento impediu que meu pai e seus irmãos e irmãs pudessem ter acesso a melhores oportunidades educacionais. Afinal, as gerações seguintes sofrem as consequências dos processos discriminatórios que afetam as gerações atuais.

  Mas esse não foi o único evento trágico responsável pela permanência deles em uma situação de marginalização econômica. Meu avô paterno adoeceu gravemente e não havia médicos nas cercanias do lugar onde morava. Desesperados com o agravamento da condição de sua saúde e sem acesso a serviços sociais, eles resolveram buscar alternativas. Um padre que tinha a fama de curar pessoas estava visitando uma cidade próxima. Meus dois tios mais velhos levaram meu avô em um cavalo para que ele pudesse ser curado por essa pessoa. Ele acabou falecendo dentro da igreja na qual o padre estava atendendo os fieis. Minha avó se tornou uma viúva com treze filhos, uma mulher negra sem uma profissão ou patrimônio, aos quarenta anos de idade. Eles foram para a capital à procura de melhores condições de vida. Todos saíram da escola e começaram a trabalhar nas atividades que conseguiram, todas elas de baixa capacidade remunerativa.

  A geração seguinte teve sorte um pouco melhor. Meu pai e minha mãe sempre foram obstinados com nossa formação. Conseguimos ter acesso a uma das poucas escolas públicas que ofereciam educação de boa qualidade porque meu pai era funcionário público e também porque minha mãe dedicou a sua vida a conseguir tudo por nós. Minha irmã mais velha ingressou em uma universidade pública, fato que serviu como um modelo para todos os irmãos e irmãs mais novos. O racismo ainda nos impede de realizar todo nosso pleno potencial profissional, mas conseguimos chegar longe, tendo em vista a história da família, que é a história típica do povo negro brasileiro: nosso sucesso será sempre bloqueado por diversos tipos de discriminação. Somos um dos poucos núcleos familiares cujos membros conseguiram chegar a uma universidade. Muitos primos e primas ficaram prejudicados pela perda de direitos ocorrida na geração anterior. São todos escolarizados, mas enfrentam as dificuldades de pessoas que não conseguiram ter acesso à formação superior.

  Recentemente participei de um debate sobre a legalidade de medidas de inclusão racial. Os organizadores convidaram pessoas com posições distintas sobre o tema; certos professores expressaram opiniões tidas como conservadoras e outros defenderam posturas que muitos consideram ser progressistas. Os assim chamados “conservadores” disseram que ações afirmativas são largamente ineficazes porque só beneficiam a classe média negra, pessoas que já estão em uma posição privilegiada. Os “progressistas”, por outro lado, afirmaram que elas são necessárias por causa do preconceito racial existente no nosso País. Os que eram contra essas medidas estatais argumentaram ainda que a raça é uma mera categoria biológica, algo que não deveria ser relevante para a adoção de políticas públicas. Já os membros do outro grupo disseram que ela tem consequências concretas nas vidas das pessoas, motivo pelo qual deve ser levada em consideração pelos poderes estatais. Concordo com essa última posição. Afinal, minha experiência pessoal demonstra isso de maneira contundente. Sei muito bem que a raça é algo que tem uma significação real nas vidas de pessoas brancas e também nas vidas de pessoas negras. Ela opera como um mecanismo que garante vários privilégios para os membros do primeiro grupo e inúmeras desvantagens para os membros do segundo.

  Em um determinado momento, um desses professores progressistas pediu que eu falasse sobre minhas experiências de discriminação. Disse que faria considerações sobre as implicações jurídicas das duas posições, mas fui interrompido porque um dos membros da mesa disse que os outros juristas, todos brancos, já haviam se pronunciado sobre esse tema. Eles queriam apenas meus relatos sobre possíveis experiências de discriminação. Bem, como sempre, negros são convidados para terem um papel secundário nesse tipo de evento. O pedido me deixou inquieto porque juristas brancos, conservadores ou progressistas, pensam que o racismo se manifesta apenas na forma de discriminação direta, ou seja, como um tipo de ação intencional e arbitrária. Fiquei então paralisado porque me lembrava de centenas experiências cotidianas que não podem ser classificadas dessa forma. São pequenos eventos cotidianos que não são suficientemente graves para gerar um processo judicial, mas que expressam animosidade ou desprezo racial. São centenas de ações institucionais que têm um impacto desproporcional sobre negros, mesmo sendo dirigidos à totalidade da população. Não sabia qual das milhares de experiências pessoais de racismo poderia mencionar. Também não estava certo se eles as considerariam como discriminação racial.

  Muito inconformado com o pedido, comecei a falar das minhas experiências de subordinação, mas um professor contrário a ações afirmativas alegou que meu relato não poderia ser verídico por causa da minha titulação. Segundo ele, a minha classe social impede qualquer tipo de discriminação, o que só atinge pobres, que são, na sua maioria, negros. Isso significa, afirmou o professor, que políticas generalistas podem promover a desejada integração racial. O professor progressista esperava que eu mencionasse atos intencionais e arbitrários, enquanto o professor conservador argumentou que eu não represento a experiência da população negra brasileira. Mais uma vez, a figura do meu pai me veio à mente. Ele representaria então a situação de exclusão racial, enquanto seu filho não teria mais legitimidade para falar sobre isso? A minha titulação significa que eu consegui escapar das indignidades que negros sofrem neste País? A minha atual condição social significa que não posso mais falar pelos subordinados?

  Meus pais realizaram um milagre social: eles conseguiram dar educação superior para os seus dez filhos e filhas, apesar da pouca educação formal e das parcas condições materiais. Muitos classificariam isso como prova de que não há mecanismos estruturais de exclusão social contra negros. Caro leitor, cara leitora, nada poderia estar mais distante da realidade. Essas questões são importantes para refletirmos sobre o tema da justiça racial no nosso País porque a minha história pessoal espelha a situação de dezenas de milhares de famílias negras brasileiras. Embora tenhamos alcançado um alto nível educacional, nunca tivemos as mesmas oportunidades sociais que estão disponíveis para pessoas brancas, inclusive para aquelas que são muito menos qualificadas. Nosso nível educacional permitiu que muitos de nós fôssemos aprovados em concursos públicos, mas nossas carreiras sempre estiveram limitadas por causa das barreiras invisíveis que afetam as vidas de pessoas negras, principalmente de mulheres negras. Vejo com clareza que minhas irmãs poderiam ter sido ainda mais bem sucedidas, mas essa possibilidade está fechada a elas porque são mulheres e negras.

  Uma questão sempre me vem à mente quando me lembro daquele evento. Por que aqueles professores foram convidados? Por que eles aceitaram o convite mesmo não tendo nenhum conhecimento específico sobre o assunto? A participação em um debate sobre ações afirmativas requer muito conhecimento sobre a história das relações raciais no nosso País, uma profunda compreensão das diferentes gerações e teorias de discriminação, uma erudição significativa sobre teorias contemporâneas sobre a igualdade, além de questões técnicas relacionadas à interpretação desse princípio. Era óbvio que eles sabiam pouquíssima coisa sobre esses temas porque apenas reproduziam o senso comum, não sendo capazes de explicar de maneira adequada as relações diretas e indiretas entre questões como racismo, igualdade, discriminação, diversidade e democracia. Eles nunca publicaram artigos sobre direitos de minorias, mas se achavam totalmente competentes para falar sobre esse assunto, sendo que dois deles disseram que a posição deles não poderia ser refutada. Eles reproduziram formulações sobre igualdade cujos fundamentos não são capazes de abarcar as dimensões da discussão sobre medidas de inclusão racial, mas disseram que ninguém poderia dar uma opinião mais abalizada do que a deles. Como nossa realidade social pode ser tão transparente para pessoas que tem pouco ou nenhum conhecimento da vida cotidiana das pessoas negras neste País? Fiquei extremamente frustrado porque era a única pessoa qualificada para falar sobre o assunto, mas mesmo assim, tive um papel secundário na discussão.

  Devo dizer que senti a pergunta sobre minhas experiências de discriminação como uma forma de agressão. Por que um homem negro precisa responder uma pergunta cuja resposta deveria ser óbvia para todas as pessoas brancas? Bem, minha fala sobre discriminação surpreendeu muitos membros da mesa e também boa parte dos ouvintes. Eles parecem ignorar, voluntaria ou involuntariamente, que muitas de nossas instituições operam a partir dos interesses e dos valores de pessoas brancas. Viver em uma sociedade que parte do pressuposto de que a raça não tem significação social faz com que muitos vejam relatos de discriminação como algo estranho ou imaginário. Pessoas brancas ouvem histórias de discriminação racial, tomam contato com estudos estatísticos sobre discriminação racial, com pesquisas sociológicas que atestam a presença pervasiva de discriminação racial, nosso País é condenado por instituições de direitos humanos em função de discriminação racial, mas, mesmo assim, elas imediatamente lançam suspeição sobre sua existência. Afinal, eles sugerem que o status social que elas possuem está relacionado com a exclusão social de minorias raciais. Isso leva muitas delas, inclusive algumas que são bem intencionadas, a questionar a legalidade de programas de inclusão racial porque elas não conseguem identificar na própria experiência mecanismos que impedem o progresso de indivíduos que são qualificados para ocupar posições profissionais. Muitas delas também não conseguem perceber quaisquer danos que piadas racistas possam causar à dignidade de pessoas negras. Muitas delas também não reconhecem qualquer tipo de dano que o discurso de ódio ou piadas racistas possam fazer a pessoas negras.

  Esse fato possui grande significação porque a invisibilidade da opressão racial não é apenas uma simples ausência de conhecimento da forma como a realidade funciona. Estamos aqui diante de um problema que possui uma natureza epistemológica: estar em lugar social específico faz com que o mundo seja apreendido a partir de uma posição cognitiva particular. Muitos indivíduos que questionam a legalidade de cotas raciais desconfiam da existência do racismo. Isso ocorre porque eles percebem uma realidade a partir de posições jurídicas e teóricas que são impermeáveis a questões trazidas por membros de minorias raciais, tais como a interseção de fatores de opressão, a alegação de que a exclusão social pode operar independentemente de atos materiais de discriminação ou de que a raça é uma construção social destinada a manter privilégios sociais compartilhados pelos membros do grupo racial dominante. Essa percepção social influencia o tipo de interpretação de normas constitucionais elaborado por essas pessoas: direitos fundamentais são interpretados a partir de uma posição racialmente neutra porque isso representaria a melhor forma de justiça social. O tratamento simétrico dos indivíduos seria então uma exigência legal porque características pessoais não devem ter relevância jurídica. Todos os indivíduos possuem a mesma experiência social e por isso normas legais e políticas públicas devem ser racialmente neutras. Uma sociedade democrática trata todas as pessoas de forma similar.


  PENSAR COMO UM NEGRO:

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

  Sou um jurista negro e penso como um negro. Estou afirmando que minha raça determina diretamente a minha interpretação dos significados de normas jurídicas e também minha compreensão da maneira como o Direito deveria operar em uma sociedade marcada por profundas desigualdades raciais. Tenho um propósito específico neste livro: criticar uma perspectiva interpretativa que entende o princípio da igualdade como uma exigência de tratamento simétrico, uma ótica que identifica a igualdade como exigência de aplicação dos mesmos procedimentos a todas as pessoas. Essa posição encontra legitimidade na pressuposição de que os membros de uma comunidade política que possui uma cultura democrática têm experiências sociais homogêneas em função do status jurídico comum. A tese de que uma sociedade democrática possibilita o mesmo tipo de inserção social está baseada na premissa segundo a qual esse tipo de arranjo político permite a construção de uma ética social fundada no respeito por todas as pessoas. Os que a defendem afirmam que políticas generalistas são capazes de promover a integração de todos os indivíduos porque possíveis disparidades entre eles são causadas por problemas de distribuição de oportunidades materiais.

  Penso que essa perspectiva é muito problemática porque pessoas negras e brancas têm experiências sociais radicalmente diferentes no nossa sociedade. Embora essas teses reflitam um entendimento do funcionamento da sociedade que defende a neutralidade racial como forma de justiça social,1 elas são legitimadas no nosso País a partir da tradicional articulação entre igualdade formal e homogeneidade racial, os dois elementos centrais do liberalismo racial brasileiro. Essa visão da nossa realidade referenda a noção da cordialidade essencial das relações raciais no Brasil, visão que encobre o fato que as desigualdades sociais entre negros e brancos estão amplamente baseadas em atos privados de natureza discriminatória que afetam o status social de minorias raciais. Esse entendimento ignora a forma como estigmas raciais impedem o acesso a oportunidades materiais. Isso sugere que sua difusão atende a interesses estratégicos de certos segmentos do grupo racial dominante.

  Seguindo alguns autores que enfatizam o caráter transformador da isonomia, afirmarei nesta obra que as instituições estatais têm a obrigação constitucional de promover a igualdade de status entre grupos raciais, o que engloba a igualdade de status cultural e a igualdade de status material.2 Também criticarei o argumento segundo o qual o princípio da igualdade tem a função prioritária de proteger indivíduos. Por estarmos vivendo em um paradigma constitucional no qual as instituições estatais devem atuar como agentes de transformação social, argumentarei neste ensaio que a igualdade constitucional deve estar comprometida com a proteção de grupos sociais. Afinal, os vários processos de subordinação que membros de minorias raciais enfrentam decorrem do pertencimento deles a certos grupos que não possuem o mesmo status em uma dada sociedade. A identidade comum faz com que o destino de uma pessoa esteja ligado ao destino dos grupos aos quais ela pertence. Portanto, não é possível promover a inclusão social sem a adoção de amplas medidas que consideram a inserção dos indivíduos em diversos grupos.3

  Para atingir esse objetivo, eu preciso demonstrar o que significa pensar como um jurista negro. Não estou afirmando que compreendo o sentido das palavras escritas no nosso texto constitucional de forma inteiramente diferente da maneira como juristas brancos as concebem. Estou dizendo que minha experiência social privilegia uma forma de interpretação delas, principalmente a do princípio da igualdade. Sou membro de um grupo minoritário e isso faz com que eu perceba a realidade e fale a partir de uma posição distinta de juristas que são brancos. A raça também define a forma como eles interpretam normas constitucionais, porque ela os situa em uma posição social específica. Vejam: falo de juristas negros e juristas brancos, mas estou na verdade designando duas posturas interpretativas distintas. Não estou identificando uma perspectiva que engloba todos os membros desses grupos. Certamente não estou defendendo nenhuma concepção essencialista da natureza humana. Um jurista que pensa como um negro compreende o Direito a partir do ponto de vista de um subalterno. Por causa disso, o Direito é interpretado como um sistema que pode ser manipulado para manter a exclusão, mas que também pode promover transformação social. A figura do jurista branco que descrevo neste livro designa uma postura hermenêutica calcada na suposta neutralidade e objetividade do processo interpretativo, no liberalismo individualista, no universalismo de direitos, na desconsideração de contextos históricos, na compreensão procedimental da igualdade, na celebração da assimilação cultural e na neutralidade racial como parâmetros de interpretação de normas jurídicas.

  Este ensaio examina o conflito existente entre dois tipos de discurso que pretendem ser formas legítimas de interpretação do princípio da igualdade. Argumentarei que pensar como um negro é uma perspectiva mais apta a realizar os ideais emancipatórios contidos na Constituição Federal, enquanto pensar como um branco impede o alcance dos objetivos políticos e jurídicos ali presentes. Muitos dirão que minha proposta é problemática porque esse documento expressa o projeto político moderno, movimento que permitiu a construção de um aparato jurídico destinado a reproduzir os interesses de certos grupos, principalmente os dos grupos raciais dominantes. Sei que o constitucionalismo não nasceu para garantir condições dignas de existência para todos, não sou exatamente uma pessoa ingênua. Regimes de escravidão e de segregação racial existiram dentro de países que eram categorizados como democracias liberais; a raça ainda determina em grande parte o acesso a direitos sociais, a identidade negra ainda é vilipendiada em sociedades que pretendem ser democracias pluralistas. De qualquer forma, não podemos esquecer que movimentos políticos liderados por grupos minoritários contribuíram de forma significativa para a expansão do nível de proteção constitucional.4 É por este motivo que enfatizo essa dimensão transformadora, principalmente porque esse fato se perde quando discutimos políticas inclusivas. A defesa da neutralidade racial é um tipo de moralidade social muito difundido, motivo pelo qual seus pressupostos precisam ser examinados e, creio, refutados. A combinação de uma interpretação procedimental da igualdade com a ideologia da neutralidade racial serve para encobrir a atrocidade das desigualdades raciais existentes na nossa sociedade.

  É importante observar que os participantes do evento que discutia a legalidade de ações afirmativas compartilham uma linguagem comum. Eles raciocinam a partir de uma forma de consciência jurídica baseada nas mesmas premissas, embora elas sejam articuladas a partir de lógicas diferentes. A forma de consciência jurídica que esses grupos compartilham trabalha com a noção do indivíduo como um titular de direitos, com a ideia de que esses direitos operam como limites ao poder estatal, com a perspectiva de que o processo de interpretação jurídica parte da oposição entre um intérprete que assume a forma de um sujeito e da norma jurídica como um objeto a ser interpretado. Esse tipo de consciência jurídica também reconhece as instituições estatais como instâncias que têm a função de garantir o exercício de direitos individuais. Assim, o que estou chamando de consciência jurídica designa uma forma de compreender o Direito baseada nas diversas funções que ele pode ter dentro de uma sociedade. Penso que o conflito entre juristas brancos e juristas negros ocorre porque os primeiros procuram reproduzir uma lógica interpretativa que não encontra mais espaço no atual estado de evolução da hermenêutica constitucional.

  Assim, embora esses sujeitos sociais raciocinem a partir de um tipo de consciência que possui elementos comuns, eles são articulados de maneira distinta. Juristas brancos pensam o exercício dos direitos a partir da articulação do formalismo e do liberalismo, enquanto um jurista que pensa como um negro analisa essa questão a partir de uma perspectiva diferente. Um jurista que pensa como um negro compreende o Direito como um instrumento de transformação, o que inclui a consideração da situação social e política dos grupos afetados por normas jurídicas e práticas sociais. Ele rejeita o individualismo e o formalismo como parâmetros interpretativos porque eles possibilitam a preservação das diferenças de status material e cultural entre brancos e negros. Pensar como um negro designa um tipo de consciência jurídica que articula elementos a partir de uma perspectiva substantiva da igualdade, o que engloba a necessidade de promoção da igualdade de status entre membros de diferentes grupos sociais. Portanto, eu me afasto de uma imagem do intérprete como um sujeito abstrato que observa o mundo a partir de uma postura supostamente baseada na objetividade e na imparcialidade.5

  Mais uma vez, uso os termos juristas negros e juristas brancos para delinear posturas interpretativas existentes dentro da jurisprudência dos nossos tribunais sobre o princípio da igualdade. Estou falando aqui de sujeitos que habitam um campo discursivo no qual o status cultural e o status material influenciam a percepção e a interpretação do mundo. Esses lugares são socialmente construídos e eles precisam ser questionados para que o ideal de justiça racial que muitos de nós buscamos seja realizado.6 Portanto, pensar como um negro significa reconhecer que a interpretação jurídica possui uma dimensão política e que ela deve estar comprometida com reformas sociais imediatas. Pensar como um negro implica o reconhecimento da minha condição de membro de um grupo subalterno. É expressar descrença no individualismo liberal, pensar a igualdade a partir de uma perspectiva transformadora, apontar os problemas com a defesa da neutralidade e da objetividade, uma característica do positivismo ingênuo e estratégico que caracteriza a interpretação da igualdade em decisões judiciais sobre políticas de ações afirmativas e injúria racial. É também se comprometer com uma noção de justiça que possa promover tanto reconhecimento da igual dignidade de todos os membros da comunidade política quanto à redistribuição de oportunidades materiais entre eles.

  Este livro cumpre uma função que penso ser muito importante. Precisamos problematizar teorias tradicionais de hermenêutica porque elas não são capazes de tratar de forma adequada os problemas postos para a interpretação jurídica pelas demandas de igualdade racial. Temos que pensar a hermenêutica dentro de uma filosofia constitucional na qual o Estado deve operar como um agente de inclusão social, exigência que decorre da dimensão objetiva dos direitos fundamentais. Assim, não podemos ignorar o fato de que a interpretação de normas jurídicas deve ter um caráter transformador, ela deve estar atenta às diferenças de status dos diferentes grupos sociais. Perspectivas hermenêuticas baseadas nos conceitos de objetividade e neutralidade também não abrem espaço para refletirmos sobre o papel da raça no processo interpretativo. Isso é muito problemático porque não podemos analisar a função do Direito sem considerar o lugar estrutural que a raça ocupa na formação do Direito moderno. Apesar do avanço teórico considerável da hermenêutica, a discussão sobre direitos de minorias traz questões que não são possíveis de serem adequadamente solucionadas por perspectivas tradicionais porque elas não são capazes de examinar o problema do poder. O Estado Constitucional brasileiro nasceu sob o signo da escravidão negra; suas instituições tinham como objetivo legitimar uma ordem política fundada na hierarquia entre raças. Nossa sociedade formulou diversos mecanismos para a manutenção da hegemonia branca, processos que operam de forma independente da vontade de indivíduos particulares. A raça é o aspecto central dos processos de governança social direcionados para o controle social dos indesejados.7

  Precisamos pensar o lugar da raça dentro do processo hermenêutico porque o princípio da igualdade também precisa ser examinado a partir de novas posições. Não tenho dúvidas de que as noções de igualdade formal e de igualdade material ainda são parâmetros relevantes, mas eles se mostram insuficientes em uma ordem racial como a nossa. A discussão sobre a constitucionalidade de ações afirmativas, o problema do encarceramento em massa da população negra, o genocídio da juventude negra, despertou um debate importante que é a questão da igualdade de status entre grupos sociais. Os processos de estratificação racial presentes na nossa nação não trazem apenas desigualdades materiais, eles provocam uma hierarquia de valor entre os membros de diferentes grupos raciais. Vemos então que a interpretação da igualdade não pode ser pensada apenas a partir da velha lógica dos princípios da razoabilidade ou da proporcionalidade. A concepção do Estado como um agente de transformação requer que atribuamos ao princípio da igualdade uma função central: o combate contra a subordinação cultural e material de minorias raciais. Não podemos esquecer que a própria Constituição estabelece a luta constante contra a marginalização como um objetivo central do nosso sistema jurídico.8 Ora, processos de marginalização recaem fundamentalmente sobre traços identitários. Seres humanos são cultural e materialmente oprimidos em função deles. Portanto, a hermenêutica precisa ter um propósito e esse propósito é a luta contra a subordinação, o que está, repito, no nosso próprio texto constitucional.

  Tendo em vista que pretendo discutir o papel da raça na hermenêutica jurídica, penso que não posso recorrer às mesmas técnicas a partir das quais esse debate é tradicionalmente feito porque elas não são capazes de revelar as relações de poder nas quais as pessoas estão inseridas. Creio que isso seria uma grande contradição. Não analisarei problemas jurídicos a partir de princípios interpretativos abstratos. Quero iluminar o sentido de normas legais a partir da minha experiência pessoal como membro de uma minoria racial. Procuro com isso oferecer uma versão alternativa ao discurso dominante sobre raça na nossa sociedade, discurso que tem grande influência sobre a maneira como nossos tribunais interpretam o princípio da igualdade em casos que envolvem classificações raciais. Este trabalho aplica, portanto, o storytelling para iluminar o sentido do princípio da isonomia a partir das experiências de um membro de um grupo minoritário. Essa perspectiva teórica procura oferecer uma interpretação alternativa às narrativas presentes no discurso jurídico, narrativas que não levam em consideração o lugar da raça na experiência cotidiana das pessoas. Acredito que estou em uma posição privilegiada para falar sobre isso porque sou um jurista e sou um homem negro. Posso perceber de forma mais evidente as disparidades entre construções teóricas e a experiência cotidiana da discriminação racial.

  Neste ensaio vários episódios da vida de um membro de um grupo minoritário serão tomados como ponto de partida para a criação de um discurso de caráter contra-hegemônico, o que nos permitirá observar como as relações de poder permeiam as interações cotidianas entre grupos raciais. Afinal, estou interessado em revelar como a interpretação da igualdade pode encobrir relações de poder. O storytelling pressupõe que membros de grupos minoritários possuem uma compreensão diferenciada de normas jurídicas e de práticas institucionais. Essa percepção não está naturalmente associada à raça das pessoas; ela decorre do fato de que o liberalismo não permite a realização plena de ideais emancipatórios propagados pelo constitucionalismo moderno. Assim, a construção abstrata dos seres humanos, frequentemente utilizada de forma estratégica no processo de interpretação da igualdade, é aqui contraposta a uma forma de narrativa que explora as consequências concretas da raça no status cultural e no status material de um membro de um grupo subordinado. Uma proposta dessa natureza é relevante para o Brasil, país onde a doutrina da neutralidade racial impede a consideração da importância da raça na vida das pessoas. Desenvolvo neste livro uma narrativa que articula princípios jurídicos, perspectivas hermenêuticas e histórias pessoais com o propósito de fazer o leitor e a leitora perceberem o mundo por meus olhos. Por esse motivo, narro as minhas experiências, o que pode auxiliar juristas a elaborar formas de interpretação inclusiva. Embora seja a preocupação de muitos autores liberais, a proposta de transformação social não pode estar baseada em uma visão meramente teórica do que seja a exclusão. O uso do storytelling nos oferece um meio para a solução desse problema a partir da experiência de uma pessoa que vive a discriminação como um aspecto concreto das suas interações cotidianas.9

  Essa perspectiva hermenêutica está baseada na hipótese de que atores envolvidos em processos judiciais estão sempre contanto histórias. Eles constroem narrativas que procuram reconstruir os fatos que geraram uma demanda judicial, o que ocorre também em ações constitucionais. Alguns atores sociais elaboraram uma longa, mas familiar narrativa jurídica nas petições iniciais que questionaram a constitucionalidade de ações afirmativas em concursos públicos e em vestibulares para universidades públicas; narrativas semelhantes estão presentes em casos de injúria racial. Noções de raça, racismo, nação e Estado são articulados em histórias que procuram legitimar uma perspectiva específica de interpretação da igualdade. Certamente uma interpretação restritiva desse princípio teria como consequência central a manutenção do consenso criado pelos membros do grupo racial dominante sobre o significado social da raça e do racismo no nosso País. Este livro procura questionar esse discurso hegemônico para que a igualdade racial possa ser alcançada. Procurarei atingir esse objetivo por meio da formulação de uma perspectiva interpretativa que coloca a raça como um elemento central para a hermenêutica constitucional.

  Este ensaio tem outro propósito importante: sistematizar e apresentar ao público brasileiro os pressupostos de vários estudos sobre interpretação constitucional, que formam um campo de estudo que poderíamos chamar de Hermenêutica Negra. Ela está baseada em algumas premissas que passo a elencar. Primeiro, ela designa uma perspectiva refratária à presunção de que a objetividade e a neutralidade, bem como o individualismo e o formalismo, sejam parâmetros adequados e suficientes para a análise da legalidade de normas jurídicas e práticas sociais.10 Segundo, ela considera o Estado como um agente de transformação social. Isso significa que as instituições estatais são obrigadas a adotar normas e políticas que têm o propósito específico de promover a integração social de minorias raciais.11 Tendo em vista essa função essencial delas, a Hermenêutica Negra tem um caráter claramente transformador. No lugar da neutralidade racial, ela parte da centralidade da consideração da raça no processo interpretativo.12 Terceiro, ela encontra fundamentação na importância da dignidade humana no nosso sistema jurídico, o que implica o papel das instituições estatais no combate aos estigmas culturais associados à população negra.13 Quarto, tendo em vista os aspectos anteriores, a Hermenêutica Negra se afasta de uma interpretação procedimental da igualdade. Ela está fundamentada na noção de que esse princípio tem como propósito principal eliminar mecanismos de subordinação e fomentar meios de inclusão racial. Por esses motivos, a Hermenêutica Negra está comprometida com a promoção da igualdade de status entre grupos raciais.14 Quinto, esta postura hermenêutica enfatiza o caráter anti-hegemônico dos direitos fundamentais. Eles não devem ser vistos apenas como uma série de direitos de caráter individual, mas sim como mecanismos que têm o potencial de promover a proteção de minorias raciais contra práticas e tradições que estabelecem a conformidade com identidades hegemônicas para o acesso a direitos.15 Sexto, a Hermenêutica Negra também procura métodos alternativos para atingir seu objetivo de ser uma forma de ação transformadora e contra-hegemônica. Ela utiliza perspectivas que permitem o desvelamento da forma como a defesa da neutralidade e objetividade pode servir para encobrir a maneira como o Direito pode construir e reproduzir a subordinação. 16 Oitavo, o conceito de raça dentro dessa perspectiva identifica uma marca social a partir da qual se articulam diversas relações de poder entre membros dos grupos raciais dominantes e os membros de grupos raciais subordinados.17 Nono, o racismo aparece aqui como algo que possui uma natureza dinâmica, tese decorrente do fato de que ele pode adquirir novas formas, na medida em que suas manifestações são reconhecidas e denunciadas.18 Décimo, a Hermenêutica Negra reconhece a importância da análise do contexto histórico e político no qual as pessoas estão situadas. Isso significa que o intérprete deve considerar como as práticas discriminatórias privadas concorrem para a subordinação de minorias raciais, razão pela qual devemos rejeitar a articulação entre igualdade formal e homogeneidade racial como parâmetros para a interpretação do princípio da igualdade.19


  CAPÍTULO I

  SOBRE COMO EU ME TORNEI UM JURISTA NEGRO

  Não sei exatamente quando descobri que sou uma pessoa negra. Não creio que seja possível indicar o momento exato no qual isso aconteceu, porque esse é um processo no qual não somos sujeitos ativos. A construção da identidade negra não é algo sobre o qual temos controle completo porque é em grande parte uma atribuição: ela é amplamente construída por outros, ela é imposta de fora para dentro, o que a torna uma identidade capturada. Nós negros nascemos inseridos dentro de um campo de significações que existia muito antes do nosso nascimento. É claro que essa descoberta está relacionada com o fato de que a negritude é socialmente construída como algo muito negativo. Sempre tive a consciência de que estava sendo classificado por pessoas brancas, sempre tive a impressão de estar dentro de um processo de dissociação cognitiva por causa da distância entre minha consciência como um indivíduo e as expectativas que as pessoas brancas carregam de mim, mesmo sem me conhecerem. Sempre tive essa sensação de que estou circulando entre representações sociais que não correspondem ao que realmente sou. Sempre tive a impressão de que não estou em lugar algum, de que não existo em lugar algum, de que não sou realmente uma pessoa, mas uma mera representação social que não tenho como transformar.

  Essa experiência tem início ainda na infância, quando você tenta compreender quais são os motivos pelos quais os brancos te tratam de maneira distinta. Você vai para a escola, encontra um novo universo de pessoas, você faz um esforço para mostrar que tem qualidades, que você pode ser um bom amigo, mas elas não estão interessadas em te conhecer. Elas já sabem tudo sobre você no momento em que te olham. Eu entrava na sala de aula e elas franziam a testa na mesma hora, algumas pediam à professora para sentar em outro lugar. Eu procurava me certificar de que não havia nada de errado comigo; minha mãe sempre se preocupava obsessivamente com nossa aparência e cuidados pessoais. Sempre ficava muito intrigado porque não conseguia entender a razão de tamanha hostilidade. Eu simplesmente assumia que todas as crianças eram iguais a mim, queriam interagir, brincar e fazer novos amigos. Não poderia estar mais equivocado.

  Creio que as pessoas negras começam a ter consciência de que elas não são vistas como seres humanos quando ouvem a palavra “preto” pela primeira vez. Eu reagia com muita raiva quando meninos brancos e meninas brancas me chamavam dessa maneira. Aquele tratamento me ofendia porque aquele não era o meu nome. Também não gostava daquilo porque meus familiares tinham a mesma cor da pele e todos eram pessoas que eu amava, pessoas que não poderiam corresponder ao que aquela palavra expressava. Esse é um momento importante porque você tenta saber qual é o significado dessa palavra. Você pergunta aos seus pais porque as pessoas estão te chamando dessa maneira e eles te mencionam outra palavra que você também não conhece: racismo. Você então entende que as pessoas já sabem quem você é, embora elas nunca tenham conversado contigo. Essas duas palavras começam a fazer parte do seu campo de significações e você faz um esforço para entender porque as pessoas não querem ter qualquer tipo de contato. Sua raça o coloca em uma situação de isolamento social imediato quando você está em um ambiente branco. As coisas ficam ainda mais complicadas porque você está ciente de que aquelas ideias não te representam e você começa a fazer todo o possível para convencer as pessoas de que você não é o que elas estão pensando. É preciso então fazer algo para mostrar aos indivíduos que você é um ser humano e não uma representação que só existe na cabeça delas. Algumas pessoas negras começam a combater essas noções, outras começam a fazer o possível para se afastarem da condição de ser negro. Foi o que eu fiz durante a minha infância.

  Eu utilizava duas estratégias para convencer os meninos brancos de que eles tinham uma ideia falsa da minha pessoa. Eu insistia em me aproximar deles. Sempre me aproximava e entrava nas conversas. Mostrava os poucos brinquedos que tinha, mas isso era motivo de menosprezo porque os deles eram melhores, porque suas famílias tinham condições financeiras um pouco superiores à minha. Eles ficavam agressivos e diziam que não me queriam perto deles. Reclamavam com a professora, pessoa que me conduzia para a companhia do outro menino negro da turma, uma criança de quem eu não gostava, possivelmente porque ele tinha a pele ainda mais escura do que a minha. Outras vezes eles utilizavam aquela palavra que eu ainda tentava compreender como forma de agressão ou como forma de piada. As meninas brancas saiam de perto de mim imediatamente. Isso me deixava indignado porque uma delas era uma parente. Aquela palavra começou também a servir como uma forma de classificar as pessoas; aprendi desde cedo que a gradação da cor da pele determina suas chances de fazer amigos. Ela era da minha família, ela frequentava a minha casa, mas ela fazia questão de me ignorar. As pessoas não a tratavam como negra porque ela tinha o cabelo liso e a pele bem mais clara do que a minha. Esse processo me ensinou outra coisa: você precisa fazer todo o possível para se afastar de qualquer coisa que te identifica como um negro para poder ter o apreço das pessoas brancas. Então comecei a evitar contato com meus colegas negros para poder conseguir ter mais respeito dos meus colegas brancos. Isso só tornou as coisas piores, isso aumentou ainda mais a minha angústia, porque meu irmão mais novo também estudava na mesma escola e eu não podia fazer isso com ele. O racismo não apenas me fazia negar quem eu era, mas também dificultava a criação de laços afetivos com outros negros, até mesmo com meus familiares.

  Meus pais perceberam esse processo e começaram a conversar comigo sobre a necessidade de sermos solidários com outras pessoas negras. Minha relação com a escola passou então a ser completamente instrumental. Procurava tirar boas notas para agradá-los e voltava para a casa. Eu sempre ouvia minhas professoras encorajando os coleguinhas brancos. Embora elas estivessem cientes de que a pobreza impediria a realização daquelas aspirações, elas os elogiavam e diziam que eles seriam grandes profissionais. Eu não me lembro de ter ouvido uma única palavra de encorajamento, mas não me esqueço do fato de que algumas delas franziam a testa quando tinham que dizer em voz alta as minhas notas, o que elas faziam rapidamente porque elas notavam o descontentamento dos alunos brancos e das alunas brancas ao saberem que as minhas notas eram melhores. A escola não era um lugar onde eu poderia me realizar, sentimento compartilhado por centenas de milhares de crianças negras neste País, Mas, obviamente, meus pais nunca permitiram que eu saísse da escola, mesmo que fosse um ambiente tão hostil. Eu ficava olhando para a cara das professoras, pessoas que não significavam nada para mim, esperando que a aula terminasse logo. Voltava para casa, assistia a um desenho sobre mutantes, fazia as atividades escolares e ia para brincar com os meninos da minha rua. Muitos deles eram negros, então eu me sentia um pouco mais aceito.

  Engraçado, eu me lembro de que durante algum tempo eu tinha uma vontade incontrolável de abraçar meus amiguinhos negros. Eles achavam aquilo engraçado e sem propósito; alguns pensavam que eu estava sexualmente atraído por eles, mas não era nada disso. Eu estava simplesmente tentando afirmar minha humanidade. Tinha poucas chances de fazer isso porque não tinha referências positivas na escola ou em qualquer outro lugar. Nunca via pessoas como eu representadas na televisão, nunca via pessoas negras fazendo coisas importantes em lugar algum. Pessoas brancas só tinham admiração por Edson Arantes do Nascimento, pessoa que passei a odiar por causa do tom de condescendência com o qual brancos expressavam ao utilizar o termo “Pelezinho” para elogiar meu desempenho escolar. Eles tentavam me humilhar, mesmo quando estavam me elogiando.

  Você compreende aos poucos que a identidade que lhe é atribuída tem outra característica que autores célebres já afirmaram: a invisibilidade.20 Ela pode assumir várias formas. As pessoas não conseguem ver além das representações que elas têm de você. Isso começou a ficar claro quando atingi os dez anos de idade e comecei a ver mulheres brancas atravessando para o outro lado da rua, minha experiência cotidiana até este momento da minha vida. Fiquei preocupado na primeira vez que percebi isso porque pensei que algo grave estava ocorrendo em minha volta e eu não tinha notado. Olhava para trás imediatamente para ver se alguém estava me seguindo porque essas mulheres brancas pareciam realmente assustadas. Esse é o momento no qual outro aspecto começa a definir sua identidade social: a masculinidade negra é uma ameaça, você é uma ameaça constante. A suposta periculosidade do homem negro é um elemento central do imaginário social das mulheres brancas.

  A adolescência é outro momento no qual você descobre outra manifestação da invisibilidade. As pessoas começam a buscar parceiros sexuais e elas fazem isso dentro dos seus círculos de relações. Eu estudava em um colégio criado para os filhos e filhas de funcionários públicos municipais, motivo pelo qual era uma escola que recebia mais dinheiro do que as outras. A vasta maioria das pessoas que estudavam naquela instituição era branca. Eles estavam na mesma fase de descoberta da sexualidade, mas eu não era um possível parceiro amoroso e por isso nossas interações nunca passavam de meras conversas. Mais uma vez eu fazia o possível para que pessoas brancas pudessem ter uma imagem positiva de mim, agora no campo sexual. Era um ótimo aluno, fazia parte do grêmio estudantil, era um grande jogador de handball e fazia o papel do bom amigo negro. Nada disso adiantava porque não passava pela cabeça dessas pessoas que eu poderia ser um objeto de desejo ou de afeto. Eu simplesmente desisti de fazer qualquer investida nessa área naquele espaço e isso me rendeu a fama de ser homossexual. Meus colegas brancos que talvez tivessem acesso sexual às meninas brancas diziam que eu não chegava nelas porque não gostava de transar com mulheres. Talvez alguns deles já tivessem tido algum tipo de experiência sexual enquanto eu ainda permanecia virgem. Não me sentia uma pessoa integrada socialmente, não me sentia uma pessoa integrada psicologicamente, não me sentia capaz de atrair a atenção sexual de ninguém.

  Um homem negro descobre então algo importante nessa fase da vida: ele está tentando construir sua identidade masculina, mas descobre que ela será sempre uma identidade subordinada. Homens negros não correspondem ao ideal masculino presente na sociedade brasileira; esse é um ideal que apenas homens brancos de certas classes sociais superiores podem aspirar. Você começa então a notar que ser negro não significa apenas ser um sujeito visto como uma pessoa de um grupo inferior, mas também que as possibilidades de você se afirmar como um potencial amoroso de alguém também são restritas. O racismo afetava a minha vida dentro daquela instituição de ensino público e também as minhas interações privadas com meus colegas. Era ridicularizado por meus professores e não tinha acesso sexual às garotas brancas, a maioria das mulheres com as quais eu convivia.

  Também percebia os problemas causados pela introjeção dos ideais culturais brancos nas mentes das meninas negras. Elas também sonhavam com pessoas brancas, elas também queriam ter acesso sexual aos colegas brancos, elas também consumiam as mesmas revistas que sempre apresentavam homens brancos como os únicos parceiros sexuais socialmente aceitáveis. Estou certo de que essa fase deve ser ainda pior para meninas negras porque homens brancos e homens negros sabem que elas são desprezadas, que muitas delas estão à procura de um mínimo de atenção, o que os motiva a procurá-las apenas para satisfação de desejos sexuais imediatos. É uma sensação horrível descobrir que as pessoas classificam seu corpo como um objeto de uso público. Enquanto homens brancos e negros aprendem que o corpo da mulher branca deve ser desejado e glorificado, o corpo negro deve sempre estar à disposição do desejo sexual dos outros.

  Tudo isso mostra que a adolescência não poderia ser pior para um homem negro por causa do aumento das microagressões às quais pessoas negras são submetidas. Você está tentando se afirmar como um sujeito sexual, mas ouve o tempo inteiro falas que afirmam sua inadequação como um parceiro romântico; você está tentando decidir o que quer ser na vida, mas ouve comentários irônicos dos seus professores brancos sugerindo que você está aspirando algo que só está destinado a homens brancos. A aprendizagem da masculinidade de um homem negro é muito diferente da de um homem branco. À certeza de que eles sempre poderão ter acesso às oportunidades sociais que quiserem, porque nunca sofrem rejeições, é somada a convicção de que sempre terão acesso sexual privilegiado a todas as mulheres porque são os únicos que representam os ideais morais culturalmente associados a essa forma de identidade.

  A adolescência de um homem negro é um momento importante porque é também o momento em que ele começa a reunir elementos para ter um papel mais ativo no processo de construção de sua identidade racial. Nunca vou me esquecer do dia em que estava em uma feira de artesanato na minha cidade natal. Estava preocupado porque poderia perder o último ônibus, mas a amiga que me acompanhava queria permanecer mais um pouco. Um homem negro passou por nós e me entregou um panfleto. Era um convite para uma reunião de um movimento negro. Começamos a conversar sobre o trabalho deles, quero dizer, minha amiga começou a conversar com ele. Eu me sentia incomodado com o seu cabelo longo e cheio de tranças, o que era algo de que eu estava tentando me afastar naquele momento. Ele começou a falar sobre os significados de ser negro. Ele notou que eu não estava participando da conversa e perguntou o que significava ser negro para mim. É interessante notar como certas perguntas têm a força de uma facada no coração. Eu não sabia responder aquela pergunta. Eu não podia responder aquela pergunta. Tinha passado a vida inteira tentando ser o bom amigo negro.

  Esse foi o momento no qual outras duas palavras começaram a fazer parte do meu repertório de significações que vieram a determinar minha identidade como um jurista negro: “negritude” e “direitos”. Fui a um dos encontros desse grupo porque eu precisava encontrar um lugar onde eu podia conversar sobre o que estava vivenciando naquela fase da minha vida. Confesso que não tinha conhecimento do significado específico que eles atribuíam à negritude porque ela sempre teve um sentido negativo para mim. Outra fase de construção da minha identidade racial teve início naquele momento: a necessidade de produção afirmativa da minha individualidade como uma pessoa negra. Esse grupo de pessoas tinha uma concepção bem clara do significado desse termo: negritude significa ancestralidade, uma coisa inteiramente nova. Negritude significava poder estabelecer relações de solidariedade cultural com pessoas que tinham as mesmas características fenotípicas que as minhas, aquelas que eram invisíveis ou percebidas como sinais de periculosidade.

  Nunca tive uma noção muito clara dos limites e âmbitos da minha identidade negra. Não via necessidade de estar com pessoas negras ou namorar pessoas negras para que eu pudesse também me reconhecer como um negro. Não há possibilidade de transformação política sem o reconhecimento dos vínculos entre as pessoas que têm a mesma experiência social que a sua. Iniciei então uma jornada interior para pensar se eu realmente precisava ser sempre palatável para pessoas brancas. É nesse momento que você compreende que sua existência tem uma dimensão política, que a negritude é uma forma de identidade política, que ela deve ser um ponto de partida para a interação social com outras pessoas, que ela é uma referência para sua ação social. Sua identidade adquire relevância dentro de um sistema de sentidos sociais que existe antes de você nascer. Questionar esses sentidos e afirmar sua identidade é uma ação política da qual você não pode fugir. Ser uma pessoa negra significa estar submetido a um sistema de subordinação, o que estabelece um objetivo comum entre elas: lutar contra o racismo branco nas suas mais diversas formas.21

  Pensar suas identificações culturais é um passo importante para isso. Estou certo de que todos os adolescentes se lembram da experiência de comprar a primeira revista pornográfica. Ninguém poderia pensar que algo tão corriqueiro poderia ter uma significação tão grande na vida de uma pessoa negra. Eu não tinha muito dinheiro, elas eram muito caras, não tinha um local adequado para que elas permanecessem longe dos olhos dos meus pais. Mas, mesmo assim, eu saí para comprar uma. Era tarde da noite, a banca estava perto de ser fechada. Pedi ao jornaleiro que me mostrasse uma revista que tinha uma pessoa branca na capa. Ele me trouxe a revista e disse que eu provavelmente gostaria também de outras e me mostrou mais duas com pessoas negras na capa. Aquele pequeno ato me causou um choque emocional imenso. Fiquei totalmente atordoado por alguns momentos. Deixei as revistas e comecei a andar pelas ruas. Um sentimento de vergonha pessoal tomou conta de mim ao lembrar de todas as pequenas humilhações que pessoas brancas me impunham cotidianamente e eu ainda estava à procura de imagens brancas para me estimular sexualmente. Não sabia para onde ir, não sabia o que fazer.

  Andei alguns quarteirões e me deparei com um grupo de adolescentes proferindo frases ofensivas a um adolescente branco efeminado. Ele parou e disse para os garotos que o ofendiam que ele era “viado” mesmo, que eles poderiam continuar gritando o quanto quisessem, que os xingamentos não o afetariam. Eles ficaram desarmados e se retiraram. Aquilo me mostrou algo muito importante para todos os membros de minorias, sejam elas raciais ou sexuais: é mais fácil permanecer em uma condição de alienação de si mesmo porque as pessoas te dizem o que você precisa fazer, qual é o lugar que você deve ocupar. A principal luta ocorre quando tomamos a consciência de que precisamos encontrar forças para sermos o que pretendemos ser, que precisamos encontrar meios para que nós tenhamos o protagonismo na afirmação da nossa identidade. Você precisa buscar forças dentro de você, todos os dias, todas as horas, todos os minutos.

  Cheguei em casa de madrugada naquele dia. Mas aquelas duas experiências foram responsáveis por uma mudança subjetiva importante. Comecei a olhar para pessoas negras, comecei a pensar nelas como possíveis objetos de afeto, comecei a andar com pessoas negras, comecei a procurar a história da minha família e do povo negro. O episódio da banca despertou a necessidade de afirmar meu orgulho racial. Mas eu queria ser um cantor de ópera e isso não era bem visto pelos meus colegas do movimento negro. Alguns também questionavam a forma como eu me vestia, outros diziam que eu não conseguiria vivenciar minha negritude enquanto não abraçasse uma religião de matriz africana. Essas afirmações me deixavam aturdido porque eu me sentia mais negro do que todos eles, já que eu estava dentro de uma faculdade de Direito tentando criar estratégias de luta contra a opressão racial. Muitos deles pensavam que a transformação social poderia ser alcançada com a mera afirmação da identidade negra, base para a construção de solidariedade entre minorias.

  O conceito de direitos teve um impacto imenso dentro da minha formação como pessoa. Meu interesse por história aumentou significativamente quando me tornei membro do movimento negro; comecei a refletir sobre e a fazer as ligações entre minha experiência social e familiar com os processos sociais nos quais estava inserido e eles eram uma história de negação da humanidade e de direitos. Minha consciência negra surgiu concomitantemente à minha consciência jurídica. Eu comecei então a dar nova significação a várias experiências que tinha passado ao longo da minha vida. Uma delas eram as visitas que fazia a uma tia muito querida que morava em uma favela próxima do nosso bairro. Era apenas uma oportunidade de passear com meus irmãos quando éramos crianças, mas agora eu conseguia entender os processos de opressão que causavam aquela situação. Uma mulher negra, viúva, que tinha a responsabilidade de criar seus filhos sozinha. A pobreza que observava todas as vezes que frequentava aquele lugar tinha uma explicação: a opressão estrutural dos brancos sobre os negros, o fato de que a promessa constitucional de igualdade formal e de igualdade material nunca se concretizou. Minha presença dentro de uma Faculdade de Direito precisava ter alguma importância para a transformação da vida dessas pessoas.

  Obviamente, minha história de vida e a minha experiência em uma Faculdade de Direito onde todos os professores eram brancos teve um papel central no processo de construção da minha identidade como um jurista negro. Entrei naquele lugar com um propósito específico: fazer todo o possível para mudar a situação de minorias raciais e sexuais. Mas, como veremos adiante, esse era um objetivo muito difícil de ser alcançado porque não tinha acesso a uma reflexão que pudesse englobar toda a realidade que observei ao longo da minha vida. O Direito não era pensado como um mecanismo de transformação. Tive poucas possibilidades de adquirir conhecimento para promover quaisquer mudanças estruturais na vida das pessoas nos primeiros semestres da minha graduação.

  Algo chamava minha atenção em particular: eu estava em uma Faculdade de Direito e nunca ouvia meus professores pronunciarem a palavra “discriminação”. Era como se isso simplesmente não existisse. Parecia que eu vivia em um mundo perfeito, o mundo dos juristas brancos. Os professores discursavam sobre os direitos contidos em diversos documentos jurídicos, mas não falavam nada sobre os mecanismos que impediam o gozo deles. A aplicação de normas jurídicas nunca tinha um impacto negativo nas vidas das pessoas, as políticas públicas sempre poderiam atingir todos os indivíduos, agentes públicos sempre tratavam as pessoas de forma adequada. Eu passei toda a graduação ouvindo professores brancos e professoras brancas dizendo que Direito é processo, que nós estávamos ali para sermos advogados, não sociólogos. Eu me sentia desestimulado por estar em uma escola de direito que não queria discutir quaisquer dimensões substantivas de direitos. Eu vivo em um País onde negros ganham metade do salário de homens brancos e meus professores de Direito do Trabalho nunca pronunciaram a palavra “discriminação”.

  Eu me lembro de uma aula de Direito Administrativo na qual um professor falava sobre a presunção de legalidade da ação dos agentes públicos, uma pressuposição que cria dificuldades para entendermos como a discriminação institucional funciona. Eu via aquilo e me lembrava de um dia em que estava jogando queimada em um campo de futebol ao lado de um córrego próximo de casa, quando duas viaturas pararam. Os policiais mandaram que encostássemos a uma rede de arame farpado para que eles nos revistassem. Éramos crianças de oito, nove anos. Não conseguia entender o motivo de tantos gritos, não conseguia entender o que estava ocorrendo até que a palavra “preto” saiu da boca de um deles. Minha amiga Márcia teve seu rosto furado em função do empurrão que sofreu. Um dos policiais enfiou a mão por baixo da saia dela, o que a deixou aterrorizada. Eu olhei para ele com uma cara de ódio. Comecei a gritar com ele. Perguntei o que ele pensava que estava fazendo. Levei o primeiro soco da minha vida. Chegar em casa, olhar para o espelho e ver sua camisa totalmente ensanguentada foi algo terrível. Pior ainda foi ter que esconder isso dos meus pais para que eu não sofresse ainda mais com o ocorrido. Eu contei esse episódio em uma sala de aula e perguntei se poderia utilizar o conceito de discriminação institucional contra a presunção de legalidade, o que é sempre utilizado para encobrir o genocídio de jovens negros. Ele afirmou que, qualquer que fosse o significado da noção de discriminação institucional, as regras processuais seriam suficientes para resolver questões dessa natureza, se é que elas existiam. Essa ferida emocional nunca foi curada. Vejo a imagem daquele garoto com o rosto ensanguentado todas as vezes que olho no espelho quando estou deprimido. Mas, para o jurista branco, esse episódio tem um caráter meramente circunstancial.

  Tive a grande oportunidade de fazer parte de um projeto que procurava estabelecer conexões entre lideranças de grupos sociais e o Poder Público na cidade onde morava quando estava no terceiro semestre da Faculdade. Pude tomar conhecimento das várias demandas de direitos que essas pessoas faziam, demandas necessárias para a afirmação de diversas dimensões da cidadania delas. Essas pessoas tinham problemas jurídicos bastante concretos. Pessoas que perderam a moradia porque não tinham escritura de suas casas, portadores de sofrimento mental que foram abandonados por familiares, adolescentes homossexuais ou transexuais que não tinham onde ficar, pessoas que não tinham acesso a benefícios estatais porque não tinham endereço. Quase todas elas eram negras, quase todas viviam em áreas periféricas da cidade. Tivemos a oportunidade de debater esses e outros temas dentro das reuniões de orientação, o que nos possibilitava criar agendas de ação conjunta. Eram momentos nos quais achava que minha atuação poderia modificar a vida dessas pessoas.

  Mas, se podíamos discutir esses problemas com os orientadores do projeto, as coisas eram bem diferentes quando abordávamos as mesmas questões em sala de aula com outros professores. Via naqueles momentos de forma clara como os juristas brancos pensam: parece que as normas jurídicas representam uma realidade objetiva que não pode ser questionada. Elas não apenas contêm comandos claros e diretos, mas também fazem referência a uma realidade concreta. As normas de direitos fundamentais fazem referência a indivíduos, grupos sociais não são sujeitos de proteção jurídica, o Direito não pode ser confundido com a política, caso contrário ele não pode ser uma forma de ação neutra e objetiva. O casamento entre pessoas do mesmo sexo não pode ocorrer porque as normas que regulam essa instituição encontram legitimidade em uma ordem que está além da própria determinação humana. As ações das instituições públicas não podiam ser questionadas porque eles partiam do pressuposto de que elas sempre agiam de forma legítima. O Direito aparecia nas falas desses professores como uma realidade de caráter objetivo contida no próprio conteúdo das normas jurídicas.

  Minhas aulas de Filosofia do Direito tiveram um papel central na minha formação como um jurista negro. Eu querida abordar o outro lado do processo de interpretação jurídica porque problemas hermenêuticos pareciam sempre residir na percepção da realidade, apenas as normas jurídicas apareciam como algo que precisava ser estudado, o sujeito que interpretava essas normas não parecia ter qualquer tipo de problema. Esse era um dos motivos pelos quais o uso da expressão “sujeito de direito” sempre me intrigava. Não havia correspondência entre essa construção intelectual e a minha realidade pessoal e a realidade que eu observava nas ruas da cidade onde eu morava. Em momento algum da minha vida eu pude atuar como uma pessoa plenamente autônoma, poucas vezes eu fui visto como uma pessoa capaz de atuar de forma competente no espaço público. Como um bom seguidor do pensamento lacaniano, eu sabia que essa noção tinha pouca correspondência com a realidade humana. Minha experiência como um homem negro mostrava que as pessoas não tinham uma existência integrada, motivo pelo qual eu me incomodava com a falta de problematização dessa categoria jurídica para se referir à generalidade das pessoas, sendo que elas obviamente têm vidas e também identidades distintas.

  Minha graduação em Psicologia forneceu conhecimento para que eu pudesse pensar conceitos jurídicos a partir de uma perspectiva que eu considerava ter mais correspondência com a realidade social. Isso me permitiu apresentar um projeto de iniciação científica sobre Direito e Psicanálise, no qual eu falava sobre a diversidade de experiências de sujeitos humanos que são atravessados por diferentes formas de determinações sociais. Eu estava interessado em questionar a atuação das pessoas que fazem e interpretam o Direto. Meu contato com movimentos sociais nos terceiro e quarto semestres da Faculdade ofereceu os elementos para esse projeto. Trabalhamos com as lideranças de movimentos da região noroeste da minha cidade; agíamos como agentes de articulação entre eles e o Poder Público.

  Minha pesquisa de iniciação científica sobre Direito e Psicanálise venceu o concurso de melhor trabalho na área de Ciências Sociais Aplicadas, motivo pelo qual pude participar de congressos nacionais. Estava diante de mais um exemplo de como juristas brancos pensam. Muitos colegas brancos ficaram furiosos com essa premiação. Eles diziam que meu projeto não fazia nenhum sentido porque não estava discutindo questões jurídicas. As pesquisas deles mereciam atenção porque tratavam tópicos efetivamente jurídicos, temas relacionados ao Direito Privado. Eu não estava falando sobre Direito, estava falando sobre Sociologia. Posso entender o motivo da indignação dos colegas que elaboravam pesquisas no campo do Direito Privado. Eles mantinham círculos de amizades inteiramente brancos, eles viviam em bairros inteiramente brancos, a palavra “discriminação” não fazia nenhum sentido para eles. Obviamente, quaisquer preocupações com a aplicação discriminatória do Direito não poderia fazer sentido para eles, elas não poderiam ser classificadas como questões jurídicas. A vasta maioria das pessoas que se forma em uma Faculdade de Direito não está interessada em justiça social. Elas pensam que a transformação social não é um propósito central do sistema jurídico, motivo pelo qual minhas oportunidades profissionais sempre foram restritas. Muitos juristas brancos que controlam o acesso a postos de trabalho não estão interessados em pensar o Direito como algo que tem um propósito central: alcançar a justiça social.

  As várias entrevistas conduzidas com membros de minorias raciais e sexuais me deram muito material para repensar uma categoria que sempre me preocupou: a cidadania. Minha Faculdade era repleta de professores muito famosos e um dia procurei um deles para que ele pudesse me indicar bibliografia sobre esse tema. Disse que queria elaborar um projeto de mestrado sobre cidadania racial e sexual. Ele me atendeu de forma muito cortês, mas afirmou que a compreensão tradicional desse termo era suficiente para abordar todas as questões que eu tinha levantado. Meu projeto não seria inovador porque eu estaria falando algo que todas as pessoas já sabiam. Não posso dizer que fiquei atônito com o que ele disse. Não poderia esperar outra coisa. Ele jamais poderia pensar que o racismo era um problema de cidadania, que o sexismo impedisse o exercício da cidadania ou que a homofobia pudesse ser pensada a partir dessa categoria política. Eu simplesmente queria ter um professor negro na minha frente naquele dia. Juristas brancos pensam que as pessoas possuem experiências sociais homogêneas, motivo pelo qual o entendimento dessas velhas categorias jurídicas e políticas poderia descrever a vida de todo mundo. Certamente esse não era o caso de um homem negro que era parado por seguranças porque estava entrando ou saindo de uma Faculdade de Direito, um lugar que todos sabem ser branco. Eu tinha procurado por livros sobre raça e Direito e encontrei apenas um. Uma obra sobre o Direito no período da escravidão, escrito duas décadas antes. Aquilo me deixava sem esperanças. Tudo isso me mostrava que eu não poderia dar uma contribuição adequada como um jurista negro estudando em instituições brasileiras, lugares onde não havia professores trabalhando com questões relacionadas com as articulações entre raça e Direito. Mas eu encontrei vários professores negros que tinham desenvolvido teorias específicas para tratar o tema da raça dentro do Direito nos Estados Unidos. Era tudo que eu esperava para poder pensar o Direito de uma forma diferenciada.

  Minhas experiências nas instituições de ensino jurídico daquele País foram excelentes sob muitos aspectos. Pude, pela primeira vez, cursar a disciplina de Direito Antidiscriminatório, algo que não existe nas nossas Faculdades. Juristas brancos e negros daquele País estão há décadas refletindo sobre o tema da discriminação, palavra cuja pluralidade de sentidos é ignorada pela vasta maioria dos acadêmicos brancos e negros brasileiros. Pela primeira vez na minha vida pude ter conhecimento dos muitos significados que termos como raça e racismo possuem no Direito, além de ter me familiarizado com inúmeras teorias de discriminação. Pude ver pela primeira vez que várias coisas que ocorreram comigo quase todos os dias tinham um nome específico: discriminação institucional, discriminação indireta, discriminação interseccional, discriminação organizacional ou discriminação estrutural. Pude compreender a realidade social de membros de grupos minoritários a partir de uma perspectiva inteiramente nova. Aliás, eu pude entender plenamente a situação dessas pessoas pela primeira vez na minha vida inteira. Cada aula era uma experiência de descoberta e de ressignificação de muitos acontecimentos pessoais, de reflexão do papel do Direito dentro de uma sociedade comprometida com a democracia. Aquela experiência me proporcionou os meios para que eu pudesse alcançar muitos objetivos profissionais. Pude, anos depois, publicar uma obra sobre o tema da discriminação, algo que a vasta maioria dos atores jurídicos brasileiros não tem a menor ideia do que significa. O dia do lançamento dela foi um dos momentos mais felizes da minha vida.

  Minha experiência social nos Estados Unidos também acrescentou novas dimensões à construção da minha identidade negra. Não tenho palavras para descrever minha emoção quando entrei na Faculdade de Direito da Universidade de Yale pela primeira vez. A experiência de poder escolher entre tantas disciplinas que falavam sobre raça e Direito, a possibilidade de estar dentro de uma instituição com inúmeros alunos negros que estavam pesquisando o mesmo tópico foi algo muito especial. Mas estar naquele País também abriu meus olhos para outras dimensões da minha existência como uma pessoa negra. Não preciso dizer que uma das primeiras coisas quando cheguei a New Haven foi ir a uma barbearia para que eu pudesse ter contato com a comunidade negra, aquela que existe na imaginação dos roteiristas brancos dos grandes estúdios de televisão e cinema. Era o que eu esperava encontrar, esperava ter uma grande experiência de negritude. Comecei a conversar com o barbeiro, sendo que ele ficou muito interessado quando disse que era brasileiro. Ele começou a fazer várias afirmações que demonstravam um conhecimento restrito e equivocado da realidade do meu País; ele reproduzia a falsa ideia de que não há racismo na nossa sociedade. Ele disse que nossa seleção de futebol é multicolorida, um sinal de integração racial entre negros e brancos. Afirmei que, como ocorre naquele País, provavelmente a maioria dos torcedores brancos brasileiros não querem jogadores negros como vizinhos. Disse a ele que os brasileiros são profundamente racistas, o que o deixou muito surpreso. Após alguns minutos, ele perguntou se eu era um turista ou imigrante. Disse que estava estudando em Yale. Esse foi o fim da nossa conversa. Tentei fazer o possível para a interação continuar, mas ele disse apenas que não se sentia bem conversando com alguém que estava tendo oportunidade que negros daquele País não tinham. Ele assumiu imediatamente que eu era uma pessoa economicamente privilegiada, que eu estava tentando criar uma intimidade que simplesmente não existe entre ricos e pobres, que eu não deveria estar naquele lugar.

  Meses depois visitei uma Corte federal em uma cidade próxima; deveria usar um terno, o que não tinha levado comigo. Tive a sorte de comprar um quase novo em uma loja que vendia roupas usadas, uma instituição que vende doações para providenciar educação para pessoas portadoras de limitações físicas. Estava voltando no trem e comecei a conversar com uma senhora negra. Após meia hora de conversa, ela disse que eu era muito bonito, que estava muito bem vestido, que a filha dela se apaixonaria por mim. Fiquei muito surpreso por observar essa espontaneidade em uma pessoa daquele País, lugar onde se evita até mesmo contato visual com o outro. Ela também me perguntou de onde eu era e o que estava fazendo naquele País e eu disse a verdade. Sua face mudou por completo, seu corpo ficou todo retraído. Ela disse que aquele terno deveria ter custado o salário mensal dela. Falei que tinha comprado em uma loja de roupas usadas, que eu nasci na extrema pobreza. Essa senhora se levantou e disse rispidamente que eu não precisava ter uma atitude condescendente com ela. Até hoje eu fico sem palavras quando me lembro disso. Pela primeira vez na minha vida, um julgamento sobre classe apareceu como uma forma de diferenciação entre pessoas da minha raça, pela primeira vez estava em um universo totalmente distinto da vasta maioria das pessoas negras.

  Cheguei à Harvard dois anos depois e eu já sabia que deveria omitir o motivo da minha presença naquele País para pessoas da minha raça. Mas eu estava tão orgulhoso por estar naquele lugar e não resisti ao desejo de comprar camisetas e moletons com o nome da Instituição. Logo percebi as consequências significativas disso. Vestir aquelas roupas impedia o contato com muitas pessoas negras, mas pelo menos pessoas brancas não me importunavam. Mais do que isso. As experiências cotidianas de subordinação que vivia no meu País não ocorriam nessa situação. Policiais brancos não me paravam, garçons brancos me tratavam de forma profissional, mulheres brancas não atravessavam para o outro lado da rua, homens brancos não colocavam a mão no bolso onde guardavam o celular para evitar um possível assalto. Pela primeira vez comecei a utilizar meu status social de forma estratégica, algo que minha raça e minha classe social nunca tinham me permitido. Pude compreender então um dado central de ser branco: a imunidade decorrente de privilégios sociais. Era uma experiência subjetiva inteiramente nova. Estar usando uma camiseta com o nome daquela Instituição me garantia acesso multiplicado às aventuras amorosas e ao relaxamento do escrutínio social em relação ao meu caráter. As pessoas me apresentavam para seus conhecidos e familiares como aluno daquela Instituição, o que era garantia de tratamento amigável e privilegiado. Eu pude então entender o motivo pelo qual muitas pessoas brancas lutam de forma ferrenha contra o avanço dos direitos de grupos minoritários.

  Apesar de tudo isso, meu status como estudante daquela Instituição não me fazia um contato social importante para os colegas negros. Eles eram cordiais até o momento no qual ficavam sabendo que eu era um estrangeiro, sinal de que eu não era uma pessoa relevante para as redes de contatos deles. Não conseguia manter contato com negros pobres porque pensavam que eu era rico, não conseguia manter contato com negros ricos porque que era um estrangeiro. Esse fato impedia a construção de elos de solidariedade racial com ambos os grupos. Um processo paralelo acontecia com brasileiros brancos. Pela primeira vez eles passaram pela experiência de racialização. Eles descobriram que não são brancos, que esse status social também depende do País onde você nasce. Americanos e europeus são brancos, brasileiros são latinos, portanto inferiores. Ironicamente, a experiência da racialização acontecia no plano da sexualidade, algo que sempre fez parte da minha vida pessoal. Alunas europeias e americanas estavam dispostas a manter relações sexuais com eles, mas sem que outras pessoas soubessem. Isso não fazia nada bem a muitos membros da classe alta brasileira. A desumanização abalava muitos desses indivíduos, motivo pelo qual alguns deles começaram a ver a noção de ações afirmativas com um pouco mais de simpatia quando foram pleitear emprego em escritórios de advocacia daquele País. Eles perceberam os resultados ainda significativos do projeto colonial. Enquanto alunos europeus conseguiam mais de trinta entrevistas com os grandes escritórios, os latinos conseguiam menos de cinco.

  Eu efetivamente tive contato social com os negros e isso me permitiu ver, mais uma vez, a importância da noção de posição de sujeito. Uma das pessoas que percebeu minha frustração com a maneira como negros americanos tratavam negros estrangeiros era um sujeito do sul daquele País. Ele demonstrava interesse pela minha história pessoal e também pela história racial brasileira. Mais do que isso, ele sempre criticava o fato de a burguesia negra norte-americana sempre preferir casamentos com pessoas negras de pele clara, fala que sempre me lembrava de experiências infantis. Eu me afastei dele porque ele fazia parte de um grupo nacionalista que pregava lugares distintos para homens e mulheres no casamento, o que me causava incômodo, porque sabia que a promoção da igualdade negra depende diretamente da libertação feminina. Ele também classificava a homossexualidade como uma doença imposta à comunidade negra pelos brancos. Certa vez disse a ele que isso não era verdade porque havia no continente africano uma tradição do casamento entre pessoas do mesmo sexo, o mesmo costume que existia entre nações indígenas daquele País. Sua reação foi feroz. Ele disse que eu deveria ser homossexual porque estava reproduzindo ideias responsáveis pela destruição da masculinidade negra. Mencionei títulos de obras que atestavam o que eu tinha dito. Bem, sei muita coisa sobre a destruição da masculinidade negra. Tal como ele, nunca pude me afirmar socialmente a partir desse lugar. Ele começou a elaborar um longo discurso sobre a diferença da luta por direitos entre minorias raciais e sexuais, motivo pelo qual eles não deveriam ter os mesmos direitos.

  Outra coisa importante. Minha experiência social naquele País permitiu que eu observasse de forma mais clara o caráter horizontal da discriminação. Era realmente curioso e amedrontador ver o ódio de pessoas brancas pobres quando passavam por estudantes estrangeiros daquela Instituição, principalmente quando esses estudantes eram negros. Assim como a nossa, aquela é uma sociedade que convence pessoas brancas de que todas as instituições operam para garantir que elas sempre tenham acesso privilegiado ou exclusivo a oportunidades sociais. Esse é um dos motivos pelos quais várias pessoas brancas pobres tratam negros de forma tão discriminatória: eles pensam que sempre deveriam estar em uma posição superior, eles estão inteiramente convencidos de que negros sempre são inferiores a eles em todas as situações, mesmo os que são estudantes da melhor universidade do mundo.

  Lembro-me de um dia em que estava no metrô com dois alunos africanos indo ver o Boston Celtics jogar contra os Los Angeles Lakers. Estávamos conversando em inglês. Ouvimos os comentários racistas de dois indivíduos brancos e prestamos atenção no que eles estavam falando. Pensei se valeria a pena retrucar as ofensas. Lembrei então que éramos Harvard gentlemen e começamos a conversar em francês. Eles ficaram alucinados de ódio. Essa faceta da discriminação é particularmente interessante porque pessoas brancas pobres racistas não dirigem sua indignação para as elites brancas; negros são os alvos preferenciais do ódio deles porque eles são representados como inferiores. Ver um negro em uma posição de destaque é um insulto para muitas pessoas brancas porque elas são convencidas de que sempre devem estar em uma situação de vantagem econômica. Ver uma pessoa negra estudando naquela Instituição significa ver alguém que está em um lugar que ela não deveria. Eles não se preocupam com os alunos brancos que entram naquela Instituição porque os pais doaram algumas dezenas de milhões de dólares. Não há problema na violação do princípio da meritocracia porque são pessoas ricas contribuindo para a Instituição. Eu observava essa manipulação ideológica e me lembrava da discussão sobre ações afirmativas em terras brasileiras. As elites brancas que jamais se preocuparam com meritocracia começaram a fazer referência a esse princípio para fomentar o ódio de brancos pobres contra negros pobres, como se a situação de privilégio na qual eles se encontram não decorresse do fato de que eles fazem parte dos círculos do poder que controlam o acesso às oportunidades sociais.

  Creio que nunca esquecerei o glamour de estudar naquele lugar. Não porque eu sinta falta do status social associado àquela Instituição, mas porque essa experiência me permitiu ter um insight importante sobre como muitas pessoas brancas pensam e sentem, mesmo que de forma inconsciente. Pude entender a sensação de posse dos espaços e de oportunidades sociais, elementos centrais do psiquismo branco. Estar em Harvard vendo uma palestra de Ronald Dworkin. Sentar em uma mesa de jantar ao lado de Bruce Ackerman. Ter aula com os mesmos professores de Barack Obama. Essas experiências despertaram um sentimento de exclusividade, de merecimento de estar naquele lugar de distinção. Eu só poderia estar naquela Instituição porque sou uma pessoa muito especial. E, de repente, eu comecei a usar a expressão “pessoas de Harvard”. Isso era o sinal de que você não era igual ao resto dos seres humanos. Você é especial e as pessoas têm o dever de te tratar de forma especial. Quase todas elas te tratam com deferência e você fica convencido de que seu destino é especial. Eu pude sentir a mesma sensação que um homem branco carioca morador do Leblon vivencia todos os dias. Ele é a referência da masculinidade, os homens o admiram, as mulheres o desejam, todos o tratam bem em todos os lugares, ele consegue acesso a todas as oportunidades. Ele está em uma posição especial, ele vive em lugares específicos e esses lugares são parte de sua identidade, motivo pelo qual ele defende com vigor a presença exclusiva de pessoas brancas neles. A presença de corpos negros nesses espaços incomoda imensamente essas pessoas porque não são apenas os locais onde elas vivem e frequentam; eles também têm um papel central na definição da identidade pessoal e social desses indivíduos. Da mesma forma que esses indivíduos investem na manutenção da exclusividade da presença branca dos lugares que eles frequentam, eu investia no meu status de estudante da mais famosa instituição de ensino superior do mundo. Os alunos e alunas daquela Instituição têm uma atitude específica, que faz as pessoas se identificarem com alguma rapidez. Estar naquela Instituição significa estar no meio de pessoas especiais e iguais.

  Um dia eu estava na biblioteca da Faculdade, sem muita motivação para ler as centenas de páginas semanais exigidas pelas disciplinas que cursava. Recebi um email com o convite para ir a um debate sobre relações amorosas na comunidade negra, um evento organizado pelo coletivo dos alunos negros da Instituição. Sabia que essa seria uma ótima experiência sociológica. Não estava errado. As discussões sobre relações amorosas entre os membros da burguesia negra daquele País não poderiam ser mais interessantes. Um certo desconforto se instalou quando dois alunos de ascendência asiática chegaram minutos antes do início do evento. Alguns membros do coletivo perguntaram se eles estavam cientes do propósito do evento e eles disseram que sim, que queriam permanecer. Ouvi comentários de desagrado ao meu redor; alguns disseram que a presença deles impediria muitas pessoas de falar abertamente sobre suas experiências. A pessoa que lideraria a discussão atrasou o início do evento para que eles percebessem que a presença deles era indesejada, mas isso não os demoveu do propósito de permanecer.

  A discussão teve início. Primeiro surgiu o tema da solidão da mulher negra e do homossexual negro. As mulheres negras falaram sobre as dificuldades de encontrar homens negros interessados em ter esposas com grandes ambições acadêmicas e profissionais. Parece que a vasta maioria das mulheres negras que possuem curso superior permanecem solteiras durante toda a vida. Elas falavam da frustração que sentiam porque eram estudantes da melhor universidade do mundo, eram muito inteligentes, tinham uma ótima perspectiva profissional, mas não conseguiam encontrar parceiros amorosos ou nem mesmo ter uma vida sexual regular. Isso porque a maioria das pessoas negras nas universidades são mulheres, porque muitos homens negros têm preferência por mulheres brancas e também porque eles procuram mulheres que não pretendem colocar a vida profissional na frente do casamento. Homens de outras raças não contemplam mulheres negras como possíveis escolhas amorosas; só mesmo aquelas que têm a pele muito clara despertam o interesse amoroso de homens brancos por estarem próximas do ideal estético da mulher branca. Algumas alunas mais exaltadas disseram que os homens negros heterossexuais são responsáveis pelo fim da raça negra porque eles querem se casar com mulheres brancas, deixando as mulheres negras na situação em que se encontram.22

  Alunos negros homossexuais fizeram relatos semelhantes, embora a situação dos membros desse grupo pareça ser ainda pior do que a das mulheres negras. Segundo eles, quanto maior o nível educacional, quanto maior o sucesso profissional, menores são as chances dos membros desse grupo encontrarem parceiros amorosos. Eles seriam então solteiros estruturais. Primeiro porque muitos homens negros homossexuais preferem adotar um estilo de vida heterossexual para evitar dupla forma de discriminação, principalmente os de classe sociais superiores. Segundo porque a ascensão social faz com que os membros desse grupo circulem em espaços majoritariamente brancos, o que os situa em uma situação de isolamento social. Relações amorosas com pessoas brancas não são uma alternativa real por causa do racismo dentro dessa comunidade, informação cuja validade pude confirmar depois, lendo estudos sobre relacionamentos inter-raciais naquele País.23 O sucesso profissional não elimina o estigma associado à raça das pessoas, nem mesmo quando você estuda naquela Instituição. Um deles disse que o casamento é um luxo para homossexuais brancos, não para homossexuais negros. É lamentável tomar conhecimento do fato de que a ascensão profissional pode ter efeitos muito negativos em outros aspectos da vida de um indivíduo. Parece não haver diferença entre heterossexuais e homossexuais no que diz respeito ao racismo: pessoas brancas são representadas como os únicos parceiros sexuais aceitáveis nas duas comunidades. Um deles também mencionou outro aspecto responsável pela solidão entre negros homossexuais altamente qualificados: ser um homossexual efeminado é algo que praticamente elimina as chances de uma vida amorosa. Homossexuais também cultuam o padrão heterossexual como ideal comportamental, outro motivo pelo qual eles são desprezados dentro do próprio meio. Eles também disseram que muitos homens negros homossexuais e heterossexuais os desprezam porque eles comprometem ainda mais a masculinidade negra, uma identidade já representada como uma forma de pertencimento subordinado. Ser um homem másculo seria então um requisito primordial para disputar as já pouquíssimas oportunidades que negros homossexuais têm de encontrar um parceiro amoroso.

  Os alunos negros heterossexuais presentes permaneceram calados durante quase todo o tempo. Penso que eles estão em uma situação muito diferente da desses grupos. A demanda sexual e amorosa por eles é significativa. Uma aluna disse que eles estão cientes de que são a única possibilidade de relacionamentos amorosos para mulheres negras e sabem que a combinação de estereótipos sobre a virilidade de homens negros e privilégios de classe os torna atraentes para mulheres brancas. Alguns desses alunos reagiram imediatamente. Eles disseram que mulheres brancas não os procuram porque pensam que são possíveis parceiros amorosos, elas apenas querem satisfazer uma mera curiosidade sexual. Eles relataram casos nos quais eles pensavam que estavam em um relacionamento amoroso, mas na verdade estavam apenas sendo sexualmente objetificados. Eles também afirmaram que seus corpos são vistos como um objeto público à disposição da satisfação do desejo sexual de mulheres brancas.

  Um dos alunos asiáticos interveio nesse momento. Ele perguntou se os presentes estavam cientes de um estudo no qual os entrevistadores perguntaram às mulheres brancas que utilizavam sites de relacionamentos quanto elas achavam que deveriam ser recompensadas por se casarem com homens de outras raças. Todos ficaram atônitos com o que ele disse. As mulheres brancas entrevistadas disseram que deveriam ter como compensação um salário anual de cerca de cem mil dólares por casarem com homens hispânicos, cerca de duzentos mil dólares por se casarem com negros e cerca de duzentos e cinquenta mil dólares por se casarem com homens asiáticos. O motivo da presença daqueles alunos ficou claro naquele momento. Eles estavam ali para falar como o estigma racial afeta todos os aspectos da vida de minorias raciais.24 O fato de serem representados como pessoas que não têm o mesmo nível de masculinidade do homem branco faz com que eles sejam desprezados por mulheres asiáticas. Além disso, essa representação da falta de assertividade sexual do homem asiático atua como um obstáculo para o exercício de direitos. Eles são frequentemente impedidos de estarem em cargos de comando por causa disso. Esse dia acrescentou outro elemento importante na minha reflexão sobre raça e Direito: “as conexões entre o espaço público e o espaço privado”.

  Obviamente, além da análise das formas de como comportamentos privados contribuem para a subordinação de minorias raciais e sexuais, minha experiência acadêmica naquela Instituição me permitiu observar de maneira mais clara as relações entre raça e Direito. Pude estudar teorias que foram elaboradas com esse propósito específico e a leitura de um texto que falava sobre a forma como o Direito opera como um sistema de microagressão demonstrou como normas jurídicas possuem sentidos distintos para juristas brancos e para juristas negros, como a raça determina a forma como as pessoas interpretam leis a partir do lugar social no qual elas estão situadas.25 Também percebi que a possibilidade de atuação como um agente de transformação social estava relacionada ao o fato de que as pessoas podiam falar de maneira aberta sobre as experiências de subordinação delas, o que nunca ocorre nas nossas instituições de ensino jurídico. Havia ainda um interesse dos professores em ouvir o que os alunos tinham a dizer porque eles estão cientes de que o Direito precisa dialogar com todas as pessoas. Programas de ações afirmativas têm um propósito claro para as instituições que as utilizam: precisamos conhecer qual é a experiência social de diferentes membros da sociedade para que o sistema jurídico possa atuar de forma mais efetiva.26

  Percebi ao longo da minha estada naquela Instituição uma das razões de sua imensa reputação: a preocupação com a diversidade do corpo docente e do corpo discente. Eu andava pelos prédios das Faculdades e via professores e professoras de todas as raças nas paredes. Você então começa a compreender porque não há produção sobre temas que afetam grupos minoritários como teorias de discriminação no nosso País. Quase todos os professores e professoras das nossas escolas de Direito são pessoas brancas e heterossexuais. Elas não estão interessadas nisso. Para elas, esses são problemas que só existem na cabeça das pessoas negras. Enfrento hoje uma dificuldade imensa para realizar pesquisas sobre discriminação racial no sistema penal porque ninguém fala sobre isso. Não há estatísticas, não há interesse, há poucas teorias sobre esse tema dentro do Direito brasileiro. Mas o interesse na diversidade racial fez com que Harvard fosse um dos berços de teorias que permitem hoje que autores de todo o mundo tenham um riquíssimo cabedal teórico para tratar questões relativas à raça e Direito. Alguns professores negros daqui formularam as bases de uma teoria que cria os parâmetros para a melhoria da vida das pessoas. Mas esse não é um objetivo de muitas instituições brasileiras. Elas apenas querem ter certeza que o poder sempre permanecerá nas mãos das mesmas pessoas.

  Certo dia estava em uma das bibliotecas da universidade quando tomei conhecimento de uma palestra sobre uma conhecida teoria de discriminação. Tinha pensado em ir ao cinema, mas não poderia perder a oportunidade de estar diante de uma das mais influentes intelectuais negras do mundo. Cheguei trinta minutos antes do evento e pude sentar nas primeiras filas. Eu permaneci estático durante toda a fala da famosa professora Kimberlé Crenshaw. Outras duas expressões começaram a fazer parte do meu repertório racial: multidimensionalidade e interseccionalidade de direitos. Estava maravilhado, mas também muito frustrado porque cada frase que ela pronunciava me lembrava de uma experiência de exclusão social que sofri no espaço público ou no espaço privado. Parece funcionar assim o processo de empoderamento: a tomada de consciência das várias formas de opressão causa um abatimento emocional no indivíduo, mas o compartilhamento dos seus trabalhos para sua comunidade fortalece todos os seus membros. Estava ali diante da fundadora da teoria da interseccionalidade. Aquela não era apenas uma experiência de caráter acadêmico. Aquele era o momento no qual você compreende como as relações entre sexo e raça, raça e classe, raça e sexualidade, raça e nacionalidade definem cada aspecto de sua vida e também a posição que você ocupa dentro da sociedade. Você percebe o papel do Direito em todas essas formas de subordinação, algo que não pode ser pensado como um mero acúmulo de discriminações, mas como uma posição social estruturalmente distinta daquela na qual juristas brancos se encontram. Eu me lembrava das discussões que tinha no meu País, eu me lembrava dos meus professores brancos dizendo que eu sofria de complexo de inferioridade por estar sempre escrevendo sobre experiências de subordinação.

  Estar em um dos berços de teorias elaboradas para a análise das relações entre raça e Direito foi uma experiência magnífica. Eu consultava o catálogo de disciplinas e encontrava vários cursos sobre esse tópico. Eu me lembro da primeira aula do curso sobre Direito das Relações Raciais. Essa expressão parece estranha, não é mesmo? Durante um ano estudei decisões judiciais, normas jurídicas, políticas estatais que estabeleceram e deram continuidade ao processo de marginalização cultural e social da população negra daquele País ao longo da história. Não posso enfatizar suficientemente o impacto que esse curso teve na minha formação intelectual como jurista negro. Esse foi o momento no qual uma dicotomia começou a fazer parte integrante da forma como eu penso a interpretação jurídica: “Direito e identidade”. Analisamos várias decisões judiciais que regulavam a circulação de pessoas negras no espaço público e no espaço privado, que restringiam o direito de voto, que limitavam a chance de escolha da raça dos parceiros sexuais, que legitimavam a exclusão econômica de minorias raciais, que restringiam acesso à educação de membros desses grupos. Em cada caso examinávamos as estratégias que os membros do grupo racial dominante utilizavam para fazer com que as normas jurídicas espelhassem seus interesses privados para que elas pudessem manter o status social distinto de que sempre gozaram. Discutimos nessas aulas as formas a partir das quais o Direito cria, institucionaliza e reproduz identidades. Depois disso, os representantes desses grupos sociais falavam que essas normas eram expressões da racionalidade da população e que elas deveriam ser interpretadas de forma objetiva. Observamos como o Direito tinha um papel central na manutenção das diferenças simbólicas e culturais entre os grupos raciais, como pessoas brancas podem utilizar as instituições estatais para avançar seus interesses, motivo pelo qual podemos falar em um estado racial. Vimos também quais foram as metodologias de interpretação da igualdade que as cortes utilizavam para legitimar essas decisões, sempre vendo a igualdade como um princípio de caráter procedimental.

  Eu me lembro especialmente das aulas nas quais discutimos as diversas maneiras a partir das quais o Direito tem sido utilizado para garantir a pureza racial, para preservar a sexualidade branca, para manter a separação dos espaços brancos, para reproduzir estigmas raciais. Foram oportunidades para que eu pudesse ver como a ideologia racial e a posição social do jurista determina a forma como ele interpreta a igualdade. A primeira delas foi o caso de um escravo que demandava judicialmente sua libertação porque morava em um Estado onde não havia escravidão, sendo que uma das cláusulas do texto constitucional daquele País exigia a aplicação do mesmo tratamento jurídico a todas as pessoas. As autoridades jurídicas máximas daquele País indeferiram o pedido sob o argumento de que os fundadores daquela nação jamais cogitaram a possibilidade de que negros algum dia se tornariam cidadãos, motivo pelo qual eles não podiam acionar o sistema judiciário.27 A preocupação real eram as consequências que o deferimento do pedido teria para a manutenção da escravidão, o que explicava a articulação estratégica entre formalismo jurídico e racismo científico para negarem essa demanda. Essa decisão tem uma importância histórica imensa porque vemos nela um jurista branco utilizando a hermenêutica para estabelecer uma relação direta entre duas dimensões identitárias: o status como sujeito de direito e o pertencimento ao grupo racial dominante.28

  Também me lembro de outro caso decidido décadas depois que tinha como objetivo preservar o direito de pessoas brancas circularem em espaços racialmente homogêneos, decisão que lançou as bases legais para o sistema de segregação racial que durou cerca de setenta anos. Calçadas separadas, escolas separadas, bairros separados, clubes separados, cinemas separados. Tudo isso para preservar os interesses privados de pessoas brancas, tudo isso para legitimar uma ordem social baseada no privilégio branco. O tema da identidade também atravessa essa decisão porque ela estabeleceu uma hierarquia entre grupos raciais, consolidando a relação entre a raça branca e a representação da nação. É interessante a similaridade das vozes sociais que defendiam essa prática social com as vozes contrárias ao aumento de linhas de transporte público que garantem o acesso da população negra a lugares frequentados por pessoas brancas em centros urbanos no nosso País.29

  O Direito também teve um papel importante na regulação da sexualidade ao longo da história social daquele País. Normas jurídicas proibiam o casamento entre pessoas de raças diferentes porque supostamente forças divinas criaram as raças e as colocaram em continentes diferentes, sinal de que a mistura não era algo desejável. Relacionamentos entre negros e brancos eram uma abominação, bem como a prole gerada por eles. Essas leis estiveram em vigência até tempos recentes, sendo que a moralidade social que as legitimava ainda não desapareceu. Mas essa decisão ocorreu em um momento de luta por direitos civis, no momento de luta pela eliminação das práticas sociais e normas jurídicas que estabeleciam o pertencimento à raça branca como requisito para o acesso ao gozo de direitos.30 A história social de uma decisão recente que declarou a inconstitucionalidade das leis que proibiam atos sexuais entre pessoas do mesmo sexo mostra de forma clara como racismo e homofobia se cruzam para tentar preservar a sexualidade branca. A decisão trata apenas da constitucionalidade dessas normas, mas o caso teve origem em uma ligação de um vizinho que estava incomodado com a presença de um homem negro em um bairro branco. Sabemos que muitos brancos querem ver apenas corpos brancos nos lugares onde eles frequentam. Bem, a polícia chega, questiona o motivo da presença de um homem negro em um bairro branco. O homem branco identifica o homem negro como seu namorado. Os guardas brancos, inconformados com o sexo entre homens de raças distintas, prendem os dois por violarem a norma destinada a preservar a sexualidade heterossexual. Essa decisão reverteu um precedente importante que estabelecia a heterossexualidade como a única forma de sexualidade possível de ser exercida no espaço público e no espaço privado, indicação de que a identidade heterossexual sempre esteve ligada ao conceito de nação.31

  Ideologias raciais e formalismo jurídico também estavam em outro caso decidido quase cento e cinquenta anos depois daquela que afirmou a impossibilidade de se considerar negros como membros da comunidade política. A ideologia racial ali presente não pregava a inferioridade racial, mas a completa irrelevância da raça naquela sociedade. Parece que o fim do racismo legalizado impediu as pessoas brancas por completo de utilizar o poder econômico e político para manter seus privilégios sociais. Atos privados de discriminação deixaram de existir, eles não possuem mais nenhum papel na determinação da vida das pessoas negras. Então ações afirmativas não são necessárias, mesmo porque, afirmou um dos juízes, todos os grupos étnicos sofreram discriminação. É isso. A discriminação que poloneses sofreram nos Estados Unidos tem a mesma gravidade do que trezentos anos de escravidão africana. Se na primeira decisão a raça é o fator que impede negros de serem reconhecidos como cidadãos, na segunda a afirmação da raça como um critério de política pública pode fazer com que negros não sejam reconhecidos como cidadãos. Parece um grande avanço se o formalismo jurídico que anima esse raciocínio não desconsiderasse por completo a realidade histórica na qual negros vivem. Um dos juízes disse ainda que não podemos traçar uma relação direta entre o passado histórico e a situação atual dos negros daquele País porque todos os grupos poderiam demandar o mesmo tipo de direitos. Esse é um ótimo exemplo de como o discurso racista muda para manter as coisas como elas sempre foram.32

  É realmente curioso como os juristas brancos daquele País raciocinam da mesma forma que os juristas brancos brasileiros em um ponto importante: eles afirmam que a busca da neutralidade racial é a única forma de justiça, que transformações culturais mudaram as atitudes de pessoas brancas, que a homogeneidade cultural e a miscigenação racial impede a existência do que se poderia chamar de racismo, algo que só existe quando um indivíduo específico discrimina outro indivíduo específico. O tema da identidade continua presente, mas de outra forma. A assimilação racial serve para fundamentar o discurso da neutralidade racial: era errado criar privilégios raciais baseados na branquitude, então também não podemos fazer o mesmo em relação à negritude. Para eles qualquer forma de consciência racial impede a criação de uma identidade comum como sujeitos de direitos.33

  Esses cursos me trouxeram elementos para que eu pudesse analisar de forma adequada a minha experiência de vida e também a complexa rede de construções sociais responsáveis pelas diferenças de status social e cultural entre negros e brancos. Esses dois fatores não permitem que eu compreenda a igualdade como tratamento simétrico, não me permitem pensar o Direito como uma disciplina dissociada da realidade social. Também não poderia pensar o Direito como produto do consenso, nem como um sistema lógico. Após décadas pensando o Direito como um empecilho à minha dignidade pessoal, eu pude finalmente obter o cabedal teórico para desvelar as relações de poder entranhadas no processo de interpretação jurídica. Mas o estudo do entorno político e das decisões judiciais responsáveis pelos processos de luta contra a segregação racial me inspirou também a ver o Direito como uma possível arma política em nome dos oprimidos. Pude ter contato com formas criativas de luta contra a opressão racial. No curso de Teoria Racial Crítica eu mergulhei no tema da interpretação jurídica, tópico central das estratégias jurídicas para promover a opressão racial.


  CAPÍTULO II

  HERMENÊUTICA JURÍDICA E

NARRATIVAS PESSOAIS

  Pretendo desenvolver neste livro uma crítica da noção de igualdade como tratamento simétrico entre indivíduos e, por isso quero analisar uma questão importante para esse objetivo. A interpretação da igualdade não pode ignorar o contexto social no qual os indivíduos estão situados. É importante afirmar isso porque a defesa da igualdade como procedimento parte do pressuposto de que os membros da comunidade política possuem experiências sociais similares, que as instituições tratam todos da mesma forma. Essa perspectiva legitima um dos pontos chave da doutrina liberal: a compreensão da sociedade como uma comunidade de indivíduos que possuem os mesmos direitos, motivo pelo qual normas jurídicas devem tratar todos eles a partir dos mesmos parâmetros. Eu sou um jurista que pensa como um negro e não me deixo seduzir por afirmações dessa natureza porque elas permitem a total desconsideração das relações de poder presentes nas interações sociais cotidianas. Esse é um dos motivos pelos quais muitos juristas negros defendem uma postura hermenêutica que afirma a importância da autobiografia no processo de análise jurídica das relações sociais. Pessoas negras possuem uma experiência social distinta de pessoas brancas. Este fato é muito relevante para a interpretação constitucional. Por esse motivo, intelectuais negros começaram a elaborar uma perspectiva interpretativa que fala na primeira pessoa para que o processo hermenêutico possa adquirir um sentido mais claro dentro das situações concretas pelas quais grupos minoritários passam.34

  A hermenêutica jurídica tradicional parte da necessidade de elaboração de regras genéricas para satisfazer as exigências impostas pelo ideal de neutralidade na operação do Direito. O intérprete não tem uma identidade específica porque ele se coloca perante seu objeto de análise como um ente abstrato; quaisquer pessoas poderiam ocupar a mesma função e elas chegariam às mesmas conclusões. Esse aspecto da tradição da hermenêutica jurídica torna-se ainda mais complicado quando ele se encontra com a nossa doutrina da neutralidade racial, convergência de discursos presentes em várias decisões sobre ações afirmativas. Observamos nessas decisões judiciais o argumento que pudemos construir uma cultura pública baseada na cordialidade das relações sociais, o que sempre aparece como evidência de que a raça não é um fator que impede a ascensão de pessoas negras.35 Vejo muitos colegas de magistério questionarem a relevância do meu interesse por questões raciais porque esse tópico supostamente não tem relevância na nossa sociedade. Alguns afirmam que minha ênfase neste assunto quando leciono Direitos Humanos indica que não posso tratar temas jurídicos a partir de uma perspectiva neutra, o que compromete a qualidade do meu ensino e também da minha produção.

  Bem, sou um homem negro que vive em uma das sociedades mais racistas do mundo. O racismo não ocorre apenas quando uma pessoa negra não consegue entrar em um hotel de luxo; ele está presente em quase todas as interações sociais, em quase todas as produções culturais. Precisamos superar uma série de ideias sobre raça sempre que interagimos com as pessoas ou passamos por elas no espaço público; minha raça indica para elas se devem atravessar para o outro lado da rua ou não. Acho estranho então que uma pessoa exija um posicionamento neutro de um professor negro que leciona Direitos Humanos. O que significa lecionar o Direito a partir de uma postura neutra? Penso que essas pessoas acreditam que o Direito é uma disciplina baseada em princípios jurídicos universais que se aplicam às todas as pessoas e em todas as situações; minha postura seria neutra se eu mencionasse em sala de aula apenas a lógica do funcionamento das normas jurídicas. Estaria, assim, tendo uma atitude correta porque não estaria recorrendo a qualquer tipo de subjetivismo, a experiências que não correspondem à realidade das pessoas brancas. Parece então que a demanda pela neutralidade decorre da necessidade de ensinar o Direito de acordo com a experiência social de pessoas brancas. Elas podem pensar o Direito a partir de uma perspectiva universal porque elas são a referência a partir da qual as normas culturais operam. Mas eu não posso falar a partir dessa posição porque eu não sou um sujeito universal. O racismo é parte central da minha vida cotidiana, motivo pelo qual utilizo histórias pessoais para iluminar a interpretação de normas jurídicas.

  Devo problematizar um tema que também está presente nessa demanda para que minha postura acadêmica seja neutra em relação às questões raciais. Será que minha experiência como um homem negro permite que eu pense o Direito a partir de uma perspectiva diferenciada? Minha condição de um membro de alguns grupos minoritários me permite desenvolver uma forma de interpretação de normas jurídicas que possa fazer com que elas possam ter uma função transformadora? Inicio a resposta às estas perguntas a partir de uma afirmação importante. O sistema jurídico opera na vida das pessoas de forma bem distinta. Ele pode garantir direitos para pessoas brancas, aquelas que realmente podem afirmar uma individualidade, mas ele muitas vezes atua como um sistema de opressão na vida daqueles que não possuem o mesmo status cultural ou material que os membros do grupo racial dominante.36 A experiência cotidiana de opressão faz com que pessoas negras tenham uma visão diferente do Direito porque ele ainda não permitiu a realização do ideal liberal que norteia sua aplicação no mundo moderno. Pelo contrário, a opressão racial encontra ampla legitimação em atos estatais discriminatórios que mascaram como as normas jurídicas universais podem causar danos diretos e indiretos a pessoas negras.37

  Eu entrei em uma faculdade de direito para ser um agente de transformação social e também porque queria ter um futuro profissional mais promissor. Estive envolvido em pesquisas sobre grupos minoritários desde o início da minha graduação, o que me permitiu perceber como a hermenêutica jurídica baseada em premissas liberais não poderia promover mudanças significativas na vida das pessoas. Portanto, sempre estive interessado em analisar o Direito a partir do ponto de vista de um subordinado. Penso que pessoas negras podem identificar vários problemas que são invisíveis para muitas pessoas brancas, motivo pelo qual procuro neste livro convidar o leitor a ver o Direito a partir dos meus olhos, a pensar como um jurista negro. Isso significa que não posso falar sobre a interpretação do princípio da igualdade a partir de um ponto de vista neutro porque não posso ignorar as formas como raça e Direito interagem nos diferentes níveis do processo decisório estatal. Como afirmam alguns autores, ignorar a experiência cotidiana de pessoas negras no confronto com o sistema jurídico significa validar uma perspectiva que espelha a experiência social de pessoas brancas e torna a discriminação dos negros invisível.38 Algumas premissas permitem que isso ocorra, principalmente a noção de que raça não tem relevância da operação do Direito, que agentes institucionais operam de acordo com as normas jurídicas, que a discriminação depende necessariamente da intenção de discriminar, o que uma pessoa que opera de acordo com o sistema jurídico não fará. São, portanto, ideias calcadas no pressuposto segundo o qual o sistema jurídico opera de acordo com princípios transcendentais.39

  Este trabalho apresenta os fundamentos da Hermenêutica Negra, posição que procura expressar a relevância de vozes negras dentro do discurso jurídico. Mais uma vez, uma afirmação dessa natureza pressupõe a existência de uma perspectiva particularmente negra que é relevante para o Direito. Mais do que um meio de investigação das relações próximas entre raça e Direito, essa perspectiva parte do pressuposto de que há uma perspectiva negra de como o Direito deve operar. O ponto central dessa forma de se compreender o Direito é a noção de que o sistema jurídico deve funcionar para promover a transformação do status social de minorias raciais, o que dificilmente ocorrerá se continuarmos a interpretar normas jurídicas a partir de seus pressupostos universalistas. Isso permite que as diversas formas de opressão racial permaneçam invisíveis porque não se considera a experiência de sujeitos sociais concretos. Os autores que lançaram as bases do que estou chamando de Hermenêutica Negra argumentam que as formas tradicionais de interpretação são amplamente inadequadas para falar sobre a experiência jurídica de pessoas negras em função de seus pressupostos. Eles procuram adotar uma técnica que possa afirmar a necessidade de construção de uma posição que nos permite formar uma contraposição à compreensão hegemônica da função do Direito na nossa sociedade e da relação entre raça e Direito.40

  Devo então falar um pouco sobre a importância do storytelling para os propósitos que pretendo alcançar neste livro. Utilizo essa perspectiva hermenêutica nesta obra porque juristas brancos não conseguem entender com clareza as particularidades da experiência social de pessoas negras. Observo que muitos deles defendem o principio da igualdade como procedimento simétrico porque eles sempre interpretam o Direito a partir de concepções abstratas dos seres humanos. Essa postura interpretativa se torna ainda mais problemática quando é articulada com a ideologia da homogeneidade racial em casos nos quais classificações raciais estão em jogo. Todos nós descendemos dos mesmos grupos raciais, todos nós temos as mesmas heranças genéticas, portanto raça não pode ser um parâmetro justo para políticas públicas. A percepção da irrelevância social da raça encontra apoio no pressuposto do universalismo do Direito, o que concorre para tornar a opressão racial invisível. Contar histórias sobre a relevância da raça na minha vida pessoal permite o desvelamento da sua importância nas vidas das pessoas negras na nossa sociedade. Não posso aceitar a neutralidade racial como parâmetro da minha produção científica porque não posso permitir que o silêncio cultural sobre esse tema possibilite a reprodução do racismo.41

  Os autores que elaboraram essa forma de hermenêutica argumentam que narrativas possuem grande poder de convencimento, elas possibilitam a formação de perspectivas alternativas às formas de raciocínios abstratos que não permitem a consideração da situação concreta de pessoas marginalizadas. Muitas vezes, as experiências desses indivíduos não conseguem ter expressão dentro do Direito porque ele funciona segundo uma lógica de caráter abstrato. Sujeitos que são duplas minorias vivem essa situação. Mulheres negras e homossexuais negros encontram dificuldades significativas para expressarem a vivência de discriminação porque o sistema jurídico pensa que a igualdade possui um caráter comparativo e você precisa provar que um membro do grupo dominante não seria tratado da mesma forma.42 Mas homens brancos heterossexuais e mulheres brancas heterossexuais não são comparadores para esses indivíduos porque negros heterossexuais e homossexuais estão em situações estruturalmente distintas. Pessoas negras são confrontadas com afirmações de que ações afirmativas não são constitucionais porque brancos pobres e negros pobres estariam na mesma situação, afirmação que desconsidera a imensa diferença da experiência subjetiva dessas pessoas dentro do ambiente acadêmico.43

  O que os autores da Teoria Racial Crítica chamam de storytelling tem um propósito importante: interpretar o Direito a partir do contexto social no qual as pessoas estão situadas, o que possibilita demonstrar a forma como normas jurídicas concorrem para a marginalização de minorias. Os que utilizam a narrativa para interpretar o Direito apresentam histórias individuais nas quais a menção a elas está imbricada com a experiência desses autores enquanto membros de grupos raciais. Se a busca da neutralidade no processo hermenêutico faz com que ele seja visto como legítimo porque transcende situações particulares, essa posição interpretativa procura enfatizar o caráter político do Direito. Ele aparece aqui como um sistema que não pode ser separado da política porque legitima arranjos sociais que permitem a reprodução de uma ordem social baseada na subordinação de minorias raciais. Os princípios do universalismo e do individualismo encobrem o fato que as pessoas não existem como sujeitos abstratos dentro da esfera pública, mas como pessoas que possuem diversas formas de identidade, questões que não são apenas variações benignas, mas construções sociais que determinam o status cultural e o status material das pessoas. O storytelling permite uma revelação importante: a maneira a partir da qual o sistema jurídico está permeado por relações de poder, aspecto para o qual juristas brancos que operam de acordo com a lógica liberal permanecem alheios. Seguindo um objetivo básico de vários juristas negros, eu pretendo trazer para o centro da discussão hermenêutica algo que sempre permaneceu escondido: a importância da raça para o debate jurídico sobre a interpretação da igualdade.44

  Essas reflexões não pretendem apenas desconstruir o Direito, elas também partem do pressuposto de que reformas sociais imediatas são relevantes para que a justiça social seja alcançada. Por esse motivo, escutar as vozes daqueles que sofrem discriminação é algo importante porque eles podem identificar os elementos do nosso sistema jurídico que promovem a inclusão social. Os que sofrem desvantagens históricas desenvolvem uma perspectiva que precisa ser ouvida, porque os atuais parâmetros não oferecem elementos para a promoção da transformação do status cultural e do status material de minorias raciais. Muito se discute sobre a existência e possibilidade de uma Hermenêutica Negra. Afinal, essa noção implica a ideia de que negros têm uma percepção do mundo que está associada à condição racial deles. Juristas negros trabalham com a hipótese de que pessoas negras falam de um lugar privilegiado quando discutem questões relativas ao racismo. Essa afirmação está baseada em algumas premissas que precisam ser mencionadas. Primeiro, eles argumentam que a experiência cotidiana de discriminação, em praticamente todos os setores, conforma a percepção social dos indivíduos. Essa afirmação encontra fundamentação nas teorias que enfatizam a importância da experiência social na formação cognitiva dos indivíduos, na noção de que a mente humana é amplamente formada pela experiência intersubjetiva.45 Segundo, a tese da existência de uma voz negra particular encontra sustentação na afirmação de que o sistema liberal de direitos não permite a inclusão de todos os membros da sociedade. Além disso, eles encontram dificuldade significativa para que a experiência de discriminação seja adequadamente tratada no discurso liberal dos direitos, porque eles não reconhecem o caráter comunal das pessoas negras. Tendo em vista essas premissas, certos autores identificam uma perspectiva interpretativa negra, sendo que ela compreende a intenção do autor de falar de certo lugar, a percepção do leitor de que aquela pessoa representa uma postura específica, como também o reconhecimento de que o pertencimento a um grupo minoritário garante legitimidade para que a pessoa expresse uma posição relacionada com seu status de membro de uma minoria racial.46

  Aqueles que formularam os pressupostos do que estou chamando de Hermenêutica Negra afirmam que as pessoas que enfrentam a opressão racial falam de um lugar especial que deve informar a reflexão sobre a busca da justiça. Adotar a perspectiva dos que são vítimas de opressão não pode ser uma mera análise das necessidades dos que estão em uma situação de desvantagem social; a mera consideração dessas pessoas como tipos sociais abstratos também não produz a desejada modificação social. O que está sendo afirmado é a necessidade de observarmos o “valor normativo” das perspectivas de minorias raciais quando estamos formulamos mecanismos de reforma social. Essas pessoas fornecem contribuições significativas sobre as prioridades que precisam ser analisadas quando falamos sobre justiça social. Assim, a consideração da experiência contra aqueles que estão na esfera mais baixa da sociedade, permite a construção de uma agenda política que considera a situação material das pessoas. A perspectiva de que pessoas negras poderiam nos ajudar a resolver problemas significativos, entre eles o uso do Direito nos processos de dominação social, as interpretações da igualdade que privilegiam preocupações com o procedimento sobre resultados ou ainda a maneira como narrativas sociais baseadas no individualismo, impedem que novas dinâmicas do racismo sejam identificadas e combatidas.

  A afirmação de que pessoas negras falam a partir de uma perspectiva específica, que pode nos fornecer elementos normativos importantes para discussões sobre questões de justiça, não deve ser interpretada como defesa de uma concepção essencialista dos grupos raciais. É importante reconhecer a diversidade interna presente na comunidade negra, diversidade que decorre do pluralismo interno de todos os grupos sociais. Não é possível afirmar a existência de uma voz unívoca dentro dessa comunidade em função da diversidade de posições ideológicas que existem em todos os grupos. Não podemos olvidar o fato que os membros dessa comunidade também possuem várias identidades, motivo pelo qual são subordinados por diversas formas de discriminação. Isso significa que as pessoas vivenciam a raça a partir de posições distintas. Pessoas negras também são afetadas por desigualdades baseadas no sexo e na classe e é por isso que a igualdade racial depende de ações que contemplem a situação do maior número possível de indivíduos. De qualquer maneira, não podemos deixar de afirmar que todos os membros desse grupo estão igualmente interessados na eliminação das formas de discriminação que afetam todas as pessoas negras.47

  Por esse motivo, no lugar de uma pressuposição de que há uma experiência única e uma voz única, aqueles que elaboraram os parâmetros da Hermenêutica Negra falam da necessidade de pensarmos a opressão racial a partir de uma consciência múltipla. Eles afirmam que não podemos pensar a subjetividade como sendo algo composto de um eu unitário que engloba a experiência de todos os sujeitos, mas sim de uma multiplicidade de identidades. Pensar o Direito a partir de uma consciência múltipla significa levar em consideração as várias experiências que os sujeitos humanos podem ter; devemos nos posicionar diante das questões de justiça a partir das diferentes posições que os sujeitos humanos ocupam dentro das hierarquias sociais. Por exemplo, um jurista que pensa como um negro deve pensar questões de justiça não apenas a partir da noção de que a discriminação racial afeta todas as pessoas negras da mesma maneira, mas a partir do fato de que sexo e raça determinam diferentes lugares sociais. Um jurista que pensa como um negro também deve considerar a experiência daqueles que são submetidos a processos de exclusão baseados na condição de membros de uma minoria racial e sexual. Se a nossa experiência é múltipla, nossa consciência também deve operar de acordo com esse pressuposto. O caráter múltiplo da nossa consciência permite então que o intérprete considere não apenas questões de caráter abstrato, mas também as particularidades que o indivíduo tem em função de seus vários pertencimentos. É possível considerar não apenas a norma abstrata, mas também os processos sociais responsáveis pela construção das identidades, algo no qual estão implicados o sujeito e também as determinações sociais.48

  Quais são as possíveis consequências de pensarmos questões de justiça racial a partir da pressuposição de que o intérprete é uma consciência autônoma e unitária, um dos pontos centrais da forma como juristas brancos pensam? Primeiro, os indivíduos partem do pressuposto de que todas as pessoas possuem a mesma experiência social, motivo pelo qual normas jurídicas podem ser aplicadas de maneira abstrata, sem consideração do contexto social no qual as pessoas estão inseridas. Segundo, essa pressuposição permite que formas de opressão social permaneçam invisíveis para o sistema jurídico porque o interprete não considera a forma como o Direito pode contribuir para a reprodução da discriminação, por não ser capaz de identificar as maneiras a partir das quais relações de poder determinam a experiência social dos indivíduos que não existem enquanto abstrações, mas como pessoas que enfrentam diversas formas de exclusão. Terceiro, a pressuposição de uma experiência social homogênea faz com que membros de duplas minorias permaneçam invisíveis para o sistema jurídico porque ele não é capaz de compreender como a convergência de diferentes vetores de discriminação cria minorias dentro de minorias que estão em uma situação estruturalmente diferente de outros grupos. A convergência do racismo e do sexismo, do racismo e da homofobia, atua como um multiplicador de subordinações que impedem a ação autônoma do indivíduo em diferentes frentes; sua experiência institucional e subjetiva é distinta da de outros membros do seu grupo que são afetados apenas pela questão da raça.49


  CAPÍTULO III

  INTERPRETANDO O DIREITO

COMO UM SUBALTERNO

  Pensar como um negro significa, primeiramente, reconhecer meu lugar como um subalterno. Esta afirmação pode parecer estranha porque sou um jurista e alguns poderiam dizer que não enfrento as mesmas dificuldades materiais que outros negros sofrem. Sempre ouço pessoas dizerem que o dinheiro embranquece, que o dinheiro protege pessoas negras da discriminação. Os que dizem isso estão enganados. Minha posição no sistema de classes sociais não é o único fator que determina meu lugar social. É preciso deixar claro logo de início que questões de igualdade não podem ser discutidas a partir da premissa de que processos de exclusão social afetam apenas a segurança material dos indivíduos, nem de que as pessoas possuem uma identidade única. O racismo não é algo que promove apenas desigualdades de classe, ele também estabelece diferenças de valor cultural entre os diversos grupos sociais. Seus membros são julgados a partir de estereótipos que determinam tanto supostas características que eles possuem e também os lugares sociais que eles podem ocupar. Pessoas negras estão sempre sendo julgadas a partir de estereótipos descritivos e prescritivos e esse fato determina nossa experiência social em praticamente todas as dimensões de nossas vidas.50

  Um jurista que pensa como um negro deve estar ciente de que ele precisa interpretar o Direito a partir do ponto de vista de um subalterno. Quero dizer com isso que a existência de uma pessoa dentro de uma democracia liberal não impede a reprodução da condição de subordinação. Os indivíduos podem ser considerados como sujeitos de direito, mas eles possuem uma inserção social hierarquizada seja por causa das disparidades de classe, seja por causa de estigmas culturais.51 Os regimes políticos podem mudar, as pessoas podem ter acesso a direitos formais, mas os grupos dominantes sempre criam meios para que o poder permaneça em suas mãos. O regime liberal não elimina relações assimétricas e arbitrárias de poder. O status subordinado de minorias raciais na sociedade brasileira teve início com a inserção econômica desses grupos como mercadoria no processo de colonização e teve continuidade durante o período monárquico em função da manutenção da escravidão, por causa da restrição de direitos e das políticas de transformação racial dos trabalhadores na primeira República, da reprodução de mecanismos de discriminação no espaço público e no espaço privado, e também por causa das construções culturais responsáveis pela representação deles como indivíduos moralmente degradados. O subalterno é um sujeito construído a partir de ideologias sociais, de determinações históricas, de interesses econômicos e de projetos políticos que os situam em uma situação de alteridade permanente para que processos de dominação possam ser sempre reproduzidos. Embora ele possa fazer parte de regimes supostamente democráticos, sua inserção social será sempre de marginalização porque o projeto de dominação social opera em quaisquer regimes políticos, mesmo naqueles baseados no princípio da igualdade de direitos.52

  Sou um homem negro e isso significa que minha identidade racial e minha inserção social precisam ser compreendidas a partir da experiência dos membros do grupo racial ao qual pertenço. Estereótipos raciais afetam todos os membros de minorias raciais. Eles criam disparidades de status cultural e de status material entre os cidadãos. Isso significa que minha vida pessoal está necessariamente relacionada com a experiência histórica das pessoas negras desta nação.53 Meus antepassados foram trazidos para este País contra a vontade deles e foram escravizados por centenas de anos. As diversas tentativas de libertação do povo negro por meio de revoluções políticas foram massacradas pelos membros do grupo racial dominante. As transformações dos regimes políticos pelas quais passamos afetaram positivamente a vida de muitas pessoas brancas, mas elas não modificaram de forma essencial o status cultural e material da vasta maioria das pessoas negras. Os projetos de dominação racial utilizados durante os períodos colonial e monárquico foram diferentes daqueles presentes na era republicana, mas todos foram bem sucedidos em manter a dominação branca.54

  O papel central da raça no processo de estratificação social tem sido encoberto por narrativas históricas e políticas que mascaram as estratégias utilizadas para que as elites brancas sempre tenha controle sobre a população negra de forma que ela possa ser economicamente explorada para benefício dos membros desse grupo. Se no período republicano e na Primeira República esses grupos procuraram alcançar o desenvolvimento nacional por meio da transformação racial do trabalhador nacional, nos períodos posteriores os mecanismos de dominação racial tentaram impedir que a raça pudesse ser um elemento de articulação política. Assim, em tempos mais recentes, a chance de sermos reconhecidos como pessoas que podem atuar de forma competente dentro da ordem pública foi dificultada pela afirmação de um tipo de ideologia que celebrava certas tradições culturais negras como parte integrante da identidade nacional. Isso impediu a construção da raça como um meio de articulação política do meu povo e possibilitou a manutenção de privilégios raciais que pessoas brancas sempre gozaram.55 As elites brancas tentam agora minar o processo de liberalização democrática ocorrido nas duas últimas décadas por meio da ideologia neoliberal. O papel transformador atribuído às instituições estatais pelo texto constitucional encontrou um obstáculo significativo com o aparecimento de uma ideologia política e econômica que responsabiliza o indivíduo pela criação de oportunidades sociais. Assim, devo reconhecer minha condição de subalterno porque o racismo é uma força permanente dentro da sociedade brasileira; ele afeta todos os negros, em todas as posições sociais no momento atual, a mesma realidade presente ao longo da história deste País.56

  Assim, uma das principais formas de discriminação que sofremos é a dificuldade de nos afirmarmos como sujeitos políticos, de sermos reconhecidos como pessoas que têm o exercício da cidadania constitucionalmente protegido, o que situa todos nós na condição de sujeitos subordinados. Somos pessoas estruturalmente excluídas porque nossa submissão tem sido parte integrante do projeto político desse País ao longo de toda a sua história. Não recebemos o mesmo apreço cultural porque não somos valorizados da mesma forma que os membros do grupo racial dominante; não possuímos as mesmas condições de existência porque somos sempre excluídos de oportunidades materiais. Não estamos minimamente representados nas diversas instituições sociais e isso impede que nossas vozes e nossos interesses possam ser pontos relevantes para a agenda dos partidos políticos. Raramente somos ouvidos e nossas demandas não são consideradas como reinvindicações que merecem prioridade no processo decisório. Sempre enfrentamos forte oposição quando novos arranjos sociais buscam promover a nossa inclusão ou afirmar a nossa cidadania.57 Uma nova forma de narrativa racial sempre surge para impedir que isso aconteça. Nosso sofrimento cotidiano não é tematizado e sua especificidade é sempre negada para que as consequências do racismo branco não sejam reconhecidas. Somos, portanto, sujeitos que carecem de justiça histórica porque as consequências da discriminação racial sistemática se estendem ao longo do tempo.58

  Eu me recordo do que um dos participantes do evento que mencionei no início deste livro disse para criticar a minha fala sobre as diferenças estruturais sobre negros e brancos. Ele afirmou que também tinha passado por diversas formas de exclusão, que ele também tinha deixado de ter acesso às oportunidades sociais por ser filho de uma família de classe média baixa, por ser neto de imigrantes italianos. Segundo ele, sua experiência social era a mesma que a da minha família, motivo pelo qual minha afirmação de discriminação racial sistêmica não faz qualquer sentido. Juristas brancos como ele sempre apresentam o mesmo argumento: nossas experiências sociais são similares; negros não têm motivo para reclamarem de discriminação racial. Eu ouço esse argumento frequentemente e ele sempre me desperta sentimentos intensos de raiva e frustração porque vejo que pessoas brancas o reproduzem com propósitos escusos. Obviamente, ele não menciona o fato de que as políticas imigratórias tinham um propósito eugênico: eliminar a herança africana e indígena do sangue da população brasileira, o que poderia ser alcançado por meio do incentivo da miscigenação. Como nossas autoridades supunham que a herança genética europeia era mais forte do que a africana, o nosso País seria uma nação branca em algumas gerações, o que traria então o desejado progresso nacional. Ou seja, transformar o Brasil em uma nação branca tem sido um objetivo central das nossas elites políticas, econômicas e acadêmicas brasileiras.59

  Bem, já sabemos que juristas brancos pensam de forma distinta quando discutem a questão do racismo. Para eles, a discriminação racial descreve apenas uma série de ações individuais cujas consequências devem ser solucionadas por meio da responsabilização de indivíduos específicos. A solução para os problemas que negros enfrentam requer apenas a neutralização das práticas que impedem que essas pessoas, vistas como indivíduos e não como grupos, possam ter acesso a direitos.60 Não preciso dizer que juristas brancos não entendem o Direito a partir da posição dos subordinados. Eles são indiferentes em relação ao problema da exclusão racial porque pensam que o sistema jurídico deve apenas neutralizar aquelas ações irracionais que violam o ideal de tratamento simétrico. Aqui está o motivo principal pelo qual muitos deles declaram a inconstitucionalidade de ações afirmativas: a igualdade é interpretada a partir de uma perspectiva procedimental.61 Esse princípio serve apenas para identificar classificações irracionais e não para promover a emancipação racial62. Então, eles perguntam: qual é a relação entre raça e inteligência? Nenhuma, porque negros e brancos possuem a mesma capacidade intelectual para serem aprovados no vestibular. Então ações afirmativas violam o princípio da igualdade. Você percebeu como esse raciocínio funciona? O foco da atitude interpretativa dos juristas brancos é a relação entre meios e fins. Membros de todos os grupos raciais possuem as mesmas condições intelectuais para alcançar seus objetivos, razão pela qual não podemos estabelecer medidas que estabelecem privilégios raciais. Como diz meu amigo Newman, falar que negros gozam de privilégios injustos é algo patético e descabido, uma expressão máxima da lógica da dominação branca. Entretanto, essa é a consequência da recusa de se reconhecer a realidade da estratificação racial na nossa sociedade.

  3.1 Como a condição de subalternidade é reproduzida?

  Sei que muitas pessoas não reproduzem esses argumentos de forma estratégica. Elas o fazem porque não sabem como mecanismos discriminatórios operam para manter a condição subordinada da população negra. Elas partem do pressuposto de que a exclusão social é produto de mecanismos de discriminação direta, tratamento intencional e arbitrário de um indivíduo em relação a outro. Esse é um erro grave de interpretação da realidade social. Há muitos mecanismos de exclusão social que independem de atos discriminatórios ou da intenção de discriminar. A minha experiência na Faculdade de Direito foi certamente muito diferente de pessoas brancas. Quase todas elas me tratavam de maneira cortês e não posso negar o fato de que fiz alguns amigos entre elas. Mas também notei rapidamente e de forma muito clara que estava sempre excluído da maioria dos círculos de amizades íntimas que se formavam e isso ocorria por causa da minha raça. Muitas dessas pessoas eram indivíduos que tinham redes de relacionamentos muito influentes e eu nunca consegui fazer parte desses grupos. Isso tinha uma consequência decisiva quando os alunos começavam a procurar estágios: os que pertenciam a esses círculos de amizades conseguiam atingir esse objetivo imediatamente, principalmente os colegas brancos heterossexuais de classe alta do sexo masculino. O sucesso profissional no campo jurídico depende largamente do pertencimento a esses círculos de relacionamentos e pessoas negras são excluídos deles porque a maioria das pessoas brancas mantêm círculos amizades que são inteiramente brancos.63 Então vejam. O que impede o acesso de negros, de mulheres, de homossexuais, de pobres, de portadores de deficiência não é necessariamente a discriminação direta, mas o fato de que o poder político e econômico está concentrado nas mãos de pessoas brancas e heterossexuais e a vasta maioria delas convivem com pessoas que são iguais a elas. Essa escolha não é produto apenas de um processo consciente: os indivíduos se identificam com aqueles que elas acham que são iguais. Elas formam uma identidade de grupo e muitas delas fazem o possível para que as oportunidades permaneçam entre eles.64

  Essa situação permanece invisível para juristas brancos porque eles pensam que tudo que eles conseguiram decorre do esforço pessoal. Eu os vejo sempre questionando minha defesa de políticas de inclusão racial por causa da minha titulação. Alguns me olham com grande admiração e outros até me abraçam; eles me dizem que sou uma fonte de inspiração para eles porque consegui algo extraordinário por causa da minha obstinação. Muitos alunos negros e brancos pobres me classificam como um exemplo de vida para eles, pois afinal eles também sofrem as indignidades cotidianas da pobreza. Alguns me contam suas histórias de luta contra toda sorte de problema. Meses atrás um aluno branco veio me falar sobre os problemas que tinha com o pai dependente químico e com o irmão autista. O parco salário de sua mãe, uma professora da rede estadual, era tudo que eles tinham para sustentar a família e também a faculdade. É claro que fiquei comovido com a história desse aluno, mas precisamos reconhecer que estamos em situações distintas. Posso ter uma experiência acadêmica exemplar, mas isso não significa que meios de exclusão não operam contra outras pessoas negras, nem que formas de privilégio permitem que pessoas brancas tenham melhores condições de vida, mesmo que isso não seja a realidade de todas elas. Eu sou doutor pela universidade mais prestigiada do mundo, mas ele receberá tratamento melhor do que eu em quaisquer restaurantes deste País.65 Minha situação não decorre apenas de obstinação pessoal, mas de alguns breves momentos nos quais os processos de seleção operam de maneira meritocrática.

  Por que precisamos analisar a história que acabo de contar com cuidado? Por que afirmo que negros não estão na mesma situação que pessoas brancas? O racismo não afeta a vida das pessoas negras apenas no momento presente. Não podemos esquecer que a discriminação tem um efeito intergeracional. Uma pessoa negra pode ter a mesma qualificação profissional que uma pessoa branca, mas ela provavelmente ganhará pelo menos metade do salário de um homem branco. Isso significa que pessoas brancas são privilegiadas porque elas têm maiores possibilidades de acumular patrimônio, já que não são vítimas de discriminação racial.66 A geração seguinte poderá se beneficiar materialmente do patrimônio acumulado, o que terá um papel importantíssimo quando ela chegar ao momento no qual elas forem tomar decisões centrais como a escolha profissional. Seus pais terão dinheiro para proporcionar uma educação melhor do que os pais negros que não conseguiram acumular a mesma quantidade de bens materiais por causa do racismo. A discriminação intergeracional é um dos motivos pelos quais pessoas negras têm chances menores de mobilidade social: o racismo será um fator permanente de desvantagem econômica, fator responsável pelo status material inferior ao das pessoas brancas.67

  Outra consideração importante sobre os processos responsáveis pela reprodução da subordinação de membros de minorias raciais: ela não decorre apenas de atos intencionais. Devemos mencionar o conceito de discriminação indireta, uma teoria importante segundo a qual mesmo normas ou práticas que não utilizam quaisquer tipos de critérios de tratamento diferenciado podem ter um impacto desproporcional e negativo sobre grupos minoritários. Pensemos no caso de pessoas negras que moram em áreas próximas onde são depositados lixo tóxico. Esses indivíduos já enfrentam uma situação subordinada em função dos efeitos intergeracionais do racismo, o que os condiciona a morar em áreas periféricas. A ausência de fiscalização adequada sobre o que é deixado nos depósitos de lixo expõe esses indivíduos socialmente marginalizados a um perigo ainda maior. Uma doença impedirá que eles tenham acesso à renda, grupo de indivíduos que vivem em grande parte da economia informal porque o racismo os exclui do mercado de trabalho. É importante então mencionar a discriminação indireta porque juristas brancos pensam que a exclusão social ocorre apenas na forma de discriminação intencional e arbitrária. Essa teoria nos mostra que ela independe de atos diretos de discriminação, que ela pode operar por meio de mecanismos impessoais.68 Quando não são excluídos pela discriminação indireta, negros sofrem o problema da discriminação estética; muitos empregadores exigem que mulheres negras alisem o cabelo, que homens negros cortem o cabelo para agradar os clientes brancos.69 A mulher negra é a vítima mais frequente da violência doméstica, em função da maior dependência econômica do marido, uma vez que ela também é mais discriminada no mercado de trabalho. A convergência dessas várias formas de discriminação racial promove o que se chama de discriminação estrutural: ela produz a discriminação durável porque as pessoas não conseguem alcançar mobilidade social.70

  Juristas brancos não reconhecem algo de extrema importância para a análise das formas de reprodução da subordinação negra. Eles argumentam que medidas universais podem promover a inclusão de todos os grupos raciais, motivo pelo qual deveríamos adotar apenas cotas sociais porque isso beneficiaria brancos pobres e negros pobres. Eles não reconhecem que a convergência de fatores de discriminação situa membros desses grupos em situações inteiramente distintas. Brancos pobres não são afetados pelas indignidades cotidianas do racismo, eles não são convencidos de que nunca poderão alcançar seus objetivos, eles não são impedidos de terem acesso às oportunidades materiais por causa da cor da pele, eles não sofrem danos psíquicos decorrentes da representação universal dos membros de seu grupo como pessoas inferiores. Pessoas negras e pobres estão em uma situação de discriminação interseccional porque raça e classe impedem que eles possam ter acesso às oportunidades materiais e também à estima social, um elemento de central importância para o desenvolvimento de uma representação positiva de si mesmo. Eu me lembro dos alunos negros homossexuais que classificaram o casamento como um luxo branco. Por que a maioria deles via essa importante conquista de direitos como algo irrelevante? Porque eles são minorias dentro de minorias. A classe social e o nível educacional não os tornam membros de minorias respeitadas pela sociedade, essas categorias não equiparam membros de grupos minoritários aos membros dos grupos sociais dominantes. Eles podem ser alunos da mais prestigiada universidade do mundo, mas uma pessoa negra é uma pessoa negra em todas as situações. Estigmas culturais acompanham minorias raciais em todas as circunstâncias, independentemente de classe ou escolaridade. A ausência de apreço social por pessoas homossexuais existe dentro da comunidade branca e dentro da comunidade negra; o desprezo por negros existe dentro da comunidade heterossexual e dentro da comunidade homossexual. As pessoas que possuem identidades interseccionais experienciam duplas ou triplas formas de subordinação porque um aspecto central de sua identidade sempre será alvo de discriminação.71 De que forma políticas universais, como cotas sociais, poderiam promover a inclusão social de duplas ou triplas minorias? Só mesmo juristas brancos, pessoas que interpretam direitos a partir do princípio do universalismo, poderiam defender uma tese como essa.

  Esses são alguns dos motivos pelo quais um jurista que pensa como um negro não pode compreender o Direito a partir das mesmas perspectivas que juristas brancos defendem. Um membro de um grupo subalterno não pode pensar a partir dos mesmos parâmetros impostos por aqueles que fazem parte do grupo dominante porque isso impede a afirmação de pessoas negras como sujeitos históricos. Os princípios de igualdade formal e de justiça simétrica foram e ainda são importantes para a luta contra a opressão em muitas situações, mas eles não são capazes de transformar as estruturas sociais que permitem a reprodução da exclusão racial. Na verdade, eles são hoje instrumentos utilizados de forma estratégica para promover a subordinação. Sim, meu caro leitor, minha cara leitora. A defesa da igualdade também pode ser uma estratégia de dominação. Mas, por favor, não me julgue precipitadamente. Eu anseio por ser reconhecido como um indivíduo, mas essa forma de libertação só poderá ser alcançada quando as práticas culturais e materiais não mais operarem de forma aberta ou encoberta para reproduzir o privilégio branco e a opressão negra.72

  Tudo isso nos situa na condição de subalternos porque temos poucas condições de transformar a realidade na qual nos encontramos. As instituições sociais geralmente operam de acordo com os interesses dos membros do grupo racial dominante e isso significa que a construção de uma agenda política transformadora encontra tremenda dificuldade.73 Esse é um dos motivos pelos quais um jurista que pensa como um negro não pode interpretar as normas constitucionais fora do seu contexto histórico, nem deixar de reconhecer que o princípio da igualdade não pode simplesmente se restringir a tratar todas as pessoas de forma simétrica, nem dizer que as medidas que procuram permitir a representatividade social de pessoas negras são inválidas.74 Assim, pensar como um jurista negro significa conceber a realidade na qual vivo a partir das condições concretas da existência, das várias restrições materiais impostas àqueles que fazem parte de grupos que estão em uma situação permanente de subordinação. Nós, negros, que somos operadores do Direito, devemos estar conscientes de que privações fazem com que sejamos sempre socialmente classificados como membros de um grupo específico, o que elimina a possibilidade de termos nossa individualidade reconhecida. Esse estado de coisas não será alterado enquanto o status social e o status material do nosso povo sejam transformados por meio de ações positivas das instituições estatais, além da mudança da forma como esses sujeitos são socialmente percebidos75.

  3.2 Discriminação institucional e governança racial

  Lecionar Psicologia Jurídica tem sido uma ótima experiência. Muitos alunos adoram estudar temas jurídicos a partir de uma perspectiva distinta, motivo pelo qual eles sempre ficam interessados em estudar psicopatologia, um campo importante para compreendermos a motivação do crime. Também faço questão absoluta de tratar temas que outros professores da área raramente mencionam, como, por exemplo, a psicologia social da discriminação. Discuto quais são os elementos que motivam a discriminação de minorias por pessoas que atuam na condição de representantes das nossas instituições. Exibi neste semestre um vídeo que mostra como estereótipos negativos sobre negros afetam a decisão de representantes de instituições privadas. Uma pessoa pede que alguns profissionais de recursos humanos analisem fotos de pessoas em situações corriqueiras. Na primeira parte ele mostra fotos de pessoas brancas em diversas atividades, depois ele mostra as mesmas fotos, mas com pessoas negras nos mesmos lugares, fazendo as mesmas coisas, com as mesmas roupas. Não preciso dizer que as respostas são completamente distintas. Uma mulher branca que está com uma lata de tinta na mão é classificada como grafiteira, sendo que eles fazem questão de enfatizar que o grafite é uma arte. Uma mulher negra vestida da mesma forma e no mesmo lugar é logo classificada como pichadora. Os participantes classificam um homem branco de terno como sendo um executivo ou um profissional da área de recursos humanos. Depois classificaram um homem negro, igualmente bem vestido e no mesmo lugar, como um segurança de shopping ou particular. A reação dos alunos é de desconforto, a minha é de completa indignação. É um bom exemplo de como os processos de exclusão social funcionam. Esse vídeo demonstra claramente que esses profissionais de recursos humanos provavelmente impediram o acesso de centenas de candidatos negros às oportunidades profissionais.76

  Mas há algo ainda mais problemático. Fotos de um homem branco e de um homem negro correndo são mostradas para esses profissionais de recursos humanos, todos eles brancos. O homem branco é identificado como uma pessoa se exercitando, enquanto o homem negro é visto como uma pessoa fugindo ou um ladrão. Uma das conclusões do vídeo é que o mito da periculosidade do homem negro impede que eles tenham acesso aos empregos porque os profissionais responsáveis pela seleção são abertamente racistas. Opera na mente deles, no plano consciente e inconsciente, a noção de que negros não são funcionários ideais. O mito da periculosidade do homem negro também está por trás da ação discriminatória de outras instituições: a Polícia Militar, o Ministério Público e a Justiça Criminal. Faço questão de analisar um relatório sobre violência que mostra como a discriminação institucional opera contra o povo negro: a vasta maioria das vítimas de violência policial é de jovens negros.77 Também mostro uma circular da Polícia Militar de São Paulo orientando policiais a abordarem e revistarem homens negros e pardos que circulam em bairros nobres de Campinas.78 Afinal, o que podemos esperar de uma instituição que classifica negros como uma ameaça? O assassinato cotidiano desses indivíduos. Os vários estereótipos que circulam dentro da sociedade faz com que os julgamentos de quem deve viver e quem deve morrer sejam imediatos. Eles assumem a forma de um automatismo mental: ter a pele negra faz com que os indivíduos façam julgamentos imediatos sobre o valor da vida das pessoas.79

  Eu me lembro de uma palestra de um secretário de segurança estadual a que assisti nos Estados Unidos. Ele iniciou sua fala dizendo que um dos maiores problemas que nós enfrentamos, ao contrário do que ocorre naquele País, é o fato que negros são mortos principalmente por policiais negros. Meu sangue entrou em ebulição porque sei muito bem como o discurso institucional das pessoas brancas que dirigem essas instituições funciona. O cinismo e o racismo desse argumento não têm tamanho. É a atitude típica da elite branca brasileira quando está nos Estados Unidos: afirmar a nossa suposta superioridade moral em relação a eles; construir um discurso que mascara a realidade social brasileira para reproduzir uma imagem positiva das elites brancas brasileiras. Interpelei esse indivíduo imediatamente com dados estatísticos que demonstram de forma clara que a maioria dos autores de assassinatos de negros são brancos e que nossa polícia é muito mais letal que a daquele País. Ele tentou se desvencilhar da questão dizendo que está muito comprometido com o tratamento igualitário da população. Disse que ele deveria responder minha pergunta porque ele estava nos acusando de sermos assassinos dos nossos irmãos. A reação de norte-americanos que o confrontaram com dados estatísticos fez com que ele encerrasse sua fala.

  Menciono esse fato porque a periculosidade do homem negro não é apenas um estereótipo negativo que motiva o tratamento discriminatório das nossas forças policiais. Essa forma de discriminação é um instrumento de algo muito mais grave porque ela opera como uma forma de governança social. A ação discriminatória de empregadores, a ação discriminatória da polícia, a reprodução da representação negativa do homem negro é uma maneira de manter uma ordem racial baseada na necessidade do controle social dos corpos negros. A ação policial é uma ação estatal informada por interesses do grupo racial dominante em reproduzir formas de controle destinadas a manter um sistema de privilégios raciais que sustenta a hegemonia branca no nosso País. Creio que esse conceito de governança racial é relevante porque exemplifica como a raça informa diversas instâncias da vida social e da atuação das instituições sociais. Observamos o surgimento de uma nova forma de governança racial nas últimas décadas, sendo que ela utiliza dois mecanismos para manter a exclusão social: o genocídio da juventude negra e o encarceramento da população negra. Como alguns autores afirmam, o racismo é um sistema de dominação que adquire novos aspectos em diferentes momentos históricos e contextos sociais.80

  O caso Rafael Braga é um exemplo do que estou chamando de governança racial. Ele começa com a tradicional ação discriminatória da policia de voltar sua atenção especialmente a homens negros, indivíduos que são condenados mesmo na falta de provas ou a partir de provas absurdas. Todos sabem qual foi o motivo alegado, motivo da sua primeira prisão: ele estava carregando uma garrafa de desinfetante e uma garrafa de água sanitária. Elas seriam classificados exatamente dessa forma se estivessem nas mãos de um homem branco, mas nas mãos de um homem negro elas se tornam um perigo claro e imediato. Vários homens brancos participavam dos atos que questionavam as decisões que as elites brancas estavam tomando, mas o homem negro é preso para servir como exemplo para os manifestantes. Ele foi preso meses depois sob outra alegação: a de ser um traficante. A decisão judicial é um triste desfile de estereótipos descritivos e prescritivos utilizados contra negros, sendo que alguns deles demonstram a completa insanidade racista do sistema judiciário brasileiro. É importante falarmos sobre esse caso porque alguns de seus elementos não se restringem a decisões nas quais o Judiciário está empenhado em subordinar homens negros.

  A experiência de pessoas negras em uma sociedade que procura manter a hegemonia branca a qualquer custo é bem distinta das pressuposições que podemos fazer baseadas no formalismo jurídico. Somos vítimas cotidianas de discriminação institucional, aquela praticada por pessoas na condição de funcionários estatais ou de empresas privadas. Ela pode ocorrer pela negação do acesso a serviços, pela negação de acesso às oportunidades dentro das instituições e pelo oferecimento de serviços diferenciados ao público. Estereótipos negativos sobre grupos minoritários motivam o comportamento de agentes institucionais. Alguns são descritivos porque designam supostas características de grupos minoritários, outros são prescritivos porque designam os lugares que as pessoas podem ocupar na sociedade. Eles regulam a atuação de agentes estatais todo o tempo, motivo pelo qual nosso País é frequentemente condenado por violações de direitos humanos.81 O problema maior da discriminação institucional é a presunção de que atos arbitrários não são motivados por animosidade, mas são parte da operação normal das instituições. Então matar negros aparece como uma consequência da ação policial cotidiana, prender negros arbitrariamente também não é nada mais do que o exercício rotineiro das funções institucionais da polícia. Curiosamente, as forças policiais não criam operações para prender homens brancos nos grandes centros urbanos brasileiros. Isso deveria ocorrer porque eu não me recordo de ter visto homens negros terem sido presos nas atuais operações que tem o suposto propósito de combater a corrupção. A presença exclusiva de homens brancos entre os presos não produz uma preocupação generalizada sobre a periculosidade do homem branco. Nós já sabemos por que isso ocorre.

  Alguns aspectos são particularmente problemáticos nessa decisão infame, decorrentes da maneira como juristas brancos interpretam normas legais. O juiz afirma que devemos dar crédito aos policiais que testemunharam no caso por causa da presunção de idoneidade dos agentes estatais. Ele menciona a doutrina e a jurisprudência para afirmar que o comportamento desses indivíduos não deve ser questionado por pressuporem a verdade. Isso significa então que os policiais sempre operam de forma neutra nos exercícios de suas funções, sempre tratam as pessoas de forma constitucionalmente adequada. Esse é um daqueles momentos no qual um homem negro que já foi agredido por policiais apenas por ser negro é tomado de ira porque ele sabe o que está por trás dessa afirmação: o formalismo estratégico, a ignorância do significado da discriminação institucional e a vontade deliberada de promover a subordinação da população negra. Organizações nacionais e internacionais de direitos humanos denunciam as ações arbitrárias cotidianas das forças policiais brasileiras, mas esse juiz afirma que não temos motivos para questionar o depoimento dos policiais. Ele disse ainda que os policiais não tinham motivo para fazer uma acusação falsa porque não o conheciam. Entendi perfeitamente. Primeiro você conhece a pessoa intimamente, depois você a discrimina. Atos discriminatórios e arbitrários não têm qualquer relação com raça ou gênero, eles ocorrem depois de meses de convívio contínuo. Estereótipos negativos motivam o comportamento de todas as pessoas do planeta, menos dos policiais envolvidos no caso.82

  Há duas outras coisas graves nessa decisão judicial. A decisão de primeira instância argumenta que não temos razão para desconfiar do depoimento dos policiais, mesmo depois da mesma força policial ter prendido Rafael Braga com uma garrafa de água sanitária, o que serviu como base para a acusação de intenção criminosa. Ela também desacredita por completo o depoimento da testemunha da defesa que corroborou o depoimento do acusado, sob a alegação de que ela conhecia a família dele e que, por isso, não seria confiável. A polícia que discrimina negros cotidianamente sempre tem crédito, pessoas que relatam a violência cotidiana de agentes policiais não possuem qualquer idoneidade. Também não passa pela cabeça do juiz que a prova possa ter sido plantada por policiais, uma prática comum que procura incriminar pessoas negras. Ele ainda estabelece um precedente perigoso que tem sido chamado de elo geográfico: viver em uma comunidade comandada pelo tráfico significa que o sujeito está envolvido com o tráfico, mesmo que as provas tenham sido plantadas por agentes policiais.83

  A prisão de Rafael Braga é um exemplo da lógica do encarceramento em massa que afeta principalmente a população negra, mas isso permanece invisível aos olhos daqueles que permanecem restritos ao formalismo jurídico, o que permite o uso estratégico desses argumentos para promover a exclusão social. Mas o fenômeno do encarceramento em massa da população negra não decorre apenas da intenção encoberta da Polícia Militar e da Justiça Criminal em usar o Direito Penal para subordinar negros, ela não decorre apenas do uso da Justiça Criminal como forma de governança racial. A decisão menciona ainda uma súmula do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro que considera o depoimento de policiais como prova suficiente para a condenação de pessoas acusadas de envolvimento com o tráfico. Isso é algo muito problemático. De um lado, temos a ação discriminatória da polícia, do outro uma norma que, mesmo escrita em termos genéricos, afeta desproporcionalmente pessoas negras porque a ação policial é dirigida a elas. Não espero que membros do Judiciário tenham conhecimento de qualquer teoria sobre discriminação porque eles pensam que todas as pessoas têm as mesmas experiências que eles. Esse é outro motivo pelo qual um jurista que pensa como um negro deve analisar normas legais dentro do contexto social no qual elas são aplicadas. Essa súmula é um exemplo de discriminação indireta, porque, embora seja descrita em termos genéricos, ela afeta principalmente pessoas negras.

  As reflexões elaboradas neste capítulo nos permitem chegar a algumas conclusões importantes sobre o processo de interpretação do princípio da igualdade. O sistema político que conhecemos como liberalismo não impede que sistemas de dominação estruturem toda a realidade social. Pelo contrário, formas de subordinação são sempre reproduzidas em democracias liberais, a razão principal pela qual não podemos pensar a interpretação constitucional como um processo desconectado da história social e da situação política de uma sociedade. Pressupor que a uniformidade de status jurídico pode significar a homogeneidade de experiências sociais permite que relações de subordinação sejam reproduzidas dentro da sociedade, mantendo classes de pessoas em uma condição de subalternidade ao longo do tempo. Assim, um jurista que pensa como um negro precisa considerar que há grupos que estão em uma condição de exclusão estrutural, fato que deve guiar a forma como ele interpreta o princípio da igualdade para que possa ter a força transformadora que lhe confere o texto constitucional.


  CAPÍTULO IV

  O JURISTA QUE PENSA COMO UM

NEGRO E A MITOLOGIA LIBERAL

  Disse anteriormente que a interpretação procedimental da igualdade está baseada na compreensão da sociedade como uma comunidade de indivíduos. Bem, pensar como um negro significa expressar uma completa desconfiança do ideal individualista que anima o discurso de muitos juristas brancos. Vários deles defendem princípios liberais; eles partem do pressuposto de que vivemos em uma sociedade onde as pessoas possuem as mesmas oportunidades, o que parece pressupor que todas elas são tratadas como indivíduos, como agentes capazes de atuar na esfera pública de forma competente, que todos os indivíduos são reconhecidos como sujeitos que têm o mesmo valor moral.84 Esse é um claro exemplo de como a posição que um indivíduo ocupa dentro de uma sociedade determina sua percepção dos fatos. Essa perspectiva possui uma série de problemas e o primeiro deles é a recusa de se reconhecer que o projeto liberal de construção de uma sociedade sem hierarquias nunca se concretizou. Isso não poderia acontecer porque o próprio Estado liberal moderno é um Estado racial. Suas instituições foram fundadas sobre a opressão negra, seus órgãos políticos permitem a continuidade da opressão negra, sua ideologia colabora com a continuidade da exclusão racial ao possibilitar que o mesmo grupo controle e defina os interesses nacionais.85

  Um jurista que pensa como um negro encontra sérias dificuldades para formular uma hermenêutica transformadora baseada nas premissas do liberalismo, parâmetro sempre presente em decisões que envolvem classificações raciais. A primeira delas diz respeito aos pressupostos filosóficos que animam essa ideologia política. Analisar a dinâmica da comunidade política a partir da premissa de que os indivíduos existem como átomos sociais dificulta o reconhecimento das formas como o poder determina a vivência deles. Relações de poder incidem principalmente sobre traços que vinculam as pessoas a grupos específicos, uma categoria incompatível com a ontologia filosófica imanente ao liberalismo. Vemos então que questões como raça e gênero não podem ser adequadamente trabalhadas nessa perspectiva porque as pessoas são vistas como unidades abstratas. Os que pensam de acordo com os princípios do liberalismo clássico estão mobilizados contra certos tipos de opressão que impedem a realização da liberdade, mas apenas na medida em que eles afetam a generalidade dos indivíduos. Eles são combatidos porque impedem a realização do ideal do igualitarismo, valor que está relacionado com a compreensão da sociedade como uma comunidade de indivíduos. Consequentemente, o tipo de liberalismo presente em decisões judiciais que envolvem classificações raciais não consegue reconhecer grupos como sujeitos submetidos a diferentes formas de opressão porque as pessoas existem enquanto realidades individuais dentro dessa doutrina. O caráter normativo do individualismo faz com que os sujeitos sejam vistos como elementos de valoração social, não a vivência como membros de certos grupos. A visão dos indivíduos como agentes que são igualmente capazes de ter uma existência autônoma cria dificuldades para identificarmos como os sujeitos são socialmente construídos.86

  Sempre me lembro daqueles autores negros que falam que todas as pessoas brancas conhecem todas as pessoas negras, mesmo nunca tendo encontrado todas elas, mesmo tendo pouco ou nenhum contato com elas.87 Essa afirmação é relevante para a nossa discussão porque o racismo é a negação da individualidade. Um jurista que pensa como um negro não deve defender o individualismo liberal porque está ciente de que ele não pode existir como um indivíduo dentro de uma ordem social baseada na estratificação racial. A frase que citei acima faz sentido porque estereótipos raciais não apenas descrevem supostas características de todos os membros de um grupo, mas também prescrevem os lugares que as pessoas devem ocupar dentro de uma sociedade.88 Esse era um dos motivos pelos quais meus colegas brancos do primário riam de mim quando dizia que queria ser um astrônomo. Eles diziam que pretos astrônomos não existem, mais um exemplo de como representações culturais moldam a percepção de que tipo de lugar social pode ser ocupado por negros. Essa é uma das razões pelas quais certas pessoas brancas me pedem para mostrar minha carteira profissional quando digo que sou advogado. Afinal, um negro não pode mesmo estar em lugares tradicionalmente ocupados por brancos. Temos aqui exemplos da experiência de um homem negro na sociedade brasileira: ele é uma ameaça em certas situações e um indivíduo que está fora do seu lugar natural em outras.

  Sujeitos subalternos não ascendem à condição de indivíduo porque não têm condições de viver de forma autônoma. Bem, nenhum ser humano pode ser inteiramente autônomo porque a própria individualidade é constituída a partir do reconhecimento por outras individualidades. Mas veja, minha cara leitora, a situação de pessoas negras é mais problemática porque as instituições sociais são desenhadas para impedir que nós possamos alcançar uma vida digna. É por esse motivo que o discurso da meritocracia adquire a face de pura hipocrisia em uma sociedade na qual as oportunidades sociais estão inteiramente concentradas nas mãos dos membros do grupo racial dominante.89 Uma sociedade na qual metade de sua população vive na condição de subalternos nunca teve qualquer tipo de apreço por meritocracia. Não há nela garantias de que todas as pessoas poderão alcançar seus objetivos por meio da defesa de liberdades individuais. Eu sou um homem negro e nunca ouvi algo tão imaginário quanto à noção de meritocracia. A vasta maioria das pessoas brancas não me percebe como um indivíduo, mas sim como um membro de uma minoria racial que possui traços bem específicos, sendo que muitos deles são os opostos das supostas características naturais de pessoas brancas, traços que as representam com os candidatos ideais para ocupar cargos de poder e prestígio dentro da sociedade brasileira.90

  Um dos elementos centrais da mitologia liberal é o princípio da igualdade formal. Ele está baseado no pressuposto de que todas as pessoas devem ser tratadas da mesma forma perante as normas jurídicas. Ele também encontra fundamento na premissa de que a justiça liberal é uma justiça simétrica, ou seja, alcançamos a igualdade quando tratamos todas as pessoas de uma mesma classe da mesma forma. Características pessoais devem então ser desconsideradas para que todas as pessoas sejam tratadas a partir da condição delas como sujeitos jurídicos.91 Esses ideais são realmente muito sedutores. Entretanto, não acredito que o liberalismo possa criar uma sociedade igualitária porque as características individuais têm um papel central na vida das pessoas. Elas precisam ser consideradas para que a justiça seja alcançada. Não se pode atingir esse objetivo sem um abandono parcial do princípio da universalidade das normas jurídicas. Ao negligenciar o sentido substantivo de igualdade em nome de sua dimensão formal, juristas brancos impedem que mudanças aconteçam. Esse é um dos motivos pelos quais um jurista que pensa como um negro deve interpretar o princípio da isonomia a partir da experiência daqueles que sofrem diversas formas de opressão. A promessa liberal de emancipação nunca pôde se realizar porque muitos juristas brancos interpretam normas jurídicas sem levar em consideração a experiência concreta da vida das pessoas.92 É curioso que essa perspectiva se mantenha presente mesmo depois de todas as críticas dos autores que enfatizam as conexões entre o Direito e a Política, mas podemos explicar isso pelo interesse estratégico dos que interpretam o Direito dessa forma.93

  Outra coisa que permanece ignorada por muitos participantes do debate sobre medidas de inclusão racial é a transformação das categorias a partir das quais nós pensamos a igualdade. Sua formulação moderna trabalha com alguns elementos centrais: universalismo, generalidade, equidade e simetria. Eles permitiram a afirmação de que todos os membros da comunidade política são titulares de direitos na ordem pública, que as normas são direcionadas a todas as pessoas e não apenas a indivíduos específicos, que os mesmos procedimentos devem ser aplicados a todas as pessoas e que aqueles que estão igualmente situados devem ser tratados de forma similar. As transformações ocorridas ao longo do constitucionalismo moderno também provocaram uma modificação da forma como esses princípios são pensados no processo de interpretação da igualdade. O conceito de igualdade material acarretou uma flexibilização das noções de generalidade e de equidade porque ela procura acomodar esses parâmetros com necessidade de promoção da equiparação da consideração das condições materiais da existência. O processo de diferenciação dos direitos, a criação de medidas destinadas à proteção de grupos sociais específicos, estabeleceu a necessidade de normas direcionada à transformação da situação concreta de pessoas. Observamos no atual paradigma constitucional o aparecimento de diversas categorias de direitos que procuram alterar as condições de vida de pessoas que são afetadas por questões relacionadas não apenas com a justiça distributiva, mas também com o reconhecimento da igual dignidade dentro da afirmação da diferença.94

  A mitologia liberal traz outro problema significativo para a reflexão sobre o papel da hermenêutica na transformação social. A afirmação da interpretação jurídica como algo que procura identificar uma forma de racionalidade manifestada quando seguimos procedimentos legislativos está baseada no princípio da legalidade, um dos temas centrais do Estado de Direito. O Estado constitucional moderno adquire então sua legitimidade política porque expressa uma vontade soberana produto do acordo entre indivíduos que atuam de forma racional. A expressão “Estado de Direito” implica então uma forma de racionalidade calcada nas formulações centrais do liberalismo: o poder estatal deve ser visto como um tipo de ação racional porque representa a possibilidade dos indivíduos poderem atuar de forma autônoma, sendo que a proteção desse espaço de ação é o objetivo central das instituições estatais.95

  Certos autores apontam a natureza problemática dessa série de assertivas porque elas ignoram o papel central da raça na formação dessa entidade política. Uma análise histórica mostra de forma contundente que a construção dos Estados modernos está diretamente ligada ao processo de subjugação de minorias raciais ao longo da história recente, que a exploração econômica da mão de obra racializada teve um papel central na configuração desses Estados, que o poder político sempre esteve integralmente concentrado nas mãos dos grupos raciais dominantes, motivo pelo qual o aparato jurídico que regula a ação estatal representa largamente os interesses privados desse grupo racial. A doutrina liberal teve um papel central nesse processo, ao fornecer uma representação jurídica dos seres humanos nos quais minorias raciais não poderiam fazer parte.96 A identidade racial está diretamente relacionada com a identidade nacional, motivo central pelo qual várias autoridades estatais se preocuparam extensamente com a composição racial do povo. Os vários Estados modernos criaram diversos tipos de projetos raciais para manterem o poder político identificado com pessoas brancas, o que incluiu políticas de genocídio, políticas eugênicas, políticas imigratórias e políticas segregacionistas.97

  O Estado moderno pode ser classificado como um Estado racial por causa do papel que a raça tem em diversas formas de governança social. Notamos na evolução dele uma série de projetos de dominação racial que assumiram diversas expressões, sendo que o Direito sempre teve papel central na forma de controle sobre minorias raciais, na forma como as ações, os lugares, os direitos dos membros desses grupos poderiam ser exercidos. As democracias liberais criaram diversos meios para exercer o controle social sobre os corpos de minorias raciais, de forma que eles pudessem ser sempre utilizados para atender interesses políticos e econômicos. A raça determina as posições que os sujeitos podem ocupar dentro da sociedade, o que não depende apenas da ação estatal, mas da forma como os interesses privados de pessoas brancas foram sendo traduzidos nas normas jurídicas. A violência estatal assume então uma forma racializada porque pretende ser um tipo de controle social sobre os corpos negros.98

  A leitura da teoria do contrato social de Charles Mills, uma das construções teóricas principais da doutrina do individualismo liberal, parece-me bastante persuasiva. Ele faz uma crítica dessa tese central da política moderna a partir de uma leitura racial dos autores que construíram teorias políticas sobre a construção do Estado moderno como um fenômeno associado à criação de um pacto político entre indivíduos que viviam em um estado de natureza, no qual possuíam os mesmos direitos. O autor observa que, embora esses filósofos falassem de um conceito ideal, o Estado moderno corresponde a um contrato real de dominação sobre minorias raciais. Por esse motivo, o autor fala de um pacto racial porque os únicos indivíduos que podiam participar desse ato fundador eram homens brancos, tese que aparece em uma das decisões que analisamos no curso de Direito das Relações Raciais. Mais uma vez, embora a tese do contrato social seja uma ideação, o contrato racial refere a uma realidade concreta que pode ser observada na história de muitas democracias ocidentais, tal como a brasileira.99

  Para o autor, o contrato racial tem uma dimensão política porque ele permite a criação de um tipo de governo que procura garantir os vários interesses dos membros do grupo racial dominante. Não estamos diante de pessoas que se tornam atores políticos em função da criação de uma sociedade civil, mas sim de indivíduos que adquirem poder social sobre grupos minoritários porque esses não são alçados à posição de atores sociais. O contrato racial estabelece uma comunidade política racializada na qual minorias possuem uma inserção hierarquizada do ponto de vista econômico e marginalizada do ponto de vista cultural. Esse contrato estabelece também um governo que opera de acordo com os interesses privados de grupos dominantes, o que garante a dominação de brancos sobre negros. A doutrina tradicional concebe o contrato social como algo baseado no pressuposto da igualdade entre todos os homens, mas a realidade do contrato racial demonstra que essa proposição ideal não corresponde à realidade histórica das bases sobre as quais o Estado moderno se forma. O contrato racial cria também uma forma de epistemologia que encontra legitimidade na teoria liberal: as pessoas ainda são consideradas como indivíduos que supostamente vivem dentro de uma realidade igualitária, perspectiva que encobre as formas como relações hierárquicas de poder permeiam as relações entre grupos raciais dominantes e os grupos raciais subordinados.100

  Já disse que minha existência e minhas oportunidades estão ligadas ao destino do meu grupo e isso significa que interpretar o princípio da igualdade a partir da premissa de que todas as pessoas são tratadas como indivíduos permite a perpetuação das desigualdades. Por que isso não é claro para os juristas brancos? Muitos acreditam que todas as pessoas têm a mesma experiência social que eles. Muitos pensam que negros e brancos estão na mesma condição. Outros utilizam essa perspectiva como mera estratégia de dominação. A posição interpretativa de juristas brancos é altamente problemática porque a questão racial não é analisada dentro da estrutura de dominação existente no nosso País, estrutura que encontra fundamento na própria estruturação de categorias centrais da política moderna. O sistema de desvantagens que afeta negros e o sistema de vantagens que beneficia brancos não aparecem dentro dessas considerações. Ao contrário, eles continuam reproduzindo a mitologia da democracia racial, ideologia que funciona como uma falsa consciência. Essa reprodução impede que o privilégio branco seja reconhecido e questionado, um dos objetivos centrais do liberalismo racial brasileiro. Eles defendem apenas políticas destinadas à generalidade dos indivíduos, única alternativa supostamente compatível com o pressuposto da universalidade do princípio da igualdade101. Mais problemático, a questão da raça aparece como uma forma de opressão de pessoas brancas e não como uma categoria que organiza os sistemas hierárquicos aqui existentes102.


  CAPÍTULO V

  PODE UM JURISTA QUE PENSA COMO

UM NEGRO INTERPRETAR O DIREITO

DE FORMA OBJETIVA?

  As questões analisadas nos capítulos anteriores influenciam de forma direta a forma como juristas brancos interpretam normas jurídicas porque elas legitimam um tipo de percepção intelectual e política da realidade que tem um caráter parcial. Mais do que isso, elas formam as bases de uma perspectiva epistemológica que situa o jurista branco em uma posição que o leva a assumir que todas as pessoas possuem a mesma experiência social. Por esse motivo, eles acreditam ou levam as pessoas a acreditar que as normas jurídicas podem ser interpretadas exclusivamente a partir da lógica interna do Direito, que essa disciplina contém todos os elementos necessários para a solução de problemas jurídicos. A interpretação pode se resumir a então uma subsunção da norma jurídica ao fato que ela pretende regular. Veremos porque essa posição interpretativa impede o alcance da justiça racial, na medida em que a raça aparece como uma mera particularidade individual sem relevância jurídica. Tendo em vista o caráter altamente problemático dessas afirmações, precisamos investigar os mecanismos a partir dos quais o discurso jurídico estabelece parâmetros para percepção da relevância social da raça e do racismo.

  5.1 Como pensa um jurista branco?

  Decidi ingressar em uma Faculdade de Direito em função do meu envolvimento com o movimento negro. Disse antes que eu comecei a atuar como militante na minha adolescência; estudar Direito me pareceu uma boa forma de ter uma profissão rentável e poder atuar como um agente de transformação social. Porém, essa possibilidade me pareceu difícil de ser realizada quando finalmente consegui passar no vestibular. Todos os meus professores eram brancos, a vasta maioria homens brancos. Nenhum deles desenvolvia qualquer tipo de pesquisa sobre minorias raciais; alguns desenvolviam projetos sobre minorias sexuais, mas quase sempre sobre mulheres. Isso era o mais próximo que pude ter de um professor progressista. Eles não tinham desenvolvido ou não tinham conhecimento de qualquer tipo de perspectiva teórica elaborada com o propósito específico de analisar direitos de minorias raciais. Eles não sabiam nada sobre Direito Antidiscriminatório, nem podiam fazer uma análise mais profunda do que seja discriminação. Não creio que a situação tenha mudado muito. Bem, não há razões para nos surpreendermos, o racismo é algo invisível para a vasta maioria dos juristas brancos e vários deles estão empenhados em manter essa invisibilidade.

  Minhas aulas sobre Teoria da Constituição foram um tremendo conforto. Pude ver minha realidade pessoal representada pela primeira vez a partir das discussões propostas por um professor que se tornou meu orientador até o doutorado. Tudo era discutido, inclusive os problemas relacionados com uma forma de hermenêutica distante do contexto social, ainda pensada de uma forma cientificista, ainda vista como uma área jurídica que poderia prescindir de qualquer contato com outros campos do conhecimento. As outras matérias sobre Direito Constitucional foram decepcionantes. Estive, por exemolo diante de um jurista famoso que fazia uma leitura dos direitos fundamentais como meros direitos positivos, noção distanciada da dimensão objetiva deles. Ele não desenvolvia qualquer discussão sobre como eles poderiam ser utilizados para promover a inclusão de grupos marginalizados. Aliás, os direitos fundamentais eram apresentados como categorias autorreferentes, sem nenhuma relação lógica com princípios constitucionais. Era realmente impossível pensar em uma hermenêutica que pudesse levar em conta as desigualdades raciais quando nosso sistema de direitos era apresentado dessa forma. Mas isso não era apenas uma característica desse curso: todos eles eram homens brancos heterossexuais, de classe alta, que nunca tiveram que pensar nosso sistema de direitos a partir da perspectiva de um subordinado. Minha experiência como estudante de direito e como um membro de uma minoria racial foi uma constante vivência de alienação, a mesma coisa que ocorria com membros de minorias sexuais. A posição neutra dos juristas brancos não tem neutralidade alguma: é uma descrição do Direito como um tipo de discurso que trata apenas os interesses dos membros dos grupos majoritários. Eu entendia inteiramente o sentimento dessas pessoas. Estávamos ouvindo o que esses professores brancos heterossexuais diziam, ao mesmo tempo em que lembrávamos todas as nossas experiências pessoais com o sistema jurídico e que elas não refletem em quase nada o que eles nos falavam sobre as funções do Direito.103

  Coisas particularmente graves podem ocorrer quando juristas brancos passam por uma Faculdade de Direito sem pensar o Direito a partir de perspectivas múltiplas. Uma das mais problemáticas consequências é a constante reprodução da noção de que o liberalismo individualista constitui um parâmetro suficiente para a interpretação da igualdade. Eu me lembro da primeira vez que li a petição inicial da arguição de descumprimento de preceito fundamental que questionava a constitucionalidade de ações afirmativas elaborada por advogados do Partido dos Democratas. Percebemos naquela peça processual toda uma argumentação de que a raça não pode ser utilizada como um critério de tratamento diferenciado por não ser uma categoria que tenha validade científica. Esse raciocínio parte do pressuposto que apenas critérios que existem objetivamente podem ser utilizados como parâmetros para políticas públicas. A classe social poderia ser base para políticas de inclusão racial porque podemos identificar uma relação causal e objetiva entre disparidade de acesso ao ensino superior e desvantagens econômicas. Para os autores da ação, a raça não satisfaz esse critério porque ela não é categoria científica; ademais, afirmaram os advogados, nossa história genética demonstra que somos um povo miscigenado, motivo pelo qual conseguimos construir uma esfera pública baseada em relações cordiais entre negros e brancos. Pensar que a raça possa ser um critério objetivo para políticas públicas seria promover a racialização do País, o que poderia fazer do nosso País um regime autoritário. Bem, a raça não pode ser considerada algo relevante porque ela permite a explicação de disparidades entre negros e brancos a partir da natureza estrutural do racismo. Isso abriria espaço para uma crítica ao liberalismo como perspectiva de interpretação de normas constitucionais, o que juristas brancos não estão dispostos a permitir.

  É importante neste momento fazer uma análise um pouco mais profunda da figura do jurista branco do ponto de vista ideológico e epistemológico. Estou falando sobre juristas brancos desde o início deste livro, mas até agora só falei sobre eles a partir de designações genéricas sem falar sobre as categorias a partir das quais eles raciocinam. O jurista branco fala a partir de uma perspectiva particularmente problemática para os juristas que pensam como um negro. Sua percepção do mundo está calcada na noção de que as pessoas existem de maneira abstrata; ele se apresenta para si mesmo e para a sociedade como um sujeito abstrato. Ele aparece como aquele sujeito genérico que expressa um dos mitos centrais da modernidade que é o pressuposto da universalidade da razão, parâmetro que informa sua visão do Direito, um sistema de normas que possui uma racionalidade implícita que pode responder a todos os problemas jurídicos. O sistema jurídico aparece dentro dessa lógica como algo formado por uma série de proposições lógicas que podem operar separadamente de outros sistemas sociais. Elas garantem o acesso à verdade porque a racionalidade jurídica permite que os sujeitos encontrem respostas para os problemas postos pela sociedade; elas permitem o conhecimento objetivo da realidade social porque o sujeito opera a partir da neutralidade. O jurista branco é, portanto, um juiz moderno: ele acredita que normas jurídicas contêm todos os elementos necessários para sua interpretação e aplicação. O jurista branco raciocina a partir de outro elemento central que é o individualismo. Para ele, todas as pessoas estão igualmente situadas, todas elas inseridas dentro de uma sociedade que permite a ação autônoma de todos os indivíduos; exceções a essa regra são apenas acontecimentos excepcionais.

  O jurista branco formula argumentos a partir da noção de racionalidade. Ele parte do pressuposto de que o processo de interpretação jurídica consiste na aplicação de categorias lógicas que permitem uma atuação transparente para ele e para as partes envolvidas em uma controvérsia jurídica. Normas jurídicas são produtos do funcionamento racional do processo legislativo que segue regras procedimentais de forma correta, outra manifestação da racionalidade que opera dentro de um Estado de Direito. Todas essas presunções permitem que o jurista branco ainda hoje procure legitimar suas decisões nos ideais da objetividade e da neutralidade, inclusive quando querem atuar de forma estratégica. A aplicação das normas adquire legitimidade porque elas foram produzidas por um processo que implica o consentimento anterior das pessoas que estão submetidas às normas que regulam suas vidas. O formalismo surge então como expressão da atuação racional do intérprete e também como uma expressão de justiça. No Estado liberal, esse preceito ocorre quando os operadores do Direito atuam de acordo com procedimentos que guardam relação lógica entre eles. A questão procedimental assume precedência sobre o aspecto substantivo: a simples aplicação da norma a casos concretos indica que as partes de um caso estão sendo tratadas de forma correta.104

  O jurista branco é um formalista que procura chegar a resultados legítimos por meio da aplicação mecânica das normas a casos concretos. Ele acredita que seu papel como intérprete reside na função de atender aos interesses das partes por meio da aplicação racional das normas jurídicas, normas que são legítimas porque a produção delas obedeceu a uma série de requisitos, o que torna o emprego da regra ao caso concreto a principal função do jurista. Ele procura identificar aqueles elementos que indicam a hipótese de incidência da norma, o que permite então uma atuação marcada pela neutralidade e objetividade, sinal de que a justiça pode ser alcançada no caso em questão. Essa lógica formalista ainda tem outra dimensão importante: o ato de interpretação não permite variações do sentido das palavras presentes na norma jurídica porque isso impede que o jurista atue de acordo com as pressuposições lógicas do sistema jurídico.105

  Os autores que trabalham com a crítica cultural do Direito focam sua atenção em um ponto muitas vezes ausente nos trabalhos sobre interpretação jurídica: o problema da subjetividade. Ensaios célebres sobre esse tema problematizam a premissa da objetividade, da noção de que podemos conhecer a realidade de maneira transparente, premissa que fundamenta a ideia de que as normas jurídicas encerram um sentido em si mesmas. Embora esse tema seja de imensa importância para uma análise crítica da hermenêutica, ele não engloba todos os problemas presentes em uma interpretação do princípio da igualdade de inspiração liberal. O tipo de conhecimento pressuposto pelo formalismo jurídico encontra fundamento na hipótese metafísica de que o conhecimento ocorre na relação entre um sujeito e um objeto. O sujeito sentiente está ausente do processo interpretativo porque sua atuação opera de acordo com uma racionalidade imanente ao sistema jurídico. Ele aparece apenas como um dos polos da relação do conhecimento, como uma premissa lógica de uma relação racional. A subjetividade aparece então apenas como um elemento da relação de conhecimento, ela representa uma instância que representa o mundo de forma objetiva por meio de um método que permite ao intérprete dizer o significado objetivo da realidade.106 Alguns problemas surgem quando pensamos sobre esses elementos: há uma correspondência entre essa concepção metafísica do sujeito e os sujeitos concretos que produzem e interpretam o Direito? O sujeito deve se anular para que o processo de interpretação se adeque as exigências normativas? Devemos então pensar a transparência da subjetividade com uma exigência do processo hermenêutico? O sujeito pressuposto pelo individualismo liberal realmente pode ser visto como um ideal a ser seguido em um momento histórico no qual atores sociais precisam considerar a grande variedade de experiências dos indivíduos afetados pelas normas jurídicas?

  A metafísica subjacente às teorias hermenêuticas de inspiração liberal encontra fundamento na noção de que o sujeito particular precisa ser deslocado da consciência para que sua atuação como intérprete possa ser adequada. Essa perspectiva abriu espaço para a afirmação de que o processo hermenêutico poderia seguir a mesma racionalidade das ciências naturais porque ela deve ser vista como uma relação de conhecimento. O Direito aparece dentro dessa perspectiva como uma disciplina que guarda características comuns com outros ramos, uma vez que é um sistema estruturado a partir de uma lógica própria, como um sistema que obedece a um modelo de racionalidade que o equipara a outras formas de saber. O lugar do sujeito dentro do processo de interpretação tem uma função bem específica, sendo apenas uma condição para que o sentido do texto jurídico possa ser desvelado por meio de uma metodologia adequada. O processo hermenêutico se refere então ao sujeito transcendente, ente que poderia chegar ao sentido das normas por meio dos pressupostos do formalismo jurídico, uma compreensão do Direito baseada na noção de que sua a legitimidade reside na aplicação de normas produzidas por meios legítimos. O sujeito individual não pode aparecer dentro dessa equação porque o sentido do Direito aparece por meio da análise de um elemento que se apresenta na forma de um objeto de conhecimento racionalmente definido. Assim, o sujeito psicológico não pode ter lugar nesse processo porque a descoberta do sentido da norma depende de que seja sempre idêntico a si mesmo, sempre transparente a si mesmo. Só há possibilidade de um ato de interpretação quando os sujeitos que interpretam o Direito são homogêneos, o que implica a consideração deles como sujeitos metafísicos.107

  O jurista branco opera então dentro uma realidade na qual duas ordens devem operar de forma convergente para que o conhecimento adequado do Direito seja possível: a ordem transcendente do sujeito e a ordem transcendente do objeto. A primeira cria a possibilidade de dizermos o que é o Direito, a outra encerra o significado objetivo do que seja o Direito. A tese metafísica que subjaz a essa afirmação nos diz então que o operador do Direito pode interpretar normas jurídicas sem qualquer interferência da sua raça, do seu sexo, da sua sexualidade ou da sua classe. O sujeito individual desaparece e o sujeito metafísico cumpre todas as funções em nome da neutralidade jurídica. Esse é um daqueles momentos no qual só posso expressar descrença. Uma leitura de decisões sobre cotas raciais ou sobre injúria racial nos mostra de forma muito clara que é o sujeito concreto que decide o processo a partir de suas interpretações pessoais sobre o significado das relações raciais na nossa sociedade. De qualquer modo, nós precisamos criticar essa figura do sujeito metafísico a partir de uma crítica de como a subjetividade jurídica é construída.108

  A subjetividade jurídica está construída sobre um aspecto central do paradigma filosófico moderno: a lógica da identidade. A possibilidade do conhecimento verdadeiro surge da possibilidade da existência de um sujeito que pode manter uma identidade permanente consigo mesmo, o que permite o afastamento dele de suas paixões, de seus aspectos contingentes. Elas não podem levar o indivíduo à verdade porque sempre fazem referências às experiências sensíveis de um sujeito particular e o conhecimento universal não pode ter como referência a vivência individual. A verdade pode ser conhecida na medida em que o sujeito utiliza um método que torna sua mente uma referência porque ela representa uma subjetividade que possui um caráter homogêneo com todas as outras, a utilização da razão por todos os indivíduos. Essa identidade da mente consigo mesma, em todos os momentos da vida, e o uso da razão que estabelece uma identidade comum entre todos os membros da comunidade política permite a criação de normas jurídicas que todos reconhecem como válidas porque representam a racionalidade de todas as pessoas. O indivíduo livre pode ser pensado com um sujeito de direito porque ele goza de uma faculdade que cria uma isonomia entre todas as pessoas, o que se torna uma medida de sua dignidade: a possibilidade de guiar o seu comportamento por meio de normas abstratas. Essas normas também expressam essa mesma racionalidade baseada em uma identidade comum a todas as pessoas porque são produto de um contrato racional entre sujeitos que são vistas pelo Direito apenas a partir de seu status de agentes racionais. O individualismo liberal reconhece então esse sujeito transcendente como um ente que pode atuar de forma competente na esfera pública e na esfera privada por causa de uma identidade comum que tem fundamento em uma razão universal. Esse sujeito tem um caráter autônomo, ele pode se tornar senhor do próprio destino por meio do exercício de direitos que procuram garantir sua liberdade pública e privada.109

  Autores ligados a diferentes vertentes da teoria crítica expressam uma tremenda desconfiança dessa representação do sujeito desprendida de quaisquer tipos de limitações exteriores. Aqueles ligados à teoria psicanalítica criticam as teses epistemológicas que fundamentam essa representação do sujeito em função da impossibilidade de se afirmar que a subjetividade humana se restringe à consciência racional. Os autores de inspiração freudiana afirmam que o inconsciente representa a subjetividade humana, razão pela qual não podemos deixar de considerar o papel das paixões na ação humana. Os que seguem o pensamento lacaniano argumentam que não podemos considerar que o indivíduo possua uma identidade integrada porque ele ocupa diferentes posições em relação a si mesmo e também em relação a outros sujeitos. Portanto, se pudermos falar de identidade, teremos que reconhecer que ela tem um caráter fragmentado. Seguindo essa vertente psicanalítica de inspiração estruturalista, outros autores asseveram que devemos abandonar a noção do sujeito por completo porque as pessoas são efeitos das relações de poder na qual elas estão incluídas. O sujeito humano deve ser compreendido a partir das diferentes formas de inserção social na qual ele se encontra. É por esse motivo que precisamos reconhecer que a subjetividade humana deve ser vista como um produto das relações discursivas que moldam a subjetividade de uma pessoa.110

  Mais do que afirmar a dificuldade de pensarmos a sujeito como um ente racional e integrado, a teoria psicanalítica lacaniana indica os problemas associados a uma concepção da ordem jurídica baseada na possibilidade de uma objetividade social. Vemos atualmente uma onda reacionária que motiva pessoas a se identificarem com valores sociais que expressam uma suposta ordem natural do funcionamento da sociedade. Isso permite a essas pessoas construírem uma forte identificação com certas ideias que lhes fornece um sentido claro de como as instituições devem funcionar. Essas ideologias garantem respostas definitivas aos problemas e angústias individuais, o que permite a eles aplacar parte da angústia que sentem por viverem em um regime político no qual as identidades precisam ser negociadas porque nenhuma pode ter ascendência completa sobre as outras. Mas o sujeito humano não pode encontrar uma resposta final para seus problemas porque ele se apresenta como um sujeito que está sempre por ser construído.111

  5.2 O jurista branco e o processo de reificação do mundo

  É importante dizer algo em defesa do jurista branco. Talvez sua adesão ao formalismo não seja uma pura estratégia para a manutenção das relações de poder dentro de uma sociedade. Não podemos esquecer que o formalismo jurídico é uma forma de legitimação e justificação jurídica. Ele está preocupado em encontrar uma forma de decisão que possa ser vista pelas partes de um caso como adequada por levar em consideração as expectativas jurídicas que elas possuem ao iniciar uma ação judicial. O formalismo do jurista branco não se restringe a aplicação de normas jurídicas promulgadas de forma legitima a um caso concreto. Para ele, o Direito é um sistema social capaz de ser moral e politicamente justificado pela sua lógica interna. É por esse motivo que ele está particularmente interessado nos elementos internos das relações jurídicas que regulam o vínculo entre as partes na solução dos problemas jurídicos que elas trazem perante ele. Ele acredita que o sistema jurídico pode dar uma resposta direta à controvérsia jurídica apresentada pelos indivíduos, sendo que interessa ao jurista branco entender como a norma regula a situação daquele caso em questão.112

  Aqueles que começam a entender o que significa pensar como um negro podem perceber imediatamente os problemas decorrentes dessa postura hermenêutica quando a interpretação do princípio da igualdade está em questão. Em primeiro lugar, temos a aplicação da igualdade fora do contexto histórico porque o jurista branco está interessado em analisar a forma que a norma jurídica afeta um sujeito em particular. Uma pessoa branca pode então argumentar que medidas de inclusão racial são ilegais porque interessa analisar como as normas do concurso público regula a relação entre ela e a instituição. O jurista branco, convencido de que a igualdade protege indivíduos e não grupos sociais, declara então a ilegalidade da medida. O problema com a aplicação da igualdade formal dentro desse contexto faz com que a relação entre o indivíduo e a instituição adquira proeminência sobre os propósitos constitucionais que procuram eliminar formas de marginalização social, o que incide, como vimos, sobre grupos sociais.113

  A persistência da aplicação do formalismo jurídico no atual paradigma jurídico apresenta uma série de questões que precisam ser adequadamente compreendidas. Essa posição interpretativa defendida pelo jurista branco representa uma cultura jurídica de cunho liberal na qual há uma clara divisão entre público e privado e a prevalência do segundo sobre o primeiro. Os interesses privados são mais importantes do que os públicos porque o sistema jurídico tem o propósito principal de proteger os interesses individuais. A ordem individualista implica então uma forma de interpretação da igualdade de cunho formalista, perspectiva que não pode reconhecer a dimensão substantiva da igualdade, o que requer a ideia da dimensão coletiva de direitos. Dentro desse paradigma, o legalismo oferece uma proteção dos interesses individuais sobre possíveis intervenções estatais arbitrárias, exatamente a forma como tribunais interpretam programas de ações afirmativas: uma intromissão inadequada dentro do espaço de liberdade de pessoas brancas poderem determinar o próprio destino.114

  Mas essas observações estão longe de esgotar os problemas decorrentes da defesa do formalismo jurídico como parâmetro para interpretação da igualdade. Estamos cientes das relações intrínsecas entre Direito e Política, de que as normas jurídicas refletem o jogo de poder existente em uma sociedade, razão pela qual não podemos pensar que a mera aplicação de uma norma a um caso possa ser indício de justiça. Também não podemos partir do pressuposto que o sistema jurídico oferece soluções claras para todos os casos que são trazidos até os tribunais; normas jurídicas não podem regular todas as situações sociais por causa das determinações múltiplas dos fatos sociais. Operadores do Direito são sujeitos ideológicos e eles decidem a partir das suas convicções pessoais. Todos nós estamos cientes dessas críticas ao formalismo jurídico e é por isso que devemos abordar temas que não aparecem nos estudos sobre hermenêutica no nosso País: o tema da subjetividade jurídica de um ponto de vista sociológico e de um ponto de vista psicológico.

  O jurista branco argumenta que suas decisões não possuem uma dimensão política, que elas podem ser definidas como uma aplicação racional da norma a um caso concreto. De acordo com Garry Peller, esta premissa está baseada na ideia de que a aplicação de critérios racionais no processo de argumentação jurídica significa a relação necessária entre proposições que guardam uma relação lógica. Mas como essas proposições surgem? Elas adquirem esse status por causa da institucionalização de sentidos sociais; eles representam verdades que todos acreditam corresponder à realidade social. Isso significa que o raciocínio jurídico está amplamente construído por premissas que representam as relações de poder existentes em uma determinada época. Elas são, portanto, produto do consenso cultural presente em uma sociedade, consenso que assume a forma de normas jurídicas em função da influência da força dos grupos que controlam o processo político. Quando o sistema jurídico estabelecia que mulheres não tinham existência jurídica separada de seus maridos, ele estava tornando em norma jurídica uma concepção de gênero que representa o que os homens pensavam ser o papel da mulher dentro da sociedade. Assim, a subordinação da mulher era algo representado como expressão da neutralidade e objetividade porque correspondia ao senso moral da época.115

  Vemos então que há algo particularmente problemático na forma como o jurista branco raciocina. Sua pretensão de neutralidade e objetividade se depara com o fato que o Direito é um sistema social que sistematiza e institucionaliza o conhecimento do mundo, realidade que passa a ser organizada de acordo com as regras jurídicas por causa do papel do Direito nas sociedades liberais. Assim, a formação do Direito a partir de sentidos sociais institucionalizados produz o que certos autores ligados à teoria crítica chamam de “reificação das relações sociais”. A realidade social passa a ser representada como algo que tem um caráter fixo, como algo dado, como algo objetivo. As normas jurídicas começam a ser reificadas porque as relações sociais que elas regulam são então representadas como coisas que expressam a realidade objetiva, na medida em que os vários processos responsáveis pela criação dela são encobertos ou suprimidos. Não podemos deixar de enfatizar a importância desse processo. Os membros dos diversos grupos sociais representam os membros de outros grupos como entidades que existem objetivamente, eles não são produtos de construções sociais, mas algo que existe no mundo concreto. Por causa disso, minorias raciais e sexuais passam por experiências diárias baseadas na percepção de que eles possuem características específicas que estão presentes nas ideias que os representam. Eles não têm controle sobre esse processo e são forçados a se submeterem a essas formas de reificação social porque ela determina as características e o lugar social que eles devem ocupar, o que corresponde amplamente à minha vida como um homem negro.116

  A reificação das relações sociais promovida pelo Direito produz um processo de alienação e exclusão social que impede uma vivência autônoma. Para Garry Peller, é possível pensar a reificação como uma relação de caráter contínuo entre dois processos constitutivos da experiência de alienação: a representação jurídica da vida social e os fatos responsáveis pela marginalização. Eu me lembro das minhas aulas de Direito de Família. Meus professores sempre enfatizavam a impossibilidade do reconhecimento do casamento entre pessoas do mesmo sexo. Os alunos que questionavam esse posicionamento sempre recebiam respostas baseadas no argumento da tradição: a diversidade de sexos sempre fez parte da definição jurídica do matrimônio, motivo pelo qual não podemos alterar essa realidade. Ao lado dessa afirmação estava a tese da superioridade moral da heterossexualidade, de que todas as pessoas heterossexuais são naturalmente capacitadas para exercerem os papéis de esposas e maridos e de mães e pais. Homens e mulheres homossexuais não podem nem mesmo ser considerados como casais porque são apenas indivíduos que estão à procura de uma mera satisfação de prazer hedonístico. Fico pensando no número de pessoas que cometeram suicídio por ouvirem repetidamente que eles não são capazes de estabelecerem e criarem relações amorosas estáveis, que tiveram o direito negado de poder fazer isso. Também penso em todas as pessoas que adotaram a heterossexualidade como um estilo de vida, impedindo que seus companheiros e companheiras pudessem estar em relacionamentos mais gratificantes. Não posso deixar de imaginar o sofrimento de todos os homens negros homossexuais que dão fim à própria vida ou que fingem ser heterossexuais para fugir do duplo preconceito. Esses são alguns dos exemplos de como o Direito concorre para a subordinação das mais variadas maneiras, erro essencial da forma como pensam os juristas brancos.117

  5.3 O mito da neutralidade e da objetividade

  Minha experiência como um jurista que pensa a partir da condição de um subalterno impede que eu acredite na premissa segundo a qual o processo de interpretação é guiado pelos princípios da neutralidade e da objetividade. É curioso ter que defender essa posição no atual estágio de evolução do pensamento jurídico, no atual estágio de evolução da hermenêutica constitucional. Faço isso porque o positivismo ingênuo continua sendo utilizado de forma estratégica no processo interpretativo. Nunca pude estar na condição de um sujeito abstrato, de um sujeito que transcende suas condições sociais. Sou membro de diferentes grupos minoritários; não poderia ser diferente. É claro que juristas brancos também não podem, porém eles levam uma vantagem: eles não são sujeitos socialmente marcados e por isso podem pensar como pessoas genéricas. Eu só tenho esse privilégio quando falo enquanto homem, quando discuto questões que afetam distintamente homens e mulheres e parto do pressuposto de que elas têm a mesma vivência social que a minha. Trabalho com análise de discurso e tenho lido milhares de decisões judiciais sobre questões relacionadas aos direitos de minorias. Raramente vejo o sujeito cartesiano servindo como parâmetro para a interpretação das normas jurídicas que regulam esses casos, embora esses atores sociais afirmem que estejam interpretando a legislação de forma imparcial118.

  Muitos juristas brancos argumentam que o processo interpretativo implica a identificação da vontade objetiva contida na norma jurídica. O jurista pode descobrir o sentido objetivo da lei desde que siga os pressupostos epistemológicos que informam o discurso científico. O sentido da norma é desvelado dentro de suas possibilidades gramaticais naturalmente demarcadas pelos limites da linguagem. Assim, o campo das relações sociais não pode ser uma referência adequada para a interpretação.119 Um jurista que pensa como um negro não pode se deixar seduzir por essa perspectiva formalista porque sabe que juízes também são agentes ideológicos. Operadores do direito interpretam normas a partir dos conteúdos cognitivos internalizados no processo de socialização, além dos interesses dos grupos sociais que eles representam. Ao contrário do que dizem os defensores atuais do formalismo, juristas não são pessoas que interpretam normas a partir de critérios racionais. Muitas vezes, eles atuam com o intuito de reproduzir as relações de poder que estruturam a sociedade na qual vivem120.

  Esse arcabouço cognitivo opera articulando uma série de crenças sociais que determinam a apreensão e a percepção das relações sociais de maneiras particulares, em vez de outras. Mais do que uma descrição de como a ideologia estrutura as práticas políticas, essa abordagem conecta normas sociais e processos cognitivos a fim de fornecer uma compreensão adequada de como as estruturas do discurso reproduzem as estruturas de poder. As cognições sociais aparecem aqui como o elo entre as narrativas culturais e a compreensão individual do mundo. Esse conjunto estruturado de crenças sociais influencia a formação de cognições sociais, uma série de representações mentais que os indivíduos adquirem através do processo de socialização. Essas cognições são formadas nas várias instituições que regulam o exercício do poder e, consequentemente, têm a capacidade de transmitir várias formas de discurso. Cognições sociais adquirem seu conteúdo substantivo de ideologias políticas, doutrinas religiosas ou prescrições sociais gerais de comportamento adequado. Esses conteúdos transmitem pontos de vista particulares daqueles que controlam essas instituições e buscam institucionalizar projetos sociais específicos. O teórico Adrianus van Dijk classifica o discurso político como um importante exemplo de produção discursiva de cognições sociais. Esse tipo de discurso apresenta a realidade social através de certas lentes que moldam a interpretação cognitiva do mundo por causa de sua autoridade sobre a organização social. As mensagens políticas expressam os interesses dos grupos que ocupam posições de poder e os transmitem de maneira supostamente neutra e universal a fim de manter sua legitimidade.121

  Os professores conservadores que participaram do debate sobre cotas raciais fizeram questão de enfatizar o comprometimento constitucional com a igualdade formal. Eu me lembro de que um deles leu o caput do artigo quinto da nossa Constituição Federal para o público em tom exaltado. Bem, nenhuma outra coisa neste mundo agrada mais juristas brancos do que uma boa dose de legalismo. É claro que esse formalismo interpretativo prescinde de quaisquer considerações do contexto social no qual o tema em debate está inserido. Para eles, o sistema jurídico possui uma lógica interna. Portanto, a interpretação das leis não requer qualquer tipo de diálogo com outras áreas do conhecimento. Isso permite a eles dizer que o ato de interpretação está distanciado de quaisquer análises de valor, o que seria incompatível com o ideal de objetividade do processo hermenêutico. Mas um jurista que pensa como um negro deve, além de rejeitar esse formalismo primitivo, reconhece que os fenômenos sociais possuem sentidos para os agentes que estão sempre interpretando as situações nas quais eles estão imersos. Repito: ser socialmente marcado como um membro de um grupo minoritário significa em grande parte abordar o mundo a partir do lugar social de um subordinado. Para um jurista que pensa como um negro, o formalismo jurídico não é uma perspectiva adequada de interpretação do mundo. Pelo contrário, é uma forma de percepção dos arranjos sociais que promove a exclusão.

  As posições defendidas por juristas brancos não contribuem da forma mais adequada para a construção de uma hermenêutica jurídica capaz de promover transformação social. Isso não acontecerá no caso dos conservadores porque eles reproduzem um discurso que impede a mobilização política em torno da questão racial. Progressistas dificilmente conseguirão alcançar esse resultado porque não estão cientes da complexidade da pauta política que defendem. Na verdade, os argumentos desses juristas têm um ponto em comum: todos eles partem do pressuposto de que o processo de argumentação jurídica possui um caráter lógico que deve ser impermeável às experiências dos indivíduos. Muitos desses juristas reproduzem mitos que têm uma natureza política e que, portanto, atuam como mecanismos de reprodução do poder. A defesa da noção de objetividade e imparcialidade é um deles, embora tenha sido rejeitado por filósofos do Direito. A Epistemologia Jurídica tradicional espera que traços da identidade dos juristas não desempenhem qualquer papel dentro do tipo de interpretação que eles fazem.

  5.4 As transformações da hermenêutica filosófica e constitucional

  Não deve ser surpresa para ninguém que o jurista branco defende uma concepção bastante característica do texto constitucional e de suas funções. O jurista que pensa como um negro também o compreende a partir de uma perspectiva específica. Enquanto o primeiro pensa que a interpretação constitucional deve ser um instrumento destinado à preservação da ordem social estabelecida, o segundo acredita que ela deve promover a reforma social, de forma a desestabilizar práticas excludentes. O jurista branco considera a moralidade social uma fonte importante de normatividade jurídica porque legitima práticas baseadas na aprovação da maioria, a não ser que ela possa comprometer de forma direta o exercício dos direitos individuais. É necessário então ter deferência ao sentido formal das normas constitucionais porque elas expressam a vontade popular. Por outro lado, o jurista que pensa como um negro está preocupado com a possibilidade de a interpretação constitucional realizar os ideais de justiça social a partir de ações estatais positivas. Ele está ciente de que o processo de interpretação adquire sentido dentro do momento histórico no qual ele se encontra, motivo pelo qual os ideais de liberdade e de igualdade adquirem sentido dentro das lutas sociais presentes.122

  Para o jurista branco, a Constituição tem um caráter formal, posição calcada na sua formação original por um Congresso Constituinte, um documento que possui uma natureza rígida que tem status superior a todas as outras normas jurídicas e que também opera como fonte de legitimidade dessas normas em função de seu caráter fundamental. Essa concepção expressa então uma ideia da Constituição como um documento jurídico decorrente de um processo político a partir do qual o exercício do poder estatal se torna legítimo. O texto constitucional congrega diversas normas que positivam os direitos humanos, razão de sua normatividade porque ela tem origem na vontade de atores sociais racionais que podem alcançar a liberdade pessoal, uma vez os direitos fundamentais servem como limite e como direção para a ação estatal. Esse documento legal seria então a concretização do contrato social entre pessoas igualmente racionais que podem ter uma autonomia privada em função do gozo de uma autonomia pública. O alcance da universalidade dos direitos por meio do processo de positivação torna possível o tratamento simétrico entre os indivíduos, pessoas que são então vistas como detentores de direitos formais perante as instituições estatais. Não resta outra coisa ao jurista branco do que defender uma postura hermenêutica formalista para que a ordem social possa ser mantida.123

  Vimos que o jurista branco parte do pressuposto de que a normatividade social é uma fonte importante para a ação estatal, o que o faz defender os valores dos grupos majoritários como parâmetros importantes para a implementação de políticas públicas. Os diversos atores sociais que recorreram ao Judiciário para questionar a legalidade de cotas raciais não estavam apenas discordando dessa política pública. Eles tinham objetivos bem mais complexos quando questionaram legalmente e politicamente iniciativas dessa natureza. Como observamos, para eles, a Hermenêutica Constitucional deve ser um instrumento para a proteção das formas de normatividade que regulam diversos aspectos da vida social e política. A estabilidade social depende então do papel do Direito na manutenção das formas de sociabilidade presentes em uma dada realidade. Eles estavam tentando impor uma forma específica de interpretação da igualdade em questões relacionadas à questão racial, eles estavam tentando fazer com que a doutrina da neutralidade racial se tornasse a forma como devemos tratar o problema da desigualdade na nossa sociedade. Esse argumento expressa uma compreensão da realidade social na qual não há relações hierárquicas de poder de um grupo racial sobre o outro, motivo pelo qual ele recorre a uma visão formalista das normas constitucionais.

  Acredito que o jurista que pensa como um negro não pode ser seduzido por essa concepção do papel e da função da interpretação constitucional. Ele não pode esquecer-se de uma das lições básicas do realismo constitucional sociológico: o texto constitucional é formado dentro de um momento histórico no qual diferentes grupos sociais lutam para que seus interesses se tornem universais, para que eles se tornem a compreensão hegemônica de como as instituições estatais devem operar, da concepção do âmbito e limites das normas constitucionais e da forma como elas devem ser interpretadas. O jurista que pensa como um negro procura identificar e eliminar por meio da sua atuação aqueles elementos da normatividade social que permitem a preservação de atos públicos e privados responsáveis pela exclusão. Os grupos raciais que formam uma comunidade política são segmentos que estão em constante luta para que seus interesses sejam contemplados pelas normas constitucionais e eles continuam lutando para que a interpretação das normas possa referendar uma forma de interpretação compatível com seus interesses. Alguns desses projetos são compatíveis com os princípios constitucionais e com os propósitos de produção de emancipação dos grupos sociais e esse é o motivo pelo qual o jurista que pensa como um negro precisa interpretar o princípio da igualdade dentro do contexto social e político de sua época.124

  O jurista branco desconsidera a forma como as relações de poder permeiam o conteúdo do sentido das normas constitucionais, um dos motivos pelos quais a dimensão racial do contrato social que funda a vida política moderna permanece encoberto. Essa é uma das razões pelas quais ele acredita que pode analisar a constitucionalidade de políticas de ações afirmativas a partir de uma concepção formal da igualdade. É certo que o tratamento simétrico pode promover a emancipação de minorias raciais, mas isso não é o suficiente. Ele pensa que os intérpretes das normas constitucionais têm um compromisso com um elemento fundamental para a preservação da ordem social: a preservação da tradição. Esta tese parte do pressuposto de que normas constitucionais devem preservar práticas sociais responsáveis pela manutenção de entendimentos sociais sobre as formas como as relações sociais devem ser reguladas. O jurista branco segue uma lógica preservacionista porque acredita que a ordem social posta precisa ser protegida de medidas que segundo ele podem causar grandes perturbações da vida social e política. Para o jurista branco, medidas de inclusão racial podem perturbar a harmonia das relações raciais, uma narrativa que não possui qualquer tipo de relação com a realidade brasileira.125

  Nosso texto constitucional tem claros elementos transformativos: ele procura eliminar mecanismos sociais e políticos responsáveis pela marginalização de minorias. Mais do que isso, ele incorpora a concepção de igualdade material, o que importa a obrigação estatal de promover a transformação da situação de grupos marginalizados. O jurista que pensa como um negro deve estar atento às estratégias que maiorias numéricas utilizam para preservar relações de poder sob a noção da proteção da sociedade em relação a interesses que supostamente a ameaçam. Os que adotam o realismo constitucional sociológico como perspectiva teórica mostram os problemas decorrentes da deferência à autoridade moral da maioria, dentro de uma realidade na qual eles controlam todas as instâncias da vida social. O jurista que pensa como um negro deve ser cético em relação às concepções comunitaristas do bem comum, porque elas expressam em grande parte manifestações de poder social atreladas a certos segmentos. Ele deve privilegiar os vários sentidos que membros de minorias dão às concepções do bem, porque eles não possuem as mesmas chances de serem considerados no processo político. O exercício da autonomia pessoal depende diretamente das condições materiais da existência e das possibilidades das pessoas serem consideradas como atores sociais competentes.

  A interpretação jurídica esteve preocupada durante muito tempo com a aplicação dos métodos mais adequados para a descoberta do sentido de textos normativos, o que muitos pensavam estar inteiramente encerrado no significado das palavras. O jurista atua sobre o texto da mesma forma que o sujeito opera sobre o objeto do conhecimento, o método garante a ele o acesso ao sentido objetivo das normas jurídicas, normas que expressam racionalidade decorrente do processo de produção do Direito. A racionalidade da norma jurídica encontra sua legitimidade no fato dela ser produto de uma lógica que opera de acordo com os parâmetros de um Estado de direito: parte-se do pressuposto de que as normas que seguem os procedimentos legislativos adequados são legítimas. Por esse motivo, o intérprete deve levar em consideração o sentido das palavras que expressam a vontade do texto que, em última instância, representa a soberania popular. Essa lógica cientificista levou juristas célebres a elaborarem metodologias baseadas na possibilidade de se descobrir o sentido exato das palavras do texto normativo por meio da análise linguística, por meio da análise das relações lógicas que permitem ao intérprete identificar a vontade do texto, por meio do exame teleológico da norma, o que permitiria encontrar o melhor campo de aplicação ou integração da norma em questão.126

  Afirmei anteriormente que o tipo de hermenêutica jurídica presente em decisões judiciais sobre ações afirmativas não apresenta elementos suficientes para tratarmos questões relacionadas com a legalidade de normas jurídicas que utilizam classificações raciais, nem tratar questões jurídicas que têm um impacto negativo sobre o status de minorias raciais. Porém, é preciso apontar o motivo pelo qual isso ocorre, o que exige uma análise da evolução desse campo de estudo ao longo das últimas décadas. A hermenêutica é uma disciplina que surgiu aproximadamente há dois séculos, com a intenção de sistematizar esforços de interpretação da realidade que existiam em diferentes áreas do conhecimento. Ela apareceu então com o intuito de criar regras específicas referentes à compreensão objetiva de objetos de conhecimento que são apresentados por meio de palavras. Começaram a ser buscadas condições para o entendimento objetivo dos temas de estudo das humanidades, a mesma ambição que animava aqueles que refletiam sobre as condições de conhecimento nas ciências naturais. O desenvolvimento filosófico das primeiras décadas do século passado afasta a hermenêutica de uma preocupação com o conhecimento objetivo da realidade. A premissa segundo a qual o conhecimento ocorre dentro da relação entre sujeito e objeto começa a ser questionada na medida em que a hermenêutica passa a se preocupar com as condições de conhecimento que os indivíduos possuem, pelo fato de existirem dentro de um contexto histórico. A compreensão não pode ser mais entendida como uma mera faculdade, mas como uma condição da existência humana, porque as pessoas existem dentro de um contexto histórico. A interpretação adequada do mundo depende então da situação hermenêutica do sujeito que se põe a conhecer.127

  O abandono de uma perspectiva cientificista teve início com a crítica dirigida à prevalência do positivismo dentro do campo das ciências humanas. Muitos juristas procuravam construir um modelo interpretativo que seguia a mesma forma de racionalidade presente nas ciências naturais, o que era visto como parâmetro de rigor científico. Porém, a crítica à possibilidade de criação de modelos científicos neutros trouxe problemas para essa expectativa presente dentro do campo das humanidades, o que contribuiu para que a interpretação jurídica tradicional também sofresse modificações consideráveis. A reação contra o positivismo e o empiricismo dentro desse campo teve início em função da afirmação de que os fenômenos sociais seguem uma lógica distinta dos fenômenos naturais. Além disso, os diferentes atores sociais atribuem sentidos diversos a eles porque estão sempre interpretando a situação na qual eles estão situados, motivo pelo qual a própria posição do sujeito precisa ser avaliada porque ela determina a forma como ele interpreta o mundo. Ao contrário do que afirmam operadores do direito que rejeitam a significação da raça na ordem social, o intérprete não atua fora de um contexto histórico no qual ele está inserido, motivo pelo qual devemos prestar atenção aos significados da raça ao longo do tempo.128

  Algo chama minha atenção dentro dessa discussão sobre Hermenêutica no campo filosófico. Muitos autores, baseados em estudos antropológicos, começaram a prestar atenção às estruturas de significação que determinam a forma como a realidade é apreendida pelo intérprete. Não se pretende mais encontrar um método para que as pessoas possam ter acesso direto à realidade objetiva, mas compreender as cadeias de sentido que permitem aos indivíduos construír modelos para que os fenômenos sociais sejam compreendidos. Sendo o contexto o elemento central do processo hermenêutico, da forma como os indivíduos constroem sentidos, há uma necessidade de situar o intérprete e a norma dentro do horizonte histórico no qual eles se encontram. Isso porque a construção de sentido não ocorre por meio do desvelamento da razão, mas por meio de um processo intersubjetivo pelo qual sentidos sociais são construídos. A cultura é um conjunto de significações construídas por meio das interações simbólicas entre indivíduos que estão situados dentro de uma situação histórica e social específica. 129

  A perspectiva mencionada no parágrafo anterior implica também em uma crítica à noção de que as palavras descrevem realidades concretas, que o sentido delas existe dentro da própria linguagem que a descreve. Alguns desenvolvimentos no campo da linguística também demonstram que sentidos sociais são construídos por formações culturais que influenciam a percepção dos agentes sociais, formações que são historicamente contingentes. Não há uma relação causal ou objetiva entre significados e significantes, porque as coisas podem assumir sentidos distintos dentro das cadeias de significação existentes dentro do sistema linguístico. A linguagem opera então como um meio fundamental para a construção intersubjetiva de sentidos sociais que determina as formas como os sujeitos percebem o mundo. Isso significa que as expectativas de conhecimento objetivo do mundo precisam ser pensadas dentro dessa perspectiva.130

  A Hermenêutica Jurídica absorveu muitas dessas transformações ao longo das últimas décadas na medida em que ela também serviu para criticar premissas que guiam a ação do intérprete. Observamos em cada paradigma constitucional uma compreensão do papel que o intérprete deve ter no processo hermenêutico. Durante o constitucionalismo liberal, imperava a noção de que a função dele era apenas expressar o sentido objetivo do texto, porque esse era o produto da racionalidade da comunidade política. Vemos trabalhando a ideia segundo a qual a relação de conhecimento ocorre entre um sujeito e um objeto; o juiz se apresenta como um intérprete de normas jurídicas, textos que possuem um sentido concreto ligado às palavras. Toda essa posição começa a ser questionada quando o constitucionalismo social atribuiu novas funções às instituições estatais e também um novo papel às normas jurídicas. Elas não são mais regras concretas que designam direitos e obrigações, mas também incorporam direções para a ação estatal. O intérprete deve agora estar atento aos objetivos da norma jurídica e uma interpretação de caráter teleológico toma precedência em função do surgimento de normas de direitos sociais que estabelecem propósitos a serem atingidos pelas instituições estatais. As transformações ocorridas ao longo das últimas décadas levaram muitas pessoas a estabelecerem novos parâmetros para a hermenêutica das normas jurídicas, notoriamente para as normas constitucionais. As normas constitucionais não são mais coisas que possuem sentidos objetivos e independentes; surge a noção de que os direitos fundamentais têm uma dimensão subjetiva e também uma dimensão objetiva, fator que determina a interpretação das outras normas do sistema constitucional.131 O texto constitucional começa a ser entendido então como um sistema de normas cuja racionalidade reside em princípios de caráter estruturante, motivo pelo qual eles devem operar como parâmetros para a interpretação de todas as normas legais.132

  É interessante então notar a flagrante contradição entre os parâmetros da interpretação constitucional no atual paradigma constitucional e os argumentos utilizados por juristas brancos que se opõem às medidas de inclusão racial. Eles utilizam perspectivas interpretativas de paradigmas constitucionais anteriores para examinar questões que contradizem os pressupostos da hermenêutica jurídica contemporânea. O debate sobre ações afirmativas demonstra que podemos estar em um novo paradigma constitucional, mas isso não significa que a cultura jurídica possa ter sofrido uma modificação significativa. Mas eu não pretendo abordar esse tema agora. Pretendo continuar falando sobre a transformação do princípio da igualdade porque juristas brancos sempre falam dos seus diversos sentidos, mas raramente se lembram dos motivos que produziram a transformação desse preceito. Parece que seus sentidos foram sendo ampliados em função de meras discussões doutrinárias, o que sempre encobre o papel do protagonismo social nesse processo.

  Sempre inicio meu curso de Direitos Humanos exibindo um vídeo sobre a luta dos negros norte-americanos por direitos civis. Faço isso para ilustrar um texto que apresenta as diversas escolas dos direitos humanos. Entre elas está a escola do protesto, perspectiva que inclui a reflexão daqueles autores que compreendem esses direitos como estratégias de luta contra a opressão de grupos minoritários que são historicamente discriminados. Eles afirmam que a luta por esses direitos nunca tem fim porque os que estão no poder sempre procuram criar novas estratégias para poder manter o status social privilegiado. Faço isso porque não quero que meus alunos negros e periféricos e também aqueles que são mulheres e homossexuais possam ver a vida deles refletida em sala de aula. Eu preciso me comunicar com essas pessoas de diversas maneiras. Também faço isso porque penso que essa postura é importante para introduzir a discussão sobre o papel que os movimentos sociais tiveram na mudança da compreensão do princípio da igualdade. Essa estratégia mostra para os alunos que o Direito não pode ser pensado como um sistema separado da realidade. Na verdade, as transformações do principio da igualdade decorrem diretamente da ação de movimentos sociais que foram introduzindo temas centrais para a discussão sobre seus sentidos e âmbitos de aplicação, a partir das diferenciações baseadas na classe, na raça, no sexo, na condição física e, mais recentemente, na orientação sexual. Falamos hoje em igualdade como reconhecimento e redistribuição porque estamos vivendo em um momento no qual movimentos sociais baseados na identidade procuram pressionar os tribunais para que possam ter acesso a direitos. Tribunais são espaços privilegiados de busca de ação desses movimentos, sendo que muitos deles reconhecem a legitimidade da demanda desses pedidos.133

  Observamos nos últimos tempos a forma como a mobilização desses grupos influenciou a atuação dos tribunais brasileiros. As decisões sobre as uniões entre pessoas do mesmo sexo são um exemplo claro disso. Notamos nessas peças judiciais uma ampliação significativa da noção de igualdade; muitos tribunais afirmam que esse princípio tem um papel central na afirmação da dignidade das pessoas, sendo um princípio necessário para que as pessoas possam afirmar a identidade como um dado central da vida pessoal delas. O mesmo raciocínio está presente nas decisões sobre ações afirmativas. Nossos tribunais afirmam a relevância da presença de pessoas negras em posição de poder, a forma como identidade racial determina o status social dos indivíduos, a maneira como a identidade racial também implica uma série de estigmas que precisam ser combatidos. É importante observar a distância entre esse processo e a posição de juristas brancos que interpretam a igualdade de um ponto de vista formal quando analisam questões relacionadas a medidas de inclusão racial. A própria transformação do constitucionalismo revela o problema posto por uma postura hermenêutica que desconsidera a forma como o Direito está em diálogo com a sociedade, como a sociedade influencia a formação do Direito e como ele regula a realidade social.134

  Eu me alinho a uma série de autores que elaboraram ao longo das últimas décadas uma problematização da interpretação jurídica não apenas em função da crítica da objetividade, mas também a partir de uma análise do problema do sujeito do conhecimento. Embora o primeiro tema tenha permitido uma transformação significativa do processo interpretativo, a questão do sujeito que interpreta permanece amplamente ignorada, principalmente na nossa cultura jurídica. Eu sigo aqueles autores e autoras que afirmam a necessidade de escrutínio de uma categoria central do processo interpretativo que é a construção do intérprete baseada na categoria abstrata do indivíduo liberal que se apresenta para o mundo como um sujeito que possui uma consciência autônoma e uma experiência social unificada. Essa perspectiva permite que a experiência social seja pensada a partir de uma homogeneidade de experiências, o que permite o encobrimento das relações de poder que estruturam diversas hierarquias sociais, entre elas as várias disparidades entre negros e brancos.

  Mas precisamos aprofundar também nosso conhecimento sobre a questão do objeto do conhecimento dentro do pensamento jurídico, precisamos entender as dimensões da noção de objetividade. Jeanne Schroeder faz uma análise bem interessante sobre as várias dimensões da ideia dessa categoria no processo de argumentação jurídica. O primeiro tipo corresponde a um tipo de objetividade padronizada que está presente em decisões baseadas em convenções que a maioria da comunidade política reconhece como suficientemente claras e aceitáveis, o que lhe empresta legitimidade porque há um acordo sobre suas premissas básicas. Assim, as pessoas tomam como válido o argumento segundo o qual todos devem ser tratados da mesma maneira, acordo que implica a noção de neutralidade porque todos concordam com ele. O segundo tipo corresponde a uma objetividade externa que parte do pressuposto da existência de uma verdade que pode ser conhecida em função da racionalidade que governa nossa mente e o mundo à nossa volta. Esse tipo de objetividade pressupõe uma realidade que existe independentemente da opinião humana. O mundo pode ser adequadamente conhecido por meio do intelecto humano porque é uma totalidade racionalmente organizada. Há ainda uma objetividade filosófica construída em torno da noção de que o mundo externo tem um caráter determinado, o que permite seu pleno conhecimento, bem como a formação de uma relação transparente do conhecimento. Essas três dimensões formam o que poderíamos chamar de uma objetividade normativa porque fundamenta a possibilidade do conhecimento concreto da realidade, instância que se apresenta na forma de algo que pode ser plenamente conhecido.135

  Assim, ao lado do problema do sujeito, está também a crença na noção de uma objetividade normativa construída pelos meios intelectuais desse intérprete que se apresenta como um sujeito abstrato. Mais do que afirmar que podemos conhecer a norma jurídica de forma objetiva porque ela contém seu próprio limite de entendimento, eles afirmam que ela possui uma mesma significação que precisa guiar o ato de interpretação. Assim, a suposta irrelevância da raça na nossa sociedade aparece como um fato que carece de discussão porque representa um consenso social que não pode ser negado.136 Essa falsa percepção da realidade que estrutura essa objetividade normativa decorre em certa parte do problema da percepção dos seres humanos como pessoas que tem experiências homogêneas, motivo pelo qual o problema do racismo permanece invisível para esses indivíduos. O problema dessa objetividade normativa também está presente na discussão sobre o casamento entre pessoas do mesmo sexo, debate no qual a imutabilidade das normas legais sempre fundamenta decisões contrárias à proteção dessas uniões.

  Um ponto importante: qual é a função daqueles juristas negros que conseguem chegar a posições que podem influenciar a formação e a reflexão sobre o Direito? Bem, creio que não podemos deixar de reconhecer que a raça tem uma função importante na interpretação das normas jurídicas. Pensar como um negro significa reconhecer que os parâmetros interpretativos de normas jurídicas precisam ser postos a partir de uma determinada perspectiva. Ela está claramente expressa na forma de racionalidade que informa o atual paradigma constitucional. Sei que o princípio da igualdade pode ser interpretado de várias maneiras, mas ele claramente tem o objetivo de promover a emancipação social. Afinal, o próprio Constituinte estabeleceu a construção de uma sociedade igualitária como um propósito político central. Isso não poderia ser alcançado sem atribuir ao Estado o papel de um agente de transformação, perspectiva ignorada pelos juristas brancos que defendem o tratamento simétrico como forma de justiça social.137

  O jurista branco é um indivíduo que atua a partir de um tipo de metanarrativa que não encontra sustentação dentro da realidade do mundo contemporâneo. Ela está baseada na possibilidade de organização racional de todos os aspectos da vida humana porque as pessoas possuem as mesmas experiências sociais. Elas determinam o funcionamento de instituições estatais que operam de acordo com normas que são supostamente seguidas e que denotam a legitimidade do processo decisório dentro delas. O jurista branco ainda representa o ideal de que o conhecimento da realidade pode ser objetivo porque ela pode ser conhecida na medida em que o sujeito utiliza uma metodologia adequada. A subjetividade figura dentro dessa lógica apenas como uma posição interpretativa porque as condições do conhecimento são supostamente transparentes.138 Essa posição subjetiva permite que o sujeito interprete de maneira neutra e consiga alcançar o sentido substantivo da norma jurídica. A suposta consistência interna do sujeito está ligada à suposta coerência interna do Direito, dois aspectos regulados por uma racionalidade que opera de acordo com os mesmos parâmetros. A coerência do sujeito e do objeto formam as bases de uma metanarrativa fundamentada na coerência da justificação jurídica. Negros e brancos possuem as mesmas experiências sociais, todas as pessoas igualmente posicionadas devem ser tratadas de maneira simétrica, então ações afirmativas baseadas na raça violam o princípio da igualdade.139 É tão difícil argumentar contra verdades tão evidentes..

  O jurista branco não fala a partir de um lugar neutro porque ele é um sujeito ideológico como todos os outros. Sua percepção do mundo é mediada a partir de percepções que o motivam a interpretar de uma maneira ou de outra. O debate sobre ações afirmativas mostra que o discurso da neutralidade racial encobre a natureza política do Direito, motivo pelo qual devemos estar atentos às formas como juristas brancos também utilizam narrativas no processo interpretativo, embora não seja da mesma natureza que eu estou utilizando neste ensaio. A narrativa deles é construída por meio do recurso a formas abstratas do Direito, de maneira que sua atuação ideológica possa ser ignorada. Não há nada mais estratégico do que utilizar categorias superadas pela transformação do Direito Constitucional para analisar a discussão sobre medidas de inclusão racial. Minha crítica aos juristas brancos pode ser vista como um ataque que acompanha a ênfase na desconstrução da noção de objetividade jurídica, mas esquece de analisar o problema da construção do sujeito jurídico.

  Eu me defino como um jurista negro porque eu não acredito que o Direito opere a partir de uma racionalidade que organiza toda a vida social. Não creio que o sistema jurídico possa ser compreendido como algo que esteja separado da sociedade, que esteja impermeável às formas sociais. O Direito é um mecanismo privilegiado de reprodução do poder. É por isso um sistema de conhecimento que está permeado por ideologias. Também tenho profunda desconfiança da representação do sujeito humano como um indivíduo autônomo porque minha possibilidade de ação autônoma decorre das formas de identidades que tenho dentro da sociedade, das posições de sujeito que ocupo dentro de vários tipos de hierarquias de poder. Sou um membro de diferentes grupos minoritários e estou sempre sendo lembrado que não existo abstratamente, mas sim de maneira como um membro de grupos marginalizados. Não tenho uma existência social unificada. Esse é um privilégio de pessoas que não sofrem exclusão social baseadas na raça, no sexo, na classe ou na sexualidade. Sou lembrado o tempo inteiro que minha atuação como um jurista negro não pode ser limitada a uma luta por libertação específica porque continuarei sofrendo a opressão de outra maneira. Essa reflexão possui uma importância central para criticar a defesa da igualdade como tratamento simétrico. Os sujeitos humanos não pertencem a um único e mesmo grupo. Esse é o motivo pelo qual tratamento simétrico entre negros pobres e brancos pobres não promove integração social adequada porque uma pessoa negra é uma pessoa negra em qualquer lugar.140

  Sou um jurista que pensa como um negro e estou certo de que as pessoas atuam a partir de posições subjetivas quando estão interpretando normas jurídicas. Elas o fazem a partir de uma posição epistemológica e também a partir de suas experiências enquanto sujeito cuja percepção do mundo está construída segundo construções sociais. Minha crítica da igualdade como procedimento decorre de um ponto de vista específico formado por experiências pessoais que influenciam a forma como eu penso o mundo. Eu acredito que o sistema jurídico possua uma forma de coerência interna, mas não como produto de suas qualidades objetivas. Penso que a noção de igualdade de status é um parâmetro para a interpretação de normas jurídicas porque ela nos permite apreender uma forma de coerência que decorre do tipo de consciência jurídica construída a partir de um indivíduo que procura interpretar a partir dos pressupostos do paradigma no qual ele se encontra e não por meio de narrativas que não encontram mais sentido dentro da atual filosofia constitucional.


  CAPÍTULO VI

  QUAL É O LUGAR DA RAÇA NA

INTERPRETAÇÃO JURÍDICA?

  Sempre procuro ser muito discreto dentro do meu espaço profissional. Quero saber quais são as inclinações ideológicas dos indivíduos antes de ter debates teóricos com eles ou antes de compartilhar quaisquer informações pessoais. Porém, você pode ser surpreendido, mesmo quando você toma essas precauções. Convidei um colega para um café alguns meses atrás. Começamos a discutir estratégias para aumentarmos nossas rendas. Ele planeja ter mais um filho, eu quero adotar um menino negro. Ele me aconselhou a expandir meus interesses. Segundo ele, minhas chances de conseguir mais fontes de renda são prejudicadas porque eu só falo sobre questões relacionadas a minorias raciais e sexuais. Questionei essa afirmação na mesma hora. Afirmei que falo sobre temas que são estritamente jurídicos como controle de constitucionalidade e interpretação constitucional, mas utilizo esses temas para falar sobre direitos de minorias. Bem, essa não foi a primeira vez que ouço pessoas dizendo que não escrevo sobre temas jurídicos. Eu me lembro de que um diretor de uma das melhores Faculdades privadas de Direito do País me perguntou uma vez se eu era um constitucionalista ou sociólogo, depois de ter apresentado a ele uma obra que falava sobre cidadania sexual como um parâmetro subjetivo de controle de constitucionalidade. É o tipo de fala que nos deixa constrangidos pela limitação de perspectivas, mas essa é a posição típica de juristas brancos. Embora eu tenha escrito uma tese sobre interpretação da igualdade, outra sobre Direito Constitucional Comparado, um livro sobre controle de constitucionalidade e vários artigos sobre direitos fundamentais, pessoas se recusam a reconhecer a relevância desses trabalhos porque eu abordo esses temas a partir da luta pela integração de minorias raciais e sexuais. Sei que eles nunca leram meus trabalhos integralmente, mas para eles o título já indica que não estou fazendo um trabalho acadêmico relevante.

  Esse exemplo mostra que nós, juristas negros, enfrentamos alguns problemas significativos. Primeiro como cidadãos, segundo como professores e depois como juristas. Professores têm baixos salários e estão sempre diante da possibilidade de perder seus empregos, o que é uma perspectiva muito problemática. Além disso, professores negros enfrentam um problema moral que está relacionado com sua condição racial: o constante dilema sobre a escolha entre falar a partir de uma voz diferente ou a partir da mesma perspectiva de juristas brancos. Muitos dos juristas brancos que recebem títulos de mestre e doutor não escrevem sobre temas que poderão ter um impacto sobre a vida de grupos minoritários, sobre a realidade social do País. Eles também só fazem referência a autores consagrados, autores que são quase sempre brancos. Tenho lutado muito para encontrar minha voz dentro do Direito e não estou disposto a abandonar esse projeto. Não posso falar ou pensar como um jurista branco, não posso parar de refletir sobre o potencial transformador do Direito, o que requer abordar essa disciplina de forma distinta da adotada por outras pessoas.

  6.1 Sobre a dimensão política da identidade

  Antes de começarmos a falar sobre o lugar da raça no processo de interpretação, devemos problematizar um tema importante: a relevância da identidade nas reflexões sobre a democracia. A representação do sujeito presente no discurso liberal está baseada em uma divisão essencial entre o espaço público e o privado, bem como uma dissociação entre o Direito e a cultura. A representação do ser humano no espaço público decorre de sua compreensão como um ente racional, como um sujeito que possui uma existência unitária. Ela encontra fundamentação da sua identidade abstrata como um sujeito de direito, como uma pessoa que existe socialmente a partir de direitos individuais. Por outro lado, ele possui a liberdade para buscar seus interesses no espaço privado, âmbito no qual ele pode realizar sua liberdade antropológica. O sujeito moderno também está marcado por uma cisão entre o Direito e a cultura porque dentro da comunidade liberal apenas sua existência como portador de direitos tem relevância jurídica; outros pontos de sua identidade não têm relevância. As identidades individuais decorrentes de seus pertencimentos culturais não possuem relevância para o Direito porque elas pertencem ao espaço privado. A esfera privada é o lugar da construção da identidade dos indivíduos, o que ocorre em função das oposições entre diferenças. O sujeito moderno aparece como uma referência da validade do conhecimento, motivo pelo qual temos um processo de subjetivação do Direito; os direitos fazem referência aos indivíduos e não às instâncias externas que dão inteligibilidade à ordem social.141

  Embora a modernidade abra espaço para que as pessoas possam pleitear uma existência autêntica, ela também criou mecanismos responsáveis pela construção de identidades que são atribuídas a grupos de pessoas, processo que legitima várias relações arbitrárias de poder. A raça é uma dessas formas de identidade que tem sido usada para confinar grupos de pessoas a espaços de subordinação, que teve início com o projeto de dominação mundial levado a cabo pelo homem branco. Mas ela é também uma forma de criação de uma unidade cultural entre povos oprimidos, de interesses comuns entre pessoas que querem realizar o ideal de autonomia criada pela modernidade. O sistema jurídico teve um papel central no processo de construção da raça como uma categoria social porque ela sempre apareceu como um parâmetro para o tratamento diferenciado entre os indivíduos ao longo de boa parte do constitucionalismo moderno. Ela se tornou uma referência de formação de uma identidade coletiva na medida em que minorias raciais a utilizam como uma referência de mobilização política, de construção de interesses sociais comuns. Como em vários outros casos, a raça é um tipo de identidade formada por meio da afirmação da diferença em relação a outras, motivo pelo qual ela tem uma significação política, uma vez que ela se torna uma categoria de diferenciação social e jurídica. Precisamos estar então atentos ao fato de que não existem identidades naturais, mas sim processos culturais a partir dos quais certas características são utilizadas como forma de prescrição de lugares e funções sociais.142

  Muitas pessoas brancas situadas ao longo de todo o espectro político classificam a luta contra a opressão racial, o que inclui necessariamente políticas de inclusão, como identitarismo. Para elas, as demandas de direitos de minorias raciais e sexuais não seriam nada mais do que uma manifestação nefasta do multiculturalismo, movimento que impede a unificação das lutas políticas que devem estar centradas sobre o principal elemento criador de desigualdades sociais que, para eles, seriam as divisões de classe. Eles afirmam que a luta por interesses setoriais impede o avanço da agenda progressista, fala que está presente inclusive nos discursos daqueles que se consideram da esquerda radical. Eu ouço esses discursos e penso: as maiores violações de direitos humanos da história não tiveram como base a construção, a atribuição de identidades a certas classes de indivíduos por membros dos grupos majoritários? Estereótipos derrogatórios sobre minorias não estão baseados na noção de que eles não possuem os mesmos elementos que caracterizam pessoas brancas como pessoas que possuem uma identidade específica? A opressão racial não está baseada na noção de que minorias raciais são pessoas necessariamente inferiores e por isso não merecem ter acesso aos mesmos direitos?

  Afirmei ao longo deste livro que a igualdade de status racial requer também a igualdade de status cultural e a igualdade de status material. Digo isso porque o racismo, nas suas muitas manifestações, procura reproduzir a noção de que apenas brancos são capazes de atuar de forma competente na esfera pública. Isso significa que o racismo sempre procura estabelecer a identidade racial do grupo dominante como o parâmetro de integridade moral, de superioridade intelectual, de sexualidade sadia, de superioridade estética. O racismo é fundamentalmente uma política identitária de caráter negativo que tem o propósito específico de identificar pessoas brancas com os lugares de poder. Mostro isso na minha obra recente sobre racismo recreativo, livro no qual analiso o conteúdo de piadas racistas. Há um elemento comum em todas elas: a constante comparação da identidade branca com a identidade negra e a consideração da primeira como superior à segunda. O racismo recreativo opera na forma de uma pedagogia da subordinação, uma forma cultural que ensina para a sociedade que brancos e negros ocupam lugares distintos nas hierarquias sociais porque são constitutivamente diferentes. O racismo é uma política cultural baseada na crença de que grupos raciais possuem características distintas e essenciais, mas esse aspecto permanece encoberto porque as pessoas que contam piadas racistas afirmam que o humor sempre possui um caráter benigno, mesmo quando pretende degradar o status cultural de grupos minoritários.143

  O jurista que pensa como um negro não pode deixar de considerar o fato de que a luta contra a opressão racial jamais pode ser vista como uma mera luta identitária. Ela é uma luta por justiça social que tem como objetivo a reversão de processos históricos de exclusão baseados na diferenciação de status cultural entre grupos raciais, o que também justifica a diferenciação de status material entre eles. Ele deve estar ciente de que grupos minoritários não tem poder de criar identidades raciais; esse é um tipo de poder que só o grupo racial dominante possui. De qualquer forma, eles utilizam essa identidade como um ponto de partida para a luta política porque os processos de marginalização cultural se baseiam exatamente nessas identidades fictícias que são criadas com o propósito específico de legitimar processos sociais que garantem a reprodução de privilégios raciais. Os grandes líderes negros nunca lutaram para que pudessem se afirmar como pessoas que possuem uma identidade racial. Eles lutaram para que pessoas negras possam construir seus projetos de vida sem que sejam prejudicadas por pertencerem às categorias culturais criadas por pessoas brancas. É certo que nos reconhecemos como pessoas que possuem uma ancestralidade comum, que nos reconhecemos como pessoas que possuem uma mesma cultura. Apesar disso, nossas demandas não decorrem de um mero interesse em celebrarmos nossas particularidades culturais. A classificação da busca por justiça racial como um tipo de identitarismo é uma estratégia que tem o propósito de encobrir as formas como os estereótipos raciais negativos beneficiam pessoas brancas do ponto de vista cultural e material.

  Muitas pessoas de esquerda afirmam que a luta por direitos de minorias é algo problemático porque cria dissenções sociais, o que permite o avanço de uma agenda de direita. Devemos então defender plataformas políticas de caráter universalista. Estamos observando a volta de regimes autoritários porque esses líderes dão uma resposta clara para seus eleitores sobre como a sociedade deve operar. Essa perspectiva desconsidera o fato de que membros do grupo racial dominante estão sempre tentando manter a posição privilegiada que ocupam na sociedade. Grupos minoritários anseiam ser reconhecidos a partir de uma categoria universal: a de sujeitos de direito, a de pessoas que são capazes de atuar de forma competente na esfera pública. O universalismo pregado por pessoas de direita e de esquerda parte do pressuposto de que todas as pessoas agem racionalmente, eles partem do pressuposto de que o racismo é apenas um problema cognitivo de um pequeno grupo de pessoas, que ele pode ser corrigido pela afirmação de uma cultura pública universal. Os que lutam para manter os privilégios raciais não serão demovidos de seu propósito pela correção cognitiva porque eles estão interessados na manutenção do poder.

  Além disso, eles ignoram o caráter estrutural e intergeracional do racismo. As consequências de quatrocentos anos de escravidão ainda determinam a operação de nossas instituições públicas e privadas. Isso significa que soluções universalistas têm poucas chances de sucesso em uma realidade na qual quaisquer alterações do status de minorias raciais despertam forte oposição de grandes parcelas do grupo racial dominante. O racismo é um projeto de dominação que assume diferentes formas ao longo do tempo com o propósito de manter oportunidades sociais nas mãos do grupo racial dominante. Ações afirmativas são uma forma de proteger minorias raciais de práticas racistas que fazem parte da maioria de nossas instituições públicas e privadas.

  6.2 Racialização e estigmas raciais

  Recentemente, fiquei bastante surpreso porque um colega de trabalho disse-me que era sempre discriminado por seus colegas de profissão. Afinal, toda e qualquer pessoa o qualificaria como branco em qualquer lugar do mundo. Perguntei como exatamente um homem branco, bonito e rico como ele poderia ser vítima de discriminação e ele me disse que já tinha sido excluído de muitas oportunidades por ser nordestino. Ainda incrédulo com o que ele me disse, pedi que ele me desse algum exemplo. Ele então falou que as pessoas sempre o chamavam de nordestino, de baiano ou de paraibano por causa de seu sotaque. Seus colegas brancos faziam todo tipo de piada por causa de sua origem geográfica e de seu sotaque. Eu então me lembrei de uma conversa que tive como uma professora irlandesa sobre os conflitos religiosos entre católicos e protestantes no seu país de origem. Perguntei a ela sobre as circunstâncias nas quais esses grupos atacavam uns aos outros, uma vez que não é possível identificar de forma imediata qual é a religião de uma pessoa. Ela me disse que eles, os agressores, afirmam que isso é possível porque eles têm traços físicos específicos. Obviamente, isso me deixou confuso porque todos sabem que a Irlanda é um país racialmente homogêneo. A famosa professora me disse que essas pessoas afirmam que seus adversários tem certas características, como sobrancelhas mais grossas, orelhas mais largas, dedos mais curtos.

  Embora eu tenha ficado extremamente surpreso com essas histórias, eu já podia identificar o processo que está por trás delas. É importante notar que os estudiosos de relações raciais adotaram a noção de racialização para explicar os processos responsáveis pela construção de certas características morfológicas como critérios para classificação de grupos populacionais como grupos raciais. Um aspecto importante desse conceito é a noção de que ele descreve algo que decorre da atribuição de sentidos culturais a traços físicos. Os segmentos sociais dominantes não apenas controlam bens materiais, mas também os meios a partir dos quais sentidos culturais são criados e estabelecidos. Nordestinos e protestantes são racializados porque seus inimigos conseguem atribuir sentidos culturais a traços físicos que passam a ter existência concreta dentro dos processos de significação que permeiam as relações sociais. Meus colegas que riam do meu cabelo tinham a mesma motivação dos homens brancos que riem de nordestinos. Eles podem ser brancos, mas a origem geográfica opera como uma forma de atribuição de um tipo de caráter específico ao outro, elementos a partir dos quais as pessoas passam a atuar.144

  A racialização dos indivíduos ocorre em função da criação e circulação de sentidos sociais derrogatórios que procuram afirmar que certos grupos não possuem o mesmo valor social que outros. Eles são associados a certos traços físicos ou de caráter, o que passa a ser a forma como boa parte dos membros da sociedade percebe certos grupos e passa a atuar a partir deles. Esses traços sociais visíveis suscitam julgamentos morais negativos porque são marcas a partir das quais as pessoas fazem imputações sociais que acompanham membros de um grupo social em quase todas as situações e em quase todos os momentos de suas vidas. Esses grupos passam a representar uma identidade sobre a qual eles não tiveram qualquer tipo de poder de construção porque ela foi atribuída a eles pelos membros do grupo dominante com o propósito de legitimar arranjos sociais. Há, portanto, uma tensão constante entre a identidade imputada a uma pessoa em função de seu pertencimento a um grupo artificialmente criado e a identidade do indivíduo particular. Essa divergência provocada pela ação do processo de racialização dos indivíduos causa uma série de danos ao status cultural dos indivíduos porque eles passam a ser vistos com indivíduos que não são possuem o mesmo ou nenhum valor. O estigma racial afeta diretamente a honra pessoal, uma dimensão da personalidade de tamanha importância que passou a ser considerada como um bem jurídico ao longo de toda a história. Esse conceito tem uma dimensão subjetiva e também uma dimensão objetiva, sendo que ambas são construídas por meio de um processo intersubjetivo.145

  Tenho trabalhado ao longo dos últimos quatro anos em um pequeno livro que analisa centenas de decisões judiciais sobre injúria racial. Há duas coisas particularmente perturbadoras em muitos dos casos que analisei da Justiça Criminal e da Justiça do Trabalho. Muitos juízes afirmam que os casos não podem ser caracterizados como ofensa à honra das pessoas negras envolvidas por ausência do elemento subjetivo do tipo penal. Eles alegam que as falas dos ofensores não poderiam ser ataques racistas porque elas não tinham a intenção de ofender. Por terem sido ditas em um contexto cômico, tinham o propósito de fazer as pessoas rirem. As empresas que foram processadas também afirmam que elas nunca permitiram quaisquer tipos de tratamento discriminatório, que o comportamento de seus gerentes não poderia ser classificado dessa forma porque ocorreram entre pessoas que tinham uma relação de proximidade. O que está por trás dessas afirmações? A noção de que o racismo expresso pelo meio do humor não pode ser configurado como um atentado à honra de uma pessoa. Essa postura mostra que esses atores sociais desconhecem a dinâmica social e psicológica do estigma racial. O humor pode ser uma forma de gratificação psicológica para pessoas brancas, uma maneira de criação de uma identidade de grupo, além de perpetuar estigmas raciais responsáveis por diversas formas de subordinação social.146

  Os que defendem essa posição não poderiam estar mais equivocados. Os estigmas sociais reproduzidos por piadas racistas e por discursos de ódio trazem consequências muito negativas para as pessoas implicadas e também para a sociedade em geral. Estigmas raciais reproduzidos por esses tipos de mensagens têm consequências políticas sérias porque provocam a fragmentação do corpo social. Se brancos pensam que negros são seres moralmente inferiores, negros pensam que brancos são pessoas que não podem ser confiadas em nenhuma circunstância. O funcionamento de instituições públicas e privadas é muito prejudicado porque a raça e não a competência das pessoas se torna um critério para o acesso às oportunidades profissionais. Discursos racistas causam danos significativos na saúde psíquica de membros de grupos minoritários. Eles incluem danos de caráter físico, como alterações no funcionamento do corpo dos indivíduos, produto do estresse emocional causado por exposição ao racismo. Eles também trazem graves consequências psicológicas para suas vítimas por causa de seu impacto imediato e cumulativo. Minorias raciais sempre desenvolvem quadros depressivos, isolamento social, transtornos de ansiedade, tendências suicidas.147

  6.3 A questão da consciência racial

  Afirmei anteriormente que nossas instituições públicas e privadas devem adotar medidas de inclusão que levam em consideração a raça dos indivíduos, meio importante para que negros e indígenas possam ter acesso à igualdade de status. Essa dimensão da igualdade tem grande importância para nós porque somos sempre alvos de estigmas culturais, processo que parece ser invisível ou irrelevante para juristas brancos. Eu tinha atingido a adolescência quando Tina Turner era uma das cantoras mais populares do mundo. Não conseguia esquecer suas músicas e seus vídeos me faziam fantasiar sobre possíveis experiências sexuais e românticas. As badernas que me renderam o apelido de possuído naquele período da minha vida não me interessavam mais. Tinha que arrumar dinheiro para comprar o disco dela. Comecei a trabalhar em um supermercado como empacotador. Fiquei muito próximo de uma moça negra que era um pouco mais velha do que eu. Conversávamos muito sobre tudo e nos tornamos grandes amigos. Eu notava que muitos clientes brancos olhavam para nós e se dirigiam para a outra fila, embora não houvesse ninguém sendo atendido no nosso caixa. Isso causava problemas principalmente para essa moça que já era mãe de um menino. Um dos gerentes sempre aparecia meio irritado com o fato de as moças brancas que atendiam os outros caixas ficarem sobrecarregadas. Via a preocupação nos olhos da minha amiga. Ela chamava as pessoas, dizia em voz alta que o caixa estava livre, mas os clientes brancos preferiam esperar. Um dos gerentes entendia a situação. Ele saia do lugar no qual estava e conduzia os clientes para que fossem atendidos por minha amiga; ele também era vítima de estigmas sociais, então entendia o que estava acontecendo. Ele era um homem branco que tinha uma perna muito menor do que a outra. Essas pessoas se recusavam a olhar para ela e alguns me diziam que preferiam ensacar as mercadorias. Eu olhava para o gerente portador de deficiência física e via que ele estava entendendo o que estava acontecendo ali. Sua experiência de subordinação fazia com que ele compreendesse a situação. Aprendi desde cedo que o racismo faz com que as pessoas pensem que nós temos defeitos morais que podem ser transmitidos para elas. Ter contato visual ou estar fisicamente próximos a pessoas negras é algo desagradável para muitas pessoas brancas.

  Décadas depois essas tristes memórias foram revividas quando estava estudando na Faculdade de Direito de Harvard. Trabalhava em uma das bibliotecas no período de meia-noite até às oito horas da manhã nas madrugadas de segunda-feira. Essa renda era essencial para que eu pudesse sobreviver naquela instituição caríssima. Tive uma conexão imediata com o meu primeiro chefe porque ele também gostava imensamente de ópera. Tínhamos uma convergência de interesses e de opiniões em todos os assuntos, exceto sobre o problema do racismo. Ele era o típico sujeito que se qualifica como liberal, o que significa progressista na nossa cultura. Esse ótimo indivíduo estava sempre problematizando minhas observações sobre racismo. Disse a ele que essa era uma realidade cotidiana, mas ele sempre afirmava que as coisas que eu descrevia não poderiam ocorrer na instituição de ensino superior mais prestigiada do mundo. Aquele era um lugar de pessoas iluminadas, de pessoas esclarecidas. O racismo era um tipo de comportamento de pessoas sem a devida educação formal e cívica. Propus então que fizéssemos um experimento. Ele observaria o comportamento dos estudantes quando eu e o estudante branco que trabalhava naquele lugar estivéssemos atendendo. Após algumas horas ficou claro que quase todos os estudantes brancos e asiáticos iam diretamente para o meu colega branco. Ele reconheceu o fato, mas disse que isso ocorria porque o colega branco era mais jovem, o que despertava uma identidade entre eles e o meu colega. Ele disse que não era uma questão racial, mas sim etária. Pedi então que ele observasse o que acontecia quando uma garota negra estava atendendo os leitores ao lado de uma moça branca. Observamos o mesmo padrão de comportamento. Ele apresentou outra explicação. A estudante negra era uma pessoa muito séria, o que afastava os alunos brancos. Bem, é em um momento como esse que eu me perguntava quando pessoas brancas conseguirão ver o mundo a partir dos meus olhos. Isso dificilmente ocorrerá porque até mesmo indivíduos progressistas encontram maneiras de justificar as ações de membros do grupo racial dominante, mesmo quando há provas claras de comportamentos racistas.

  Pensar como um jurista negro significa reconhecer que a raça tem um papel central na vida das pessoas, um papel fundamental na forma como elas percebem e vivenciam o mundo. Quero dizer que ela é extremamente relevante para negros e para brancos, embora tenha consequências distintas para essas pessoas. Rejeito por completo a ideia segundo a qual a raça é uma mera característica biológica sem implicações na vida dos cidadãos.148 Não posso deixar de repetir que essa posição tem sido usada para encobrir a opressão aos negros e o privilégio branco, os dois fatores principais que possibilitam a reprodução da desigualdade racial no Brasil. Pessoas negras e brancas têm uma existência concreta, porém elas também são produtos de ideias que surgiram em um momento no qual europeus precisavam justificar diferentes aspectos de projeto colonial que então se desenhava. Eles criaram uma série de teorias que tinham o objetivo de afirmar a suposta inferioridade essencial de todos os outros grupos raciais. Essa representação de africanos como pessoas que são essencialmente diferentes traçou as bases das representações culturais que muitas pessoas brancas possuem sobre as pessoas negras até o mundo de hoje.149

  Ao contrário do que o professor conservador daquele evento sobre ações afirmativas acredita, a discriminação racial não desaparece na estrutura de classes. Ela é um produto direto das representações sociais que determinam os lugares que pessoas negras devem ocupar na sociedade. Há, por esse motivo, uma relação estrutural entre as desigualdades de status cultural e as desigualdades de status material. Eu posso estar em uma posição social superior à maioria das pessoas negras, mas ainda faço parte de um grupo que não possui o mesmo nível de estima social que os membros do grupo racial dominante gozam. É por esse motivo que negros estão sempre em uma situação social inferior a brancos, mesmo quando possuem o mesmo nível educacional ou superior.150 Muitas pessoas menos qualificadas do que eu encontram-se em uma situação financeira melhor do que a minha. Sei que sou parcialmente culpado por isso. Afinal, vivo escrevendo textos que defendem direitos de minorias raciais e sexuais. Péssima escolha, não é mesmo? De qualquer modo, não podemos esquecer que os mecanismos de exclusão operam a partir da ação conjunta de diferentes sistemas de opressão, motivo pelo qual não devemos nunca pensar que negros são discriminados apenas em função da raça ou de classe.

  Disse, há pouco, que os juristas que negam a relevância social da raça obviamente ignoram o fato de que ela tem um papel central na vida de pessoas brancas. Ela marca o lugar social delas e esse lugar é a acumulação de privilégios decorrentes do pertencimento ao grupo racial majoritário. Juristas brancos não se classificam racialmente. Eles são apenas pessoas, eles são apenas indivíduos. É difícil perceber a discriminação quando a cor da pele não levanta dúvidas sobre sua integridade moral. Aliás, ela aparece como a personificação da superioridade moral, pois todas as representações culturais da honestidade são brancas. Por que pessoas brancas achariam que a raça tem relevância na vida delas? Afinal, elas nunca foram seguidas em shopping centers, uma experiência pessoal constante. Ser branco dentro da nossa sociedade não marca um lugar social específico, marca uma referência cultural a partir da qual todas as pessoas são julgadas.151 É por isso que muitos autores dizem que ser branco é um lugar de transparência total porque não há sentido em se classificar racialmente quando a pessoa é a referência cultural.152 É então curioso quando juristas brancos progressistas e conservadores defendem a noção de meritocracia como um parâmetro a ser seguido por todas as instituições públicas e privadas. Os homens brancos heterossexuais de classe alta que participavam do debate sobre ações afirmativas obviamente não reconhecem que o processo de seleção pelo qual passaram começou com a exclusão prévia daqueles sujeitos sociais subordinados. Primeiro os negros, depois os indígenas, depois as mulheres, depois homossexuais, depois deficientes físicos, depois os pobres.153 A consideração da meritocracia só começa, se começa, quando todos os outros grupos indesejáveis já foram eliminados. Mas esses juristas brancos sempre pensam que todas as pessoas têm a mesma experiência social que deles.

  É interessante perceber como a minha própria percepção do significado social da raça mudou ao longo da minha vida. Sim, tive vontade de ser branco quando era criança porque estava certo de que as indignidades que sofria decorriam do desprezo social generalizado por pessoas com o tom da minha pele. Nunca cheguei ao ponto de tomar banho com água sanitária como faziam algumas meninas negras do bairro onde morava. Pensava em alternativas ainda mais radicais, como nascer de novo, ser filho de pais brancos. Mais tarde percebi claramente que a raça é uma marca de poder. Ela situa as pessoas em lugares distintos dentro das várias hierarquias sociais, um sistema inteiramente baseado na possibilidade que um grupo tem de criar e atribuir sentidos a determinadas coisas. Se de um lado eu tinha vergonha de ter rejeitado meu pertencimento à comunidade negra, de outro eu comecei a rir de colegas de classe que me chamavam de preto por se sentirem humilhados ao verem uma pessoa negra mais capaz do que eles. Eu olhava para eles com olhar altivo e tirava uma nota ainda melhor no bimestre seguinte. Empostava a voz e dizia para eles calmamente: eu imagino que vocês devem se sentir péssimos por terem consciência de que eu sou um preto favelado e vinte vezes mais inteligente que vocês. É muito difícil dormir à noite sabendo disso? Frases como essas me causaram alguns problemas institucionais, mas nunca me arrependi do que dizia para aqueles idiotas. Nunca esqueci a lição dada por aquele homem branco homossexual durante a minha adolescência: é preciso reverter a lógica dos estigmas. Todavia, eu compreendo a atitude deles. Estar diante de uma pessoa negra que demonstra que pode ser um ator social competente é inadmissível dentro de uma sociedade construída em torno do privilégio branco, motivo pelo qual percebi que a raça não é nada mais do que uma relação de poder, um marcador de privilégios e de desvantagens materiais. Ninguém nasce negro ou branco. As pessoas são incluídas dentro de um sistema de classificação racial. Porém, elas estão localizadas em lugares distintos dentro dos sistemas hierárquicos de um País no qual a raça é uma categoria histórica central. Ela tem sido um dos principais elementos a partir dos quais políticas públicas foram criadas; ela continua sendo uma forma de se possuir vantagens dentro da sociedade.154

  Muitas pessoas brancas pensam que a raça não tem relevância na nossa sociedade, que a raça nunca teve qualquer papel na vida delas. Sim, ela nunca foi utilizada para impedir que elas tivessem acesso às oportunidades educacionais ou profissionais. Afinal, ela garante privilégios sistemáticos para aqueles que são racializados como brancos. Como o privilégio racial é algo muitas vezes invisível para os seus beneficiários, várias pessoas brancas imediatamente condenam mudanças nos arranjos institucionais que lhes garantem as mais diversas vantagens. Os que dizem não serem racistas facilmente se voltam contra políticas sociais que modificam as prioridades estatais, prioridades que sempre tiveram como foco os interesses das classes dominantes, que também são os grupos raciais dominantes. O fato de que quase todas as instituições públicas e privadas são moldadas para atender seus interesses materiais não aparece como um problema. A divisão racial do trabalho, a divisão racial da academia, a divisão racial da política, a divisão racial dos meios de comunicação não são questões relevantes porque tudo isso aparece como o funcionamento normal da sociedade. Mas o senso de posição de grupo, a percepção de que o status coletivo pode ser modificado, surge quando um governo reconhece essas divisões e toma iniciativas para fazer com que elas desapareçam. Pessoas brancas vão para as ruas vestidas de verde e amarelo e dizem que querem o País delas de volta e, com isso, elas querem fazer referência aos mesmos arranjos econômicos e políticos que protegem os interesses brancos.155

  6.4 O liberalismo racial brasileiro

  Sabemos que o liberalismo é uma ideologia política que tem sido abordada a partir de diversas perspectivas, sendo que alguns elementos são comuns a todas elas. Um dos seus elementos principais é a noção de que a proteção da liberdade individual é uma das funções principais das instituições políticas. Os direitos individuais são meios para a limitação e racionalização do poder estatal, sendo que a ação de suas instituições adquire legitimidade na medida em que permite a ação livre dos indivíduos no espaço público e no espaço privado. Direitos individuais e funções estatais estão estabelecidos em um documento que expressa a vontade dos indivíduos que vivem em uma democracia liberal. Essa ideologia política está então estruturada em cima da noção de que a ação estatal sempre deve ter um caráter negativo; ela deve apenas garantir a liberdade das pessoas, entes que são considerados como indivíduos que possuem um pertencimento comum como sujeitos de direitos. Ações governamentais devem então levar em consideração o status comum entre todas as pessoas, motivo pelo qual políticas públicas sempre devem ter um caráter universal. Os membros da comunidade política em uma sociedade liberal são vistos como pessoas que possuem o mesmo status e valor moral, razão pela qual todos eles são merecedores do mesmo tipo de consideração e respeito, razão pela qual todos eles devem ser considerados como atores sociais competentes.156

  Essas premissas demonstram então os problemas associados com o uso da raça como parâmetro para políticas públicas. Os que são contra ações afirmativas, sejam eles progressistas ou conservadores, alegam que a raça não deve ser um critério para medidas estatais por causa da sua irrelevância moral. Isso significa que o tratamento simétrico entre os indivíduos deve sempre ser o parâmetro parra a adoção de medidas de inclusão. Esse raciocínio permite aos críticos de ações afirmativas sustentarem que essas iniciativas são discriminatórias porque tratam pessoas a partir de um critério que não possui relevância social, por um critério que ignora o fato de que todas as pessoas devem ser tratadas a partir dos mesmos direitos e obrigações. A raça das pessoas não pode ser considerada como um parâmetro justo porque ela não encontra fundamentação moral dentro de um sistema político liberal. Subjacente a esse raciocínio está a noção de que os membros da comunidade política pautam suas ações a partir de critérios de moralidade que também estão fundamentados na noção de respeito mútuo. O racismo seria então um ato irracional e individual que não pode ser pensado como um problema de caráter sistêmico porque isso contraria a própria lógica do funcionamento do liberalismo do ponto de vista moral e legal. Uma sociedade que obedece a uma lógica de tratamento simétrico entre indivíduos cria as oportunidades para que eles possam exercer suas liberdades individuais, sem a intervenção irracional das instituições estatais. Assim, a garantia da igualdade de oportunidades encontra fundamento no comprometimento com a noção de antidiscriminação, perspectiva interpretativa que procura identificar o uso de classificações irracionais porque não pode ser relacionada com finalidades estatais de caráter legítimo.157

  O liberalismo racial brasileiro não está restrito a esse arcabouço de caráter normativo. O princípio da neutralidade ou transcendência racial é parte integrante dessa ideologia que representa o projeto racial específico elaborado pelos grupos raciais dominantes na nossa sociedade. Um dos temas centrais dessa narrativa é a tese de que a sociedade brasileira conseguiu transcender a questão da raça em função de sua miscigenação. Esse processo expressa o fato de que diferenças raciais não possuem relevância no espaço privado, evidência de que elas também são irrelevantes no espaço público. As relações entre negros e brancos na esfera íntima permitiu a criação de uma cultura pública baseada no ideal da assimilação: grupos raciais foram paulatinamente integrados em função de uma moralidade pública baseada na noção de cordialidade. Uma vez que o espaço privado é a última instância de assimilação de minorias raciais, nossa miscigenação indica que conseguimos transcender a questão da raça. O produto desse processo de assimilação, a população miscigenada, representa então uma ideal moral que comprova nossa cultura de caráter humanista: esse processo tem um processo biológico e também cultural, o que exemplifica um processo de construção de uma cultura de caráter universalista entre nós.158

  A articulação entre essa lógica assimilacionista e os princípios do liberalismo formam as bases para uma narrativa que utiliza os argumentos utilizados por minorias raciais contra a opressão para atacar ações afirmativas. Seus defensores asseveram que se a raça não pode ser usada para discriminar pessoas, ela também não poder ser utilizada para políticas que restringem os direitos de pessoas brancas. Políticas públicas racialmente conscientes seriam então um processo de racialização, algo que contraria a suposta cultura universalista característica da nossa sociedade. Medidas de inclusão racial seriam então uma agressão a uma ética pública que está baseada na noção de tratamento simétrico entre as pessoas, um princípio que está presente concomitantemente na nossa cultura jurídica e também na nossa cultura pública. Oponentes dessas medidas afirmam então que elas promovem a racialização do País ao introduzir uma categoria que não tem relevância em nenhuma esfera da vida social. Por esses motivos, políticas públicas devem sempre garantir igualdade de oportunidade para todas as pessoas, estratégia que impede a criação de conflitos sociais e também preserva nossa suposta superioridade moral sobre outras nações. Essa tese está baseada em uma noção bastante restrita do que seja discriminação, termo que significa apenas regimes de segregação legalmente sancionados e não atos privados dos cidadãos.159

  Para os defensores do liberalismo racial brasileiro, ações afirmativas são muito problemáticas porque elas representam a vitória do multiculturalismo sobre o ideal universalista que caracteriza a cultura pública brasileira. A política da identidade surge aqui como algo extremamente perigoso porque elimina o ideal do universalismo que supostamente permeia nossa cultura pública. Ações afirmativas seriam então uma expressão da decadência moral da sociedade brasileira porque significa a prevalência de formas de sectarismo social sobre o ideal assimilacionista presente na nossa cultura. Para esses atores sociais, o multiculturalismo pressupõe que negros e brancos possuem experiência sociais distintas, o que não condiz com a realidade da nossa sociedade de acordo com aqueles que condenam ações afirmativas. A afirmação de que grupos sociais não possuem traços em comum não pode corresponder à realidade em uma sociedade na qual a negritude faz parte da identidade nacional. Por esse motivo, os autores contrários a cotas raciais dizem que elas não apenas são inconstitucionais, mas representam também um perigo social considerável porque implode o próprio consenso social que fundamenta nossa identidade nacional. Esses argumentos fundamentam as diversas alegações que foram formuladas nos processos que questionaram a constitucionalidade de ações afirmativas em concursos públicos e também nos vestibulares para universidades públicas.160

  Não preciso enfatizar o cinismo subjacente a essa narrativa. Não há nenhum outro grupo social mais empenhado na política da identidade do que os homens brancos heterossexuais de classe alta que a articulam e a propagam. Minha experiência de vida e meus estudos sobre discriminação evidenciam que os grupos sociais dominantes estão o tempo inteiro criando e reproduzindo estereótipos raciais que têm o propósito específico de legitimar uma ordem social que garante a dominação social. Estigmas culturais são parte integrante de sistema de dominação, eles têm um propósito político. São julgamentos que recaem sobre identidades que são criadas por grupos dominantes, processo que permanece depois encoberto porque a lógica do estigma procura também atribuir aos indivíduos todos os males que eles sofrem. Quero dizer então que o sistema de supremacia branca que existe na nossa sociedade está integralmente construído sobre diferentes usos políticos da identidade pelos grupos dominantes. É importante ter em mente que esse sistema não se resume apenas à manipulação de identidades raciais. A dominação do homem branco é um dos elementos centrais dela e isso significa que o sexismo é parte essencial dessa lógica. Da mesma forma, a construção da identidade homossexual como um tipo de degeneração moral também faz parte da dominação racial. Temos ainda a representação de pessoas pobres como membros de grupo social que possuem uma cultura própria responsável pela situação social na qual vivem.161

  6.5 Sobre projetos de dominação racial

  Se a raça é uma marca de poder, ela deve ser então compreendida a partir das relações sociais que a estruturam. Seus sentidos podem ser interpretados por meio da análise das determinações históricas, a partir das quais suas significações emergem. Essa é uma das premissas que está por trás da noção de “projeto racial”: devemos nos perguntar quais foram as condições históricas e sociais responsáveis pelo surgimento dos processos que possibilitaram a racialização de certos grupos e em certos momentos históricos. Não podemos falar sobre o racismo como um fenômeno que assume as mesmas formas em todos os tempos e lugares. Devemos falar sobre as estratégias de dominação criadas em diferentes momentos e lugares para a preservação da dominação racial.162 Acho essa perspectiva interessante porque ela abre espaço para pensarmos a raça como uma espécie de texto que adquire sentido dentro de um conjunto de contextos culturais e políticos. Isso nos mostra sua relevância para um jurista que pensa como um negro: a pergunta pelo seu lugar no mundo não é apenas uma forma de interpretação, mas uma determinação de sua própria existência. Se o jurista negro está inserido dentro de um horizonte histórico específico, também a sua raça adquire sentido dentro de uma compreensão historicamente determinada.

  O jurista negro compreende a si mesmo e sua raça como elementos que possuem uma historicidade. O ato de interpretação significa integrar essas duas instâncias dentro de uma perspectiva única. Assim, se a raça é um objeto de interpretação que adquire sentido a partir de sua historicidade, ela não pode ser pensada apenas como uma categoria biológica. A raça não é uma realidade que nasce com um indivíduo. Ela é um tipo de construção social que adquire significação dentro de uma continuidade histórica que demonstra as formas de dominação utilizadas para a reprodução de arranjos sociais. É por esse motivo que um jurista que pensa como um negro precisa estar atento às variações de discursos produzidas em torno da raça ao longo do tempo. Disso depende o desvelamento da sua própria condição de sujeito social. É a partir desses pressupostos que um jurista que pensa como um negro deve interpretar a igualdade: ela não é um princípio que possui o mesmo sentido em qualquer contexto. A sua possibilidade de realização requer a consideração da situação histórica na qual sujeitos concretos se encontram.163

  A compreensão da raça como uma categoria biológica demonstra que vários juristas brancos a interpretam como uma característica meramente formal; ela não possui relevância na vida social das pessoas, motivo pelo qual não deve ser parâmetro de aplicação de políticas públicas. Uma das estratégias discursivas que juristas brancos e pesquisadores brancos encontraram em tempos recentes é a representação do brasileiro como um produto de diferentes grupos genéticos. Isso torna impossível a utilização da raça como um critério de tratamento diferenciado porque uma pessoa negra pode ter mais genes europeus do que uma pessoa classificada como branca.164 Isso realmente parece fazer sentido. Não creio que as mulheres brancas que seguram as suas bolsas quando entro no elevador estejam interessadas em saber qual é a minha herança genética. Cerca de três anos atrás um amigo branco me convidou para um jantar para que ele pudesse me apresentar sua nova namorada. Eu desci do taxi e os vi sentados no restaurante do outro lado da rua. Sua namorada me viu aproximando da mesa, franziu o resto imediatamente e pegou a bolsa que estava em cima da cadeira, colocou no colo e a protegeu com os dois braços. Meu amigo virou imediatamente para ver quem era já em uma posição de ataque. Eu me aproximei da mesa e disse que a ele que o encontraria quando ele estivesse em melhor companhia. Ele me ligou várias vezes e deixou mensagens explicando o suposto equívoco. Nunca respondi essas ligações. Eles se casaram um ano depois. Ela está hoje sendo processada por desvio de verba pública. Não creio que algo aconteça com ela; afinal ela é uma mulher branca de classe alta. Eu me encontrei com ele recentemente depois de alguns anos. Ele ainda tentou justificar o comportamento dela. Não pude fazer outra coisa a não ser mandá-lo à merda.

  Pude realizar alguns anos atrás um dos grandes sonhos da minha vida: visitar as ruínas de grandes civilizações mesoamericanas. Planejei essa viagem por mais de uma década. Nunca me senti tão feliz quando entrei no avião em direção ao México. Estava realmente eufórico. Um senhor negro sentou ao meu lado e começamos a conversar. Descobri após algum tempo que ele é um advogado extremamente bem sucedido. Ele perguntou o que eu fazia e eu disse que era um doutorando. Expliquei o tema da minha pesquisa, o que não o interessou muito. Aquele senhor afirmou que não se pode dizer que o racismo afeta a vida de todas as pessoas, não se pode afirmar que ele está em todos os lugares. Além disso, ele também disse que ações afirmativas lançam dúvidas sobre a competência de todos os negros, inclusive daqueles que conseguiram chegar lá por seus próprios méritos. É interessante perceber como a classe social faz com que as pessoas experienciem a raça de formas inteiramente distintas. Para esse indivíduo, sua raça é apenas fonte de alguns pequenos aborrecimentos como, por exemplo, a descrença expressa por algumas pessoas brancas sobre a sua atividade e qualificação profissional. Para negros pobres, a raça é uma fonte constante de vulnerabilidade econômica, pois é o principal motivo pelo qual eles estão nessa situação. Para negros homossexuais a raça é uma forma de exclusão do mercado do amor e motivo de segregação dentro da comunidade negra. Para mulheres negras é uma condenação à solidão. Para mulheres negras homossexuais é o signo completo da subordinação.165

  A classe social faz com que as pessoas não percebam que a exclusão social decorre de uma soma de fatores, motivo pelo qual alguns afirmam que sujeitos subalternos são sujeitos interseccionais. Nós negros não somos excluídos apenas em função de classe social, mas também em função da raça. Outros estão em uma situação ainda mais problemática porque também são desprezados em função do sexo e da orientação sexual. Portanto, um jurista que pensa como um negro não pode compreender a exclusão do povo negro como um problema decorrente apenas de classe social porque nossa comunidade possui uma grande variedade de sujeitos e eles estão expostos a diversas formas de opressão. A raça é um elemento que opera ao lado de outros fatores de exclusão: mulheres negras vivenciam a raça de forma distinta de homens negros, negros homossexuais têm uma experiência racial distinta de negros homossexuais. Esse é o motivo pelo qual a mente de um jurista negro deve ser uma forma de consciência múltipla: ele precisa estar atento aos diversos fatores que determinam as experiências de grupos subalternos. Ele não pode pensar a partir de uma única perspectiva porque isso impede o reconhecimento da diversidade de experiências e formas de opressão que convergem para reproduzir a estratificação social.166

  6.6 O Valor econômico da raça

  Ainda sou um sujeito bombardeado pelos padrões estéticos impostos pelas nossas produções culturais e por isso também tenho interesse sexual por certas celebridades brancas. Eu as sigo em redes sociais e às vezes tenho devaneios sobre possíveis encontros românticos com elas. Outro dia vi uma dessas figuras em um famoso programa de televisão. Parei o que estava fazendo para assistir à entrevista porque queria saber o que ela pensa da vida. O tema da constitucionalidade de ações afirmativas saiu do nada e ela começou a fazer um discurso sobre meritocracia. Mudei de canal imediatamente, mas não deixei de seguir a figura nas redes sociais. Um dia eu percebi que essa adoração precisava chegar a um fim. Estava fazendo as contas dos meus gastos mensais e percebi o quanto preciso aumentar a minha renda. Vi a criatura aparecer em um comercial e um senso de indignação me veio à mente. Uma pessoa de parcos talentos dramáticos que conseguiu notoriedade por causa da sua beleza. Voltei às fotos das redes sociais e comecei a contar o número de eventos para os quais ela é convidada, sempre recebendo para estar ali por causa de sua aparência física. Ela é considerada como um parâmetro de beleza por causa de sua raça cujos traços fenotípicos são representados como padrão universal. Mais do que isso, muitos a consideram como uma pessoa que venceu por meios meritocráticos, que ela está no lugar que está apenas por seu esforço. Ela consegue ganhar uma quantia de dinheiro infinitamente maior do que eu ganho porque representa um ideal estético que se apresenta como uma referência para todas as raças. Por ser uma pessoa branca bonita, ela ganha muito mais dinheiro do que eu, ela tem uma influência social muito maior do que eu tenho, ela tem a possibilidade de conseguir parceiros sexuais na hora em que ela quiser. Ela tem acesso a círculos sociais influentes por causa de sua fama que deriva de sua beleza. Tudo que essa pessoa conseguiu na vida profissional decorre do fato que ela é branca. Isso mostra que ser branco tem um imenso valor econômico: você pode gozar de um padrão de vida superior aos membros de grupos minoritários apenas por representar o ideal estético e moral que nossa cultura reproduz. Algumas pessoas negras também conseguem renda por serem bonitas, mas nunca na mesma escala que pessoas brancas. Negros não têm a possibilidade de conseguir amealhar a mesma quantidade de dinheiro e poder por serem bonitos e, afinal, eles serão considerados bonitos apenas quando estão próximos do padrão estético branco.167

  Ver essa figura fazer um discurso contra ações afirmativas me deixou indignado, a mesma indignação que sinto quando vejo intelectuais brancos que são sistematicamente privilegiados por causa de sua raça condenarem programas de cotas raciais. Sabemos que a implementação dessas medidas nas últimas duas décadas desencadeou uma reação significativa de muitos intelectuais brancos. Quase todos eles utilizam o mesmo argumento para condenar a adoção dessas medidas: a promoção da racialização da nação brasileira. Eles argumentam que essas medidas ressuscitam a raça como uma categoria biológica, algo altamente problemático em um País no qual ela nunca teve a mesma relevância. Alguns, em uma demonstração de total desonestidade intelectual, chegam a comparar ações afirmativas às políticas raciais que geraram genocídios em outras nações. Obviamente, eles nunca tematizam a raça como ela realmente aparece na nossa sociedade: uma categoria social que articula relações de poder destinadas a manter hierarquias sociais entre negros e brancos. A raça é uma marca que determina a inserção social dentro dessas hierarquias, conferindo vantagens econômicas sistemáticas à pessoas brancas e criando desvantagens econômicas sistemáticas à pessoas negras. Ser branco ou ser negro determina as chances dos indivíduos terem acesso a oportunidades acadêmicas e profissionais, o nível de respeitabilidade que os indivíduos terão nas interações sociais, o tipo de tratamento que será dispensado a eles por agentes públicos e privados e também a maneira como os indivíduos são representados nas diversas produções culturais. Vemos então que a raça é um fator que determina as chances que os indivíduos terão de ter uma existência autônoma, o que depende do acesso aos mecanismos institucionais que permitem a ação autônoma no espaço público e no espaço privado.

  Atualmente posso perceber como esse processo esteve presente na minha vida desde a minha infância, como ser branco implica vantagens econômicas imediatas, motivo pelo qual pessoas brancas investem de forma estratégica em estigmas sociais e depois afirmam que negros são complexados. Ser uma pessoa pobre faz com que você tenha experiências frustrantes, ser uma pessoa pobre e negra faz com que você pense que o mundo está inteiramente contra você. A interseção desses dois fatores situa os indivíduos dentro de uma realidade bem distinta da que pessoas brancas pobres se encontram. Eu vivi em um bairro periférico durante toda a minha infância e adolescência. Éramos muito pobres e crianças pobres acabam sendo forçadas a trabalhar de alguma maneira para poder contribuir para a família ou para conseguir ter alguma renda. Só havia livros em casa; não tínhamos qualquer outro tipo de diversão. Minha primeira experiência com o trabalho ocorreu quando ainda tinha oito ou nove anos; não consigo me lembrar exatamente qual era a minha idade. Éramos doze pessoas que precisavam sobreviver com a aposentadoria do meu pai e o salário de minhas duas irmãs mais velhas que já estavam na Faculdade. Era preciso fazer alguma coisa. Minha mãe vendia chup-chup, pequenos sacos congelados de sucos artificiais. Começamos vendendo em casa, mas depois eu e meus irmãos também começamos a vender na rua. Eu andava por todo o bairro onde morava oferecendo o produto às pessoas. Algumas compravam, outras não se interessavam. Meu amigo Toninho também começou a vender chup-chup; sua família também passava por dificuldades financeiras. Logo notei como as pessoas o tratavam de maneira bem diferente quando estávamos vendendo o produto juntos. Elas eram mais amigáveis com ele, elas sempre se dirigiam a ele. Tudo isso me causava um profundo ressentimento. Meu amigo apenas ria do que eu dizia. Falava que eu tinha um imenso complexo de inferioridade. É claro, o sofrimento negro parece ser apenas produto da nossa imaginação.

  Esses episódios demonstram algo relevante para nossa discussão sobre o lugar da raça na interpretação jurídica: sua significação social não decorre apenas da atribuição de sentidos sociais a traços físicos, mas também deriva da importância econômica, do lugar que as pessoas ocupam dentro das hierarquias raciais. Pertencer a um grupo racial ou a outro determina o tipo de inserção que os indivíduos terão nas estruturas econômicas. Isso é muito significativo porque demonstra um dos motivos pelos quais muitas pessoas brancas estão sempre investindo no seu status social como “pessoa branca” e também porque várias pessoas negras fazem todo o possível para que possam se aproximar da aparência física dos brancos, para que possam obter compensações financeiras. Ser uma pessoa branca significa maior retorno financeiro para atividades profissionais, razão pela qual ser branco é uma identidade que adquire um status de propriedade. Pessoas classificadas como brancas podem ter a expectativa de que obterão benefícios sociais dentro de uma sociedade pautada na dominação racial, o que muitas delas passam a perceber como algo que está ligado ao seu status racial como um direito, da mesma forma que o direito à propriedade está ligado a um documento que atesta a posse de um determinado bem. A exclusão de minorias raciais de oportunidades aparece então como um direito e excluir todos os que não possuem o status de ser branco dentro de uma sociedade.168

  É certo que ser classificado como branco não é suficiente para que pessoas brancas possam gozar de privilégios econômicos durante toda a vida. Pude perceber décadas atrás que a manutenção de privilégios econômicos derivados da raça depende da convergência entre raça e sexualidade. Sempre ia ao cinema com uma amiga durante a adolescência. Da mesma forma que outras meninas ao redor do mundo, ela queria namorar Tom Cruise, ator que eu sarcasticamente chamava de Antônio Cruz. Certo dia estava esperando uma consulta médica para meus problemas respiratórios crônicos e comecei a ler uma revista semanal. Havia ali uma sessão de fofocas na qual o autor afirmava que Tom Cruise era homossexual. Arranquei a página discretamente e levei para a minha amiga com a intenção de tripudiá-la. A menina olhou para mim com muita raiva e jogou o pedaço de papel em mim. Não nos falamos por algum tempo, mas voltamos a nos encontrar depois de alguns meses. Eu a convidei para ver um filme desse ator, no qual ele contracenava com Brad Pitt. Ela disse que não veria essa produção porque não queria nutrir mais ilusões amorosas. Pude entender então a razão pela qual o famoso ator processou a revista que divulgou a informação. Ser taxado de homossexual significava perder dinheiro porque sua raça e sua sexualidade são requisitos para a rentabilidade de seus filmes. Não havia como ganhar dezenas de milhões de dólares se você não tem como se vender como o único tipo de homem aceitável para mulheres de todas as raças. É importante ser branco, mas é preciso também ser heterossexual. Ser uma pessoa homossexual significa sofrer a ação de estigmas que degradam o status econômico de pessoas brancas. Esse é o mesmo motivo pelo quais pessoas brancas não querem namorar negros: isso pode significar um processo de perda econômica. Mas falarei sobre isso em breve.

  6.7 Sobre a racialização dos espaços sociais

  É interessante e problemático perceber como a ausência de conhecimento acerca da dinâmica social impede o alcance da justiça racial. Alguns anos atrás, um Tribunal Regional do Trabalho indeferiu o pedido do Ministério Público Federal do Trabalho para a adoção de ações afirmativas em certos bancos privados, instituições que praticamente só tinham funcionários brancos. O relator do recurso ordinário não encontrou quaisquer tipos de atos arbitrários nos processos de seleção e promoção de funcionários, evidência de que as práticas institucionais adotadas pelo banco não eram discriminatórias. Um argumento apresentado pela defesa chamou a minha atenção. Os representantes dos bancos disseram que muitos funcionários eram contratados por indicação de pessoas que já trabalhavam nas instituições, o que demostrou ser uma forma bem sucedida de contratação de profissionais competentes. A decisão faz uma longa análise das relações raciais no nosso País, repetindo a tradicional litania sobre a miscigenação como um fator de integração racial. A leitura de narrativas jurídicas dessa natureza me deixa muito, muito frustrado e desanimado. Será que esses magistrados não têm nenhuma lembrança do tempo no qual ainda estavam na Faculdade? Será que eles não percebem que pessoas de classe média geralmente têm pouca ou nenhuma convivência com pessoas negras? Não sei até que ponto a argumentação tem um caráter inteiramente estratégico ou se o jurista realmente acredita no que está dizendo. Mas, independentemente da motivação dele, preciso dizer por que essa decisão é altamente problemática. Creio que falar sobre outros incidentes da minha vida amorosa me ajudará a explicar o problema com essa decisão judicial.

  Ser aluno de algumas das melhores Faculdades de Direito do mundo me permitiu perceber um fenômeno social importante: a racialização dos espaços sociais. Eu não tinha uma compreensão adequada da sua operação até chegar à Universidade. Eu notava o desagrado ou a surpresa de pessoas brancas com a minha presença naquele lugar e sempre atribuía isso ao racismo generalizado presente na nossa sociedade. Eu não estava errado, mas não percebia a complexidade dos seus modos de funcionamento. Os olhares dessas pessoas não podiam ser explicados apenas porque elas não gostavam de negros. Elas se sentem incomodadas com a minha presença nos mesmos lugares que elas circulam porque a interpretam como uma ameaça à identidade social delas, uma identidade baseada na percepção de que apenas elas têm as qualidades morais e intelectuais para estarem e atuarem nos espaços sociais. Quero dizer que, para muitas pessoas brancas, apenas aqueles que possuem certos traços morais podem ocupar certas posições, só eles podem circular em certos espaços e eles são os membros do grupo racial dominante. Essa análise é importante porque não podemos partir do pressuposto de que o racismo decorre apenas da noção de inferioridade biológica. Certamente não. Ele possui também uma dimensão cultural relacionada com as supostas dimensões morais dos lugares sociais que as pessoas ocupam e nos quais elas circulam.

  Eu demorei a conseguir namorar alguém quando era estudante universitário nos Estados Unidos. Resolvi então seguir algumas estratégias para resolver esse problema. Comecei a frequentar a academia da Faculdade todos os dias. Precisava perder peso e ganhar músculos, o que me tornaria mais atraente, pensei. O lugar sempre estava cheio de gente, a qualquer hora do dia. Embora fosse um lugar para as pessoas se exercitarem, os indivíduos estavam sempre muito preocupados com regras sociais. A forma como eles deviam se vestir, o volume da voz apropriado, a forma de cumprimentar as pessoas, os assuntos que podem ser discutidos, as formas de cordialidade, o meio de estabelecer contato visual, o tipo de sorriso. Esses eram os mesmos comportamentos que elas apresentavam em todas as outras situações. Obviamente, elas também estavam sempre muito preocupadas com a aparência e com a forma física. As pessoas brancas faziam todo o possível para demonstrar a posição que ocupavam na hierarquia de classes, negros se preocupavam em afastar estereótipos raciais, asiáticos faziam o possível para serem vistos como brancos, até mesmo pela mudança de traços físicos.

  Um dia decidi ir a um evento chamado speed dating. As pessoas sentavam nas mesas e conversavam por cinco minutos e trocavam contatos se ficassem interessadas. Perguntei a um conhecido que me falou sobre essas festas se ele tinha tido uma boa experiência. A resposta foi negativa. Ele disse que havia poucas pessoas negras na noite em que ele compareceu. Ele sentou com algumas mulheres brancas e só uma quis o contato dele. Saíram uma única vez. O tema do racismo surgiu no meio da conversa e a menina disse que sempre tinha vivido em um bairro inteiramente branco. O encontro terminou quando ela disse que não era racista, mas temia que a presença de pessoas negras no bairro onde ela morava porque isso poderia trazer o problema do crime. Fiquei pensando sobre esse argumento. Quem tem dinheiro para morar em Brentwood, um dos endereços mais exclusivos do mundo? O que poderia fazer essa pessoa pensar que a burguesia negra teria algum tipo de contato com assaltantes? Que tipo de relação pessoas negras de classe alta poderiam ter com a criminalidade de rua, pessoas que estudaram em colégios mais caros do que a anuidade de Harvard? É claro que para ela todas as pessoas negras circulam em ambientes moralmente degradados, o que fazem delas pessoas perigosas em todas as situações. Negros possuem uma cultura específica, essa cultura influencia as pessoas que nascem nos espaços negros, razão pela qual ela pensa que apenas os lugares nos quais pessoas brancas circulam podem ser ambientes sociais sadios.

  Meus colegas negros procuravam mostrar para os outros que eles tinham os traços necessários para circular em todos os espaços sociais, espaços que, devido ao racismo estrutural daquela sociedade, eram espaços brancos. Só depois disso pude perceber que minhas chances de conseguir namorar eram pequenas porque eu não agia de acordo com essas expectativas sociais, eu não tinha crescido em um espaço branco. Além disso, eu era de um país de terceiro mundo, uma origem social ainda mais problemática. Os comportamentos dos meus colegas eram códigos culturais utilizados por pessoas brancas aprendidos no processo de socialização; eles determinam a maneira como elas deveriam se comportar nos espaços públicos. Elas estavam acostumadas a circular em lugares racialmente homogêneos, lugares que são marcados pelas diversas formas de status social que elas possuem, notoriamente privilégios de caráter material. A preservação de mecanismos de exclusão permite que elas tenham acesso a várias oportunidades acadêmicas e profissionais responsáveis pelos seus círculos de relação e os lugares onde elas frequentam como espaços que expressam a situação material de grupos específicos. Elas esperam encontrar pessoas brancas nesses lugares, pessoas brancas que possuem um determinado status social específico que justifica a presença delas naquele lugar de privilégio social.

  Como afirma Elijah Anderson, o conceito de espaço social tem uma variedade de significações. Por um lado, ele pode significar o lugar que as pessoas ocupam nas hierarquias sociais, lugares determinados por diversos tipos de práticas exclusionárias. Por outro lado, ele designa os lugares nos quais as pessoas vivem, circulam e trabalham. A primeira dimensão determina a configuração da segunda: a operação do racismo nas suas formas estruturais e institucionais produz a segregação racial, o que impede ou dificulta a mobilidade social. Assim, o acesso limitado às oportunidades materiais faz com que clubes, cinemas, shoppings, bares, restaurantes, bairros, colégios, faculdades e o trabalho sejam espaços brancos. Os espaços principais responsáveis pela integração social, a escola e o trabalho são transformados em espaços brancos em função da presença hegemônica de pessoas brancas, produto das práticas que as beneficiam em todas as dimensões da vida. Eles são espaços racialmente marcados por causa da associação entre identidade racial e papéis sociais; só pessoas que pertencem à raça branca têm legitimidade para circular nesses espaços. As Universidades são espaços brancos, então pessoas brancas esperam encontrar apenas pessoas da mesma raça nesses lugares. Mas não se trata apenas de uma forma de antecipação cognitiva: há uma associação entre a identidade racial dos indivíduos e os papéis sociais que eles podem ocupar e também entre os espaços sociais nos quais eles circulam. Isso significa que ser um médico, ser um professor, ser um político, ser um ator são atividades ocupadas por pessoas brancas, motivo pelo qual muitas delas desenvolvem uma relação de posse em relação a essas funções e aos processos que permitem o acesso a elas. Há então uma relação identitária em relação aos espaços sociais nos quais elas circulam, relação marcada pelo sentimento de posse. O racismo decorre em grande parte do fato de que negros não circulam nos espaços brancos e, portanto, eles não são vistos como pessoas que possuem as características necessárias que as pessoas precisam ter para ocupar esses espaços.169

  É interessante como isso está presente em diferentes áreas da vida social. Estou neste momento elaborando um projeto de pesquisa sobre a racialização dos espaços sociais. Um estudo recente elaborado pela Defensoria Pública do Rio de Janeiro revela uma realidade particularmente preocupante. Quase metade das pessoas condenadas por posse de drogas naquele Estado também foram condenadas por crime de associação ao tráfico de drogas. A condenação não decorre de comprovação efetiva, mas do simples fato de a pessoa morar em uma área dominada pelo tráfico. A imputação de posse de drogas e a de associação com o tráfico tem uma consequência importante: o condenado não poderá ser beneficiado com pedidos de liberdade provisória porque permanecerá na prisão por um período superior a oito anos, o que exige que ela seja cumprida em regime fechado. Essa situação causa inquietação ainda maior quando consideramos o fato de que muitas das acusações contra os moradores desses lugares são falsas. Policiais colocam drogas no carro ou na mochila de homens negros e, como o depoimento de policiais é suficiente para a condenação, os moradores de áreas periféricas estão sempre diante da possibilidade de passarem um longo período na cadeia, embora não tenham cometido qualquer tipo de crime. Há um problema central relacionado com esse procedimento: a convergência entre discriminação institucional, moralidade social e segregação racial. Nosso País enfrenta neste momento um processo maciço de encarceramento, o que atinge de forma especial a população negra. Promotores e magistrados afirmam a existência de um elo entre criminalidade e a residência dos acusados de tráfico de drogas.

  6.8 Sobre os problemas da neutralidade racial

  A discussão atual sobre políticas de inclusão racial em instituições públicas e privadas apresenta uma questão importante: que princípio deve guiar políticas públicas, a consciência racial ou a neutralidade racial? A primeira está baseada no pressuposto de que a inclusão de minorias raciais depende de medidas que possam proteger membros desses grupos das práticas que imperam em nossa sociedade. Os que defendem essa posição apontam o caráter estrutural do racismo, prática que informa a operação de instituições públicas e privadas; a conversão de diversas formas de discriminação promove desigualdades duráveis que impedem a mobilidade social de pessoas negras e indígenas no nosso País. Os que defendem a segunda posição defendem políticas generalistas como meio para inclusão social, questão que não deve ser restrita à raça porque esse não seria a principal razão das desvantagens sociais sofridas por pessoas negras. Eles alegam ainda que a escolha da raça como parâmetro para políticas públicas promove divisões sociais, além de fomentar a animosidade racial, o que seria algo ausente na nossa sociedade.170

  A defesa da neutralidade racial parece algo muito razoável para inúmeros juristas brancos, mas a vasta maioria das pessoas negras a compreende como mais uma estratégia para a manutenção de uma ordem social baseada na hegemonia branca. Mas eu não quero partir do pressuposto de que seus defensores atuam apenas de forma estratégica; afirmar isso seria perder a oportunidade de analisarmos a relevância da raça na experiência cotidiana e na percepção da realidade dos indivíduos. Muitos autores apontam que o pertencimento à raça branca insere a pessoa dentro de um sistema hierárquico e também dentro de uma perspectiva cognitiva particular. Muitos juristas brancos não conseguem entender a relevância da consciência racial porque a raça não aparece como um elemento central de suas identidades. Pessoas brancas não são confrontadas com o problema da classificação racial e como o tratamento recebido a partir da sua classificação como um outro absoluto. É claro que elas estão cientes de que não recebem o mesmo tratamento destinado a pessoas negras, mas muitas rapidamente apontam a classe social como origem desse problema. Elas olham para as pessoas brancas pobres e pensam que a classe social é a única coisa que as separa; a raça não entra dentro dessa lógica porque ela não aparece como algo significativo para elas.171

  Um jurista que pensa como um negro deve defender a consciência racial. Há vários motivos importantes para isso. Ter a consciência de uma individualidade pura não faz parte da experiência psíquica e da realidade material de pessoas negras. Estigmas sociais acompanham negros em todos os lugares e em todas as situações. Temos poucas possibilidades de nos afirmarmos como pessoas porque nossa identidade é parcialmente formada a partir do exterior e não por meio de um processo ativo de construção pessoal. Nosso repertório identificatório – os meios institucionais necessários para tomarmos decisões centrais de nossa existência – é significativamente inferior ao de pessoas brancas. Estereótipos descritivos e prescritivos determinam os lugares que podemos ocupar. Muitos autores afirmam que ser negro significa ter que superar inúmeras presunções sobre o valor pessoal todas as vezes que negros interagem com pessoas de outras raças, todas as vezes que eles se candidatam para um emprego, todas as vezes que circulam em espaços públicos e privados, todas as vezes que se encontram com a polícia.172 Além disso, precisam enfrentar a indignação por não terem poder para transformar esses estereótipos que determinam quem nós somos. Esses estereótipos não são categorias que circulam no ar, eles fazem parte da forma como brancos percebem negros nas mais diversas interações. Todos eles fazem parte da consciência das pessoas brancas, motivo pelo qual elas constroem círculos de relacionamentos íntimos que são quase exclusivamente brancos.173

  É muito curiosa a defesa da neutralidade racial em uma sociedade na qual a afirmação da diferença racial sempre fez parte integrante da ação política das elites brasileiras. A consciência racial se torna um problema político e jurídico apenas quando ela informa políticas públicas que pretendem fomentar a igualdade racial. Esse é o momento no qual ela se torna um perigo para a nação brasileira porque retira oportunidades de pessoas brancas. Elas certamente não são treinadas para ouvir a ideia de que há milhões de pessoas no mundo que não podem determinar a própria vida em função da raça à qual pertencem. Há uma explicação óbvia para isso: pessoas brancas não são capazes de perceber a realidade social de pessoas negras porque os processos cognitivos que determinam o funcionamento da mente delas não permite que elas percebam as formas como o racismo opera. Ele é algo que não faz parte do campo cognitivo e perceptivo delas. Como membros desse grupo social enxergam o mundo a partir da cultura dominante, eles não notam o racismo. Eles não se importam com o fato de que seus círculos de amizade sejam inteiramente brancos porque decorre do fato de que eles se sentem motivados a interagirem com essas pessoas porque a raça permite que elas estabeleçam uma identidade imediata com elas. O pertencimento à raça branca faz com que elas se reconheçam como seres humanos que possuem as mesmas características; por outro lado isso faz com que negros sejam socialmente invisíveis para eles porque são diferentes. Esse pertencimento motiva a ação de automatismos mentais que determinam a forma como os outros são percebidos.174

  Esse é um dos motivos pelos quais a realidade de opressão sob a qual vivem os negros neste País é difícil de ser percebida por pessoas brancas. Eles não estão convencidos de que nosso passado escravocrata possa ter qualquer relação com a situação atual das pessoas negras, eles também preferem ignorar as relações entre os privilégios históricos que pessoas brancas sempre tiveram nesta sociedade e a situação de vantagem social na qual se encontram. É mais difícil ainda perceber diferenças profundas entre a experiência social entre negros pobres e brancos pobres. Não conseguem perceber que, desparecidos os sinais de pertencimento à classe social, brancos pobres serão tratados como seres humanos em todos os lugares, enquanto a raça impede que negros possam gozar de pleno respeito em toda e qualquer situação.175

  Disse anteriormente que faço questão de incluir uma aula sobre a psicologia social da discriminação no meu curso de Psicologia Jurídica. É uma oportunidade para que alunos brancos possam conhecer os mecanismos mentais que motivam práticas discriminatórias contra negros. Sempre abro espaço para participação dos alunos; prática que gera alguns problemas. Outro dia estava falando sobre a redução da maioria penal, o que gerou discussões acaloradas. Fiz questão de situar esse debate dentro de um percurso histórico sobre a institucionalização de crianças e adolescentes no Brasil para deixar claro que essas instituições sempre tiveram a mesma clientela: negros e pobres. Após isso, fiz uma análise dessa questão a partir da teoria econômica de Amartya Sen. Pedi que os alunos elaborassem um argumento contrário à redução da maioridade penal a partir da teoria do referido autor. Um aluno fez a seguinte intervenção: se as pessoas não podem ser empregadas, elas podem ser empregadoras. Todos ficaram atônitos com a intervenção. Ele elaborou todo um raciocínio baseado em uma lógica que parece ser particularmente problemática para a discussão sobre justiça racial no Brasil: o neoliberalismo.

  Sim, há outros motivos pelos quais certos setores das elites brancas brasileiras pregam a neutralidade racial como justiça social. A implementação de medidas de inclusão racial ocorre em um momento no qual acontecem profundas transformações na compreensão do papel das instituições estatais dentro da nossa sociedade. A resistência a ações afirmativas também está relacionada com o avanço da ideologia neoliberal e sua pregação da redução drástica da intervenção estatal como forma de afirmação de integração social. Mais uma vez impera a noção de que o mercado é a principal instância de integração social dos indivíduos, que eles mesmos devem criar oportunidades de inclusão. As instituições estatais não devem ser responsabilizadas por todo o processo de inclusão das pessoas, elas também precisam ter uma ação responsável. Alguns afirmam que políticas de inclusão racial impedem a construção de uma sociedade cosmopolita porque dá importância a algo que não deveria ter relevância social. Ações afirmativas aparecem dentro desse discurso como medidas de caráter paternalista, como iniciativas que criam obstáculos a ações individuais responsáveis porque os indivíduos estarão sempre contando com privilégios estatais, com migalhas estatais. Outra vez a celebridade que mencionei me veio à mente. Se ações afirmativas são exemplos de paternalismo, como devemos classificar alguém que fica rico porque tem olhos verdes? Será que ter olhos verdes é algo relevante apenas quando atores ou atrizes estão sendo escolhidos ou eles também têm alguma função importante quando estamos diante de um processo de seleção para escritórios de advocacia? Será que os empregadores brasileiros pedem que pessoas brancas anelem seus cabelos ou usem lentes de contato para esconderem seus olhos verdes? Qual será a frequência com a qual pessoas brancas e belas de olhos verdes são paradas pela polícia?

  É importante agora fazer alguns esclarecimentos importantes sobre o sentido da raça dentro do discurso jurídico. Vários sentidos são atribuídos a esse termo no debate sobre a legalidade de ações afirmativas. Os que as condenam compreendem a raça como uma variação biológica benigna que não possui significação social e por esse motivo ela tem um caráter apenas formal dentro do sistema jurídico. Mais importante, ela não deve ser utilizada como critério de tratamento diferenciado em função da sua irrelevância na vida social das pessoas. Embora seja um critério para classificação social das pessoas segundo alguns parâmetros, a raça não possui correlação com a realidade. Essa tese sustenta então a neutralidade racial como forma de justiça social porque membros de todos os grupos estão igualmente situados, o que permite a aplicação da igualdade como procedimento.176 Há também nessa discussão da raça como um traço que designa o status que um indivíduo ocupa dentro da sociedade. Ela aparece aqui então como um parâmetro a partir do qual os sujeitos humanos são tratados dentro da sociedade em função do pertencimento a determinados grupos sociais. A raça como status reconhece sua operação como um parâmetro de classificação que afeta negativamente a vida das pessoas, motivo pelo qual medidas de inclusão devem ser criadas para que a situação social delas possa ser alterada177. Outros atores sociais a consideram a partir de um critério histórico. Ela designaria então todos os processos responsáveis pela subordinação da população negra ou pelos privilégios das pessoas brancas. Ela aparece aqui como um critério de diferenciação que opera como um motor de processo responsável pela subordinação contínua dos indivíduos ao longo do processo histórico.178

  Penso que essa última perspectiva é importante para a nossa análise. A raça está muito longe de ser um mero critério de diferenciação benigna entre as pessoas. É importante que a entendamos como um elemento que situa as pessoas dentro de relações hierárquicas de poder; ela deve ser vista como um símbolo que pode ser de privilégio ou de subordinação dependendo das características físicas dos indivíduos. Devemos então rejeitar a noção formal de raça porque ela permite a interpretação da igualdade como procedimento, o que serve para afastar demandas sociais que procuram igualdade de resultados. A raça como categoria histórica e como indicação de status social está associada à sua constante utilização como base para estereótipos que têm o propósito específico de manter arranjos sociais que reproduzem desigualdades entre negros e brancos. Essas categorias também são relevantes porque elas nos possibilitam identificar um aspecto da lógica dos estereótipos, que é a forma como eles determinam a cognição social dos indivíduos. A raça permite que as pessoas atribuam aos indivíduos problemas que são causados por forças externas a eles. Ao atribuir a exclusão social aos próprios negros, pessoas brancas se tornam mais indispostas a aceitar políticas de transformação social porque elas não conseguem perceber como o funcionamento de sistemas de exclusão contribui para perpetuar uma ordem social baseada na hegemonia branca. Estereótipos permitem a circulação de traços que são atribuídos a membros de minorias raciais, o que se torna verdade para todos eles.179

  A raça é uma categoria que designa toda uma rede de sentidos culturais que fazem parte da maneira como pessoas são tratadas nas diversas interações sociais. Ela determina a forma como sujeitos operam na qualidade de indivíduos e de representantes de instituições. Ao afirmar isso estamos dizendo que os membros do grupo racial dominante possuem uma forma de poder central para a construção da ordem social: a possibilidade de criar e reproduzir sentidos sociais. É por esse motivo que muitos autores não falam mais em raça, mas em processos culturais que permitem a racialização de pessoas que possuem traços fenotípicos específicos. É por essa razão que falamos na raça como uma construção social porque ela funciona como um elemento que estrutura relações de poder. Não podemos ignorar a relevância disso. Atribuir um sentido apenas formal à raça das pessoas permite que todas as relações de poder que estruturam as relações sociais entre negros e brancos sejam encobertas. Juristas brancos frequentemente pensam que a raça é apenas uma categoria formal porque não conseguem perceber como a situação na qual se encontram está relacionada com a inserção social deles dentro de um sistema de relações de poder.180


  CAPÍTULO VII

  O “HUMANISMO RACIAL BRASILEIRO”:

O NOSSO RACISMO PARTICULAR

  Volto a trabalhar neste livro depois de algumas semanas preocupado com algumas questões pessoais relevantes. Eu me sinto muito motivado para falar sobre temas dessa natureza porque reconheço que sou uma das poucas pessoas negras que tem algum tipo de inserção dentro do espaço acadêmico. Trabalho durante umas duas horas e depois interrompo para relaxar um pouco. Geralmente vejo algum vídeo sobre história ou arqueologia. Não foi fácil retomar o trabalho na última vez que o interrompi. Encontrei um vídeo de uma apresentação de Nina Simone em Montreux que me deixou muito, muito triste. Uma música que fala sobre a vontade de sentir a sensação de ser livre. Eu me lembrei de um filme sobre sua vida e todo o seu engajamento com a luta contra a opressão racial, o que implica a luta contra estigmas raciais. Lembro que ela sucumbiu a uma doença mental por causa dos problemas que todas as mulheres negras enfrentam. Como a letra da música, eu realmente pensei que deve ser uma ótima sensação viver sem ter a sensação de ser uma pessoa marcada pelo olhar do outro. Analisei a interpretação contundente dela como uma mensagem direta à plateia exclusivamente branca que a estava ouvindo, como um protesto contra a opressão, como o racismo impede que as pessoas possam ter uma existência plena.

  Mas vivências cotidianas sobre discriminação fazem pouco sentido para pessoas brancas que vivem no nosso País. Liberdade significa apenas a possibilidade de agir de forma autônoma. Negros podem fazer o que eles quiserem, podem chegar ao lugar que eles quiserem. Muitos dizem que minha trajetória pessoal é um exemplo de superação que pode ser reproduzido por quem quiser. Essa afirmação é geralmente seguida por um abraço ou por um sorriso que expressa admiração. Quero recordar alguns momentos da minha história pessoal. Comecei a procurar estágios no quarto ano da Faculdade; tinha sido bolsista de uma agência federal de fomento à pesquisa até aquele momento. Era um bom aluno, minha pesquisa tinha ganhado o prêmio de melhor trabalho na área de Ciências Sociais Aplicadas no ano anterior, no âmbito da universidade onde estudava. Procurar trabalho não foi nada fácil. Sempre via colegas brancos conseguindo estágios em lugares que tinham acabado de me informar que todas as vagas tinham sido preenchidas. Não preciso dizer que estava muito frustrado com essa situação. Mais do que isso. Estava indignado, mas minhas reclamações não encontravam ressonância entre meus colegas e professores brancos. Lembro-me da reação deles em uma discussão de uma obra sociológica clássica, O povo brasileiro. O autor exalta a propensão dos brasileiros à miscigenação, o que teria feito de nós um povo que preza a harmonia social. Eu intervi e disse não existir no mundo pessoas mais racistas do que os brasileiros. Todos ficaram indignados. Nem mesmo a citação de inúmeras estatísticas foi suficiente para convencer os colegas brancos. Eles também se recusaram a reconhecer que a minha experiência de racismo no mercado de trabalho representa uma prática social cotidiana no Brasil. Alguns alunos que tinham estagiado nessas instituições disseram que isso era uma simples consequência da melhor formação dos outros candidatos. Mas quantos deles tinham notas melhores do que as minhas, quantos estudavam na mesma Faculdade que a minha e quantos ganharam os mesmos prêmios que eu? Quantos chefes realmente se preocuparam com o aproveitamento escolar dos candidatos?

  Uma das coisas que mais me deixa perplexo é a recusa de juristas brancos em reconhecer a existência e a extensão da forma como o racismo opera no Brasil. Eles utilizam duas estratégias para negar a relevância desse sistema de opressão social entre nós, as mesmas utilizadas pelos meus colegas de Faculdade no episódio acima citado. Alguns fazem referência à suposta superioridade moral dos brasileiros em relação a outros povos. Eles alegam que esse problema não existe entre nós, posição decorrente da compreensão do racismo como um sistema de discriminação legalmente sancionado.181 Outros argumentam que eventuais manifestações racistas não expressam um problema estrutural, mas apenas preconceito de classe, o que não compromete a afirmação de que temos uma cultura pública baseada na harmonia racial. Alguns admitem que o racismo existe na nossa sociedade e que é praticado em alguma escala, mas também se recusam a reconhecer que ele possui uma dimensão coletiva e sistêmica. A compreensão do racismo de muitos juristas brancos se limita ao problema do preconceito, o que pode ser eliminado com a afirmação de uma cultura pública da igualdade.182 O problema maior reside na utilização estratégica da ideologia da democracia racial, algo que não possui nenhuma correspondência com a realidade: juristas brancos afirmam que cultivamos uma cultura pública da cordialidade racial, argumento que encobre as formas como comportamentos privados concorrem direta e indiretamente para a manutenção da opressão racial.

  Não posso deixar de reconhecer que algumas dimensões das teses defendidas por esses indivíduos são realmente atraentes. A percepção de que vivo em uma sociedade que está calcada na exclusão racial é algo que me cansa física e mentalmente. Aliás, eu vivo em uma situação de constante exaustão mental. Seria mesmo ótimo se tivéssemos uma cultura pública baseada no respeito entre grupos raciais. Seria ótimo viver em um país onde a transcendência racial fosse uma realidade. Ficaria mais feliz ainda se o racismo pudesse ser resolvido a partir de uma mudança cognitiva das pessoas. O problema fundamental dessas posições está no fato de que o racismo opera independentemente de motivação pessoal. Práticas institucionais podem não ser implementadas com o objetivo de prejudicar negros, mas elas podem ter um impacto desproporcional para essa coletividade. Há outros problemas. Pessoas brancas não discriminam pessoas negras apenas em função de estereótipos negativos. Elas têm um interesse material no racismo. Todas as pessoas brancas estão cientes que ser branco traz vantagens materiais, motivo pelo qual elas fazem todo o possível para que esses privilégios permaneçam nas mãos de pessoas brancas. Uma educação iluminista não modificará essa realidade.183

  O racismo opera de forma institucional e sistêmica. Já disse que pessoas brancas controlam praticamente todas as instituições públicas e privadas deste País; isso permite que elas operem de acordo com os interesses do grupo racial dominante. Mais do que isso, essas instituições não atuam de forma isolada. As mesmas motivações que informam a operação de uma também informam a operação de outras. O racismo que torna a escola um ambiente hostil para crianças também motiva o comportamento discriminatório de policiais militares em relação à negros que também influencia a forma como negros são tratados no Sistema Judiciário. Por ser uma prática coletiva, ele informa o funcionamento de instituições públicas e privadas, afetando diversas dimensões das vidas de pessoas negras neste País.184

  Estou escrevendo esta parte deste artigo depois de ter assistido a um documentário sobre a história de líderes da luta pelos direitos civis dos negros norte-americanos contada por James Baldwin. Em certo momento, ele utiliza o termo “apatia moral” para caracterizar a atitude da população branca daquele País, grupo que se recusa a admitir o fato de que a opressão negra é produto direto do privilégio branco. O discurso do progresso racial aparece para escamotear o fato de que a justiça racial é algo que está longe de ser realizado e que talvez nunca seja alcançado por causa do aspecto estrutural do racismo. O discurso da neutralidade racial atua para encobrir o fato de que o racismo é o principal problema político daquela nação. O mesmo mecanismo opera entre nós e é por esse motivo que compreendo nossa ideologia de cordialidade racial como o tipo de racismo típico brasileiro. Nossas elites brancas institucionalizaram a narrativa da transcendência racial, a noção de que questões raciais foram superadas pela sociedade brasileira, para afirmar uma imagem positiva de si mesma, com o objetivo de mascarar projetos políticos que sempre estiveram caldados na exclusão racial. Chamo essa estratégia discursiva de “humanismo racial brasileiro”, um claro projeto de dominação racial. Ele serve para impedir o reconhecimento da ação pervasiva do racismo na nossa sociedade por meio da reprodução de uma epistemologia social que encobre seu aspecto estrutural. O “humanismo racial brasileiro” está estruturado em cima da premissa de que nós criamos uma cultura pública caracterizada pelo reconhecimento da importância das diferentes heranças culturais na formação da identidade individual e coletiva. Se de um lado princípios liberais permitem a afirmação do valor do indivíduo, a nossa miscigenação magnifica a integração social. Basta então a implementação de políticas sociais universais para que brasileiros de todas as raças possam ser integrados. É curioso perceber que muitos intelectuais brancos recorrem a estudos científicos para corroborar a tese sociológica da relevância do hibridismo na interpretação das normas jurídicas. Eles asseveram que as descobertas científicas justificam políticas públicas universais porque cada brasileiro é produto de diversos grupos raciais, que cada brasileiro é um produto genético único. Se a raça não tem relevância entre nós, ela não pode ser utilizada como parâmetro para políticas públicas.185 Mas eles não são os únicos. Juristas brancos seguem o mesmo modelo de pensamento ao enfatizar a nossa suposta natureza híbrida.186

  A doutrina do “humanismo racial brasileiro” classifica então o racismo como ato individual de caráter irracional; a negação de seu caráter institucional e sistêmico é um dos pontos centrais dessa ideologia racial. Devemos então entender quais são os limites dessa perspectiva que anima o discurso de juristas e pesquisadores brancos. Certos autores acreditam que o racismo é produto de hostilidade de indivíduos específicos em relação a membros de minorias raciais. Essa hostilidade em atitudes preconceituosas que expressam julgamentos irracionais sobre esses grupos de pessoas, irracionalidade que decorre do fato de que o indivíduo não os reconhece como membros válidos da sociedade, um dos princípios centrais da cultura democrática. O indivíduo racista é então aquele que expressa hostilidade contra minorias raciais baseadas em percepções que não correspondem à totalidade dos membros de grupos minoritários. O racismo representa então uma maneira incorreta de se perceber o outro. Essas teses têm sido duramente criticadas por estudos recentes sobre atitudes raciais em democracias liberais. Análises sobre racismo aversivo apontam que mesmo pessoas que são publicamente comprometidas com a igualdade de tratamento entre negros e brancos expressam comportamentos racistas. Muitas pessoas podem afirmar e lutar pela igualdade de tratamento no espaço público, embora mantenham círculos de relacionamentos quase ou inteiramente brancos. Elas reconhecem a importância política do comprometimento com a igualdade, mas evitam contato social íntimo com negros porque estereótipos negativos afetam a percepção que elas possuem de pessoas negras. Aqueles que desenvolvem pesquisas sobre o racismo simbólico também expressam desconfiança em relação a uma concepção de racismo como preconceito. Os resultados dessas pesquisas mostram que atitudes negativas em relação a minorias adquiriram novos contornos ao longo das últimas décadas.187 Muitos indivíduos não expressam o preconceito no espaço público, mas atribuem as diferenças entre negros e brancos a questões culturais. Eles atribuem os problemas que negros enfrentam ao comportamento dessas pessoas, às escolhas que elas fazem no âmbito privado, razão pela qual a sociedade não deve impor restrições aos interesses de pessoas brancas para criar oportunidades para pessoas negras. Vemos então aqui a pressuposição de que negros não se comportam de acordo com critérios da ética social como a responsabilidade individual pela sua própria condição.188 A mitologia da democracia racial impede então que tenhamos conhecimento das motivações reais de atitudes racistas, atitudes que não estão relacionadas apenas a visões incorretas do outro, mas sim do interesse em manter e legitimar o sistema de vantagens sociais que pessoas brancas gozam na nossa sociedade.

  Um jurista que pensa como um negro precisa basear sua reflexão em uma epistemologia que reconheça a natureza dinâmica do racismo. O suposto humanismo racial que vigora entre nós impede a percepção desse aspecto porque ele surge dentro dessa retórica apenas como um comportamento irracional. Ele expressa preconceitos que estão calcados em estereótipos, o que permite afirmar que ele tem um aspecto basicamente cognitivo e, portanto, individual. Um jurista que pensa como um negro não pode deixar se seduzir por uma mera explicação comportamental do racismo porque ele é muito mais do que isso. O racismo é antes de tudo um sistema de dominação que pode assumir diversas formas em diferentes sociedades e em diferentes momentos históricos. O tipo de epistemologia social presente no “humanismo racial brasileiro” classifica o racismo como algo que existe apenas no plano individual: ele não possui um caráter sistêmico. Por esse motivo, ele não teria relevância no Brasil porque possíveis atos racistas, se existirem, podem ser corrigidos pelas normas penais. É curioso então que o projeto racial brasileiro reconheça a relevância do racismo no âmbito penal, mas nega a sua importância no campo do Direito Público.189

  Não sou o primeiro a dizer que a mitologia da democracia racial brasileira é um tipo de liberalismo racial. Essa ideologia é uma narrativa que permite apenas às pessoas brancas serem reconhecidas como agentes capazes de atuar na vida pública. Isso acontece porque a defesa do universalismo permite que as formas estruturais de exclusão continuem reproduzindo a estratificação racial, ao mesmo tempo em que defende o tratamento igualitário como a única forma de justiça racial. É assim que a ideologia da democracia racial opera: ela atribui as disparidades entre negros e brancos às questões de classe social, o que legitima a afirmação das nossas elites brancas como grupos comprometidos com princípios liberais. Dentro desse raciocínio, a nossa miscigenação possibilita o pleno funcionamento de princípios liberais em função da nossa homogeneidade racial, elemento importante para a criação de uma cultura pública comum. Essa era a premissa básica por trás da afirmação de que eu não represento a situação da população negra porque minha titulação demonstra que o racismo não afetou minhas chances de ascensão social. O “humanismo racial brasileiro” articula princípios liberais com a ideologia da democracia racial para negar a necessidade de políticas de inclusão racialmente conscientes no Brasil. Assim, as promessas de transformação presentes na Constituição Federal são destituídas de efeito e os mecanismos de exclusão continuam atuando para perpetuar uma ordem social construída para privilegiar pessoas brancas desde a sua fundação.

  Como afirmei anteriormente, um dos problemas centrais do “humanismo racial brasileiro” reside na concepção do racismo como um comportamento individual motivado por representações inadequadas de membros de grupos minoritários. Essa concepção do que seja o racismo encobre dois pontos de importância central. Primeiro, o racismo tem o mesmo propósito independentemente de suas manifestações: a defesa do privilégio racial seja ele de natureza material ou cultural. A racialização dos grupos humanos estabelece uma série de mecanismos de classificação que determinam a inserção dos grupos humanos dentro de hierarquias sociais, sendo então uma forma importante para a legitimação para a distribuição de oportunidades sociais. Esses processos precisam ser legitimados por ideologias que a maioria da sociedade acredita ser verdadeira. Portanto, a dimensão ideológica do racismo opera de acordo como uma lógica que não pode ser reduzida aos mecanismos tradicionais de divisão de classe. A raça é uma forma de identidade social criada para organizar um sistema de vantagens sociais para os membros do grupo racial dominante. Portanto, uma ordem racial é uma ordem pautada em vantagens raciais, motivo pelo qual as pessoas brancas possuem um interesse material na discriminação. Comportamentos racistas não expressam apenas animosidade baseada em estereótipos, eles procuram garantir a continuidade de uma ordem social que reproduz mecanismos destinados a sempre manter privilégios econômicos e culturais entre pessoas brancas. Como negros e brancos estão posicionados em lugares distintos dentro uma rede de vantagens raciais, a raça aparece como algo que impulsiona o status material de pessoas brancas e promove desvantagens materiais para negros. Assim, as vantagens garantidas para brancos sempre produzem desvantagens sociais para negros. Deste modo, devemos ver o racismo fundamentalmente como uma defesa de privilégios raciais e não um mero ato irracional.190

  Segundo, ela também não permite que as pessoas vejam que ele é um sistema de dominação porque influencia o funcionamento de praticamente todas as instituições sociais, sejam elas públicas ou privadas. Caracterizar o racismo como um comportamento privado ou atribuir as desigualdades entre negros e brancos a problemas de classe social impede que tomemos consciência do fato de que ele informa o funcionamento de instituições públicas e privadas. Sendo um sistema de dominação, ele influencia a operação de várias instituições chaves para a inclusão dos grupos sociais como instituições governamentais, instituições escolares, instituições de saúde, instituições culturais, instituições jurídicas e instituições religiosas. Elas atuam a partir de uma ideologia integrada cujos elementos surgem dentro de um determinado momento histórico, embora sempre tenham o propósito de garantir a estrutura de privilégios que beneficia pessoas brancas. Uma dessas teorias é o principio da neutralidade racial. Praticamente todas as instituições brasileiras atuam a partir das representações negativas sobre negros e quase todas elas encobrem essas ações negando a relevância da raça na nossa sociedade.191

  Afirmar que o racismo deve ser compreendido com um sistema de dominação social requer que analisemos sua dimensão ideológica, dimensão relevante para a legitimação das desvantagens materiais que seguem claramente as divisões raciais. A legitimação de uma ordem social que procura garantir privilégios raciais para pessoas brancas ocorre por meio de práticas discursivas, por meio de discursos raciais que podem assumir diversas formas. Eles têm o objetivo específico de influenciar e produzir as mentes das pessoas por meio de criação e reprodução de cognições sociais que promovem explicações de alguma forma coerentes sobre os arranjos sociais. Discursos raciais são estratégias que os diversos grupos sociais formulam para influenciar a maneira como questões sociais que envolvem grupos raciais devem ser explicadas em uma dada sociedade. O sucesso desses discursos decorre da capacidade que eles têm em criar consensos sociais que explicam os motivos pelos quais oportunidades sociais são distribuídas entre os diferentes grupos, tendo em vista o interesse desses grupos em encobrir que arranjos sociais existentes procuram legitimar a estrutura de privilégios raciais que beneficiam os membros dos grupos raciais dominantes. Esses mesmos arranjos sociais garantem o controle dos membros desses grupos sobre as instituições que são responsáveis pela criação e difusão de discursos, o que dá a eles a possibilidade de promover a dominação racial por meio do poder político e econômico que possuem. Um dos propósitos centrais dos discursos raciais formulados pelos grupos dominantes é a desqualificação de narrativas sociais que denunciam as estruturas de poder que mantêm a subordinação racial. Assim, eles procuram criar meios para marginalizar essas demandas, minimizar o âmbito das desigualdades raciais, além de transformar as tradições culturais do grupo dominante em referências normativas para todos os seguimentos sociais, de forma que eles se tornem em ideais culturais, uma maneira de tornar a opressão invisível.192

  Essas considerações são importantes para analisarmos alguns aspectos centrais do “humanismo racial brasileiro”, principalmente porque os que propagam essa ideologia racial a apresentam como um discurso antirracista. Primeiro, devemos ter em mente que ele é um tipo de discurso racial que tem o propósito específico de legitimar a ordem de privilégios sociais garantidas àqueles que são racializados como brancos. Os que o reproduzem procuram com isso impedir que as disparidades abissais entre grupos raciais possam ser atribuídas ao racismo branco, uma estratégia importante para impedir que a raça se torne um parâmetro de mobilização política. Observamos que os propagadores dessa ideologia não utilizam a raça como critério de análise social; eles privilegiam a classe como critério de análise social, um dos temas centrais da antiga ideologia da democracia racial. Segundo, vemos que o “humanismo racial brasileiro” é uma forma de discurso racial que opera pela negação do racismo como processo socialmente relevante na nossa sociedade. Essa antiga estratégia das elites brancas brasileiras procura reproduzir uma imagem positiva de si mesma ao afastar a ideia de que a raça tenha qualquer relevância social.

  Negar o racismo significa tentar bloquear quaisquer pressuposições de que o lugar social privilegiado que brancos ocupam pode ter relação com o propósito de discriminar negros de forma sistemática. Portanto, a negação do racismo tão característica do discurso racial das elites brancas brasileiras opera como uma estratégia de defesa e também como uma estratégia de deslocamento da discussão racial para questões de classe. Esse é um dos motivos pelos quais pessoas brancas na nossa sociedade sempre procuram descaracterizar quaisquer atos discriminatórios como atos racistas praticados por outras pessoas brancas ou pelas instituições que elas controlam. Vemos então que a negação do racismo, elemento chave do liberalismo racial brasileiro, cumpre uma função sócio-política central: questionar a validade de demandas de políticas sociais destinadas a promover medidas distributivas porque isso pode contribuir para a desestruturação do sistema de privilégios raciais. Não podemos deixar de afirmar que a negação do racismo é uma arma importante para o tipo de governança racial existente no nosso País. Ao caracterizar o racismo como algo restrito às pessoas que destoam do consenso social sobre o tratamento igualitário entre as raças, esse discurso racial permite que os privilégios raciais sigam sem questionamento.193

  As pessoas não discriminam apenas porque têm uma compreensão falsa do outro. As pessoas discriminam porque elas estão comprometidas com um sistema de privilégio social desenhado para garantir a permanência de vantagens materiais nas mãos do grupo racial dominante. Outro dia estava lendo uma decisão judicial na qual uma mulher negra processava uma mulher branca por danos morais. Essa última teria dito que ela não conseguiria as mesmas oportunidades profissionais que uma mulher loira conseguiria. Bem, ela está certa. Pessoas brancas estão cientes de que o pertencimento ao grupo racial dominante traz benefícios materiais e muitas delas fazem o possível para que eles permaneçam nas mãos de pessoas brancas. Elas sabem que ser branco é uma fonte de recompensas materiais e por isso elas têm um interesse na branquitude. Não podemos então acreditar nesse discurso que aborda o racismo a partir dos pressupostos do liberalismo. É curioso perceber que os problemas são colocados apenas como uma questão de irracionalidade, o que está longe de ser verdade. O maior problema do racismo não decorre apenas do fato que ele desvirtua os princípios de uma sociedade liberal. Na verdade, o problema com o racismo é que ele nunca permitiu que essa sociedade existisse.194

  Minha experiência dentro de sala de aula serve de exemplo para examinar outro ponto importante da discussão sobre formas de interpretar o mundo. Mais uma vez discutia o tema de inclusão racial em uma aula sobre direitos humanos. Muitos alunos brancos argumentaram que não é possível construir uma sociedade igualitária a partir de políticas que separam as pessoas. Um aluno negro perguntou a um deles como seria possível construir essa sociedade com toda a desigualdade existente, desigualdade causada por membros dos grupos que criticam essas medidas. Uma aluna branca disse que não tinha conhecimento de coisas que pessoas brancas fizeram que justificassem a discriminação delas no atual momento histórico. O aluno negro perguntou se ela já tinha ouvido falar sobre a escravidão de africanos no Brasil. A aluna disse que esse fato histórico não tinha mais consequências no mundo atual. O aluno negro, aparentemente desestimulado em discutir com alguém que se recusa a reconhecer a relevância da história, permaneceu em silêncio.

  Penso que essas posições apresentam um problema chave desse debate: a afirmação da inocência branca. Negar o racismo ou concebê-lo como um problema comportamental impede que as pessoas tomem consciência de que práticas de exclusão racial indiretamente beneficiam todas as pessoas brancas. Juristas brancos, ao negarem a relevância do racismo, criam um mundo social imaginário no qual as atrocidades cometidas no passado não guardam nenhuma relação com a realidade presente. A celebração da nossa suposta superioridade moral em relação a outras nações permite que os processos de estratificação racial não sejam reconhecidos e questionados. As formas como as instituições sociais operam para manter os privilégios raciais também não podem ser abordados, mesmo porque eles não existem; tudo do que foi alcançado por pessoas brancas não é nada mais do que produto do próprio esforço. Juristas brancos progressistas igualmente permitem que a inocência branca seja perpetuada porque também não questionam o privilégio. Não há como construir uma agenda emancipatória sem o reconhecimento das relações entre o privilégio e a opressão.195

  Juristas brancos cumprem um papel importante na difusão desse discurso racial ao defender o liberalismo e o individualismo como critérios fundamentais para a interpretação da igualdade. Vemos as premissas desse discurso de dominação racial presentes em várias decisões judiciais que articulam o princípio da igualdade formal com a ideologia da homogeneidade racial para declarar a inconstitucionalidade de ações afirmativas e também para descaracterizar crimes de racismo e injúria. Um elemento está sempre presente nesses casos: a suposta superioridade moral do povo brasileiro, quero dizer, das nossas elites brancas em relação a de outros países, por causa de nossa miscigenação. Teses sociológicas duvidosas dão legitimidade a argumentos jurídicos de caráter liberal para escamotear a violência sistêmica de brancos contra negros. Eu me lembro de um discurso do Presidente do Partido dos Democratas no qual ele dizia que nossa mistura se deve ao fato que as mulheres negras e indígenas estavam sempre seduzindo seus senhores, de modo que não podemos caracterizar a escravidão como um regime de violência. O nível de violência simbólica dessa afirmação transcende a minha vontade de fazer quaisquer outros comentários.196

  O debate sobre a necessidade de adoção de ações afirmativas não se resume a uma discussão sobre a legalidade de políticas públicas baseadas na raça dos indivíduos. Ela acendeu uma discussão sobre a relevância da unidade social para a manutenção do regime democrático. Os argumentos daqueles que são contrários a essas medidas expressam grande descontentamento com o que eles consideram ser um ameaça posta pelo reconhecimento do pluralismo racial em uma sociedade que cultiva uma cultura pública centrada em torno do princípio da assimilação racial. Ações afirmativas seriam perniciosas porque elas provocam divisões sociais, motivo pelo qual esses indivíduos classificam essas iniciativas como uma vitória do multiculturalismo sobre o universalismo característico da nossa cultura pública. O liberalismo racial brasileiro surge como uma reação contra o que muitos pensam ser um processo de comprometimento democrático por causa da perda da unidade da identidade nacional decorre da classificação racial das pessoas. Os articuladores desse discurso racial articulam uma ética da concordância e da harmonia, requisito essencial para a operação adequada dos princípios de uma sociedade liberal. Ela seria uma parte da nossa forma de socialização porque nossa identidade nacional incorpora a miscigenação como um de seus pontos centrais.197 É importante notar que os críticos de ações afirmativas pensam que a democracia é um regime político que necessita eliminar qualquer tipo de ambiguidade e conflito para que ele possa funcionar. Precisamos então eliminar medidas de inclusão racial porque elas potencializam a desagregação da comunidade política; utilizar a raça seria então uma forma de atacar a lógica democrática.

  Bem, devemos ter em mente que a democracia é um regime político que objetiva garantir o exercício de direitos a todos os indivíduos. Eles não possuem uma identidade única e eles não possuem o mesmo status social, motivo pelo qual eles fazem demandas de direitos. O funcionamento da democracia permite que eles sejam articulados, passo necessário para que deles possa ser avaliada pela comunidade política. Vemos então que o conflito é inerente ao processo democrático porque ele permite o questionamento constante de seu funcionamento, condição para o seu aprimoramento. Por que devemos procurar meios para eliminar o conflito entre grupos sociais dentro de uma sociedade democrática? Ele deve ser sempre posto para que deliberações políticas possam ocorrer. Penso que a rearticulação de narrativas raciais que pregam a necessidade de unidade social procura simplesmente encobrir estruturas de dominação racial porque representam de maneira equivocada e estratégica a forma com uma comunidade política deve operar. A unidade democrática deve ser produto da identificação de todos os seguimentos sociais da necessidade do comprometimento de todos com os procedimentos que devemos seguir em uma comunidade regulada por meio do discurso de direitos. Não há necessidade procurar a preservação de uma unidade que não pode existir e que não deve ser o propósito de um regime democrático. Criticar ações afirmativas por meio da defesa de uma unidade social orgânica denota um propósito incompatível com o propósito de se criar mecanismos para que todos os seguimentos vejam o espaço democrático como uma instância de encontro entre pessoas que procuram a integração social.198

  Afinal, o que um jurista negro deve pensar do racismo? Em primeiro lugar ele deve estar ciente de que a igualdade racial é um ideal difícil de ser alcançado em uma sociedade na qual os membros do grupo racial dominante controlam todas as decisões políticas. Não podemos esquecer que o racismo é um elemento central da operação de instituições públicas e privadas e que uma parte significativa das pessoas brancas fará todo o possível para manter seus privilégios raciais. O racismo é uma ideologia e uma prática de caráter permanente. Isso significa que ele sempre assumirá novas formas para que o poder do grupo racial dominante seja mantido. Nossas possíveis vitórias terão sempre um caráter temporário e precário, motivo pelo qual a luta do povo negro não terá fim. As transformações do status legal dos negros brasileiros demonstram isso de forma clara: cada nova conquista de direitos foi acompanhada pela rearticulação de uma nova ideologia que tinha o propósito de manter privilégios raciais. Políticas imigratórias foram implementadas para promover o branqueamento da nação e práticas higienistas foram criadas para limitar a atuação social de negros após a abolição. As elites brasileiras formularam a imagem do Brasil como uma democracia racial para impedir a mobilização política em torno da raça e agora temos uma rearticulação dessa ideologia para coibir a expansão de políticas de inclusão racial. Assim, devemos estar cientes que sempre haverá uma luta para que a condição de subordinação do povo negro seja sempre mantida.


  CAPÍTULO VIII

  SOBRE A IMPORTÂNCIA DO

PROTAGONISMO NEGRO

  Estou terminando de escrever este livro em uma bela tarde de domingo. O resultado parece interessante; creio que ele terá boas chances de ser aceito para publicação. Olho para a janela e penso que poderia estar no cinema, uma das minhas atividades favoritas. Entretanto, também estou escrevendo este texto porque penso que quanto maior for o número de publicações, maiores serão as minhas chances de me afirmar profissionalmente. Negros aprendem desde cedo que vivem dentro de um sistema desenhado para reproduzir o privilégio branco, mesmo de pessoas brancas medíocres. Isso significa que precisamos mostrar um nível de excelência muitas vezes maior para recebermos metade do reconhecimento, sendo que, muitas vezes, não obtemos reconhecimento algum. Estudei em uma das melhores escolas públicas de Belo Horizonte. Sempre era um dos poucos alunos negros da turma. Muitas vezes era o único. Havia vários outros alunos negros na escola, mas eu tinha pouco contato com eles. As turmas eram organizadas em função do desempenho dos alunos. Elas eram numeradas de 1 a 6 ou de 1 a 8. As turmas que terminavam com os números 1, 2 e 3 eram quase todas brancas; os alunos negros estavam concentrados nas turmas de numeração mais alta. A atitude dos professores em relação aos alunos que estavam nas turmas com menor desempenho era sempre ruim. Eles tinham poucas expectativas em relação a eles, atitude típica da sociedade brasileira em relação a negros.

  Eu sempre estava nas turmas destinadas a alunos com melhor desempenho, mas isso não significava muita coisa. O dia de devolução das provas era um desses momentos nos quais a pessoa negra percebe que o ambiente escolar é um lugar imensamente hostil. Estava na sétima série. Via uma professora sempre exaltar os alunos brancos pelo desempenho nas avaliações, mas ela nunca mencionava o meu nome. Eu levantava, pegava a prova, via a minha nota e perguntava quanto meus colegas tinham conseguido. Algo triste aconteceu em uma dessas vezes que tinha obtido a melhor nota da sala. Um colega branco me perguntou como tinha conseguido a melhor nota da turma em uma prova de inglês com o meu cabelo carrapicho. Toda a sala riu, a professora riu. Fui reclamar com a diretora. A professora disse que o fato não tinha importância. Ela afirmou que não era nada mais do que uma brincadeira. Nada poderia estar mais distante da realidade. Ela nunca mais permitiu que eu respondesse a perguntas, apesar do meu desempenho sempre excelente.

  Voltei para casa transtornado com o que tinha acontecido, mas minha tristeza durou pouco, pois minha mãe disse que tinha uma correspondência para mim. Era um grande envelope marrom e dentro dele havia um prêmio para aqueles que tinham conseguido completar um álbum sobre os membros da Liga da Justiça. Fiquei extasiado. Tinha recebido um cartão e um diploma assinado por aqueles seres poderosos, além de um livreto contando como eles adquiriram suas habilidades sobre-humanas. Meus irmãos e meus amigos morreram de inveja. Confesso, porém, que meu entusiasmo por super-heróis diminuiu muito ao longo dos anos. Um grande amigo branco me convidou para ir ao cinema ver o mais novo filme do Super-homem algum tempo atrás. Disse a ele que estava cansado de ver homens brancos salvando o mundo. Minha fala o deixou muito constrangido e eu imediatamente tentei me explicar. Disse que não aguentava mais ver essas representações da suposta superioridade moral de homens brancos. Ele ficou ainda mais chateado e então entrei em uma discussão sobre os motivos pelos quais todos os meios de comunicação deste País passam cotidianamente a mensagem de que apenas homens brancos são atores sociais competentes. Embora isso seja algo invisível para ele, eu vejo as consequências desse problema quando entro em sala de aula. A surpresa e o desagrado de certos alunos e alunas com um professor negro é patente. Esse problema também está presente em milhares de decisões judiciais sobre discriminação no mercado de trabalho. O empregador que pede para a mulher negra alisar o seu cabelo é um caso clássico. O que está por trás de todos esses casos é a ideia de que pessoas brancas são um ideal estético, um ideal moral, enfim, o ideal de pessoa, aquelas que podem ser chamadas de seres humanos.199

  Sou um homem negro e tenho calafrios quando ouço alguém dizer que é conservador, mas sinto a mesma coisa quando encontro alguém que diz ser progressista. Isso pode parecer meio problemático porque alianças com pessoas progressistas são de grande importância para a justiça racial. Tenho acompanhado com interesse a formação de movimentos de renovação política. Eles estão interessados em criar uma nova prática política, uma prática baseada em um tipo de moralidade que leva em consideração os interesses públicos e não os de grupos específicos. Um amigo me convidou para participar de uma reunião de um desses movimentos que pretende operar como ação coletiva de caráter suprapartidário. O evento tinha dois propósitos: apresentar os objetivos da instituição e também alguns candidatos. Todas as pessoas que estavam lá eram brancas, bem como todos os candidatos e candidatas. Todos eles tinham estudado em uma das mais prestigiadas universidades do mundo e voltaram para o nosso País para buscar uma carreira pública. Um deles disse que eles tinham uma agenda progressista, o que chamou minha atenção. Perguntei a ele qual era o sentido do termo “progressista”. Ele afirmou que era favorável a ações afirmativas e ao casamento entre pessoas do mesmo sexo. Pedi a ele que me desse uma resposta um pouco mais complexa, mas ele continuou dizendo que reconhece a legitimidade dos direitos de minorias raciais e sexuais. Disse que certos conservadores também são favoráveis a ações afirmativas e ao casamento entre pessoas do mesmo sexo. O líder do movimento interveio e disse que essas pautas eram extremamente importantes e que eles as abraçavam com todo empenho possível. A isso se resumia então a pauta progressista desse movimento que quer promover a renovação da nossa vida política: a celebração das conquistas políticas dos grupos minoritários, fato para o qual eles não contribuíram em nada.

  A presença de pessoas brancas progressistas em posições de poder parece não trazer todas as consequências para a construção de uma agenda de transformação social. Quase todos os membros desses movimentos de renovação política são brancos, notoriamente homens brancos. Eles afirmam a importância da pauta racial, eles reconhecem a relevância de políticas setoriais, mas seus quadros são formados apenas por pessoas brancas. É pouco provável que homens brancos heterossexuais de classe média tenham conhecimento sobre questões relativas a direitos de minorias raciais ou sexuais, uma vez que temas dessa natureza são raramente discutidos nas nossas universidades. A maioria deles apresenta uma visão muito restrita de como mecanismos de exclusão social operam. Estou inteiramente convencido de que nenhum candidato, nenhum ocupante de um cargo público poderá ter uma ação minimamente relevante se não tiver grande conhecimento das formas de discriminação racial, tema que atravessa quase todas as questões sociais e políticas desse País. O desenvolvimento da nossa nação depende diretamente de medidas direcionadas a mitigar as diversas consequências do racismo estrutural.200

  Isso também se aplica ao espaço acadêmico. Estou convicto de que não há possibilidade de construção de um ensino crítico se você não tem minorias raciais e sexuais falando e pesquisando nas nossas universidades. A transformação social não será alcançada sem um compromisso com o protagonismo de minorias raciais e sexuais e aqui reside o problema de muitos progressistas: eles não estão interessados em compartilhar poder com negros ou homossexuais. A questão da justiça social é importante, mas desde que ela não altere as relações de poder. O racismo pode ser discutido, mas desde que o resultado da discussão não seja o deslocamento de pessoas brancas do poder. Algumas vezes sou convidado para eventos sobre racismo no qual sou a única pessoa negra e é claro os homens brancos que participam estão convictos de que apenas eles sabem os significados do racismo no nosso País. Alguns ainda escrevem textos afirmando que negros não têm conhecimento adequado da dinâmica racial brasileira, que a agenda do movimento negro não deveria influenciar as instituições sociais porque eles não têm conhecimento sobre esse tema. Pasmem, isso é verdade.201

  Esse cinismo acadêmico determina quem pode falar sobre racismo e a ideia é clara: só pessoas brancas podem se pronunciar sobre o tema, só pessoas brancas podem fazer uma análise objetiva dele. Discussões sobre questões raciais e, principalmente, sobre políticas públicas, precisam estar sob a tutela branca para que possam ser legitimadas. Esse argumento é parte de um projeto de dominação que tem como principal objetivo promover o silenciamento. Muitos dos intelectuais que assinaram manifestos e escreveram artigos contrários às ações afirmativas são participantes ativos do processo do epistemicídio negro. Eles elaboram vários trabalhos de natureza histórica e sociológica sobre questões relacionadas à população negra, mas esse tema é apenas um tópico de pesquisa e não de ação social. Eles quase sempre citam apenas autores brancos, selecionam sempre pessoas brancas para os seus departamentos, sempre convidam essas pessoas brancas para congressos que falam sobre questões negras. Vozes dissidentes não fazem parte desse grupo de famílias que dominam as instituições públicas e privadas geração após geração, porque negros não conseguem entrar nesses espaços.202 Observamos muito claramente no debate intelectual sobre ações afirmativas uma tentativa de autoproteção de pessoas brancas para que as instituições universitárias permaneçam um espaço branco, um espaço que produz as únicas pessoas que podem se pronunciar sobre quaisquer questões sociais relativas sobre a significação do racismo na nação brasileira.203

  Eu atraio a antipatia e perco a amizade de pessoas brancas com alguma facilidade. Esse fato está geralmente relacionado com minha titulação. Não preciso fazer qualquer esforço para que pessoas brancas me achem arrogante. Algumas delas se mostram amigáveis quando me conhecem, mas essa atitude muda quando tomam conhecimento da minha trajetória acadêmica. Sempre as vejo dizendo que eu deveria ser um pouco mais humilde, mesmo quando toda a nossa conversa tenha sido restrita a filmes e viagens, mesmo quando elas tomam conhecimento da instituição na qual estudei por outras pessoas. A explicação para isso não deve surpreender ninguém. A convicção psicológica de superioridade racial inata de pessoas brancas é o elemento central do racismo, motivo pelo qual pessoas brancas racistas acreditam que elas devem ter acesso privilegiado ou exclusivo às oportunidades sociais. Ver pessoas negras em posições de poder e prestígio é uma ameaça direta à identidade social delas porque se deparam com pessoas que conseguiram algo que brancos não tiveram acesso. Isso está em desacordo com as diversas mensagens segundo as quais apenas pessoas brancas são capazes de agir de forma competente no espaço público, de que as instituições sociais sempre atuarão para perpetuar o privilégio branco. Atitudes racistas decorrem então da dissonância entre a convicção de que todas as pessoas negras são inferiores a todas as pessoas brancas e da percepção de que pessoas negras são igualmente ou mais capazes do que pessoas brancas, de que pessoas negras estão tentando ingressar em espaços sociais aos quais apenas pessoas brancas deveriam ter acesso.204

  Algum tempo atrás eu fui visitar um grupo de amigos da Faculdade que eu não via desde que fui para os Estados Unidos. Fui apresentado aos namorados e namoradas das pessoas presentes. Alguns tempo depois, alguém fez perguntas sobre minha experiência em instituições de ensino daquele País. O namorado de um amigo me perguntou como eu tinha chegado à Harvard. Disse que peguei um avião em Belo Horizonte, fiz escalas em São Paulo e Nova York e depois cheguei à Boston. Obviamente, minha resposta causou grande incômodo na mesa, mas a conversa teve continuidade. Algum tempo depois o mesmo sujeito me perguntou se eu não me sentia incomodado por ter chegado naquela Instituição por ações afirmativas. Perguntei se ele tinha participado do comitê de seleção dos alunos. Meu amigo interveio dizendo que a pergunta não representava uma ofensa, mas uma questão importante posta pela discussão de cotas raciais: a desconfiança de pessoas brancas sobre a qualidade acadêmica de pessoas negras. Eu me lembrei de todas as experiências escolares nas quais pessoas brancas obtinham melhor tratamento do que eu por apenas serem brancas. Falei que nunca me preocupei, que não me preocupo e jamais me preocuparei com isso porque sempre estive ciente de que meritocracia não tem absolutamente nenhuma relevância neste País. Disse que sempre estive ciente de que muitas pessoas brancas estão no lugar que estão por uma combinação de privilégio racial, privilégio de classe, privilégio heterossexual e privilégio masculino.205 Minhas colocações não agradaram essas pessoas e nunca mais tivemos qualquer contato.

  A perda de amizades também está geralmente relacionada com um problema que negros enfrentam cotidianamente no mundo acadêmico: o epistemicídio. Fiz uma boa amizade com um brasileiro quando estava estudando nos Estados Unidos. Ele sempre foi muito cordial desde o momento em que nos conhecemos. Como não poderia deixar de ser, ele perguntou qual era o tema da minha tese de doutorado quando nos conhecemos. Falei que estava analisando discursos sobre raça e nação em decisões judiciais de tribunais brasileiros e americanos sobre ações afirmativas. Eu estava empolgado e então dei uma explicação bem pormenorizada do meu trabalho. Recentemente, ele me telefonou para me convidar para uma palestra que seria dada pelo orientador dele, um famoso especialista sobre nosso País. Não me interessei pelo evento porque sei que esse professor compartilha os mesmos pontos de vista das elites acadêmicas brancas brasileiras: todos os nossos problemas sociais decorrem de problemas de distribuição de renda. Eu me encontrei com esse amigo algumas semanas depois e ele disse que eu deveria ter ido à palestra porque ela teria iluminado muitos elementos do meu trabalho. Esse professor teria identificado uma mudança significativa nos discursos de legitimação de dominação social nos últimos anos. Se em tempos passados isso ocorria em função de uma cultura social na qual relações públicas eram mediadas por princípios de interação do espaço privado, nos últimos trinta anos surgiu uma nova narrativa fundamentada no neoliberalismo. Fiquei atônito quando ouvi isso. Disse a ele que não havia nada nesse argumento que eu não conhecia porque esse foi um dos pontos centrais do meu doutorado. Ele retrucou dizendo que o referido professor elaborou esse argumento de uma forma muito mais sofisticada. Perguntei a ele esse professor teria lido cerca de seiscentas decisões judiciais e mais de cem artigos acadêmicos sobre a discussão sobre ações afirmativas ao longo de seis anos para elaborar esse argumento. O possível fim da amizade ocorreu quando disse a ele que esse argumento soa como algo novo porque ele foi expresso por um homem branco, frase que o deixou muito exaltado.

  Assisti a um belo filme de Stanley Kubrick no início do ano passado e resolvi voltar para casa caminhando, embora já fosse tarde da noite. Passei em frente a um bar na Rua Augusta e alguém chamou o meu nome. Era um grupo de conhecidos do meio acadêmico. Eles me convidaram para sentar e resolvi aceitar o convite; queria discutir o filme com alguém pois estava extasiado com a beleza plástica daquela obra. Um dos indivíduos que estava na mesa me apresentou à sua namorada, uma aluna do mestrado de uma famosa Faculdade de Direito. Ela disse que já me conhecia pelo nome porque tinha lido um artigo de um famoso professor que citava várias vezes meu livro sobre discriminação. Meu amigo sugeriu que ela lesse o livro inteiro porque era muito bom. Ela afirmou que isso não era preciso porque ela já tinha obtido toda a informação necessária sobre o tema pela leitura do artigo do famoso professor. Essa moça alisou meu ombro e disse em tom bastante maternal que eu deveria estar me sentindo muito orgulhoso por ter sido citado por um professor tão famoso. Profundamente ofendido com o tom de condescendência dela, disse que ele deveria se sentir muito, muito agradecido por ter acesso a uma obra pioneira, o primeiro estudo jurídico sistemático sobre o tema da discriminação publicado no Brasil. Afirmei que o aparecimento desse livro fez muito bem ao trabalho dele, visto que sua produção era falha porque nunca apresentou uma explicação adequada sobre os mecanismos responsáveis pela violação de direitos fundamentais. Não preciso dizer que todos na mesa ficaram muito constrangidos com a minha fala. A cara do meu amigo que namorava essa moça estava vermelha de raiva. Eu fiz mais um ou dois comentários irônicos e me retirei.

  Esses dois episódios retratam um problema sério enfrentado por intelectuais negros. Como estamos fora dos círculos do poder que permitem o acesso e a formação de carreiras acadêmicas, pessoas brancas são sempre representadas como as únicas que possuem autoridade para falar sobre quaisquer temas científicos. São muitos os exemplos de intelectuais negros de peso que escrevem obras de grande magnitude intelectual, mas que permanecem desconhecidos porque não conseguem ter acesso aos meios necessários para a divulgação de suas ideias. Isso não ocorre com juristas brancos. Muitos deles nascem em famílias de classe alta, têm acesso aos melhores colégios, conseguem entrar nas melhores Faculdades, depois nos programas de mestrado e doutorado por fazerem parte dos círculos de relacionamentos que controlam essas oportunidades. Esse mesmo grupo de pessoas facilita o acesso deles à publicação de seus livros, à participação em congressos, à publicação de artigos nas melhores revistas. Essas pessoas que muitas vezes repetem o que todas as pessoas já disseram, tornam-se referências nos seus campos de estudo em função da influência social que possuem. E alguns deles certamente são contrários às políticas afirmativas no mundo acadêmico porque isso contraria o princípio da meritocracia.

  O comprometimento de grande parte das nossas instituições universitárias com o privilégio branco não apenas impede o acesso de negros às oportunidades sociais, mas também provoca o epistemicídio negro. Você pode comprovar que homens brancos e mulheres brancas estão repetindo a mesma coisa que homens negros e mulheres negras já disseram, mas o público branco ainda permanece convencido de que eles falam com mais autoridade, de que eles foram os primeiros a elaborar os argumentos. Tive a curiosidade de ler o livro que o orientador desse meu amigo veio lançar aqui. Ele elabora o argumento acima mencionado em oito páginas, enquanto eu escrevi um capítulo doze vezes maior sobre esse tema, que integra o que chamo de “humanismo racial brasileiro”. Esse colega estava ciente do trabalho que estava fazendo, mas nunca atribuiu qualquer relevância ao que eu estava dizendo; a iluminação ocorreu apenas quando o mesmo argumento foi reproduzido por um professor branco. Mas um homem branco é um homem branco, então ele poderá desenvolver um argumento de forma mais sofisticada em oito páginas do que eu em quase cem. Tenho certeza de que muitas pessoas brancas, após a publicação da minha tese, dirão que esse professor branco foi a primeira pessoa a elaborar esse argumento. A simples notoriedade dele é suficiente para dar a ele a originalidade da argumentação que já estava sendo mencionada por autores negros.

  Esse é um dos problemas decorrentes da ausência de qualquer tipo de protagonismo negro no espaço acadêmico na nossa sociedade. As vozes de juristas negros não encontram o devido lugar, elas não conseguem ter a mesma expressão em função dos vários mecanismos utilizados por pessoas brancas para que elas permaneçam nesses lugares e para que suas interpretações dos problemas jurídicos possam ser vistas como as únicas formas possíveis de interpretação da realidade social. Políticas de diversidade racial procuram garantir a presença de pessoas negras para que elas possam participar do processo de produção do conhecimento, para que elas possam abordar aspectos da realidade que permanecem encobertos em função da ignorância estratégica de professores brancos. Mais uma vez, ser progressista significa ter compromisso com o protagonismo negro, atitude que beneficia a sociedade como um todo porque muitos desses indivíduos estarão mais interessados em abordar temas que não fazem parte dos interesses de pesquisa de homens brancos heterossexuais, o grupo que domina as instituições de ensino superior neste País. Ser progressista significa permitir que pessoas negras possam ter acesso aos meios necessários para a divulgação dos seus estudos, o que beneficia a sociedade brasileira como um todo.

  A discussão sobre justiça social, tema central da Hermenêutica Negra, precisa ser situada dentro das discussões sobre protagonismo e empoderamento. Um jurista que pensa como um negro está ciente de que a interpretação da igualdade tem uma função essencial: a promoção da transformação social. Ela só pode ocorrer na medida em que pessoas negras têm as mesmas chances de participar dos processos decisórios, articulando demandas de direitos que expressam a experiência de subordinação negra. É interessante observar como juristas brancos reconhecem a importância disso. Vemos em decisões recentes sobre ações afirmativas o argumento segundo o qual as instituições públicas e privadas de uma sociedade verdadeiramente democrática devem representar o pluralismo existente na realidade. Ações afirmativas contribuem para isso, na medida em que promovem o protagonismo negro, na medida em que permitem a presença de pessoas que poderão fazer com que a agenda da justiça racial faça parte das deliberações que ocorrem dentro de uma instituição. É por isso que eu não posso ignorar a minha experiência de subordinação quando estou produzindo porque eu estou em uma posição na qual posso promover o protagonismo ao trazer para dentro de sala de aula e para a discussão jurídica temas que são ignorados por pessoas brancas, que são quase a totalidade dos professores de Direito no Brasil.206

  Um jurista que pensa como um negro também precisa estar comprometido com o empoderamento. Ser protagonista na produção de trabalhos que permitem a discussão de temas caros a minorias raciais significa estar criando possibilidades de distribuir poder, o que deve ser visto como um processo coletivo que procura permitir o reconhecimento pessoal e social de grupos minoritários como agentes capazes de atuar dentro da esfera pública de forma competente. Isso ocorre na medida em que essas pessoas têm acesso aos meios necessários para que elas possam se afirmar como sujeitos humanos, como sujeitos históricos, como sujeitos culturais, como sujeitos políticos. O conceito de empoderamento implica uma série de transformações que ocorrem no plano individual e coletivo que permite que o agente tenha um papel ativo na construção de sua própria subjetividade.

  Uma afirmação dessa natureza requer então uma mudança subjetiva e coletiva, de forma que possam ser criados os meios para que as pessoas possam conquistar seu próprio existir dentro da sociedade. As tremendas disparidades de status cultural e material presentes na nossa sociedade criam dificuldades significativas para a construção de uma percepção positiva de si mesmo porque suas identidades não são construídas, mas atribuídas por outras pessoas. Nas palavras de Joice Berth, empoderar significa reconstruir as bases sociais e políticas a partir das quais lugares e valores sociais são atribuídos aos indivíduos para que eles tenham maiores chances de determinar sua própria existência. A imposição externa precisa ser contraposta a uma afirmação interna que permita ao sujeito identificar aqueles valores culturais e oportunidades materiais que permitem uma construção pessoal ativa. Mais do que um processo individual, o empoderamento permite o fortalecimento da comunidade como um todo porque todos os seus membros podem passar por esse mesmo processo.207

  Quais serão as possíveis consequências da predominância de pessoas brancas e mais particularmente de homens brancos nas instâncias de poder para a busca de justiça racial? Muitos deles podem estar, e realmente estão, comprometidos com os ideais acima mencionados, mas podem estar impedidos de atuar da forma mais efetiva em função da perspectiva epistemológica a partir da qual eles operam. O racismo pode assumir uma forma sistêmica porque a discriminação racial é invisível para a quase totalidade das pessoas brancas. Elas podem defender uma forma de funcionamento institucional baseada em princípios de caráter liberal, mas isso compromete o ideal de justiça racial porque essas instituições não estão equipadas para tratar as questões relacionadas com as vidas de pessoas que têm um pertencimento social distinto de outros indivíduos. Vejam a discussão sobre a preservação de secretarias destinadas à proteção de minorias raciais na cidade de São Paulo. Muitos diziam que a existência delas é uma forma de racismo porque destina recursos públicos a um grupo específico. Eles afirmavam que a possível discriminação sofrida por negros deveria ser combatida pelas instituições já existentes. A retórica do racismo é hoje igualmente utilizada por aqueles que eliminam as instituições destinadas à combater o racismo visto que esses indivíduos alegam que elas promovem o separatismo social.

  É interessante perceber como esses argumentos refletem a lógica do opressor. O racismo não é medido a partir da realidade concreta de exclusão social da população negra, mas a partir das formas como essas medidas podem afetar as pessoas brancas. Assim, o que determina a necessidade de existência dessas instituições é o interesse branco. Brancos se sentirão segregados, brancos perderão oportunidades, brancos também precisam de proteção estatal. A retórica da inocência branca aparece aqui mais uma vez para legitimar uma ordem social que sempre existiu para reproduzir o privilégio branco. Porém, ele permanece socialmente invisível, o que permite a reprodução da retórica da meritocracia.208 Esse argumento da inocência branca está baseado no que algumas pessoas chamam de “epistemologia da ignorância”. O termo “epistemologia” está relacionado com as condições adequadas do conhecimento, enquanto o termo “ignorância” implica a ausência dele. Porém, alguns autores dizem que a ignorância pode ter um caráter estratégico quando ela impede o conhecimento da realidade ou reproduz um tipo de percepção inadequada dos fatos para garantir a manutenção da ordem social.209 O “humanismo racial brasileiro” é um exemplo claro dessa epistemologia da ignorância: a realidade de opressão racial é estrategicamente deturpada para encobrir os mecanismos de exclusão racial.

  Mais uma vez quero afirmar que minhas reflexões como um jurista negro me levaram a reconhecer a relevância do protagonismo negro. Não há possibilidade de construção de uma sociedade racialmente justa quando praticamente todas as instituições sociais são controladas por pessoas do mesmo grupo racial. Muitos brancos rejeitam essa tese. Eu me lembro de uma ocasião na qual um colega de Faculdade se mostrou profundamente ofendido quando disse que a chapa da qual ele fazia parte não era representativa porque não tinha negros ou mulheres. Ele sentiu aquilo como um ataque pessoal. Sua face ficou vermelha de raiva e senti que ele iria reagir fisicamente. Mas ele se conteve e disse que minha fala não tinha sentido porque a plataforma política procurava defender os interesses de todos os alunos. Perguntei se ele tinha se reunido com os alunos negros da faculdade e perguntado se eles tinham alguma demanda específica. Ele disse que isso não era necessário porque negros não enfrentam problemas específicos enquanto negros naquela instituição. Perguntei a ele se o assédio moral sofrido por alunos homossexuais também era uma experiência universal. Ele sorriu ironicamente. Em função desse comportamento, eu disse que a reação dele era o motivo pelo qual precisávamos de uma chapa mais diversificada.

  Embora muitos suspeitem da ideia de diversidade, creio que ela possui alguns elementos particularmente relevantes. Se inicialmente ela era defendida simplesmente porque facilitava a troca de experiências no espaço acadêmico, ela adquiriu depois um aspecto político. A diversidade é uma prática institucional necessária porque permite a representação adequada dos diferentes grupos no processo decisório, algo desejável em sociedades multiculturais. Esse sentido de diversidade é particularmente importante no Brasil porque praticamente todas as instituições públicas e privadas são controladas por homens brancos heterossexuais. Isso não seria problema se eles fossem as pessoas mais competentes para tais postos e se atuassem a partir do interesse de todos. Contudo, sabemos que isso está longe de ser o caso. A preponderância de homens brancos heterossexuais de classe média e de classe alta no controle de instituições públicas e privadas decorre do fato de que eles não estão submetidos a processos de exclusão. Como muitas pessoas compreendem o mundo a partir da própria experiência social, os membros desse grupo apreendem o mundo a partir de uma posição interpretativa que pode ter efeitos racistas.210 A ausência de experiências de discriminação produz o fenômeno da transparência: meu colega partia do pressuposto de que todas as pessoas enfrentam os mesmos problemas na vida acadêmica e profissional. A chapa foi eleita e durante o período que eles permaneceram na direção do Centro Acadêmico questões como discriminação racial e sexual nunca foram abordadas. Eles nunca procuraram saber qual era a experiência dos negros dentro da Faculdade e temas relacionados à sexualidade não eram nem mesmo considerados um ponto relevante de discussão.

  Volto à questão da transparência. Essa pequena história reflete uma moralidade bastante difundida, que parte do pressuposto de que algumas pessoas podem representar as outras porque todos nós temos experiências homogêneas. Porém, basta começarmos a enumerar os critérios a partir dos quais as pessoas são discriminadas, para verificarmos que pessoas brancas não podem falar por pessoas negras, homens não podem falar por mulheres, nem heterossexuais podem falar por homossexuais. Esses grupos precisam ter um processo político assegurado para que possam influenciar decisões políticas. Uma jurista branca disse que esse espaço deve começar dentro das Faculdades de Direito e eu concordo plenamente com ela nesse aspecto. As Faculdades de Direito formam pessoas que atuarão em uma série de instituições relevantes, motivo pelo qual as pessoas precisam aprender a pensar como um negro. A diversificação das Faculdades de Direito é uma necessidade premente para a nossa sociedade porque a vasta maioria delas é composta por pessoas brancas heterossexuais de classe média alta, pessoas que possuem uma perspectiva de interpretação da realidade distante da vasta maioria da população brasileira. O protagonismo negro, o protagonismo feminino, o protagonismo homossexual são extremamente relevantes porque são essas as pessoas que estão primordialmente interessadas em pesquisas sobre as condições sociais que as afetam. Na maioria das vezes, são elas que produzem o conhecimento necessário para a transformação social.211


  CAPÍTULO IX

  ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

SOBRE O PRIVILÉGIO

  Pensar como um negro requer que consideremos como indivíduos que são sempre excluídos de oportunidades sociais em função da raça, mas exige também reflexões sobre os benefícios sistemáticos que pessoas brancas obtêm do racismo, direta ou indiretamente, e mesmo quando não o pratiquem ou até mesmo o condenem. Quero iniciar esse debate seguindo o mesmo caminho: demonstrando as articulações entre espaço público e espaço privado. Penso que essa será a estratégia mais adequada para falar sobre esse tema. A primeira pessoa que namorei era branca. Estava no terceiro ano do segundo grau. Fiquei muito feliz; foram meses de grande alegria, pois pensei que nunca conseguiria encontrar alguém porque, reconheço, não sou uma pessoa muito atraente. Vivia em um mundo inteiramente branco e meus colegas e minhas colegas queriam namorar pessoas brancas que pertencessem à mesma classe social. Um namoro com uma pessoa de raça diferente e de classe social diferente parecia muito improvável. Tudo estava correndo muito bem até o vestibular. Tive a felicidade de ser aprovado em uma universidade pública; essa pessoa não teve a mesma sorte. Um dia tivemos uma discussão por um motivo muito tolo, aquelas ocasiões nas quais você se pergunta por que uma discussão daquela natureza teve início. Essa rusga terminou com uma frase que eu jamais esquecerei: “Você pode ter passado na UFMG, mas eu sou branca!”. Esse foi o fim de nosso relacionamento. Jurei nunca mais namorar pessoas de outras raças.

  Terminei a graduação em Psicologia e em Direito, estudei em instituições famosas no mundo inteiro. Tenho um currículo invejável que proporcionaria a qualquer homem branco os melhores empregos disponíveis no País. Bem, esse não tem sido o meu caso. Vários colegas brancos que se formaram em instituições de menor prestígio conseguiram colocações bem melhores do que a minha porque, antes de tudo, eles são brancos e têm acesso aos círculos de relacionamentos que controlam o acesso essas instituições. Algum tempo atrás um amigo disse que teria uma entrevista com o diretor de uma das melhores Faculdades privadas de Direito do País. Ele me perguntou se poderia mencionar o meu nome para essa pessoa. Disse que seria uma boa ideia, afinal a instituição paga altos salários. Meu amigo me telefonou algumas semanas depois e disse que tinha falado sobre mim com esse diretor. Esse indivíduo teria dito que tinha me conhecido. O famoso diretor se referiu a mim como “neguinho” e disse que eu não tinha perfil para lecionar naquela Faculdade. Há vários profissionais nessa instituição que estão longe de ter um currículo recheado com artigos publicados nas revistas mais consagradas nacionais e internacionais. Há professores que trabalham em período integral que não têm o título de doutor, que têm apenas duas ou três publicações, que foram contratados porque estudaram na mesma instituição ao mesmo tempo e foram orientados pelos mesmos professores que orientaram pessoas que determinam quem será admitido ou não. Publiquei quatro livros nos últimos dois anos, vários artigos em revistas nacionais e internacionais com a maior nota segundo os critérios de avaliação institucional. Mas pessoas negras não têm perfil para trabalhar naquela Faculdade. As que trabalham lá têm uma vantagem: são homens brancos heterossexuais de classe alta e são amigos dos homens brancos heterossexuais de classe alta que lá trabalham. Relato esse episódio para demonstrar a irrelevância da meritocracia na nossa sociedade. Vi esse diretor fazer uma defesa pública da meritocracia alguns meses atrás. Ele disse ser contra ações afirmativas porque isso feriria critérios meritocráticos. Claro, ações afirmativas reduzem as oportunidades de pessoas brancas se beneficiarem do racismo, do nepotismo e do clientelismo.

  Mas voltemos ao meu primeiro relacionamento. Não preciso dizer que aquela frase provocou uma imensa ferida emocional. Por anos eu imaginava as pessoas brancas pelas quais eu me interessava repetirem na minha cara. Hoje vejo que aquela pessoa agiu de forma ingênua. Ela não tinha motivos para pensar que eu conseguiria estar em uma posição melhor do que a dela porque eu fui aprovado em uma universidade pública. Ela não tinha e não tem nenhuma razão para pensar que minha aprovação alteraria o fato que ela continuaria sendo beneficiada por ser branca, independentemente de sua capacidade. A vida demonstrou isso. Fiquei décadas sem ter qualquer notícia dela. Ela foi aprovada em uma Faculdade privada um ano depois, fez estágio em uma boa instituição bancária e hoje tem um negócio muito bem sucedido. Tem uma renda muito, muito superior à minha. Mas isso não é tudo. Ela também está casada. Começou a namorar alguém assim que entrou na Faculdade, frequentada, naquela época, exclusivamente por pessoas brancas. Nunca teve dificuldades de encontrar relacionamentos. É uma pessoa branca que sempre conviveu em ambientes brancos, sua raça nunca foi um obstáculo para conseguir sucesso na vida profissional ou afetiva. Pelo contrário, isso impulsionou sua vida profissional. Eu não tive a mesma sorte no plano afetivo. Algo acontece quando você é uma pessoa negra que circula em ambientes majoritariamente brancos: você pode ser visto como um bom profissional, mas raramente como um amigo íntimo ou como um parceiro romântico. A ascensão profissional aumenta ainda mais as chances de pessoas brancas encontrarem sucesso na vida afetiva, mas priva muitas pessoas negras da mesma possibilidade. A porcentagem de possíveis parceiros ou parceiras românticas da mesma raça diminui na medida em que você alcança um nível maior de formação acadêmica quando você é negro, mas ele se mantém inalterado quando você é branco. Você se torna uma pessoa desejada por brancos pobres e ricos. Ser branco e profissionalmente bem sucedido faz com que as chances de conseguir alguém aumentem ainda mais. Ser negro dificulta sua vida afetiva quando você se torna uma pessoa profissionalmente bem sucedida; a situação fica mais difícil quando você ainda está no meio acadêmico, um universo integralmente branco. Você pode ser admirado, mas ainda permanece afetado pelos estigmas que determinam quem são os parceiros sexuais e amorosos ideais.212

  Algumas pessoas poderiam dizer: meu caro, seu relato retrata o simples fato de que algumas pessoas são mais atraentes do que outras, motivo pelo qual elas conseguem parceiros românticos com maior facilidade. Mas o ponto chave dessa discussão está na designação do que torna algumas pessoas mais atraentes do que as outras. E a questão é a seguinte: não podemos esquecer que esses parâmetros são culturalmente determinados. Nossas concepções de beleza têm como referência os traços fenotípicos de pessoas brancas e isso significa que elas possuem um capital simbólico que traz a elas vantagens significativas na esfera pública e na esfera privada. Ser uma pessoa branca é uma forma de capital simbólico que garante acesso, permanência e maiores chances de promoção no emprego. Ser branco é uma vantagem significativa no mercado do amor porque pessoas brancas são socialmente construídas como os únicos parceiros românticos aceitáveis para pessoas brancas e também para as que não são brancas. E as vantagens presentes no espaço privado afirmam as vantagens no espaço público: ser solteiro pode diminuir oportunidades profissionais quando as pessoas chegam a uma certa idade. Ser casado é um símbolo de respeitabilidade social, o que beneficia aqueles que correspondem aos padrões que nossa sociedade determina como aceitáveis.213

  Meu caro leitor, minha cara leitora, você pode ter dúvidas sobre a relevância dessa discussão em um livro sobre hermenêutica constitucional, razão pela qual eu faço questão de explicar por que eu estou falando sobre isso. Tenho afirmado ao longo deste ensaio que um jurista que pensa como um negro deve estar atento ao contexto social quando ele interpreta normas constitucionais. Nossa cultura jurídica está baseada nas ideias do individualismo e do universalismo, o que impede que juristas brancos percebam como o capital racial decorrente de vantagens materiais e simbólicas permite que hierarquias sociais sejam reproduzidas mesmo na ausência de mecanismos abertos de discriminação. Psicólogos sociais demonstram que beleza determina nosso julgamento moral sobre as pessoas. Fazemos várias inferências falsas quando vemos pessoas bonitas. Pensamos que elas são honestas, que são inteligentes, que são amáveis, que são cordiais, que são boas amantes. Vemos então que todas as vezes que negros e brancos interagem, eles estão fazendo julgamentos morais que estão baseados em critérios estéticos derivados da raça das pessoas. Eles influenciam nossas decisões sobre quem serão nossos amigos, nossos amantes, nossos funcionários e também nossos líderes.214

  Como isso aparece de forma concreta em decisões judiciais? O indeferimento de um pedido de adoção de ações afirmativas em bancos privados demonstra isso de forma clara. O tribunal, pensando que discriminação se resume a atos intencionais e arbitrários, afirmou que não pode identificar nenhuma forma de exclusão porque, embora fossem minoria, as instituições bancárias tinham funcionários negros. Mas a decisão não se preocupa em perguntar sobre as funções que eles ocupam no banco, se eles têm acesso a cargos de comando, nem mesmo como ocorre a contratação de funcionários. Bem, é aqui que o capital racial entra em jogo. A maioria das pessoas que trabalham nesses bancos são brancas e quando elas fazem indicações para seus chefes elas indicam pessoas que são predominantemente igualmente brancas porque mantêm círculos de relacionamentos que são brancos. Ser branco garante acesso aos grupos que controlam o acesso a essas instituições e ele está também ligado ao impacto que a raça faz no julgamento moral e estético feitos sobre as pessoas a partir do pertencimento racial.215

  Bem, voltei a namorar outra pessoa branca vários anos depois. A descoberta de vários interesses em comum fez com que nos aproximássemos. Ela dizia ser inteiramente identificada com a cultura negra e seus gostos musicais, suas roupas e seu cabelo demonstravam isso de certa forma. Nosso relacionamento era ótimo, contudo, certas questões sempre criavam situações conflituosas. Ela achava que eu não era suficientemente identificado com a cultura negra. Meu interesse por ópera, meu desconhecimento das religiões de matriz africana e de escritores negros contemporâneos eram, segundo ela, indicações de que eu estava lutando contra o opressor, mas identificado com a cultura dele. Perguntei a essa pessoa se ela achava que eu poderia deixar de me sentir como negro, mesmo que por um segundo, em uma sociedade como a nossa. Questionei também se ela já tinha sido impedida de ter acesso a alguma oportunidade acadêmica ou profissional em função da cor da pele dela. Também indaguei se a identificação com a cultura negra e o uso de trajes africanos alguma vez foram motivo de discriminação. Ela respondeu que não e eu disse que a fala dela indicava que ela precisava amadurecer um pouco mais para que a luta dela por igualdade pudesse ser alcançada. Não ficamos muito tempo juntos por causa da dificuldade de percepção das diferenças estruturais existentes entre negros e brancos neste País.

  É interessante notar como essa situação está refletida em outra decisão recente sobre ações afirmativas. Em um exemplo de uma jurista branco que pensa como um negro, o relator do voto reconheceu a relação hierárquica existente entre os vários tipos de identidade que existem dentro da sociedade. Membros do grupo racial dominante podem adotar essas identidades, podem seguir práticas culturais de outros povos sem que isso afete negativamente a vida deles. Porém, os indivíduos que criaram e lutam para manter essas tradições permanecem em uma condição subordinada. Brancos podem vestir roupas com referências a outras culturas, podem utilizar também símbolos corporais de outros povos, mas eles raramente serão parados pela polícia. Algumas instituições até gostam de contratar esses indivíduos brancos para sinalizar o interesse deles na prática da diversidade.216 Vejam! Temos pessoas aqui que são abertas a outras tradições culturais. Somos tão progressistas! É a mesma coisa da campanha da diversidade de uma famosa marca de refrigerantes: somos diversos! Reconhecemos a pluralidade na nossa sociedade! Aí você olha para os membros do comitê incumbido da promoção da diversidade. Todos são brancos, todos são homens, todos são de classe média, todos se vestem da mesma maneira, todos são iguais. Alguns deles são supostamente homossexuais. Parece que eles estão dizendo: famílias brancas de classe média, nós ainda reconhecemos vocês como os únicos consumidores dos nossos produtos que merecem nosso respeito. Resolvemos mostrar para vocês que nós estamos mudando, que nós acompanhamos as transformações sociais. Então agora nós também contratamos homossexuais. Mas vocês não devem se revoltar porque todos eles são bons moços brancos de classe média.

  Algum tempo atrás li uma reportagem curiosa na internet. Falava de um mendigo de uma cidade do sul do Brasil que despertou a solidariedade de muitas pessoas. Ele era um belo homem branco de olhos azuis que a imprensa chamou de “mendigo gato”. Ver um homem que corresponde ao ideal ariano de beleza que os brasileiros cultuam de forma obsessiva permitiu que esse indivíduo, um dependente químico, saísse da rua e conseguisse um emprego. Por que as pessoas se sentiram tão comovidas com essa situação? A resposta é óbvia. A estética branca é um fator que cria sentimentos de solidariedade entre pessoas brancas. Elas acham que pessoas brancas não merecem estar em uma situação dessa natureza, principalmente se elas têm olhos azuis. Muitos não foram capazes de expressar qualquer empatia com os rapazes negros e pobres que foram assassinados por policiais enquanto voltavam para casa depois da comemoração da conquista de um novo emprego por um deles. Vários disseram que os policiais estavam fazendo o trabalho deles e que aquelas mortes não poderiam ser classificadas como assassinatos. Porém, eles se emocionam com o homem branco de olhos azuis que foi parar na rua em função do seu envolvimento com drogas. Obviamente, a raça é o fator que determina a forma como essas pessoas são tratadas, como as pessoas direcionam a empatia. As histórias do “mendigo gato” e dos meninos negros assassinados mostram que negros e brancos não possuem e nunca possuíram o mesmo apreço social na nossa sociedade. O respeito pelas pessoas é o parâmetro fundamental a partir do qual oportunidades materiais são distribuídas. Isso significa que a constante reprodução da branquitude como um ideal estético e moral faz com que pessoas brancas estejam sempre sendo privilegiadas e pessoas negras sempre sofrendo desvantagens sociais, mesmo que elas pertençam à mesma classe social.

  Estou inteiramente ciente de que a luta contra a opressão racial não pode ser vencida apenas a partir da mobilização das pessoas negras. A justiça racial depende da mobilização de todos os grupos, razão pela qual devemos fazer o possível para criar redes de solidariedade social. Entretanto, devemos ter em mente que as pessoas existem dentro de uma estrutura hierárquica de poder e isso significa que muitas delas estão em uma posição permanente de privilégio, enquanto outras estão em uma situação permanente de subjugação. Vimos que uma pessoa branca pode assumir uma variedade de identidades dentro da nossa realidade multicultural. Ela tem diante de si uma série de possibilidades de experimentar estilos de vida e ainda manter seus privilégios raciais. Essa oportunidade não está aberta da mesma maneira para aqueles que são marcados socialmente. Meu suposto interesse em querer parecer branco só poderia ser uma forma de falsa consciência. Ao contrário do que aquela pessoa argumentou, estou ciente de todos os sentidos sociais associados à negritude. Ela não tinha compreendido até aquele momento que a cor da sua pele a coloca em uma situação de privilégio estrutural em relação a todos os negros, mesmo os que ela julga não ser genuinamente negros. Sei que nunca serei integralmente respeitado como um ser humano em uma sociedade baseada no privilégio branco. Nós negros não temos como fugir disso.

  A fala dessa pessoa é interessante porque a eliminação do privilégio branco é um ponto central da luta contra o racismo. Pessoas brancas são beneficiadas pelo racismo, inclusive aquelas que estão engajadas na luta contra esse sistema de opressão. Nunca podemos esquecer que o racismo tem o objetivo de garantir vantagens econômicas para os membros do grupo dominante, motivo pelo qual o simples pertencimento a ele garante acesso a vantagens indevidas. Essas vantagens variam da representação positiva dos membros do grupo racial dominante, o que lhes permite construir uma imagem positiva de si mesmos, até a inexistência de barreiras raciais no mercado de trabalho, o que torna o planejamento da vida pessoal algo muito mais fácil, desde que você não pertença a uma minoria sexual. O privilégio aparece até mesmo dentro das relações pessoais. Essa pessoa que mencionei nunca precisou questionar a sua identidade racial dentro dos relacionamentos porque a raça não é um problema social para ela. Mais uma vez, brancos também se beneficiam por serem construídos como o único tipo de parceiro sexual aceitável. Enquanto negros estão desprovidos da segurança ontológica que deveria ocorrer dentro de uma sociedade verdadeiramente comprometida com a democracia, indivíduos brancos podem gozar dela porque não são sujeitos sociais marcados, eles são a referência cultural. É então curioso notar como a questão da exclusão e do privilégio afeta diversas esferas da vida das pessoas. Enquanto pessoas brancas podem planejar a vida afetiva delas sem preocupações de exclusão sistemática no mercado de trabalho, pessoas negras sempre sofrem com a possibilidade de desestruturação familiar em função do racismo em várias dimensões da vida social. Uma pessoa branca pode usar o cabelo africano hoje e adotar outro estilo amanhã. Já uma pessoa negra sempre sofrerá exclusões por causa do referencial estético branco.

  Encontrar alunos fora do ambiente escolar pode ser uma experiência constrangedora. Fique calmo, eu não frequento lugares inapropriados. O problema é que eles não sabem se devem nos cumprimentar e nós também não queremos criar uma situação de intimidade que não existe. Semanas atrás eu estava em um dos meus restaurantes favoritos, aqueles lugares que você acha por mera sorte e depois nunca para de frequentar. Notei que uma aluna estava sentada ao lado da mesa que tinha reservado; eu me sentei sem que ela percebesse. Meu convidado estava atrasado e ela não notou minha voz ou minha presença. Uma das pessoas que estava na mesa perguntou se ela se formaria no final do semestre. Ela disse que não; faltavam ainda quatro semestres. A mesma pessoa perguntou se ela conhecia um amigo dela que lecionava na instituição. Ela disse que sim, que ela gostava muito dele, que ela adorava olhar para ele, um belo homem de olhos verdes. Ela afirmou que nem prestava atenção no que ele estava dizendo porque olhar para um homem bonito como ele era mais importante do que ele estava falando. Isso chamou minha atenção imediatamente. Essa aluna sempre se sentava ao lado de outra estudante. Elas passaram todo o semestre sem olhar para mim. Elas olhavam para o chão, para o celular ou para a janela. Durante algum tempo pensei que elas não tinham interesse pela disciplina, mas depois tive notícias que elas são muito interessadas em direitos humanos. Alguns alunos também disseram que achavam estranho elas não gostarem de mim, tendo em vista o fato de que sempre falo sobre temas que as interessa. Eles me confidenciaram que elas ficavam incomodadas com a minha barriga, que eu devia me preocupar mais com minha aparência porque, afinal, sou um professor.

  Menciono esse fato porque ele reflete uma experiência cotidiana nas vidas de pessoas negras: o julgamento de nossa competência pessoal em função da nossa raça. É claro que essas alunas não olhavam para mim por causa de minha barriga; há professores que têm barrigas muito maiores do que a minha. Elas estavam simplesmente incomodadas com o fato de terem um professor negro, elas estavam incomodadas com a situação de ter que olhar para uma pessoa negra, elas estavam incomodadas por verem uma pessoa negra ocupando uma posição de poder e prestígio. Esse é mais um exemplo de como julgamentos estéticos também determinam como elas avaliam a capacidade dos indivíduos. Eles estão por trás do que muitos chamam de automatismo mental: nossas mentes fazem julgamentos sobre o valor moral e a competência pessoal a partir de julgamentos estéticos. Essa aluna não é a única pessoa branca que faz considerações sobre o valor de indivíduos a partir da raça. Empregadores fazem esses julgamentos todos os dias, motivo pelo qual eles querem funcionários brancos e bonitos. Policiais decidem quais pessoas serão abordadas em função de julgamentos estéticos que supostamente atestam o valor moral das pessoas. É importante mencionar experiências dessa natureza porque a defesa de igualdade como procedimento parte do pressuposto de que os indivíduos possuem as mesmas experiências sociais. Nada poderia estar mais distante da realidade. Isso porque membros de grupos raciais distintos não possuem o mesmo status cultural em função de estigmas que são criados e reproduzidos com o objetivo específico de se manter a dominação racial. Se, por um lado, estigmas operam para construir minorias raciais como pessoas indesejadas, por outro, eles permitem que pessoas brancas sejam sempre representadas como referências estéticas e morais. Mas todo esse processo permanece invisível porque vivemos em uma sociedade dominada pelas referências culturais europeias, referências que são postas como universais.

  Vimos então que a questão do privilégio branco não se resume a problemas de ordem pessoal. O que observamos no debate sobre políticas de inclusão racial é uma recusa do Judiciário em questionar o privilégio racial, o que não poderia nos surpreender, uma vez que eles também se recusam a reconhecer a exclusão racial. O maior problema do privilégio é a sua invisibilidade social. Os que se beneficiam dos sistemas de exclusão acreditam que suas oportunidades decorrem exclusivamente de seus méritos pessoais, o que não poderia ser mais distante em uma sociedade baseada na desigualdade social. Vemos então que a mesma dificuldade de comunicação que impediu a continuidade daquele namoro também dificulta imensamente um consenso entre juristas negros, já que eles falam de realidades construídas a partir de pressupostos inteiramente distintos. Mas há algo que também precisa ser discutido. Iniciei este capítulo falando sobre uma vivência pessoal que demonstra a forma como o racismo afeta diretamente as relações entre negros e brancos. Esse é um pequeno exemplo de como o racismo impede diariamente a construção da solidariedade social entre os indivíduos, requisito essencial para a construção de uma sociedade democrática. Da mesma forma que todas as outras pessoas negras que vivem neste País, eu tenho que fazer um esforço maior para poder acreditar na sinceridade de pessoas brancas do que faço quando interajo com pessoas negras. Além disso, o privilégio sistemático que pessoas brancas possuem nesta sociedade faz com que negros desconfiem que elas tenham alcançado o lugar que elas estão por mérito ou competência pessoal. Pessoas negras frequentemente pressupõem que pessoas brancas estão no lugar que estão em função do privilégio racial e do privilégio de classe, da mesma forma que muitos indivíduos homossexuais estão convencidos que pessoas heterossexuais não chegam aos lugares que estão apenas por mérito. O que estamos dizendo com tudo isso: estamos muito longe de construir uma sociedade efetivamente democrática. Se não nos preocuparmos com os temas paralelos do privilégio e do empoderamento, jamais vamos construir uma verdadeira nação porque não há possibilidade de alcance desse objetivo sem a eliminação da desconfiança generalizada entre os diferentes grupos sociais. O privilégio branco não é apenas um problema jurídico, como tem sido reconhecido pelos nossos tribunais. Ele é também um problema de ordem política.


  CAPÍTULO X

  QUAL É O SENTIDO DA IGUALDADE

PARA UM JURISTA QUE PENSA

COMO UM NEGRO?

  É muito interessante observar como nossa compreensão da igualdade muda ao longo do tempo. Como disse antes, nunca fui tratado de forma igualitária dentro do ambiente escolar quando era criança. Minhas professoras sempre motivavam meus colegas brancos a seguirem as mais diversas carreiras. Elas aplaudiam suas escolhas e diziam que eles certamente conseguiriam alcançar seus objetivos. Minha situação era bem diferente. Elas sempre me diziam que eu deveria ter pretensões menos ambiciosas. Negros aprendem a identificar a condescendência de pessoas brancas desde cedo. Eu dizia que queria ser um físico ou advogado e elas indagavam se eu realmente achava que poderia alcançar esse objetivo. Elas diziam que eu era até inteligente, mas que deveria ser mais realista. Os outros alunos brancos não tinham condições econômicas melhores do que as minhas, mas o fato de serem brancos já determinava que eles tinham os propósitos certos. Bem, eu ansiava naquele momento pelo mesmo tipo de tratamento, a mesma motivação, o mesmo reconhecimento da minha capacidade. Eu desejava o mesmo procedimento. Elas também deveriam me incentivar da mesma maneira do que os outros meninos; isso satisfaria minha busca pelo mesmo tipo de apreço. Comecei a buscar outra forma de igualdade quando era adolescente, momento no qual teve início minha atuação no movimento negro. Era uma instituição inspirada pelo marxismo e muitos de seus membros achavam que disparidades entre negros e brancos seriam resolvidas com políticas distributivas. Ainda passei por outro movimento negro de inspiração culturalista: seus líderes achavam que os problemas da população negra poderiam ser resolvidos com a afirmação cultural dos negros, que essa seria a principal forma de afirmação da dignidade do povo negro.

  Não abandonei a defesa dessas diferentes formas de igualdade, mas não penso que elas sejam suficientes para a promoção da emancipação população negra. O amadurecimento pessoal e intelectual nos mostra que elas possuem um ponto em comum: são dimensões necessárias na formulação de estratégias da luta contra a subordinação objetivos que requerem articulações mais complexas. Sabemos que o racismo estabelece diferenciações de status cultural e status econômico e essa é a razão pela qual devemos pensar a interpretação do princípio da igualdade a partir de uma perspectiva integrada. A interpretação da igualdade deve ter um propósito claro: a promoção da igualdade de status entre grupos sociais. As formas paralelas de discriminação que pessoas negras sofrem concorrem para a reprodução de tipos de desigualdades no plano cultural e material. Esses dois âmbitos estão sempre se reforçando para reproduzir uma realidade social que juristas brancos pensam estar relacionada apenas com questões de ordem material. Nossa moralidade pública baseada na ideia de neutralidade racial não permite que eles considerem no processo de interpretação desse preceito os mecanismos que são construídos para afirmar a diferença de valor entre os grupos raciais. Eles também não dão conta de que a reprodução de disparidades raciais entre negros e brancos independe de meios diretos de discriminação racial, nem que elas são um projeto de dominação social.217

  A consequência mais problemática do mito da neutralidade racial é a defesa do indivíduo como o parâmetro principal para a implementação de políticas sociais. Vejam, afirmei repetidamente que um jurista que pensa como um negro deve rejeitar o individualismo como princípio central de interpretação da igualdade. Essa perspectiva precisa ser afastada porque ela parte do pressuposto de que a igualdade exige apenas tratamento simétrico. Ao pressupor que todas as pessoas possuem a mesma vivência, essa posição permite a desconsideração do contexto social no processo de interpretação da igualdade. Análises que possuem um caráter meramente procedimental dificultam a emancipação de minorias raciais porque elas estão fundamentalmente preocupadas com relações de racionalidade entre meios e fins. Essa compreensão descontextualizada impede que a situação de subordinação permanente da população negra seja reconhecida, o que torna esse princípio uma forma de opressão da população negra. A defesa de uma concepção meramente negativa desse princípio é uma forma de dominação racial porque causa um impacto negativo tremendo nesse segmento. Dizer que a igualdade é um princípio que procura apenas identificar formas de irracionalidade significa anular seu potencial emancipatório218 A articulação entre igualdade formal e neutralidade racial, elementos centrais do liberalismo racial brasileiro, oferece legitimidade para a defesa da igualdade como tratamento simétrico. Devemos fazer todo o possível para combater essa visão.

  Vejam, não estou descartando a importância do caráter procedimental da igualdade. O princípio da igualdade está baseado na premissa de que indivíduos devem ser tratados da mesma forma porque estão igualmente situados. Isso tem uma importância fundamental no processo penal. Bem, isso significa que o conceito de igualdade como antidiscriminação procura garantir que as pessoas serão tratadas de forma adequada. Qual é a melhor forma de proteger pessoas negras da discriminação estética, da exigência que elas alisem o cabelo ou que homens negros raspem cabelos longos para que possam ter acesso a empregos? Certamente a legislação antidiscriminatória, conjunto de normas baseadas no pressuposto de que a análise da qualificação de um indivíduo para o acesso a uma oportunidade deve estar baseada na correção entre a qualificação da pessoa e as habilidades exercidas pela função. Portanto, não posso descartar a importância que a igualdade tem em permitir uma garantia procedimental para os indivíduos.219 Ao defender a igualdade de status procuro afirmar a prioridade das consequências de uma prática discriminatória do que uma simples análise de meios e fins. Isso porque essa última está por trás da lógica do nosso humanismo racial.

  10.1 O que um jurista branco entende por igualdade?

  Muitos juristas brancos advogam um conceito bastante específico de igualdade. Eles pensam esse princípio a partir de características centrais dos direitos fundamentais, principalmente as noções de individualismo e do universalismo. Elas tiveram um papel central na formulação da igualdade formal, preceito que exige o mesmo tratamento de todas as pessoas perante as normas jurídicas. Essa exigência decorre da representação de todos os membros da comunidade política como sujeitos de direitos, categoria que designa o status político e jurídico do indivíduo em uma sociedade democrática. Suas características pessoais não são relevantes porque eles devem ser tratados apenas a partir da condição de sujeitos de direitos. A igualdade formal pressupõe então a aplicação do mesmo procedimento a todas as pessoas para que o ideal democrático da proteção dos direitos individuais possa ser alcançado. Violações de direitos são vistas, dentro dessa perspectiva, como um defeito dentro do processo decisório, ato que desconsidera a necessidade de tratamento igualitário entre todas as pessoas. Devemos entender como a doutrina tradicional entende a forma como o intérprete deve analisar casos de ofensa a esse princípio constitucional.

  Normas jurídicas ou práticas sociais frequentemente classificam indivíduos com o propósito de atingir algum objetivo, o que pode gerar alguma discussão sobre a adequação do uso de determinados critérios para atribuir consequências jurídicas a indivíduos ou a situações. O ideal da igualdade exige que classificações sejam utilizadas de modo que todos os membros de uma determinada classe sejam afetados da mesma maneira. Se uma regra cria uma classe de indivíduos em função do uso de algum critério comum a eles, todas as pessoas devem ser atingidas da mesma maneira. O princípio da igualdade será violado quando a norma ou prática utiliza uma forma de classificação imprecisa, fazendo com que pessoas que não deveriam ser atingidas por consequências jurídicas da norma sejam incluídas no grupo. O desrespeito ao ideal de igualdade como procedimento também ficará patente quando nem todas as pessoas que deveriam ser atingidas pela norma são atingidas por ela. Esse preceito constitucional também pode ser desrespeitado quando uma norma utiliza uma classificação vedada pelas normas jurídicas em certos contextos. A igualdade formal está sendo atingida em todas essas situações por causa da exigência de que as pessoas sempre estarão em uma situação de equidade.220

  Devemos utilizar um caso clássico para que os casos acima mencionados possam se compreendidos detalhadamente. Durante a Segunda Guerra Mundial, foram criados vários campos de concentração para pessoas de ascendência japonesa que moravam perto de bases militares. As autoridades partiram do pressuposto de que eles eram uma ameaça à segurança nacional, motivo pelo qual eles deveriam ser removidos dos locais onde moravam. Essa decisão pode ser classificada como uma violação da igualdade porque ela inclui pessoas que não deveriam ter sido internadas naqueles lugares. É possível que alguns norte-americanos de origem japonesa pudessem realmente ser uma ameaça à segurança da nação, mas a maioria das pessoas delas não poderia ser enquadrada nessa categoria. Ela também não corresponde ao ideal de tratamento simétrico porque nem todas as pessoas que poderiam ser uma ameaça à nação estavam incluídas nelas. Aquele país também estava em guerra contra italianos e alemães, mas os cidadãos com esse de ascendência não foram enviados para campos de concentração. A norma também poderia ser vista como inconstitucional porque ela representa um animus negativo em relação a pessoas de ascendência japonesa; ela está baseada na raça das pessoas, critério que não poderia ser utilizado para atribuir consequências negativas às pessoas. Estamos diante de um caso no qual o conceito de igualdade formal nos ajuda de forma bastante clara a identificar um defeito no processo decisório, uma decisão que afeta aqueles que não estão adequadamente representados no processo político.221

  Os regimes democráticos partem do pressuposto de que todas as pessoas possuem o direito de participar no processo decisório, o que garante à pessoa a possibilidade de participar do processo de formação das normas que regularão as vidas de todos os indivíduos. A isonomia de status político no regime democrático implica então o gozo dos mesmos direitos para que todas as pessoas possam ser partes ativas no processo político. As normas jurídicas pretendem então garantir os meios necessários para que elas possam exercer a liberdade, princípio que guarda uma dimensão individual e também política. Porém, a evolução social fez com que essa noção de igualdade fosse contestada porque a vida das pessoas tem uma dimensão material que não pode ser ignorada. A dimensão substantiva da igualdade surge então como um elemento importante porque considera as dificuldades de afirmação da autonomia individual em um contexto no qual as pessoas não possuem segurança material. Essa nova dimensão da igualdade legitima direitos que procuram agora garantir aos indivíduos condições mínimas para que eles possam ser agentes sociais competentes, o que depende de acesso a direitos sociais.222

  É muito interessante notar como juristas brancos interpretam essas dimensões da igualdade quando tratam de classificações raciais. Primeiro, vale a pena notar a maneira como a igualdade material substitui a noção de igualdade formal. Essa evolução está ligada ao que alguns juristas chamam de especificação ou categorização do Direito, um afastamento do ideal da universalidade do Direito para que a situação específica de grupos sociais pudesse ser contemplada. A passagem de direitos de primeira geração para os de segunda geração pode ser vista como um exemplo desse processo ligado ao fato que as normas jurídicas precisam reconhecer a situação real das pessoas. Alguns casos sobre ações afirmativas demonstram como juristas brancos utilizam estrategicamente a lógica de um paradigma constitucional anterior para atacar políticas públicas que procuram promover a igualdade racial. Eles argumentam que mesmo medidas que visam garantir a igualdade material entre as pessoas precisam responder as exigências de racionalidade ligadas ao princípio da igualdade formal. Para eles, ações afirmativas violam a igualdade formal e a igualdade material porque não há correspondência direta entre identidade racial e marginalização social. Embora eles reconheçam a legalidade de políticas que procuram promover a redistribuição de recursos, elas precisam estar baseadas em uma relação racional entre os critérios utilizados e finalidades legítimas.223

  10.2 Como um jurista que pensa como um negro deve analisar a igualdade?

  O uso desse tipo de argumentação em uma decisão judicial demonstra a grande necessidade de questionarmos uma postura interpretativa de atores sociais que olham para o sistema jurídico a partir de uma perspectiva desconectada da realidade social. Confesso que essa leitura me causa uma imensa frustração pessoal porque ela me faz lembrar de todas as minhas experiências diárias de subordinação. Fazer uma análise da noção de igualdade material a partir da exigência de racionalidade de classificações raciais me parece algo fora de propósito. Mas não para juristas brancos. Muitos deles têm um objetivo: impedir que a raça seja utilizada como um parâmetro para a adoção de políticas públicas. Então eles articulam a igualdade formal e assimilação racial para impor à nossa sociedade uma unidade social que ela não possui, de forma que o privilégio branco não seja questionado. É interessante observar como a jurisprudência brasileira sobre ações afirmativas demonstra como juristas brancos estão empenhados na articulação de uma política da identidade: ao classificar a raça como algo sem relevância social no nosso País, eles permitem a continuidade de práticas sociais públicas e privadas que têm o claro propósito de preservar arranjos sociais que os beneficiam.

  Precisamos então voltar a discutir a evolução da noção de igualdade para que os problemas associados à defesa da igualdade como procedimento fique mais claro. O princípio da isonomia constitucional sofreu transformações significativas ao longo das últimas décadas, na medida em que grupos minoritários começaram a enfatizar a relevância da identidade no processo de marginalização social. Violações da dimensão formal e da dimensão material da igualdade não são produtos apenas de irracionalidade no uso de classificações sociais, nem de uma mera ausência de condições materiais de existência. Elas são produto dinâmicas sociais decorrentes da marginalização de diversos tipos de identidades, razão pela qual muitos grupos minoritários construíram uma agenda política que procura expandir a noção de cidadania para também englobar a proteção de violações de direitos baseadas nesse aspecto. A razão para isso é clara: os processos de marginalização incidem sobre os tipos de pertencimentos de indivíduos a certos grupos sociais. As pessoas não são marginalizadas enquanto indivíduos, mas sim porque pertencem a grupos que não possuem o mesmo status cultural e material que os membros dos grupos dominantes.224

  É por esse motivo que teóricos começaram a enfatizar o caráter relacional do princípio da igualdade, perspectiva que eu considero muito relevante para a presente discussão. Eles se afastam da noção segundo a qual uma sociedade justa deve garantir às pessoas o acesso a determinado fator que garanta a elas uma vida dignificada como por exemplo bens primários ou direitos políticos. Embora reconheçam que padrões de igualdade têm implicações significativas para o estabelecimento de critérios distributivos, eles afirmam que o princípio da igualdade no mundo contemporâneo deve ter como propósito central a eliminação de relações hierárquicas arbitrárias entre os membros de uma sociedade que pretende ser democrática. Mais do que a criação de critérios distributivos justos, a igualdade no mundo atual deve estar preocupada com relações sociais igualitárias. O conceito de igualdade social ou igualdade relacional está baseado na ideia de que uma cultura democrática precisa eliminar relações hierárquicas responsáveis pela marginalização de grupos sociais. Essas relações são estabelecidas a partir das disparidades de status cultural entre os diversos grupos sociais, sendo que elas podem ser vistas como exemplos paradigmáticos tendo em vista a relevância social da raça nas democracias liberais.225

  O conceito de igualdade relacional parte do pressuposto de que uma sociedade comprometida com valores democráticos deve fomentar o respeito entre as pessoas, conceito que deve ser entendido a partir de parâmetros específicos. Desigualdades de status social estão baseadas em desigualdades de estima entre grupos. A circulação de estereótipos descritivos e prescritivos referentes a minorias raciais e sexuais faz com que eles não tenham o mesmo apreço dos membros de grupos dominantes, o que motivará também desigualdades de acesso a oportunidades materiais.226 Os autores que refletem sobre esse tema prestam atenção especial a esse aspecto, conceito que pode assumir formas diferentes. Ele pode expressar respeito como reconhecimento da dignidade pessoal dos indivíduos, respeito como expressão de apreço social e também como afirmação de status social. O primeiro faz referência ao valor moral dos indivíduos, o segundo à possibilidade do nosso reconhecimento como atores sociais competentes, o terceiro como possibilidade de se reconhecer como membro de uma comunidade sem que isso possa afetar negativamente a vida das pessoas.227

  10.3 A igualdade constitucional e as desigualdades de status

  Essas reflexões me fazem lembrar da trajetória de algumas pessoas afetadas pela influência nefasta do racismo em todas as áreas de suas vidas. Eu morava em uma área periférica quando era adolescente, uma área extremamente pobre. Apesar disso, eu tenho boas lembranças daquele período, principalmente das boas amizades que pude fazer. Eu era muito amigo de um rapaz que se chamava Sérgio. Seu apelido era Tigrilim. Nós não tínhamos uma vida fácil, mas a dele era ainda pior. Ele tinha a pele extremamente escura e era também muito pequeno. Cerca de oito pessoas viviam em uma casa de três cômodos, o que era uma fonte de conflitos familiares constantes. O desprezo que enfrentava em quase todas as suas interações sociais dificultava a criação de qualquer senso de valor pessoal. Ele era sempre ridicularizado pelas meninas quando tentava se aproximar delas; lembro que ele chegou a ser agredido por causa disso algumas vezes. As coisas na sua casa não eram mais fáceis. Ele não conseguia ficar dentro de casa, consequentemente ele não tinha espaço ou tranquilidade para estudar, o que também comprometia sua vida escolar. Ele abandonou a escola aos quatorze anos e perdeu a vida alguns anos depois ao se envolver em uma briga em um bar depois de ter reagido a uma brincadeira relacionada ao tom de sua pele. Sua morte causou problemas ainda maiores porque sua ajuda era de importância fundamental para uma família composta por seis mulheres negras, pessoas que também estavam sempre sendo discriminadas no mercado de trabalho por causa da raça, do sexo e da classe.

  Esse é um dos exemplos de como a presença onipresente do estigma racial impede o alcance da igualdade. É também um dos motivos pelos quais devemos pensar esse princípio como um parâmetro que não pode ser interpretado apenas a partir do individualismo e do universalismo. A defesa de grupos como objeto de proteção da igualdade encontra legitimidade ainda em outra dimensão importante do nosso texto constitucional: a noção de que não podemos permitir a existência de castas sociais, de grupos que estejam em uma situação permanente de subordinação em função de estigmas associados a traços que não possuem qualquer relevância para o julgamento moral das pessoas, nem que possam ser vistos como requisitos para a operação competente delas na esfera pública ou privada. A interpretação da igualdade, além de estar baseada na noção de uma cidadania igualitária, deve também operar segundo um princípio que procura impedir a criação e reprodução de castas sociais. Isso significa que ele precisa levar em consideração alguns elementos importantes, segundo Paul Dimont. Ele examina a persistência dos efeitos dos processos históricos da discriminação, o que compromete o status cultural e material dos membros de um determinado grupo. Também não devemos pensar que a responsabilidade pela condição da situação de subordinação se deve a atos praticados por indivíduos específicos. Processos de estratificação social são produtos da operação de agentes sociais que atuam na condição de agentes públicos e privados, um processo que produz efeitos em diversas esferas da vida das pessoas. Embora mas a intenção de identificar e eliminar práticas que reproduzem castas sociais seja necessária, não podemos restringir essa análise à busca de atos intencionais de discriminação. Já vimos que a discriminação pode ser produto de ações que não fazem quaisquer tipos de menção a grupos específicos, mas que podem ter um aspecto desproporcional sobre eles. Tal fato decorre dos efeitos intergeracionais da discriminação, fator responsável pela perpetuação da condição de subordinação de certos grupos sociais.

  Devo lembrar que uma proposta de uma forma de interpretação que privilegia grupos não abre mão das noções de razoabilidade ou de proporcionalidade. Elas ainda são relevantes para a análise da constitucionalidade de atos estatais, mas elas não podem ser reduzidas a uma avaliação procedimental da igualdade por causa do caráter substantivo desse princípio. Este tem sido o propósito central da argumentação que desenvolvi neste livro: demonstrar que não podemos analisar esse princípio a partir de uma mera relação entre meios e fins. Não podemos nos iludir com a afirmação dos que pensam que procedimentos dessa natureza são neutros e objetivos. Juristas brancos utilizam juízos de valor para fazer interpretar o princípio da igualdade, embora afirmem o contrário. A opção pela ideia de justiça simétrica em uma realidade marcada pela opressão racial é uma decisão valorativa porque o intérprete está afirmando que a raça é uma categoria que não tem relevância social. Não há nenhum tipo de argumento neutro nessa afirmação: é uma opção ideológica contrária ao caráter material do nosso texto constitucional.228

  Um dos problemas centrais dos princípios que nossos tribunais utilizam para verificar se uma norma viola o mandamento da igualdade reside no fato de que eles privilegiam o exame da adequação de certo critério de tratamento diferenciado. Por meio do uso da razoabilidade e da proporcionalidade, eles procuram identificar normas ou práticas que violam a exigência de tratamento simétrico entre indivíduos. O objetivo reside então na necessidade de reconhecimento daqueles critérios de tratamento diferenciado que são irracionais porque não atendem à exigência de uma relação racional entre meios e fins. Por causa desse propósito, esses dois princípios apresentam limitações quando se discute normas destinadas a proteger grupos sociais. Esse problema aparece de forma evidente em várias decisões que utilizam um desses dois princípios interpretativos e chegam à conclusão de que medidas de inclusão racial são constitucionais, enquanto outros, fazendo referência aos mesmos parâmetros, entendem que elas são inconstitucionais.229

  Penso que as duas posições são altamente problemáticas porque não consideram de forma adequada a questão da raça no processo interpretativo de maneira adequada. Os que chegam à conclusão de que ações afirmativas são inconstitucionais fazem uma análise procedimental da igualdade que foca na racionalidade do uso da raça como critério de tratamento diferenciado. Os que afirmam a constitucionalidade dessas medidas dizem que elas são constitucionais porque elas estão racionalmente relacionadas com um interesse estatal legítimo. Dessa maneira, as duas posições não chegam a uma conclusão importante: a afirmação da igualdade como um principio que tem o propósito de eliminar processos de marginalização social precisa considerar grupos sociais e não indivíduos como parâmetro de proteção da igualdade. Assim sendo, a análise procedimental baseada nos princípios na relação racional entre meios e fins precisa ser substituída por outra que leve em consideração a promoção da igualdade de status entre grupos sociais.230

  Um princípio de interpretação da igualdade comprometido com a igualdade de status entre grupos, afirma Owen Fiss, deve considerar as consequências de uma norma ou prática no status de um grupo. Isso significa que esse princípio interpretativo estará interessado no impacto positivo ou negativo que uma medida pode ter na inserção social de seus membros. Se uma norma ou prática cria ou agrava uma situação de desvantagem de um grupo social ela deverá ser considerada inconstitucional. Mas se ela concorre para a promoção de uma igualdade substantiva dos membros do grupo, elevando o status social deles, ela será considerada como compatível com o princípio da igualdade. Portanto, o elemento central não reside apenas no exame da racionalidade da classificação que uma norma utiliza, mas sim no potencial que ela pode ter em promover a igualdade ou manter desigualdades sociais. Isso implica então um abandono de uma posição procedimental da igualdade porque esse princípio tem o propósito de lutar contra formas de subordinação. Enquanto a análise da relação entre meios e fins está preocupada com a coerência do critério do tratamento diferenciado em relação a uma finalidade estatal, a adoção da luta contra formas de subordinação surge como o elemento central do processo interpretativo, motivo pelo qual o operador do Direito precisa considerar o contexto social no qual os grupos estão situados.231

  A defesa da perspectiva antissubordinatória como princípio de interpretação da igualdade encontra fundamento em uma série de pressupostos que devem ser explicados de forma minuciosa. Como pudemos observar, essa perspectiva não considera a igualdade apenas como uma exigência de tratamento simétrico, nem apenas como uma exigência de distribuição de oportunidades materiais. Os autores que formularam essa perspectiva afirmam que a permanência de grupos sociais em uma situação contínua de marginalização contraria preceitos básicos de uma sociedade democrática. As relações de poder responsáveis pela condição de marginalização de um grupo devem ser identificadas e eliminadas, para que eles possam ser reconhecidos e que eles possam operar como agentes competentes dentro do espaço público e privado. O sistema político deve então implementar medidas que almejam mitigar as consequências imediatas e duráveis das disparidades existentes entre grupos sociais. Elas serão consideradas inconstitucionais apenas se elas agravarem ainda mais a situação dos membros de grupos minoritários. Elas deverão ser consideradas inconstitucionais se promoverem a desigualdade indiretamente, se causarem danos às pessoas que são duplas minorias, se permitirem a perpetuação da discriminação por ação de atores institucionais, se forem causa de uma convergência de mecanismos de exclusão protagonizados por diversas instituições.232

  Esse princípio interpretativo considera grupos sociais como objeto de proteção da igualdade, parâmetro que requer algumas considerações importantes, tendo em vista sua consideração substantiva desse princípio constitucional. Essa perspectiva reconhece o papel da sociedade na criação dos mecanismos da marginalização. A situação da população negra e da população indígena é produto de séculos de opressão de todas as formas e em todos os aspectos das vidas desses indivíduos. Isso significa que ele possui uma dimensão jurídica e uma dimensão política: ele opera como um princípio de interpretação da igualdade e também como um parâmetro para a atuação política do poder público. As instituições devem implementar medidas que visam a eliminação da marginalização de minorias raciais, sendo que a mesma premissa se aplica às minorias sexuais.233 Os autores que interpretam a igualdade como um mecanismo de luta contra a subordinação procuram identificar aquelas práticas que causam danos ao status social dos indivíduos, o que pode ter dimensões culturais e materiais. Essa análise precisa considerar o pertencimento da pessoa a um grupo social específico porque esses danos recaem sobre traços identitários. Embora a luta contra o uso irracional de critérios de tratamento diferenciado seja relevante para a justiça racial, ela está longe de encerrar os meios necessários para a inclusão de minorias raciais, motivo pelo qual precisamos defender um princípio interpretativo que leve em consideração as necessidades institucionais para a promoção da igualdade de status.234

  O conceito de igualdade de status está relacionado com a noção de que as sociedades humanas criam diferenciações entre grupos, sendo que elas cumprem uma série de objetivos que podem ser legítimos ou ilegítimos. Muitas delas não são questões de justiça porque as instituições fazem distinções entre as pessoas para critérios que não procuram afirmar a superioridade de certas pessoas sobre outras em todas as situações e em todos os momentos da vida. As diferenças de status que levantam questões de justiça social são as que situam certos grupos de pessoas em uma situação permanente de subordinação, o que decorre de um arranjo social no qual diversas instituições operam para situar indivíduos em uma situação de desvantagem sistemática em todas as situações de suas vidas. O caráter sistemático dessas práticas sociais faz com que essas desvantagens apareçam em diversos aspectos das vidas desses indivíduos ao longo de diversas gerações, limitando ou impedindo que eles possam ter mobilidade social. Tais processos estão sempre reforçando um ao outro: sentidos culturais são sempre reproduzidos para legitimar práticas institucionais responsáveis pela exclusão das pessoas. A condição de marginalização limita também as possibilidades que membros desses grupos têm de poder transformar esses sentidos culturais e as práticas sociais que afetam o status que eles possuem dentro da sociedade.235

  Além de sofrer as consequências intergeracionais do racismo, o que contribuía para a permanência da minha família em uma situação de desvantagem econômica, o fato de ser negro piorava essa situação em função dos sentidos culturais que impediam pessoas brancas de interagir comigo até mesmo em uma mera situação comercial. A desigualdade de status aparece aqui para demonstrar como membros de minorias raciais se encontram em uma situação de clara desvantagem nas dimensões materiais da vida social, como também no que diz respeito ao apreço e respeito social, o que dificulta ou impossibilita uma vida autônoma e plena. Como aponta Marion Iris Young, o conceito de desigualdade de status está então diretamente relacionado com a noção de grupos sociais porque o apreço social que alguns indivíduos possuem mais do que outros decorre do fato de que a sociedade os classifica a partir de parâmetros distintos e atribuem consequências distintas a eles. Os privilégios sistemáticos que membros dos grupos dominantes recebem por ter maior apreço social têm como contrapartida o fato que minorias estão sendo excluídas de oportunidades sociais por não serem vistas como merecedoras da mesma estima social.236

  Entender o princípio da igualdade como luta contra a subordinação exige ainda que consideremos sua natureza substantiva também a partir de outra perspectiva. Nosso texto constitucional estabelece a dignidade e a cidadania como princípios centrais da nossa ordem jurídica, motivo pelo qual devemos questionar quais são os deveres que isso cria para nossas instituições. Penso que esses termos determinam de forma clara que o princípio da igualdade contém uma dimensão substantiva que precisa ser considerada pelos seus aplicadores, sejam eles magistrados ou legisladores. Ela não pode ser reduzida a seu aspecto formal como vários juristas brancos fazem todos os dias nesta sociedade, ela não pode ser identificada apenas como parâmetro para medidas de caráter distributivo. Muitas decisões sobre a legalidade de ações afirmativas e sobre a possibilidade do casamento entre pessoas do mesmo sexo apontaram que esse mandamento constitucional possui uma dimensão substantiva fundamento em torno da noção de uma cidadania igualitária. Ela está baseada na noção de que os membros da comunidade política devem ser vistos e tratados como pessoas que possuem a mesma possibilidade de atuar de forma competente dentro do espaço público, o que requer a obrigação jurídica e política de garantir a eles o mesmo respeito social e também as mesmas oportunidades materiais necessárias para o desenvolvimento pessoal. Portanto, o elemento central da noção de uma cidadania igualitária, parâmetro que contêm um caráter substantivo, reside na possibilidade de pertencimento pleno na sociedade, o que requer a igualdade de status entre seus membros. Seguindo as reflexões de Kenneth Karst, a igualdade de status implica a igualdade de status jurídico entre os indivíduos, o que impede diferenciações arbitrárias, a igualdade de status cultural entre eles. Isso requer a construção de uma ética baseada no respeito mútuo entre as pessoas e também nas condições materiais de existência que permite às pessoas desenvolverem suas habilidades individuais.237

  Como a noção de igualdade de status que fundamenta a noção de uma cidadania igualitária engloba essas diferentes dimensões, ela faz sentido dentro de uma sociedade na qual as pessoas são vistas como membros plenos da sociedade. Isso significa que na luta contra a subordinação, a igualdade deve ser pensada como um princípio que não permite o tratamento de pessoas como inferiores ou como pessoas que não são dignas de participação social em termos igualitários. Esse pressuposto estabelece então um parâmetro de imensa importância para a nossa reflexão: a centralidade do princípio da dignidade humana como elemento do nosso sistema jurídico e político significa que as instituições sociais não podem atuar para impor estigmas sociais aos indivíduos porque isso impede que elas sejam reconhecidas como pessoas socialmente competentes. Embora nem todas as formas de desigualdade tenham essa consequência, aquelas que representam a pessoa como inferior devem ser repudiadas porque elas concorrem para a negação de acesso a bens materiais, o que reforça indefinidamente a percepção de que elas não merecem o mesmo respeito das pessoas por serem diferentes, por não serem seres humanos.238

  Os vários relatos pessoais mencionados nesta obra mostram de forma evidente os danos que estigmas culturais causam no status social de membros de minorias raciais. As várias formas de desigualdade que indivíduos enfrentam ao longo da vida podem afetar um aspecto central da vida dos indivíduos que é o respeito próprio. Privar membros de um grupo de respeito social causa problemas de ordem psicológica para essa coletividade porque essas pessoas são constantemente lembradas de que não possuem dignidade pessoal aos olhos de outras pessoas. Esse pensamento não ocorre em situações esporádicas; elas são parte da experiência cotidiana de minorias raciais e sexuais. Elas têm um efeito desmoralizador nesses indivíduos, o que é uma grave violação do princípio da dignidade humana. Mais do que isso, elas provocam problemas de longo prazo como a internalização de estereótipos negativos, o que convence muitos indivíduos de que suas aspirações devem ser sempre limitadas por causa de sua incapacidade natural. É certo que muitas pessoas podem criar mecanismos para evitar o desenvolvimento de uma identidade deteriorada, mas não podemos deixar de levar em consideração as implicações para a saúde mental de minorias. Minha experiência pessoal mostra de maneira contundente que a sociedade não apenas estigmatiza minorias raciais, mas também atua a partir desses estigmas culturais, o que coloca indivíduos em uma situação de desvantagem material. Grupos estigmatizados perdem respeito social e também oportunidades materiais, sendo que estereótipos negativos legitimam o tratamento discriminatório desses grupos ao atribuir a eles a responsabilidade pela situação na qual se encontram, um trabalho que formas de racismo cultural fazem todos os dias em diversas sociedades liberais.239


  CAPÍTULO XI

  HERMENÊUTICA NEGRA E

INTERPRETAÇÃO DA IGUALDADE

  Preciso agora abordar um tema importante para finalizar as minhas reflexões sobre a Hermenêutica Negra: qual deve ser a postura interpretativa daquele que pensa como um negro? Você pode estar pensando que minha proposta tem um caráter subjetivo, que estou defendendo algo que interessa apenas à população negra, que ela não pode ter caráter sistemático. Não é caso meu caro leitor, minha cara leitora. Demonstramos ao longo deste trabalho os problemas relacionados a um tipo de hermenêutica que não problematiza aquele que aplica o Direito ao dar atenção quase exclusiva à questões relacionadas com a norma jurídica enquanto objeto do conhecimento. Um jurista que pensa como um negro não opera apenas a partir de suas presunção da objetividade porque ele está ciente da dimensão social da formação da subjetividade jurídica. A subjetividade jurídica, esse lugar a partir da qual fala o intérprete do Direito, tem uma natureza narrativa porque está baseada em uma série de cognições sociais responsáveis pela construção do sujeito como um efeito de sentidos sociais. Esse é um ponto importante desse processo porque a subjetividade jurídica não pode ser vista como pura abstração; o intérprete fala a partir de um lugar específico e precisamos pensar sobre ele.

  11.1 Hermenêutica Negra e princípios constitucionais

  Devemos estar cientes de que essa posição interpretativa não pode partir daquele velho pressuposto epistemológico de uma consciência unitária que permite uma compreensão racional de si mesmo e também do mundo. Não estamos mais em uma realidade social e política na qual as pessoas pensam que podemos fundamentar o conhecimento a partir de categorias metafísicas que expressam verdades transcendentais. O jurista que pensa como um negro não está interessado em buscar o sentido concreto das palavras presentes em um texto jurídico porque ele sabe que estes sentidos são construções sociais também responsáveis pela sua própria subjetividade. Ele precisa estar atento ao fato de que o processo de construção de sua subjetividade, de sua perspectiva interpretativa ocorre dentro de um horizonte histórico particular, motivo pelo qual a norma também adquire sentido dentro dessa dimensão.240

  O tipo de subjetividade jurídica presente dentro da Hermenêutica Negra está baseado no reconhecimento de que o intérprete ocupa uma série de posições sociais, que ele deve falar a partir de diferentes posições de sujeito. Os indivíduos estão inseridos em várias interações que são constituídas por meio de relações de poder, relações que marcam o lugar e sua experiência. Portanto, a subjetividade jurídica subjacente a essa posição hermenêutica precisa reconhecer a dimensão política da atividade interpretativa, uma vez que as normas jurídicas também são expressões dessas hierarquias dentro das quais ele está situado. Esse é um dos motivos pelos quais o jurista que pensa como um negro está ciente de que não pode pensar a partir da pressuposição de uma experiência universal, de um lugar de plena inteligibilidade, mas de uma consciência múltipla. A interpretação do princípio da igualdade não pode partir do pressuposto de que a vida em sociedade produza uma experiência social homogênea; ele precisa considerar a situação dos que estão em uma posição estruturalmente distinta da dele, ele precisa refletir sobre o valor normativo das experiências daqueles que falam de um lugar distinto. O tema da consciência múltipla precisa ser enfatizado. Os sujeitos humanos estão situados em uma série de pertencimentos sociais porque eles possuem identidades distintas. O conjunto delas faz com que ele esteja presente dentro de uma forma diferente daqueles que possuem identidades dominantes.241

  O jurista que pensa como um negro não pode deixar de considerar o caráter objetivo dos direitos fundamentais, mas ele deve estar atento ao fato de que eles possuem uma dimensão particularmente relevante para grupos minoritários. Além de imporem uma obrigação de ação estatal para melhorar as condições materiais de vida dos indivíduos, os direitos fundamentais devem ser pensados como mecanismos que procuram desestabilizar relações hierárquicas arbitrárias, sendo que elas estão centradas no tema da identidade. Mais do que instrumentos para legitimar medidas de caráter redistributivo, eles devem ser vistos como mecanismos que devem ser empregados para desestabilizar práticas sociais que estabelecem o pertencimento aos grupos dominantes como critério para o acesso a direitos. Eles são então uma forma de promover a igualdade relacional, aquela forma de isonomia que procura eliminar relações arbitrárias no espaço público e no espaço privado que impedem o reconhecimento do indivíduo como um ator capaz de operar de forma competente dentro da esfera pública. A consciência múltipla do jurista que pensa como um negro permite que ele avalie os mecanismos que reproduzem diferenças de status cultural e de status material entre os grupos raciais de forma que ele possa contribuir para a luta contra formas de subordinação que operam a partir dessa lógica.242

  O jurista que pensa como um negro deve pautar a atividade interpretativa a partir do reconhecimento de certos propósitos centrais do constitucionalismo moderno. Primeiro, sua atuação deve estar baseada na premissa de que o sistema constitucional está construído a partir de certos princípios estruturantes porque representam o caráter paradigmático de uma ordem constitucional. Eles adquirem esse status porque são partes necessárias do constitucionalismo, sistema de regulação destinado a servir como parâmetro para a organização social e política de uma democracia. Como nos diz José Joaquim Gomes Canotilho, esses princípios que estruturam a vida política e jurídica de uma sociedade atuam de forma complementar porque fornecem legitimidade para a ação estatal nas mais diversas instâncias. Assim, o princípio do estado democrático de direito cria os elementos para a concretização do princípio democrático, pressuposto que por sua vez permite a realização do pluralismo social e político, elemento particularmente importante para nossa reflexão.243

  Segundo, um jurista que pensa como um negro deve considerar que esses princípios expressam uma visão antropológica que busca fomentar a liberdade e a igualdade de todos os membros da comunidade política, um objetivo que só pode ser alcançado quando se reconhece a dimensão política da pluralidade de pertencimentos sociais. A proteção da integridade moral dos indivíduos depende de um tipo de inserção social que permite a igualdade de status entre os membros da comunidade política, requisito para que o respeito pelo pluralismo social possa ser concretizado.244 William Eskridge oferece alguns elementos importantes para entendermos como uma comunidade política comprometida com o pluralismo deve operar. Todos os grupos sociais devem ter acesso à participação nos processos decisórios nas instituições governamentais, de forma que eles possam ter voz na produção das normas que regularão suas vidas. Essas instituições não podem ser um meio para que os grupos sociais dominantes possam utilizar o Direito para avançar seus interesses particulares. O governo deve estar então comprometido com uma política de proteção de grupos minoritários. Uma democracia pluralista deve garantir ainda proteção contra atos que têm como objetivo impedir uma vida integrada dos membros de grupos minoritários. Em conjunto, esses elementos possibilitarão a construção de um processo de governo no qual os grupos sociais estarão integrados no processo político, o que fortalece o regime democrático.245

  Terceiro, o jurista que pensa com um negro deve ter sempre em sua mente a função central do constitucionalismo: servir como um elemento de articulação entre identidade e diferença. Um de seus elementos principais, direitos fundamentais como limites ao poder estatal, têm um papel fundamental na possibilidade de convivência da pluralidade de identidades e diferenças presentes dentro de uma democracia. As normas jurídicas não podem ser vistas como um documento jurídico que incorpora um tipo específico de identidade porque isso impede que outras possam gozar direitos. O processo de reificação das normas jurídicas produz a exclusão social ao estabelecer de forma durável ou definitiva a exclusão de certos sujeitos do gozo de direitos. Portanto, interpretar o princípio da igualdade de forma que ele represente exclusivamente os interesses dos membros de um grupo específico significa impedir a realização de uma democracia pluralista, um dos objetivos centrais da nossa ordem constitucional. Os direitos fundamentais existem para regular a tensão entre identidade e diferença, o que está sempre presente em novas demandas de direitos. Ao contrário do que acreditam muitos juristas brancos, esse processo representa o funcionamento normal de uma democracia porque sua expansão sempre implica o surgimento de demandas de direitos de grupos que estavam impedidos de articulá-las até aquele momento. O jurista que pensa como um negro não pode esquecer o fato de que todos os indivíduos possuem uma mesma identidade como sujeitos de direito, mas essa identidade não pode ser vista com uma única classe de pessoas.246

  Quarto, o jurista que pensa como um negro deve considerar que a igualdade, um dos princípios estruturantes da nossa ordem jurídica, tem um papel importante no processo de articulação entre identidade e diferença. Sua evolução doutrinária e jurisprudencial esteve sempre diretamente ligada a esse tema porque a reprodução da desigualdade ocorre em função da imposição de identidades forçadas aos indivíduos, de tipos de identidade que se tornam requisitos para o acesso a direitos. A igualdade deixa ser vista como um mero status jurídico de caráter formal para integrar questões que giram em torno do conflito entre identidade e diferença; a luta por direitos de minorias raciais e sexuais são claros exemplos desse processo. O ponto fundamental desse conflito está na institucionalização de certos elementos identitários referentes aos grupos majoritários no sistema jurídico, de forma que eles se tornam um parâmetro para aferição de direitos.247 Outras questões também surgem quando certos tipos de identidade não são considerados como socialmente relevantes, o que deixa grupos de indivíduos sem a devida proteção jurídica. Esse é um dos motivos pelos quais o jurista que pensa como um negro deve estar atento às teorias que procuram garantir um ponto importante para a vida democrática: a paridade de participação, o reconhecimento dos indivíduos como sujeitos capazes de atuar na esfera pública de forma competente. Isso requer, por um lado, condições subjetivas de paridade de participação, o que exige o combate da forma como estereótipos culturais negativos afetam o tratamento institucional dos indivíduos. A igualdade também pode promover a emancipação dos indivíduos na medida em que permite o alcance de medidas distributivas que permitem a igualdade de condições objetivas de participação das pessoas na esfera pública.248

  Uma vez mencionados os elementos constitucionais que regulam a atuação do jurista que pensa como um negro, devo agora mencionar mais uma vez alguns parâmetros centrais do processo de interpretação da igualdade. O intérprete deve ter em mente que esse princípio constitucional opera para proteger grupos sociais, requisito para que ele possa cumprir seu papel de ser um elemento articulador entre identidade e diferença. Observamos que mecanismos de discriminação estão voltados para traços identitários, traços que criam grupos de pessoas a partir dos quais a sociedade passa a atuar em relação a esses grupos. A interpretação desse mandamento constitucional não pode ser reduzida a uma avaliação da relação racional entre critérios de tratamento diferenciado e fins estatais legítimos porque a esse processo possui um caráter político. Ele objetiva criar as condições de paridade de participação entre todos os membros da comunidade política, principalmente aqueles que são membros de grupos minoritários.

  Por causa de sua dimensão política, a interpretação da igualdade considera a condição social e histórica dos membros dos grupos sociais afetados pela norma jurídica em questão, sendo que sua constitucionalidade deverá decorrerá de sua capacidade em promover a integração social dos indivíduos, de promover condições objetivas e subjetivas de paridade de participação para grupos minoritários. Ela procura então garantir a igualdade de status entre as pessoas, o que inclui a igualdade de status cultural e de status material. A interpretação da igualdade deve então ser vista como um elemento importante para a proteção de uma democracia pluralista ao garantir a afirmação da possibilidade de participação dos membros da comunidade política no espaço público. O jurista que pensa como um negro deve estar ciente de que o processo de interpretação da igualdade pode produzir deslocações compreensivas tendo em vista sua necessidade de considerar a forma como uma norma ou prática jurídica afeta o status de um grupo social. De qualquer maneira, isso não abre necessariamente espaço para conclusões meramente pessoais porque a lógica de interpretação da igualdade oferece elementos bastante claros pra sua atuação.249

  Disse anteriormente que anseio ser tratado como um indivíduo, mas temo que isso nunca acontecerá. Esse é o motivo principal pelo qual precisamos tratar as pessoas como membros de grupo. Os danos que sofri com racismo ao longo da vida não se resumem à minha pessoa. São práticas que possuem um caráter estrutural e sistêmico, razão pela qual devemos medir os danos que elas causam à comunidade negra como um todo. As diversas formas históricas de exclusão social criaram modos de desigualdades de caráter durável, fazendo com que negros sejam uma casta social com poucas chances de mobilidade. Mais do que isso, esses danos são decorrentes das desvantagens materiais e também das injúrias psicológicas que pessoas negras enfrentam cotidianamente e durante toda a vida. Não podemos perder de vista propostas de autores norte-americanos que procuraram criar parâmetros gerais para a interpretação da igualdade baseados na premissa segundo a qual as pessoas devem ter o direito de se verem livres das consequências de atos de atores públicos e privados que permitem a reprodução da marginalização. O objetivo da igualdade seria então eliminar as práticas sociais responsáveis pela perpetuação da condição de subalternos nas quais minorias raciais se encontram.250

  Mais uma vez é preciso dizer que essas propostas não negam a relevância do caráter antidiscriminatório da igualdade, o que prevê a necessidade de correção da discriminação intencional e arbitrária contra grupos minoritários. A posição acima mencionada pretende corrigir também as consequências históricas de mecanismos discriminatórios que afetam particularmente grupos minoritários. Isso requer então uma avaliação da continuidade do impacto de práticas sociais passadas que foram responsáveis pela transformação de certos grupos em verdadeiras castas sociais.251 É importante lembrar também que a finalidade de eliminarmos castas sociais decorre do interesse em erradicarmos os diversos estigmas culturais que surgem em função das disparidades entre grupos raciais. A discriminação que possui caráter sistêmico permite a reprodução de estigmas que motivam a ação de membros dos grupos raciais dominantes e que também afeta a percepção dos membros de grupos minoritários sobre si mesmos. Assim, uma Hermenêutica Negra está interessada apenas no combate das desigualdades materiais, mas também nas várias formas de estigmas que impedem a conquista de respeitabilidade social por minorias.252

  O que estamos chamando de uma Hermenêutica Negra parte do pressuposto de que a cidadania racial deve ser compreendida como um parâmetro substantivo de controle de constitucionalidade. Essa perspectiva interpretativa a considera como um princípio constitucional estruturante porque ela presta sentido ao sistema de normas que governam nossa vida política. A cidadania racial como um postulado interpretativo de normas jurídicas encontra fundamentação na noção de igualdade relacional, teoria que enfatiza a importância da eliminação de relações hierárquicas arbitrárias no espaço público e no espaço privado. Essa concepção de igualdade também está relacionada com a noção de respeito que deve ser acordada aos indivíduos para que eles possam ser vistos e se perceberem como pessoas capazes de atuar de forma competente no espaço público. Tratar minorias raciais dessa forma significa criar os meios necessários para que elas também possam ter protagonismo social, para que elas possam ter acesso aos meios necessários para participarem dos processos decisórios.

  Devemos também estar atentos à dimensão psicológica da cidadania racial. Esse tema está relacionado com o ideal de aprimoramento humano presente na cultura moderna, o que se torna possível pelo pertencimento a uma comunidade política, a uma comunidade que reconhece pessoas de todas as raças como indivíduos que merecem a mesma consideração e respeito. Devemos estar cientes de que a cidadania moderna possui uma clara dimensão psicológica relacionada com a experiência de pertencimento a uma sociedade, lugar no qual as pessoas formam seu senso de individualidade por meio dos processos de caráter intersubjetivo do qual a igualdade de direitos é um aspecto central.253 A identidade pessoal se desenvolve a partir de vários processos identificatórios que ocorrem nas diversas relações pessoais no espaço público, o que indica o caráter normativo que elas possuem. Assim, as pessoas poderão desenvolver um senso de dignidade pessoal porque são tratadas de forma digna pela comunidade política. O tratamento igualitário possui então um papel muito relevante na afirmação da estabilidade emocional das pessoas porque ela permite a afirmação do valor pessoal que os indivíduos podem ter, elemento necessário para o processo de formação da personalidade dos indivíduos.254 O conceito de cidadania racial também encontra fundamento nos objetivos fundamentais da nossa ordem política delimitados no nosso texto constitucional. Vemos ali que o legislador constituinte estabeleceu a eliminação da marginalização como um propósito central da ação das instituições estatais. Interpreto essa norma constitucional como um dos elementos centrais do postulado interpretativo que estamos discutindo, outra indicação de que a Hermenêutica Negra não se restringe a meras considerações subjetivas sobre como normas jurídicas devem ser interpretadas.255

  Portanto, a Hermenêutica Negra que delineamos neste ensaio tem alguns propósitos centrais. Em primeiro lugar, ela está interessada em combater aquelas normas e práticas que impedem um aceso às oportunidades sociais. É necessária então a correção dos processos decisórios que têm o propósito específico de impedir acesso às oportunidades para grupos minoritários. O jurista que pensa como um negro deve estar atento aos procedimentos destinados a manter hierarquias sociais. Segundo, o processo hermenêutico precisa estar ciente da necessidade de correção dos danos causados às minorias raciais, danos que ainda impedem a integração social dos membros desse grupo. A Hermenêutica Negra precisa considerar a legalidade de uma norma ou prática dentro do contexto histórico no qual os membros de um determinado grupo estão situados. Terceiro, o jurista que pensa como um negro precisa ainda levar em consideração as possibilidades que o Direito pode ter em combater os estigmas decorrentes dos processos de marginalização.256

  11.2 O jurista que pensa como um negro é um ativista?

  Os temas aqui debatidos estão situados na discussão mais ampla sobre dos objetivos políticos estabelecidos no texto constitucional brasileiro. Decisões de Cortes Constitucionais que garantem ou estendem proteção jurídica a minorias são frequentemente apontadas como exemplos de ativismo judicial. Os que utilizam esse argumento afirmam que elas não possuem legitimidade por violarem o sentido de normas constitucionais, o que para eles provoca a desestabilização do sistema democrático. É mesmo possível dizer que medidas destinadas a promover a emancipação de grupos minoritários podem ser classificadas como ativismo judicial? Devemos mesmo fazer uma leitura restritiva de normas constitucionais para garantir a legitimidade das instituições jurídicas? Uma resposta adequada a essas perguntas requer que consideremos o tema da legalidade de medidas de inclusão racial a partir dos pressupostos filosóficos e políticos que estruturam o atual paradigma constitucional.257

  A decisão do Supremo Tribunal Federal que afirmou a constitucionalidade de ações afirmativas oferece uma série de parâmetros importantes para situarmos essa questão. Primeiro, ela está baseada no pressuposto de que o princípio constitucional da igualdade procura garantir reconhecimento e redistribuição, dimensões centrais das demandas atuais de justiça. Essa argumentação oferece fundamento para uma postura interpretativa que procura observar o impacto de medidas governamentais no status social de grupos minoritários. O racismo impede que negros possam ser reconhecidos como atores sociais competentes, fator que contribui para a marginalização econômica dos membros desse grupo.258 Assim, reconhecimento e redistribuição estão relacionados com o status cultural e com o status material das pessoas dentro de uma sociedade. A decisão em questão encontra ampla legitimidade no nosso sistema jurídico porque ele estabelece a eliminação da marginalização como um dos objetivos centrais da nossa ordem política. O jurista que pensa como um negro, ao reconhecer a constitucionalidade de medidas de integração racial, ao considerar o impacto do estigma racial na reputação social de grupos minoritários nos casos de injúria não está engajado em nenhum tipo de ativismo jurídico porque ele está decidindo a partir de um dos valores centrais do nosso sistema constitucional: a dignidade humana, princípio que só pode ser concretizado a partir da igualdade de status entre grupos.259

  Segundo, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a raça como uma construção social que motiva uma série de mecanismos que produzem a exclusão de pessoas negras.260 Mais do que reconhecer o caráter estrutural do racismo, os ministros também indicaram seu propósito central: a manutenção de privilégios sociais nas mãos dos membros do grupo racial dominante.261 Isso significa que ela deve ser utilizada como um parâmetro para a adoção de política pública, uma vez que ela opera como um fator de produção de opressão. Um jurista que pensa como um negro não está de forma alguma procurando criar conflitos sociais ao afirmar a constitucionalidade dessas iniciativas; ele também não está trabalhando para beneficiar certos grupos em detrimento de outros. A filosofia que informa o atual paradigma constitucional atribui uma função transformadora às instituições estatais, motivo pelo qual elas possuem legitimidade para criar políticas destinadas a elevar o status de determinados grupos sociais.262

  Terceiro, a decisão sob análise parte do pressuposto de que o Judiciário tem a função de atuar no processo político quando ele impossibilita a proteção de determinados setores da sociedade. A necessidade de contrabalançar o poder político dos grupos mais poderosos tem sido uma das funções centrais do controle de constitucionalidade. O caráter contramajoritário da atuação de Cortes Constitucionais encontra ampla fundamentação na teoria democrática, tendo em vista a necessidade de proteção de grupos minoritários. Essa função não deve ser vista como uma intromissão indevida no processo democrático, mas sim algo necessário para que ele possa funcionar de maneira adequada. A garantia de uma governança social democrática não pode ser equacionada a qualquer tipo de ativismo judicial porque não podemos ignorar o caráter estrutural do racismo na sociedade brasileira.263

  Quarto, aquele órgão julgador afirmou diversas vezes na decisão que nosso texto constitucional tem propósitos políticos muito claros, razão pela qual a consideração da legalidade de ações afirmativas deve ser feita a partir dos valores morais e políticos que estão presentes neste texto. A decisão que segue esses valores e objetivos não pode ser imediatamente tachada de ativismo político quando ela encontra base legal. A promoção da emancipação de grupos minoritários é um propósito norteador da Constituição Brasileira, documento que atribui às instituições estatais a função de promoção da cidadania. Esse objetivo não poder ser alcançado sem a modificação do status social de grupos minoritários. Utilizar a narrativa da transcendência racial de maneira estratégica para atacar ações afirmativas pode ser classificado como um tipo de ativismo judicial porque não há qualquer relação entre esse discurso e a realidade social brasileira. Muitos juristas empregam o formalismo jurídico de maneira estratégica alegando que estão decidindo de forma neutra quando na verdade estão defendendo interesses dos grupos aos quais eles pertencem. É importante dizer que nossos tribunais reconhecem e condenam esse tipo de ação bastante característica de muitos juízes.264

  Sexto, é importante observar que os valores presentes na Constituição Federal são manifestações de um processo de transformação da formulação da igualdade e do papel do Estado em um regime democrático. Essa mudança também estabelece novas funções para a ciência jurídica, campo de estudo que precisa agora reconstruir seus fundamentos em função de uma realidade política que atribui novas funções à hermenêutica. Os valores morais presentes no nosso texto constitucional indicam o caráter teleológico das normas constitucionais, sendo que eles condensam aspectos normativos derivados da razão pública que legitima as escolhas políticas de uma nação. Promover a inclusão de minorias raciais não pode ser visto como ativismo judicial porque esse propósito está de pleno acordo com a forma de racionalidade presente na história do constitucionalismo, tradição que sempre teve o propósito de expandir o sistema de proteção de direitos individuais. A necessidade de considerarmos o papel da raça e de ideologias no processo de formação da subjetividade do intérprete nos ajuda a identificar e rejeitar o uso estratégico formalismo estratégico presente no debate sobre ações afirmativas e crimes de injúria e racismo. O jurista que decide de acordo com valores constitucionais não engaja necessariamente em ativismo político porque a hermenêutica constitucional deve superar a leitura positivista de normas jurídicas baseadas na separação tradicional entre moral e Direito.265

  O jurista que pensa como um negro não pode ser considerado como um ativista porque ele cumpre uma função importantíssima para a sociedade brasileira: construir uma cultura pública democrática. Muitas pessoas negras e brancas afirmam que nosso texto constitucional carece de normatividade social. Elas atribuem esse problema àquele documento jurídico como se ele tivesse uma vontade própria, o que seria um indício de sua ausência de legitimidade. Esse raciocínio não está correto porque uma Constituição espelha a cultura pública presente em uma dada sociedade. Estamos aqui diante de um grande problema: a construção de uma comunidade política democrática depende da formação de uma cultura pública igualitária, o que só pode ocorrer quando as pessoas enxergam as outras como atores sociais competentes. A dimensão cultural do racismo impede que isso ocorra porque esse sistema de opressão está construído sobre a premissa de que minorias raciais não podem atuar de forma adequada no espaço público. Esse é o aspecto central de todos os episódios de racismo que sofri durante toda a minha vida. Para que oportunidades sociais possam permanecer concentradas nas mãos dos membros do grupo racial dominante, as minorias precisam ser vistas como pessoas que não são capazes de desempenhar funções sociais básicas de maneira adequada, fato que decorre de sua suposta inferioridade constitutiva.

  A divisão social entre negros e brancos tem sido um elemento central da história do Direito brasileiro. Não podemos esquecer que a reflexão teórica sobre a inferioridade constitutiva de minorias raciais sempre cumpriu um papel central nesse processo. Nossa primeira Constituição Federal reconhecia a legitimidade da escravidão como sistema de exploração econômica, corroborando assim as teorias raciais que representavam negros como pessoas que não poderiam ter o mesmo status social e jurídico que pessoas brancas. Mais do que meras elaborações intelectuais, elas sustentaram políticas públicas que tinham o objetivo de promover a transformação racial da população brasileira, o que seria um requisito para que pudéssemos alcançar o progresso nacional. Se várias medidas jurídicas e legislativas foram adotadas com o propósito de garantir oportunidades econômicas para imigrantes brancos, outras foram criadas para manter pessoas negras em um estado de exclusão. Nossas elites intelectuais e políticas ainda percebiam a presença de pessoas negras como um problema social a ser resolvido e políticas eugênicas são adotadas para resolver esse problema durante o primeiro período republicano. Observamos no momento posterior a construção de uma narrativa responsável pelo encobrimento da questão racial, narrativa que se afirma ao lado de inúmeras práticas institucionais que têm reproduzido a opressão negra.

  Teóricos afirmam que a esfera pública é o lugar essencial da vida política, motivo pelo qual devemos enfatizar a relevância da reflexão sobre o papel do racismo na sua formação. A prática democrática requer a existência de uma cultura pública igualitária, o que só pode ocorrer quando não há impedimentos para a criação de um senso de solidariedade democrática entre os membros de uma comunidade política. Não é segredo que os próprios gregos reconheciam as relações próximas entre vínculos pessoais e a vida política, motivo pelo qual a amizade cívica era vista como algo a ser promovido porque dela dependia a formação do interesse coletivo na promoção dos interesses comuns entre aqueles que tinham o status de cidadãos. Observamos na modernidade o surgimento da noção de solidariedade como um princípio revolucionário que permite o reconhecimento da igualdade moral entre todos os seres humanos. Essa formação paralela entre a noção de solidariedade com a democracia moderna demonstra a importância do cultivo de uma cultura igualitária que possibilite a criação de uma esfera pública baseada na operação de direitos como fontes de legitimação do poder político.266

  O racismo impede que isso ocorra porque cria cisões estruturais entre grupos sociais que não se reconhecem como pessoas que possuem o mesmo valor moral. Ele está em choque direto com o ideal do universalismo dos direitos, princípio pautado no reconhecimento de todos os seres humanos como agentes racionais e autônomos. Assim, as relações hierárquicas de poder estruturadas a partir desse sistema de opressão fazem com que membros do grupo racial dominante não vejam membros de grupos minoritários como pessoas que possuem o mesmo nível de humanidade. Aliás, a noção de que pessoas brancas devem sempre ocupar lugares de poder e prestígio faz parte da identidade social de muitas delas, fator que torna a defesa da igualdade racial uma ameaça à ordem social. A existência de uma cultura pública democrática é incompatível com uma realidade cujas instituições reproduzem direta e indiretamente a opressão racial. O racismo não permite a afirmação de uma solidariedade democrática, conceito que implica a relação entre liberdade e política. O processo político, moldado a partir dos interesses dos grupos majoritários, trabalha para impedir que a liberdade individual das pessoas negras possa ser realizada.

  Assim, os que refletem sobre a centralidade da esfera pública no regime democrático asseveram que o sentimento de pertencimento e de identidade comum entre os indivíduos é fundamental para a construção de uma cultura pública igualitária. Práticas racistas pretendem reproduzir a noção de que minorias raciais não são capazes de comportamento racional e autônomo em função de sua suposta inferioridade intelectual e moral. Eles então não se encaixam em uma noção básica da esfera pública moderna que é a representação do sujeito humano como um ser capaz de agir de maneira autônoma. É importante lembrar que a existência de uma esfera pública democrática atua como uma justificação da existência dos estados liberais, instância que existe para proteger a liberdade de pessoas que são vistas como indivíduos. Esse espaço de existência dos indivíduos tem um papel central na afirmação de sua humanidade porque nele os indivíduos podem participar do processo de produção da vontade estatal, o que requer o reconhecimento deles como agentes racionais que podem atuar de forma reflexiva, que podem participar das trocas de razões a partir das quais os destinos da sociedade são determinados.267

  O racismo nega esse status ontológico a pessoas negras em função da reprodução constante de estereótipos e estigmas. Assim, ele opera como um mecanismo que promove uma dupla forma de marginalização: além de promover a estigmatização social, ele também impede que as pessoas possam transformar a própria condição de existência. A narrativa do “humanismo racial brasileiro” cria dificuldades significativas para que o tema da igualdade racial seja um objeto de debate político, primeiro passo para o alcance de mudanças estruturais na nossa sociedade. O jurista que pensa como um negro tem então o papel importante de contribuir para a instauração de uma ordem social na qual a participação de pessoas negras na esfera pública possa se ocorrer porque essa instância existe para a adoção de normas que têm o propósito de estabelecer parâmetros para a racionalização do poder estatal. Esse é um passo de suma importância para a luta contra a opressão racial: o reconhecimento de negros como atores sociais competentes, como representantes de grupos que precisam atuar no espaço público para a transformação de suas condições de existência. Esse é um dos motivos pelos quais ações afirmativas nas instituições de ensino superior e em concursos públicos não tem um caráter meramente paliativo. É preciso que membros desse grupo estejam adequadamente representados nos espaços de poder.

  O dever premente de eliminação das formas estruturais do racismo não decorre apenas da necessidade de reconhecimento da igualdade entre os membros da comunidade política. A discriminação racial sistemática de pessoas negras compromete a sociedade como um todo. Nossas instituições estatais investem dezenas de bilhões de dólares na formação acadêmica de pessoas negras, mas impedem que elas possam desenvolver todas as suas potencialidades por causa da operação do racismo. Os que discriminam negros querem garantir a permanência de oportunidades nas mãos dos membros do grupo racial dominante, mesmo daqueles que não são competentes. Ações afirmativas não tem apenas uma função protetiva, elas também são corretivas uma vez que contribuem para a eliminação de práticas sociais que impedem o pleno desenvolvimento da personalidade humana, o que interessa à toda a sociedade. Eu me lembro de um filme recente que conta a história de mulheres negras que tiveram um papel central na corrida espacial e também no desenvolvimento da computação. Os americanos nunca teriam sido bem-sucedidos naquela empreitada se não fossem os cálculos de uma mulher negra, que teve que recorrer ao Judiciário para que pudesse frequentar uma escola de engenharia que não aceitava pessoas negras.

  Nossa situação é ainda mais problemática porque a narrativa da democracia racial simula uma esfera pública democrática enquanto mantêm desigualdades raciais intactas. O discurso da neutralidade racial encobre a necessidade de criarmos uma cultura pública voltada para a eliminação de relações arbitrárias no espaço público e no espaço privado que reproduzem hierarquias sociais. Muitos não consideram isso como um propósito adequado porque não conseguem reconhecer as formas a partir das quais a noção de transcendência racial permite a reprodução da marginalização racial. Outros procuram impedir de todas as formas que esse tema se torne uma pauta política importante porque não querem perder as vantagens injustas às quais têm acesso. Para isso, elas recorrem a um discurso meritocrático baseado na noção da neutralidade racial, o que seria uma forma de justiça social. Esse raciocínio está baseado na seguinte premissa: as pessoas vivem em uma realidade na qual as estruturas sociais operam segundo critérios neutros, sendo que as pessoas são recompensadas a partir das qualidades pessoais que são produto do esforço individual. Dessa maneira, todas elas são capazes de competir por oportunidades de forma igualitária; o sucesso e a inserção delas dentro do mercado são então produtos de fatores que operam de maneira impessoal e objetiva. Essa tese é altamente problemática porque mecanismos de exclusão racial operam de forma articulada para promover a opressão de grupos, opressão que incide sobre diferenciações culturais produzidas por essa mesma sociedade.

  O jurista que pensa como um negro não pode se deixar seduzir por esse discurso porque ele precisa estar atento à importância do pluralismo racial na operação das instituições sociais. Garantir a presença de pessoas de diferentes grupos nos espaços de poder é uma forma importante de garantirmos a consideração dos interesses de todos os grupos na formação da vontade estatal, de políticas públicas que influenciam as vidas de todas as pessoas. Muitos atores sociais que defendem o discurso da neutralidade racial pensam que ações afirmativas promovem conscientização racial do País, o que seria algo muito pernicioso. Esse raciocínio está errado porque nossa sociedade precisa reconhecer o pluralismo como um dado central da nossa realidade, elemento encoberto pela ideologia da assimilação racial. O acesso às instituições de ensino superior e a empregos públicos é uma forma de partilhar lugares que possuem uma importância estratégica porque são lugares de concentração de poder social e todos os grupos sociais precisam ter acesso a eles. Uma sociedade comprometida com o pluralismo deve promover a diversificação das suas instituições para que elas se tornem mais democráticas.

  Muitas pessoas argumentam que ações afirmativas dificultam a construção de uma cultura pública democrática porque fomentam conflitos raciais, além de reproduzir uma imagem negativa de pessoas negras. Há também aqueles que se recusam a condenar pessoas por racismo porque isso também poderia gerar ressentimento entre negros e brancos. O primeiro argumento é altamente problemático porque ações afirmativas produzem imensos benefícios para a nação como um todo. Elas permitem que pessoas negras e indígenas possam ter acesso às oportunidades no meio acadêmico e profissional, inclusive aquelas altamente talentosas cuja qualidade do trabalho pode beneficiar toda a comunidade. A maior presença de profissionais altamente qualificados em posições de comando permite que os afetados por normas jurídicas possam ter maior participação em políticas públicas que regulam suas vidas, o que implica em maior eficácia e legitimidade. A presença de pessoas negras em cargos de poder e prestígio contribui para que a noção de que negros não são atores sociais competentes seja questionada. Além disso, ela também serve como uma fonte de inspiração para as pessoas negras.

  É importante ainda considerar a recusa de muitos juízes em condenar pessoas por crimes de injúria e racismo. Muitos argumentam que os fatos do caso em questão não podem ser caracterizados como atos criminosos por causa da ausência do elemento subjetivo do tipo penal. Muitos acusados recorrem às premissas do nosso humanismo racial para tentar provar ausência de dolo: eles afirmam que têm familiares e amigos negros. Classifiquei esse comportamento em outra obra como “inocência por associação” e também “culpa por associação”. A primeira importa a ideia de que a convivência diária com pessoas negras impede que elas possam nutrir pensamentos racistas, a segunda está baseada na premissa segundo a qual a condenação de pessoas por crimes raciais podem comprometer a imagem social coletiva de pessoas brancas. Essa atitude é extremamente problemática porque encobre a relevância social do racismo na sociedade brasileira, o que promove o ressentimento racial por parte dos negros e uma cultura do desrespeito entre pessoas brancas. Por esse motivo, o jurista que pensa como um negro deve analisar os crimes raciais não a partir da significação deles para as pessoas brancas, mas a partir dos interesses das vítimas. A lógica do opressor utilizada em muitos casos de injúria e racismo concorre para o cultivo de uma cultura da impunidade e para a perpetuação da imagem de pessoas negras como seres que não possuem valor.


  CONCLUSÃO

  PENSAR COMO UM NEGRO

  Estabeleci um propósito que considero muito importante para a reflexão sobre o avanço da justiça racial na nossa sociedade: a formulação de uma crítica à concepção procedimental da igualdade, proposta que exige o tratamento simétrico entre indivíduos. Essa perspectiva anima o debate sobre medidas de inclusão racial na nossa sociedade. Embora muitos tribunais as considerem compatíveis com o nosso sistema jurídico, muitos atores sociais ainda se mobilizam para combater essas iniciativas. Eles fazem referência exclusiva à noção de igualdade formal, princípio articulado com a narrativa racial da homogeneidade racial. Essa posição encobre uma estratégia discursiva contrária a essas medidas porque elas podem desestabilizar os vários sistemas de privilégios raciais que estruturam a sociedade brasileira. Pudemos verificar ao longo desta obra que essa questão transcende o debate sobre cotas raciais porque ela levanta uma série de problemas que raramente estiveram presentes nos estudos hermenêuticos no nosso País, temas como o papel da raça no processo de interpretação jurídica, os vários fatores que atuam no processo de formação da subjetividade jurídica, os elementos presentes na construção da realidade social como um campo de conhecimento objetivo. Embora tenham centrado a discussão sobre o tema da constitucionalidade de ações afirmativas e sobre casos de injúria racial, esse debate levanta questões sempre presentes nos debates sobre direitos de minorias.

  É possível que nosso percurso tenha levantado mais questões do que respondido as que foram apresentadas no início desta obra, mas creio que atingimos alguns objetivos relevantes. Os leitores e leitoras desta obra tiveram contato com alguns desenvolvimentos importantes da Teoria Racial Crítica, principalmente aqueles que enfatizam o caráter narrativo do Direito e suas conexões com diversas ideologias sociais. Estou convencido de que esses estudos são referências privilegiadas para pensarmos as relações entre a raça e o Direito, elementos que sempre foram discutidos a partir de perspectivas que não apresentam elementos adequados para abarcar todos os problemas postos pela interpretação da legalidade de demandas de igualdade racial. Observamos os limites que perspectivas interpretativas baseadas em premissas liberais apresentam para o debate desse tema. Também notamos a importância de refletirmos sobre a raça como um critério estruturante de relações de poder, o que nos levou à necessidade de reconhecer o caráter dinâmico do racismo e também como operadores do Direito podem referendar ideologias destinadas a preservar desigualdades raciais, embora estejam, em última instância, apenas aplicando princípios jurídicos a casos concretos.

  Quero acreditar que a análise de todos esses elementos permitiu a formulação de um tipo de perspectiva hermenêutica que permite aos leitores e leitoras pensarem como um negro. Pensar como um negro significa compreender o Direito como um instrumento de transformação social, como algo que pode ter o poder de afirmar a dignidade do povo negro. Isso exige a rejeição de uma perspectiva interpretativa segundo a qual o sistema jurídico existe para manter o consenso sobre formas de organização social. Uma posição dessa natureza não pode ser apoiada por um jurista que pensa como um negro porque essas normas são produtos das relações de poder existentes dentro de uma sociedade. Os que estão compromissados com o aspecto transformativo do Direito devem ter em mente que o princípio de isonomia constitucional pretende promover a igualdade de status entre grupos sociais. Isso tem suma importância porque a ideologia do individualismo sempre cria um grave problema para o alcance desse objetivo: ela pressupõe que as pessoas possuem uma vivência separada dos destinos dos grupos aos quais elas pertencem. Nada pode estar mais distante da realidade. A proteção do indivíduo não pode ser a única forma de interpretação da igualdade porque eles existem fundamentalmente como membros de grupos. Um operador do Direito que pensa como um negro – e ele pode ser negro ou branco – deve estar atento ao fato que as pessoas são excluídas a partir de diferentes vetores de exclusão. Ele também não pode ignorar o fato de que a raça é uma categoria constituída a partir de outras. Isso significa que ela é um meio de exclusão econômica capaz de criar uma classe de subalternos que possuem uma cor específica. Assim, como afirmei antes, pensar como um negro significa possuir uma consciência múltipla, uma consciência capaz de construir empatia com todos aqueles que vivem em uma situação de subordinação.

  Pensar como um negro significa reconhecer as relações entre o privilégio branco e a opressão negra. Um jurista que pensa como um negro precisa interpretar a igualdade tendo em vista as relações de poder que estruturam os lugares sociais dos diferentes grupos raciais. Isso significa que ele deve rejeitar a afirmação de que a raça não possui relevância nos processos de estratificação. Argumentos dessa natureza encobrem o fato de que a raça designa uma relação de poder e estabelece o lugar que negros e brancos ocupam dentro da sociedade. É por meio dela que lugares sociais são prescritos, é por meio dela que sujeitos sociais são construídos. Infelizmente, esse processo permanece encoberto por uma epistemologia da ignorância, elemento central da ideologia racial brasileira. A compreensão da raça como uma categoria meramente formal no processo de interpretação promove a invisibilidade do racismo. É por esse motivo que o jurista que pensa como um negro deve estar comprometido com uma interpretação da Constituição Federal que possa promover a igualdade de status entre grupos. Ele não pode perder de vista o fato de que as pessoas são discriminadas porque pertencem a certas comunidades, pertencimento que indica uma forma de identidade que determina a vida das pessoas. Assim, a igualdade deve ser voltada para a proteção de grupos sociais, única forma de promovermos uma transformação da nossa nação.
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